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CÓDIGO DO IRC
(DECRETO-LEI N.º 442-B/1988, DE 30 DE NOVEMBRO)

CAPÍTULO I
INCIDÊNCIA

Artigo 1.º - Pressuposto do imposto
O imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC) incide sobre os 

rendimentos obtidos, mesmo quando provenientes de atos ilícitos, no período 
de tributação, pelos respetivos sujeitos passivos, nos termos deste Código.

Artigo 2.º - Sujeitos passivos
1 – São sujeitos passivos do IRC:
a) as sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, as cooperativas, 

as empresas públicas e as demais pessoas coletivas de direito público ou 
privado, com sede ou direção efetiva em território português;

b) as entidades desprovidas de personalidade jurídica, com sede ou direção 
efetiva em território português, cujos rendimentos não sejam tributáveis 
em imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) ou em IRC 
diretamente na titularidade de pessoas singulares ou coletivas;

c) as entidades, com ou sem personalidade jurídica, que não tenham sede 
nem direção efetiva em território português e cujos rendimentos nele 
obtidos não estejam sujeitos a IRS.

2 – Consideram-se incluídas na alínea b) do n.º 1, designadamente, as 
heranças jacentes, as pessoas coletivas em relação às quais seja declarada a 
invalidade, as associações e sociedades civis sem personalidade jurídica e as 
sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, anteriormente ao registo 
definitivo.
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3 – Para efeitos deste Código, consideram-se residentes as pessoas cole-
tivas e outras entidades que tenham sede ou direção efetiva em território 
português.

Artigo 3.º - Base do imposto
1 – O IRC incide sobre:

a) o lucro das sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, das 
cooperativas e das empresas públicas e o das demais pessoas coletivas 
ou entidades referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior 
que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, 
industrial ou agrícola;

b) o rendimento global, correspondente à soma algébrica dos rendimentos 
das diversas categorias consideradas para efeitos de IRS e, bem assim, dos 
incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito, das pessoas coletivas 
ou entidades referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior que 
não exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, 
industrial ou agrícola;

c) o lucro imputável a estabelecimento estável situado em território por-
tuguês de entidades referidas na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior;

d) os rendimentos das diversas categorias, consideradas para efeitos de IRS 
e, bem assim, os incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito por 
entidades mencionadas na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior que não 
possuam estabelecimento estável ou que, possuindo-o, não lhe sejam 
imputáveis.

2 – Para efeitos do disposto no número anterior, o lucro consiste na dife-
rença entre os valores do património líquido no fim e no início do período de 
tributação, com as correções estabelecidas neste Código.

3 – São componentes do lucro imputável ao estabelecimento estável, para 
efeitos da alínea c) do n.º 1, os rendimentos de qualquer natureza obtidos por 
seu intermédio, bem como os seguintes rendimentos de que sejam titulares 
as entidades aí referidas:

a) Rendimentos derivados da venda a pessoas ou entidades com residência, 
sede ou direção efetiva em território português de bens ou mercado-
rias idênticos ou similares aos vendidos através desse estabelecimento 
estável;

b) Os demais rendimentos obtidos em território português, provenientes 
de atividades idênticas ou similares às realizadas através desse estabe-
lecimento estável.

4 – Para efeitos do disposto neste Código, são consideradas de natureza 
comercial, industrial ou agrícola todas as atividades que consistam na realiza-
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ção de operações económicas de caráter empresarial, incluindo as prestações 
de serviços.

NOTA:
Nº 3 – Redação dada pela Lei nº 75-B/2020, de 31.12, LOE para 2021.

Artigo 4.º - Extensão da obrigação de imposto
1 – Relativamente às pessoas coletivas e outras entidades com sede ou 

direção efetiva em território português, o IRC incide sobre a totalidade dos 
seus rendimentos, incluindo os obtidos fora desse território.

2 – As pessoas coletivas e outras entidades que não tenham sede nem di-
reção efetiva em território português ficam sujeitas a IRC apenas quanto aos 
rendimentos nele obtidos.

3 – Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se obtidos em 
território português os rendimentos imputáveis a estabelecimento estável aí 
situado e, bem assim, os que, não se encontrando nessas condições, a seguir 
se indicam:

a) rendimentos relativos a imóveis situados no território português, incluin-
do os ganhos resultantes da sua transmissão onerosa;

b) ganhos resultantes da transmissão onerosa de partes representativas do 
capital de entidades com sede ou direção efetiva em território português, 
incluindo a sua remição e amortização com redução de capital e, bem 
assim, o valor atribuído aos associados em resultado da partilha que, nos 
termos do artigo 81.º do Código do IRC, seja considerado como mais-valia, 
ou de outros valores mobiliários emitidos por entidades que aí tenham 
sede ou direção efetiva, ou ainda de partes de capital ou outros valores 
mobiliários quando, não se verificando essas condições, o pagamento 
dos respetivos rendimentos seja imputável a estabelecimento estável 
situado no mesmo território;

c) rendimentos a seguir mencionados cujo devedor tenha residência, sede 
ou direção efetiva em território português ou cujo pagamento seja im-
putável a um estabelecimento estável nele situado:

1) os provenientes da propriedade intelectual ou industrial e bem assim 
da prestação de informações respeitantes a uma experiência adquirida 
no setor industrial, comercial ou científico;

2) os derivados do uso ou da concessão do uso de equipamento agrícola, 
industrial, comercial ou científico;

3) outros rendimentos de aplicação de capitais;

4) remunerações auferidas na qualidade de membros de órgãos estatu-
tários de pessoas coletivas e outras entidades;
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5) prémios de jogo, lotarias, rifas, totoloto e apostas mútuas, bem 
como importâncias ou prémios atribuídos em quaisquer sorteios ou 
concursos;

6) os provenientes da intermediação na celebração de quaisquer con-
tratos;

7) os derivados de outras prestações de serviços realizados ou utilizados 
em território português, com exceção dos relativos a transportes, 
comunicações e atividades financeiras;

8) os provenientes de operações relativas a instrumentos financeiros 
derivados;

d) rendimentos derivados do exercício em território português da atividade 
de profissionais de espetáculos ou desportistas;

e) incrementos patrimoniais derivados de aquisições a título gratuito res-
peitantes a:
1) direitos reais sobre bens imóveis situados em território português;
2) bens móveis registados ou sujeitos a registo em Portugal;
3) partes representativas do capital e outros valores mobiliários cuja 

entidade emitente tenha sede ou direção efetiva em território por-
tuguês;

4) direitos de propriedade industrial, direitos de autor e direitos conexos 
registados ou sujeitos a registo em Portugal;

5) direitos de crédito sobre entidades com residência, sede ou direção 
efetiva em território português;

6) partes representativas do capital de sociedades que não tenham sede 
ou direção efetiva em território português e cujo ativo seja predomi-
nantemente constituído por direitos reais sobre imóveis situados no 
referido território.

f) ganhos resultantes da transmissão onerosa de partes de capital ou de 
direitos similares em sociedades ou outras entidades, não abrangidas 
pela alínea b), quando, em qualquer momento durante os 365 dias 
anteriores, o valor dessas partes de capital ou direitos resulte, direta 
ou indiretamente, em mais de 50 %, de bens imóveis ou direitos reais 
sobre bens imóveis situados em território português, com exceção dos 
bens imóveis afetos a uma atividade de natureza agrícola, industrial ou 
comercial que não consista na compra e venda de bens imóveis.

4 – Não se consideram obtidos em território português os rendimentos 
enumerados na alínea c) do número anterior quando os mesmos constituam 
encargo de estabelecimento estável situado fora desse território relativo à 
atividade exercida por seu intermédio e, bem assim, quando não se verificarem 
essas condições, os rendimentos referidos no n.º 7 da mesma alínea, quando 
os serviços de que derivam, sendo realizados integralmente fora do territó-
rio português, não respeitem a bens situados nesse território nem estejam 
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relacionados com estudos, projetos, apoio técnico ou à gestão, serviços de 
contabilidade ou auditoria e serviços de consultoria, organização, investigação 
e desenvolvimento em qualquer domínio.

5 – Para efeitos do disposto neste Código, o território português compreende 
também as zonas onde, em conformidade com a legislação portuguesa e o direi-
to internacional, a República Portuguesa tem direitos soberanos relativamente 
à prospeção, pesquisa e exploração dos recursos naturais do leito do mar, do 
seu subsolo e das águas sobrejacentes.

Artigo 5.º - Estabelecimento estável
1 – Considera-se estabelecimento estável qualquer instalação fixa através da 

qual seja exercida uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola.
2 – Incluem-se na noção de estabelecimento estável, desde que satisfeitas 

as condições estipuladas no número anterior:
a) um local de direção;
b) uma sucursal;
c) um escritório;
d) uma fábrica;
e) uma oficina;
f) uma mina, um poço de petróleo ou de gás, uma pedreira ou qualquer 

outro local de extração de recursos naturais situado em território por-
tuguês.

3 –  Incluem-se, ainda, na noção de «estabelecimento estável»:
a) Um local ou um estaleiro de construção, de instalação ou de montagem, 

bem como as atividades de coordenação, fiscalização e supervisão com 
eles conexas, quando a duração desse local ou estaleiro ou a duração 
dessas atividades exceda seis meses;

b) As instalações, plataformas ou navios utilizados na prospeção ou explo-
ração de recursos naturais, quando a duração da sua atividade exceda 
90 dias;

c) As atividades de prestação de serviços, incluindo serviços de consultoria, 
prestados por uma empresa, através dos seus próprios empregados ou de 
outras pessoas contratadas pela empresa para exercerem essas atividades 
em território português, desde que tais atividades sejam exercidas duran-
te um período ou períodos que, no total, excedam 183 dias num período 
de 12 meses com início ou termo no período de tributação em causa.

4 – Para efeitos de contagem do prazo referido no número anterior, no caso 
dos estaleiros de construção, de instalação ou de montagem, o prazo aplica-se 
a cada estaleiro, individualmente, a partir da data de início de atividade, 
incluindo os trabalhos preparatórios, não sendo relevantes as interrupções 
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temporárias, o facto de a empreitada ter sido encomendada por diversas 
pessoas ou as subempreitadas.

5 – Em caso de subempreitada, considera-se que o subempreiteiro possui 
um estabelecimento estável no estaleiro se aí exercer a sua atividade por um 
período superior a seis meses.

6 – Considera-se, ainda, que existe estabelecimento estável sempre que 
uma pessoa, que não seja um agente independente nos termos do n.º 7, atue 
em território português por conta de uma empresa, sempre que:

a Tenha, e habitualmente exerça, poderes de intermediação e de conclusão 
de contratos que vinculem a empresa, no âmbito das atividades desta, 
nomeadamente contratos:

i) Em nome da empresa;

ii) Para a transmissão da propriedade ou concessão do direito de uso de 
bens pertencentes a essa empresa ou relativamente aos quais essa 
empresa detenha o direito de uso; ou

iii) Para a prestação de serviços por essa empresa;

b) Exerça habitualmente um papel determinante para a celebração, pela 
empresa, de contratos referidos na alínea anterior de forma rotineira e 
sem alterações substanciais; ou

c) Mantenha em território português um depósito de bens ou mercadorias 
para entrega desses bens ou mercadorias em nome da empresa, ainda 
que não celebre habitualmente contratos relativamente a esses bens 
ou mercadorias nem tenha qualquer intervenção na celebração desses 
contratos.

7 – Não se considera que uma empresa tem um estabelecimento estável 
em território português pelo simples facto de aí exercer a sua atividade por 
intermédio de um comissionista ou de qualquer outro agente independente, 
desde que essas pessoas atuem no âmbito normal da sua atividade, suportando 
o risco empresarial da mesma.

8 – Com a ressalva do disposto no n.º 3, a expressão «estabelecimento 
estável» não compreende as atividades de caráter preparatório ou auxiliar a 
seguir exemplificadas:

a) As instalações utilizadas unicamente para armazenar ou expor merca-
dorias pertencentes à empresa;

b) Um depósito de mercadorias pertencentes à empresa mantido unica-
mente para as armazenar ou expor;

c) um depósito de mercadorias pertencentes à empresa mantido unicamente 
para serem transformadas por outra empresa;

d) uma instalação fixa mantida unicamente para comprar mercadorias ou 
reunir informações para a empresa;
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e) uma instalação fixa mantida unicamente para exercer, para a empresa, 
qualquer outra atividade de caráter preparatório ou auxiliar;

f) uma instalação fixa mantida unicamente para o exercício de qualquer 
combinação das atividades referidas nas alíneas a) a e), desde que a 
atividade de conjunto da instalação fixa resultante desta combinação 
seja de caráter preparatório ou auxiliar.

9 – O disposto no número anterior não é aplicável a uma instalação fixa 
ou depósito de bens ou mercadorias que sejam utilizados ou mantidos por 
uma empresa quando essa empresa, ou outra com quem essa empresa esteja 
estreitamente relacionada, exercer uma atividade complementar que forme 
um conjunto coerente de atividades de natureza empresarial, no mesmo local 
ou em locais distintos do território português, sempre que:

a) A instalação ou depósito constitua um estabelecimento estável dessa 
empresa ou de uma outra empresa com ela estreitamente relacionada; ou

b) O conjunto da atividade resultante da combinação das atividades exerci-
das por duas ou mais empresas estreitamente relacionadas num mesmo 
local, ou pela mesma empresa ou por empresas estreitamente relacio-
nadas em locais distintos, não tenha caráter preparatório ou auxiliar.

10 – Para efeitos do presente artigo, uma empresa considera-se estreita-
mente relacionada com outra empresa quando, tendo em conta todos os factos 
e circunstâncias relevantes, uma delas controle a outra ou ambas estejam sob 
o controlo das mesmas pessoas ou entidades, e, em qualquer caso, quando uma 
delas detenha, direta ou indiretamente, mais de 50% do total dos direitos de 
voto e do valor das partes de capital ou dos direitos ou participações efetivas 
nos capitais próprios da outra ou quando uma outra pessoa ou entidade dete-
nha, direta ou indiretamente, mais de 50% dos direitos de voto e do valor das 
partes de capital ou dos direitos ou participações efetivas nos capitais próprios 
de ambas as empresas.

11 – Para efeitos da imputação prevista no artigo seguinte, considera-se 
que os sócios ou membros das entidades nele referidas que não tenham sede 
nem direção efetiva em território português obtêm esses rendimentos através 
de estabelecimento estável nele situado.

NOTAS:
Nº 3 – Redação dada pela Lei nº 75-B/2020, de 31.12, LOE para 2021.
Nº 6 – Redação dada pela Lei nº 75-B/2020, de 31.12, LOE para 2021.
Nº 8 als. a) e b) – Redação dada pela Lei nº 75-B/2020, de 31.12, LOE para 2021.
Nº 10 – Aditado pela Lei nº 75-B/2020, de 31.12, LOE para 2021.
Nº 11 - Aditado pela Lei nº 75-B/2020, de 31.12, LOE para 202. Era o anterior nº 9.

Artigo 6.º - Transparência fiscal
1 – É imputada aos sócios, integrando-se, nos termos da legislação que for 

aplicável, no seu rendimento tributável para efeitos de IRS ou IRC, consoante 
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o caso, a matéria coletável, determinada nos termos deste Código, das socie-
dades a seguir indicadas, com sede ou direção efetiva em território português, 
ainda que não tenha havido distribuição de lucros:

a) sociedades civis não constituídas sob forma comercial;
b) sociedades de profissionais;
c) sociedades de simples administração de bens, cuja maioria do capital 

social pertença, direta ou indiretamente, durante mais de 183 dias do 
exercício social, a um grupo familiar, ou cujo capital social pertença, 
em qualquer dia do exercício social, a um número de sócios não superior 
a cinco e nenhum deles seja pessoa coletiva de direito público.

2 – Os lucros ou prejuízos do exercício, apurados nos termos deste Código, 
dos agrupamentos complementares de empresas e dos agrupamentos europeus 
de interesse económico, com sede ou direção efetiva em território português, 
que se constituam e funcionem nos termos legais, são também imputáveis dire-
tamente aos respetivos membros, integrando-se no seu rendimento tributável.

3 – A imputação a que se referem os números anteriores é feita aos sócios 
ou membros nos termos que resultarem do ato constitutivo das entidades aí 
mencionadas ou, na falta de elementos, em partes iguais.

4 – Para efeitos do disposto no n.º 1, considera-se:
a) sociedade de profissionais:

1) a sociedade constituída para o exercício de uma atividade profissional 
especificamente prevista na lista de atividades a que se refere o artigo 
151.º do Código do IRS, na qual todos os sócios pessoas singulares 
sejam profissionais dessa atividade; ou,

2) a sociedade cujos rendimentos provenham, em mais de 75%, do exer-
cício conjunto ou isolado de atividades profissionais especificamente 
previstas na lista a que se refere o artigo 151.º do Código do IRS, 
desde que, cumulativamente, durante mais de 183 dias do período 
de tributação, o número de sócios não seja superior a cinco, nenhum 
deles seja pessoa coletiva de direito público e, pelo menos, 75% do 
capital social seja detido por profissionais que exercem as referidas 
atividades, total ou parcialmente, através da sociedade;

b) sociedade de simples administração de bens – a sociedade que limita a 
sua atividade à administração de bens ou valores mantidos como reserva 
ou para fruição ou à compra de prédios para a habitação dos seus sócios, 
bem como aquela que conjuntamente exerça outras atividades e cujos 
rendimentos relativos a esses bens, valores ou prédios atinjam, na média 
dos últimos três anos, mais de 50% da média, durante o mesmo período, 
da totalidade dos seus rendimentos;

c) grupo familiar – o grupo constituído por pessoas unidas por vínculo 
conjugal ou de adoção e bem assim de parentesco ou afinidade na linha 
reta ou colateral até ao 4.º grau, inclusive.
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5 – Para efeitos da alínea c) do n.º 1, não se consideram sociedades de 
simples administração de bens as que exerçam a atividade de gestão de par-
ticipações sociais de outras sociedades e que detenham participações sociais 
que cumpram os requisitos previstos no n.º 1 do artigo 51.º.

Artigo 7.º - Rendimentos não sujeitos
Não estão sujeitos a IRC os rendimentos diretamente resultantes do exercício 

de atividade sujeita ao imposto especial de jogo.

Artigo 8.º - Período de tributação
1 – O IRC, salvo o disposto no n.º 10, é devido por cada período de tributação, 

que coincide com o ano civil, sem prejuízo das exceções previstas neste artigo.
2 – As pessoas coletivas com sede ou direção efetiva em território portu-

guês, bem como as pessoas coletivas ou outras entidades sujeitas a IRC que 
não tenham sede nem direção efetiva neste território e nele disponham de 
estabelecimento estável, podem adotar um período anual de imposto diferente 
do estabelecido no número anterior, o qual deve coincidir com o período social 
de prestação de contas, devendo ser mantido durante, pelo menos, os cinco 
períodos de tributação imediatos.

3 – A limitação prevista na parte final do número anterior não se aplica 
quando o sujeito passivo passe a integrar um grupo de sociedades obrigado 
a elaborar demonstrações financeiras consolidadas, em que a empresa mãe 
adote um período de tributação diferente daquele adotado pelo sujeito passivo.

4 – O período de tributação pode, no entanto, ser inferior a um ano:

a) no ano do início de tributação, em que é constituído pelo período 
decorrido entre a data em que se inicia a atividade, a sede ou direção 
efetiva passa a situar-se em território português ou se começam a obter 
rendimentos que dão origem a sujeição a imposto, consoante o caso, e 
o fim do período de tributação;

b) no ano da cessação da atividade, em que é constituído pelo período 
decorrido entre o início do período de tributação e a data da cessação 
da atividade;

c) quando as condições de sujeição a imposto ocorram e deixem de ve-
rificar-se no mesmo período de tributação, em que é constituído pelo 
período efetivamente decorrido;

d) no ano em que, de acordo com o n.º 3, seja adotado um período de 
tributação diferente do que vinha sendo seguido nos termos gerais, em 
que é constituído pelo período decorrido entre o início do ano civil e o 
dia imediatamente anterior ao do início do novo período.
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5 – Para efeitos deste Código, a cessação da atividade ocorre:
a) relativamente às entidades com sede ou direção efetiva em território 

português, na data do encerramento da liquidação, ou na data da fusão 
ou cisão, quanto às sociedades extintas em consequência destas, ou na 
data em que a sede e a direção efetiva deixem de se situar em terri-
tório português, ou na data em que se verificar a aceitação da herança 
jacente ou em que tiver lugar a declaração de que esta se encontra vaga 
a favor do Estado, ou ainda na data em que deixarem de verificar-se as 
condições de sujeição a imposto;

b) relativamente às entidades que não tenham sede nem direção efetiva em 
território português, na data em que cessarem totalmente o exercício 
da sua atividade através de estabelecimento estável ou deixarem de 
obter rendimentos em território português.

6 – Independentemente dos factos previstos no número anterior, pode ainda 
a administração fiscal declarar oficiosamente a cessação de atividade quando 
for manifesto que esta não está a ser exercida nem há intenção de a continuar 
a exercer, ou sempre que o sujeito passivo tenha declarado o exercício de uma 
atividade sem que possua uma adequada estrutura empresarial em condições 
de a exercer.

7 – A cessação oficiosa a que se refere o n.º 6 não desobriga o sujeito passivo 
do cumprimento das obrigações tributárias.

8 – O período de tributação pode ser superior a um ano relativamente a 
sociedades e outras entidades em liquidação, em que tem a duração corres-
pondente à desta, nos termos estabelecidos neste Código.

9 – O facto gerador do imposto considera-se verificado no último dia do 
período de tributação.

10 – Excetuam-se do disposto no número anterior os seguintes rendimentos, 
obtidos por entidades não residentes, que não sejam imputáveis a estabeleci-
mento estável situado em território português:

a) ganhos resultantes da transmissão onerosa de imóveis, em que o facto 
gerador se considera verificado na data da transmissão;

b) rendimentos objeto de retenção na fonte a título definitivo, em que o 
facto gerador se considera verificado na data em que ocorra a obrigação 
de efetuar aquela;

c) incrementos patrimoniais referidos na alínea e) do n.º 3 do artigo 4.º, 
em que o facto gerador se considera verificado na data da aquisição.

11 – Sempre que, no projeto de fusão ou cisão, seja fixada uma data a partir 
da qual as operações das sociedades a fundir ou a cindir são consideradas, do 
ponto de vista contabilístico, como efetuadas por conta da sociedade bene-
ficiária, a mesma data é considerada relevante para efeitos fiscais desde que 
se situe num período de tributação coincidente com aquele em que ocorra a 
produção dos efeitos jurídicos da operação em causa.
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12 – Quando seja aplicável o disposto no número anterior, os resultados 
realizados pelas sociedades a fundir ou a cindir, durante o período decorrido 
entre a data fixada no projeto e a data da produção dos efeitos jurídicos da 
operação, são transferidos para efeitos de serem incluídos no lucro tributável 
da sociedade.

CAPÍTULO II
ISENÇÕES

Artigo 9.º - Estado, regiões autónomas, autarquias locais, suas asso-
ciações de direito público e federações e instituições de segurança 
social

1 -Estão isentos de IRC: 
a) O Estado, as regiões autónomas e as autarquias locais, bem como 

qualquer dos seus serviços, estabelecimentos e organismos, ainda que 
personalizados, compreendidos os institutos públicos, com exceção das 
entidades públicas com natureza empresarial;

b) As associações e federações de municípios e as associações de freguesia 
que não exerçam atividades comerciais, industriais ou agrícolas; 

c) As instituições de segurança social e previdência a que se referem os 
artigos 94.º e 106.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro;

d) Os fundos de capitalização e os rendimentos de capitais administrados 
pelas instituições de segurança social e de previdência a que se referem 
os artigos 94.º e 106.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro.

2 -Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do presente artigo, a isenção prevista 
nas alíneas a) a c) do número anterior não compreende os rendimentos de 
capitais tal como são definidos para efeitos de IRS. 

3 -Não são abrangidos pela isenção prevista no n.º 1 os rendimentos dos 
estabelecimentos fabris das Forças Armadas provenientes de atividades não 
relacionadas com a defesa e segurança nacionais. 

4 -O Estado, atuando através da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dí-
vida Pública -IGCP, E. P. E., está isento de IRC no que respeita a rendimentos 
de capitais decorrentes de operações de swap, operações cambiais a prazo 
e operações de reporte de valores mobiliários, tal como são definidos para 
efeitos de IRS 

Artigo 10.º - Pessoas coletivas de utilidade pública e de solidarie-
dade social

1 – Estão isentas de IRC:
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a) as pessoas coletivas de utilidade pública administrativa;

b) as instituições particulares de solidariedade social, bem como as pessoas 
coletivas àquelas legalmente equiparadas;

c) as pessoas coletivas de mera utilidade pública que prossigam, exclusiva 
ou predominantemente, fins científicos ou culturais, de caridade, assis-
tência, beneficência, solidariedade social, defesa do meio ambiente e 
interprofissionalismo agroalimentar.

2 – A isenção prevista na alínea c) do número anterior carece de reconheci-
mento pelo membro do Governo responsável pela área das finanças, a requeri-
mento dos interessados, mediante despacho publicado no Diário da República, 
que define a respetiva amplitude, de harmonia com os fins prosseguidos e as 
atividades desenvolvidas para a sua realização, pelas entidades em causa e as 
informações dos serviços competentes da Autoridade Tributária e Aduaneira e 
outras julgadas necessárias.

3 – A isenção prevista no n.º 1 não abrange os rendimentos empresariais 
derivados do exercício das atividades comerciais ou industriais desenvolvidas 
fora do âmbito dos fins estatutários, bem como os rendimentos de títulos ao 
portador, não registados nem depositados, nos termos da legislação em vigor, 
e é condicionada à observância continuada dos seguintes requisitos:

a) exercício efetivo, a título exclusivo ou predominante, de atividades diri-
gidas à prossecução dos fins que justificaram o respetivo reconhecimento 
da qualidade de utilidade pública ou dos fins que justificaram a isenção 
consoante se trate, respetivamente, de entidades previstas nas alíneas 
a) e b) ou na alínea c) do n.º 1;

b) afetação aos fins referidos na alínea anterior de, pelo menos, 50% do 
rendimento global líquido que seria sujeito a tributação nos termos 
gerais, até ao fim do 4.º período de tributação posterior àquele em que 
tenha sido obtido, salvo em caso de justo impedimento no cumprimento 
do prazo de afetação, notificado ao da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
acompanhado da respetiva fundamentação escrita, até ao último dia útil 
do 1.º mês subsequente ao termo do referido prazo;

c) inexistência de qualquer interesse direto ou indireto dos membros dos 
órgãos estatutários, por si mesmos ou por interposta pessoa, nos resul-
tados da exploração das atividades económicas por elas prosseguidas.

4 – O não cumprimento dos requisitos referidos nas alíneas a) e c) do número 
anterior determina a perda da isenção, a partir do correspondente período de 
tributação, inclusive.

5 – Em caso de incumprimento do requisito referido na alínea b) do n.º 3, 
fica sujeita a tributação, no 4.º período de tributação posterior ao da obtenção 
do rendimento global líquido, a parte desse rendimento que deveria ter sido 
afeta aos respetivos fins.
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Artigo 11.º - Atividades culturais, recreativas e desportivas
1 – Estão isentos de IRC os rendimentos diretamente derivados do exercício 

de atividades culturais, recreativas e desportivas.

2 – A isenção prevista no número anterior só pode beneficiar associações 
legalmente constituídas para o exercício dessas atividades e desde que se 
verifiquem cumulativamente as seguintes condições:

a) em caso algum distribuam resultados e os membros dos seus órgãos 
sociais não tenham, por si ou interposta pessoa, algum interesse direto 
ou indireto nos resultados de exploração das atividades prosseguidas;

b) disponham de contabilidade ou escrituração que abranja todas as suas 
atividades e a ponham à disposição dos serviços fiscais, designadamente 
para comprovação do referido na alínea anterior.

3 – Não se consideram rendimentos diretamente derivados do exercício das 
atividades indicadas no n.º 1, para efeitos da isenção aí prevista, os provenientes 
de qualquer atividade comercial, industrial ou agrícola exercida, ainda que a 
título acessório, em ligação com essas atividades e, nomeadamente, os prove-
nientes de publicidade, direitos respeitantes a qualquer forma de transmissão, 
bens imóveis, aplicações financeiras e jogo do bingo.

Artigo 12.º - Sociedades e outras entidades abrangidas pelo regime 
de transparência fiscal

As sociedades e outras entidades a que, nos termos do artigo 6.º, seja 
aplicável o regime de transparência fiscal não são tributadas em IRC, salvo 
quanto às tributações autónomas.

Artigo 13.º - Isenção de pessoas coletivas e outras entidades de 
navegação marítima ou aérea

São isentos de IRC os lucros realizados pelas pessoas coletivas e outras 
entidades de navegação marítima e aérea não residentes provenientes da ex-
ploração de navios ou aeronaves, desde que isenção recíproca e equivalente 
seja concedida às empresas residentes da mesma natureza e essa reciprocidade 
seja reconhecida pelo membro do Governo responsável pela área das finanças, 
em despacho publicado no Diário da República.

Artigo 14.º - Outras isenções
1 – As isenções resultantes de acordo celebrado pelo Estado mantêm-se 

no IRC, nos termos da legislação ao abrigo da qual foram concedidas, com as 
necessárias adaptações.



22 Código do IRC[Art. 14º] 

2 – Estão ainda isentos de IRC os empreiteiros ou arrematantes, nacionais 
ou estrangeiros, relativamente aos lucros derivados de obras e trabalhos das 
infraestruturas comuns NATO a realizar em território português, de harmonia 
com o Decreto-Lei n.º 41 561, de 17 de março de 1958.

3 – Estão isentos os lucros e reservas que uma entidade residente em ter-
ritório português, sujeita e não isenta de IRC ou do imposto referido no artigo 
7.º e não abrangida pelo regime previsto no artigo 6.º, coloque à disposição 
de uma entidade que:

a) seja residente:
1) noutro Estado membro da União Europeia;
2) num Estado membro do Espaço Económico Europeu que esteja vincula-

do a cooperação administrativa no domínio da fiscalidade equivalente 
à estabelecida no âmbito da União Europeia;

3) num Estado com o qual tenha sido celebrada e se encontre em vigor 
convenção para evitar a dupla tributação que preveja a troca de 
informações;

b) esteja sujeita e não isenta de um imposto referido no artigo 2.º da Diretiva 
n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro, ou de um imposto de 
natureza idêntica ou similar ao IRC desde que, nas situações previstas 
na subalínea 3) da alínea anterior, a taxa legal aplicável à entidade não 
seja inferior a 60% da taxa do IRC prevista no n.º 1 do artigo 87.º;

c) detenha direta ou direta e indiretamente, nos termos do n.º 6 do artigo 
69.º, uma participação não inferior a 10%  do capital social ou dos direitos 
de voto da entidade que distribui os lucros ou reservas;

d) detenha a participação referida na alínea anterior de modo ininterrupto, 
durante o ano anterior à colocação à disposição.

4 – Para efeitos da aplicação do regime previsto no número anterior, deve 
ser feita prova do cumprimento das respetivas condições, perante a entidade 
que se encontra obrigada a efetuar a retenção na fonte, em momento anterior 
à data da colocação à disposição dos lucros e reservas distribuídos, devendo 
a prova relativa aos requisitos estabelecidos nas alíneas a) e b) do número 
anterior ser efetuada através de declaração confirmada e autenticada pelas 
autoridades fiscais competentes do Estado de que é residente esta entidade, 
sendo ainda de observar o previsto no artigo 119.º do Código do IRS.

5 – Para efeitos do disposto no n.º 3, considera-se como entidade residente a 
que, como tal, seja qualificada pela legislação fiscal do respetivo Estado e que, 
ao abrigo das convenções destinadas a evitar a dupla tributação celebradas por 
este Estado, não seja considerada, para efeitos fiscais, residente noutro Estado.

6 – O disposto nos nºs 3 e 4 é igualmente aplicável aos lucros e reservas 
distribuídos que uma entidade residente em território português coloque à 
disposição de um estabelecimento estável situado noutro Estado membro da 
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União Europeia ou do Espaço Económico Europeu de uma entidade que cumpra 
os requisitos estabelecidos nas alíneas a) a d) do n.º 3.

7 – Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se por estabeleci-
mento estável qualquer instalação fixa através da qual uma sociedade exerce, 
no todo ou em parte, a sua atividade e esteja sujeita a imposto, ao abrigo da 
convenção para evitar a dupla tributação ou, na sua ausência, ao abrigo do 
direito nacional.

8 – Sem prejuízo do disposto nos nºs 3, 4 e 5, estão ainda isentos de IRC os 
lucros que uma entidade residente em território português coloque à disposição 
de uma sociedade residente na Confederação Suíça, nos termos e condições 
referidos no artigo 15.º do Acordo entre a Comunidade Europeia e a Confe-
deração Suíça, que prevê medidas equivalentes às previstas na Diretiva n.º 
2003/48/CE, do Conselho, de 3 de junho, relativa à tributação dos rendimentos 
da poupança sob a forma de juros, sempre que:

a) a sociedade beneficiária dos lucros tenha uma participação mínima 
direta de 25% no capital da sociedade que distribui os lucros desde há 
pelo menos dois anos; e

b) nos termos das convenções destinadas a evitar a dupla tributação ce-
lebradas por Portugal e pela Suíça com quaisquer Estados terceiros, 
nenhuma das entidades tenha residência fiscal nesse Estado terceiro; e

c) ambas as entidades estejam sujeitas a imposto sobre o rendimento das 
sociedades sem beneficiarem de uma qualquer isenção e ambas revistam 
a forma de sociedade limitada.

9 – A prova da verificação das condições e requisitos de que depende a 
aplicação do disposto no número anterior é efetuada nos termos previstos na 
parte final do n.º 4, com as necessárias adaptações.

10 – (Revogado)
11 – (Revogado)
12 – Estão isentos de IRC os juros e royalties, cujo beneficiário efetivo 

seja uma sociedade de outro Estado membro da União Europeia ou um es-
tabelecimento estável situado noutro Estado membro de uma sociedade de 
um Estado membro, devidos ou pagos por sociedades comerciais ou civis sob 
forma comercial, cooperativas e empresas públicas residentes em território 
português ou por um estabelecimento estável aí situado de uma sociedade de 
outro Estado membro, desde que verificados os termos, requisitos e condições 
estabelecidos na Diretiva n.º 2003/49/CE, do Conselho, de 3 de junho.

13 – A isenção prevista no número anterior depende da verificação dos 
requisitos e condições seguintes:

a) as sociedades beneficiárias dos juros ou royalties:
i) estejam sujeitas a um dos impostos sobre os lucros enumerados na 

subalínea iii) da alínea a) do artigo 3.º da Diretiva n.º 2003/49/CE, 
do Conselho, de 3 de junho, sem beneficiar de qualquer isenção;
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ii) assumam uma das formas jurídicas enunciadas na lista do anexo à 
Diretiva n.º 2003/49/CE, do Conselho, de 3 de junho;

iii) sejam consideradas residentes de um Estado membro da União Eu-
ropeia e que, ao abrigo das convenções destinadas a evitar a dupla 
tributação, não sejam consideradas, para efeitos fiscais, como resi-
dentes fora da União Europeia;

b) a entidade residente em território português ou a sociedade de outro 
Estado membro com estabelecimento estável aí situado seja uma 
sociedade associada à sociedade que é o beneficiário efetivo ou cujo 
estabelecimento estável é considerado como beneficiário efetivo dos 
juros ou royalties, o que se verifica quando uma sociedade:
i) detém uma participação direta de, pelo menos, 25% no capital de 

outra sociedade; ou
ii) a outra sociedade detém uma participação direta de, pelo menos, 

25% no seu capital; ou
iii) quando uma terceira sociedade detém uma participação direta de, 

pelo menos, 25% tanto no seu capital como no capital da outra socie-
dade e, em qualquer dos casos, a participação seja detida de modo 
ininterrupto durante um período mínimo de dois anos;

c) quando o pagamento seja efetuado por um estabelecimento estável, os 
juros ou os royalties constituam encargos relativos à atividade exercida 
por seu intermédio e sejam dedutíveis para efeitos da determinação do 
lucro tributável que lhe for imputável;

d) a sociedade a quem são efetuados os pagamentos dos juros ou royal-
ties seja o beneficiário efetivo desses rendimentos, considerando-se 
verificado esse requisito quando aufira os rendimentos por conta própria 
e não na qualidade de intermediária, seja como representante, gestor 
fiduciário ou signatário autorizado de terceiros e no caso de um esta-
belecimento estável ser considerado o beneficiário efetivo, o crédito, o 
direito ou a utilização de informações de que resultam os rendimentos 
estejam efetivamente relacionados com a atividade desenvolvida por 
seu intermédio e constituam rendimento tributável para efeitos da de-
terminação do lucro que lhe for imputável no Estado membro em que 
esteja situado.

14 – Para efeitos de aplicação do disposto no n.º 12, entende-se por:
a) «juros», os rendimentos de créditos de qualquer natureza, com ou sem 

garantia hipotecária e com direito ou não a participar nos lucros do 
devedor, e em particular os rendimentos de títulos e de obrigações que 
gozem ou não de garantia especial, incluindo os prémios associados a 
esses títulos e obrigações, com exceção das penalizações por mora no 
pagamento;

b) «royalties», as remunerações de qualquer natureza recebidas em 
contrapartida da utilização, ou concessão do direito de utilização, de 
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direitos de autor sobre obras literárias, artísticas ou científicas, incluindo 
filmes cinematográficos e suportes lógicos, patentes, marcas registadas, 
desenhos ou modelos, planos, fórmulas ou processos secretos, ou em 
contrapartida de informações relativas à experiência adquirida no do-
mínio industrial, comercial ou científico e, bem assim, em contrapartida 
da utilização ou da concessão do direito de utilização de equipamento 
industrial, comercial ou científico;

c) «estabelecimento estável», uma instalação fixa situada em território 
português ou noutro Estado membro através da qual uma sociedade de 
um Estado membro sujeita a um dos impostos sobre os lucros enumerados 
na subalínea iii) da alínea a) do artigo 3.º da Diretiva n.º 2003/49/CE, 
do Conselho, de 3 de junho, sem beneficiar de qualquer isenção e que 
cumpre os demais requisitos e condições referidos no número anterior 
exerce no todo ou em parte uma atividade de natureza comercial, in-
dustrial ou agrícola.

15 – A isenção prevista no n.º 12 não é aplicável:
a) aos juros e royalties obtidos em território português por uma sociedade 

de outro Estado membro ou por um estabelecimento estável situado 
noutro Estado membro de uma sociedade de um Estado membro, quando 
a maioria do capital ou a maioria dos direitos de voto dessa sociedade 
são detidos, direta ou indiretamente, por um ou vários residentes de 
países terceiros, exceto quando seja feita prova de que a cadeia de 
participações não tem como objetivo principal ou como um dos objetivos 
principais beneficiar da redução da taxa de retenção na fonte;

b) em caso de existência de relações especiais, nos termos do disposto no 
n.º 4 do artigo 63.º, entre o pagador ou o devedor e o beneficiário efetivo 
dos juros ou royalties, ou entre ambos e um terceiro, ao excesso sobre o 
montante dos juros ou royalties que, na ausência de tais relações, teria 
sido acordado entre o pagador e o beneficiário efetivo.

16 – Estão ainda isentos de IRC os pagamentos de juros e royalties entre 
uma sociedade residente em território português, ou um estabelecimento 
estável aí localizado, e uma sociedade residente na Confederação Suíça, ou 
um estabelecimento estável aí localizado, nos termos e condições referidos no 
artigo 15.º do Acordo entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça, 
que prevê medidas equivalentes às previstas na Diretiva n.º 2003/48/CE, do 
Conselho, de 3 de junho, relativa à tributação dos rendimentos da poupança 
sob a forma de juros, sempre que estejam verificados os requisitos e condições 
previstos nos nºs 13 a 15, com as necessárias adaptações.

17 – O disposto nos nºs 3, 6 e 8 não é aplicável aos lucros e reservas dis-
tribuídos quando exista uma construção ou série de construções que, tendo 
sido realizada com a finalidade principal ou uma das finalidades principais de 
obter uma vantagem fiscal que frustre o objeto e finalidade de eliminar a dupla 
tributação sobre tais rendimentos, não seja considerada genuína, tendo em 
conta todos os factos e circunstâncias relevantes.
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18 – Para efeitos do número anterior, considera-se que uma construção ou 
série de construções não é genuína na medida em que não seja realizada por 
razões económicas válidas e não reflita substância económica.

19 – O disposto nos n.º 3, 6 e 8 não é aplicável quando a entidade residente 
em território português que coloca os lucros e reservas à disposição não tenha 
cumprido as obrigações declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo 
Central do Beneficiário Efetivo e, bem assim, nas situações em que o benefi-
ciário efetivo declarado, ou algum dos beneficiários efetivos declarados nos 
termos daquele regime, tenham residência ou domicílio em país, território 
ou região sujeito a um  regime fiscal claramente mais favorável constante de 
lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela área das 
finanças, salvo quando, sem prejuízo dos demais requisitos previstos neste 
artigo, o sujeito passivo comprove que a sociedade beneficiária de tais ren-
dimentos não integra uma construção ou série de construções abrangida pelo 
disposto nos n.ºs 17 e 18.
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CAPÍTULO III
DETERMINAÇÃO DA MATÉRIA COLETÁVEL

SECÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 15.º - Definição da matéria coletável
1 – Para efeitos deste Código:
a) relativamente às pessoas coletivas e entidades referidas na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 3.º, a matéria coletável obtém-se pela dedução ao 
lucro tributável, determinado nos termos dos artigos 17.º e seguintes, 
dos montantes correspondentes a:
1) prejuízos fiscais, nos termos do artigo 52.º;
2) benefícios fiscais eventualmente existentes que consistam em dedu-

ções naquele lucro;
b) relativamente às pessoas coletivas e entidades referidas na alínea b) 

do n.º 1 do artigo 3.º, a matéria coletável obtém-se pela dedução ao 
rendimento global, incluindo os incrementos patrimoniais obtidos a 
título gratuito, determinados nos termos do artigo 53.º, dos seguintes 
montantes:
1) gastos comuns e outros imputáveis aos rendimentos sujeitos a imposto 

e não isentos, nos termos do artigo 54.º;
2) benefícios fiscais eventualmente existentes que consistam em dedu-

ções naquele rendimento;
c) relativamente às entidades não residentes com estabelecimento estável 

em território português, a matéria coletável obtém-se pela dedução ao 
lucro tributável imputável a esse estabelecimento, determinado nos 
termos do artigo 55.º, dos montantes correspondentes a:
1) prejuízos fiscais imputáveis a esse estabelecimento estável, nos termos 

do artigo 52.º, com as necessárias adaptações, bem como os anterio-
res à cessação de atividade por virtude de deixarem de situar-se em 
território português a sede e a direção efetiva, na proporção do valor 
de mercado dos elementos patrimoniais afetos a esse estabelecimento 
estável;

2) benefícios fiscais eventualmente existentes que consistam em dedu-
ções naquele lucro;

d) relativamente às entidades não residentes que obtenham em território 
português rendimentos não imputáveis a estabelecimento estável aí 
situado, a matéria coletável é constituída pelos rendimentos das várias 
categorias e, bem assim, pelos incrementos patrimoniais obtidos a título 
gratuito, determinados nos termos do artigo 56.º.
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2 – Quando haja lugar à determinação do lucro tributável por métodos 
indiretos, nos termos dos artigos 57.º e seguintes, o disposto nas alíneas a), b) 
e c) do número anterior é aplicável, com as necessárias adaptações.

3 – O disposto nos artigos 63.º e seguintes é aplicável, quando for caso disso, 
na determinação da matéria coletável das pessoas coletivas e outras entidades 
referidas nas alíneas a), b) e c) do n.º 1.

Artigo 16.º - Métodos e competência para a determinação da matéria 
coletável

1 – A matéria coletável é, em regra, determinada com base em declaração 
do sujeito passivo, sem prejuízo do seu controlo pela administração fiscal.

2 – Na falta de declaração, compete à Autoridade Tributária e Aduaneira, 
quando for caso disso, a determinação da matéria coletável.

3 – A determinação da matéria coletável no âmbito da avaliação direta, 
quando seja efetuada ou objeto de correção pelos serviços da Autoridade Tri-
butária e Aduaneira, é da competência do diretor de finanças da área da sede, 
direção efetiva ou estabelecimento estável do sujeito passivo, ou do diretor da 
Unidade dos Grandes Contribuintes nos casos que sejam objeto de correções 
efetuadas por esta no exercício das suas atribuições, ou por funcionário em 
que por qualquer deles seja delegada competência.

4 – A determinação do lucro tributável por métodos indiretos só pode efe-
tuar-se nos termos e condições referidos na secção V.

SECÇÃO II
PESSOAS COLETIVAS E OUTRAS ENTIDADES RESIDENTES QUE EXERÇAM,  
A TÍTULO PRINCIPAL, ATIVIDADE COMERCIAL, INDUSTRIAL OU AGRÍCOLA

SUBSECÇÃO I
REGRAS GERAIS

Artigo 17.º - Determinação do lucro tributável
1 – O lucro tributável das pessoas coletivas e outras entidades mencionadas 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º é constituído pela soma algébrica do resultado 
líquido do período e das variações patrimoniais positivas e negativas verificadas 
no mesmo período e não refletidas naquele resultado, determinados com base 
na contabilidade e eventualmente corrigidos nos termos deste Código.

2 – Para efeitos do disposto no número anterior, os excedentes líquidos das 
cooperativas consideram-se como resultado líquido do período.

3 – De modo a permitir o apuramento referido no n.º 1, a contabilidade deve:
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a) estar organizada de acordo com a normalização contabilística e outras 
disposições legais em vigor para o respetivo setor de atividade, sem 
prejuízo da observância das disposições previstas neste Código;

b) refletir todas as operações realizadas pelo sujeito passivo e ser organi-
zada de modo que os resultados das operações e variações patrimoniais 
sujeitas ao regime geral do IRC possam claramente distinguir-se dos das 
restantes.

c) estar organizada com recurso a meios informáticos.

Artigo 18.º - Periodização do lucro tributável
1 – Os rendimentos e os gastos, assim como as outras componentes positivas 

ou negativas do lucro tributável, são imputáveis ao período de tributação em 
que sejam obtidos ou suportados, independentemente do seu recebimento ou 
pagamento, de acordo com o regime de periodização económica.

2 – As componentes positivas ou negativas consideradas como respeitando 
a períodos anteriores só são imputáveis ao período de tributação quando na 
data de encerramento das contas daquele a que deviam ser imputadas eram 
imprevisíveis ou manifestamente desconhecidas.

3 – Para efeitos de aplicação do disposto no n.º 1:
a) os réditos relativos a vendas consideram-se em geral realizados, e os 

correspondentes gastos suportados, na data da entrega ou expedição 
dos bens correspondentes ou, se anterior, na data em que se opera a 
transferência de propriedade;

b) os réditos relativos a prestações de serviços consideram-se em geral 
realizados, e os correspondentes gastos suportados, na data em que o 
serviço é concluído, exceto tratando-se de serviços que consistam na 
prestação de mais de um ato ou numa prestação continuada ou sucessiva, 
que são imputáveis proporcionalmente à sua execução;

c) os réditos e os gastos de contratos de construção devem ser periodizados 
tendo em consideração o disposto no artigo 19.º.

4 – Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, não se to-
mam em consideração eventuais cláusulas de reserva de propriedade, sendo 
assimilada a venda com reserva de propriedade a locação em que exista uma 
cláusula de transferência de propriedade vinculativa para ambas as partes.

5 – Os réditos relativos a vendas e a prestações de serviços, bem como 
os gastos referentes a inventários e a fornecimentos e serviços externos, são 
imputáveis ao período de tributação a que respeitam pela quantia nominal da 
contraprestação.

6 – A determinação de resultados nas obras efetuadas por conta própria 
vendidas fracionadamente é efetuada à medida que forem sendo concluídas 
e entregues aos adquirentes, ainda que não sejam conhecidos exatamente os 
custos totais das mesmas.
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7 – Os gastos das explorações silvícolas plurianuais podem ser imputados 
ao lucro tributável tendo em consideração o ciclo de produção, caso em que a 
quota parte desses gastos, equivalente à percentagem que a extração efetuada 
no período de tributação represente na produção total do mesmo produto, e 
ainda não considerada em período de tributação anterior, é atualizada pela 
aplicação dos coeficientes constantes da portaria a que se refere o artigo 47.º.

8 – Os rendimentos e gastos, assim como quaisquer outras variações patri-
moniais, relevados em consequência da utilização do método da equivalência 
patrimonial ou, no caso de empreendimentos conjuntos que sejam sujeitos 
passivos de IRC, do método de consolidação proporcional, não concorrem para 
a determinação do lucro tributável, devendo os rendimentos provenientes dos 
lucros distribuídos ser imputados ao período de tributação em que se adquire 
o direito aos mesmos.

9 – Os ajustamentos decorrentes da aplicação do justo valor não concorrem 
para a formação do lucro tributável, sendo imputados como rendimentos ou 
gastos no período de tributação em que os elementos ou direitos que lhes deram 
origem sejam alienados, exercidos, extintos ou liquidados, exceto quando:

a) respeitem a instrumentos financeiros reconhecidos pelo justo valor atra-
vés de resultados, desde que, quando se trate de instrumentos de capital 
próprio, tenham um preço formado num mercado regulamentado e o 
sujeito passivo não detenha, direta ou indiretamente, uma participação 
no capital igual ou superior a 5% do respetivo capital social; ou 

b) tal se encontre expressamente previsto neste Código.
10 – Para efeitos do cálculo do nível percentual de participação indireta no 

capital a que se refere o número anterior são aplicáveis os critérios previstos 
no n.º 2 do artigo 483.º do Código das Sociedades Comerciais.

11 – Os pagamentos com base em ações, efetuados aos trabalhadores e 
membros dos órgãos estatutários, em razão da prestação de trabalho ou de 
exercício de cargo ou função, concorrem para a formação do lucro tributável do 
período de tributação em que os respetivos direitos ou opções sejam exercidos, 
pelas quantias liquidadas ou, se aplicável, pela diferença entre o valor dos ins-
trumentos de capital próprio atribuídos e o respetivo preço de exercício pago.

12 – Exceto quando estejam abrangidos pelo disposto no artigo 43.º, os 
gastos relativos a benefícios de cessação de emprego, benefícios de reforma 
e outros benefícios pós emprego ou a longo prazo dos empregados que não 
sejam considerados rendimentos de trabalho dependente, nos termos da pri-
meira parte do n.º 3) da alínea b) do n.º 3 do artigo 2.º do Código do IRS, são 
imputáveis ao período de tributação em que as importâncias sejam pagas ou 
colocadas à disposição dos respetivos beneficiários.

Artigo 19.º - Contratos de construção
1 – A determinação dos resultados de contratos de construção é efetuada 

segundo o critério da percentagem de acabamento.
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2 – Para efeitos do disposto no número anterior, a percentagem de acaba-
mento no final de cada período de tributação corresponde à proporção entre 
os gastos suportados até essa data e a soma desses gastos com os estimados 
para a conclusão do contrato.

3 – Quando, de acordo com a normalização contabilística, o desfecho de um 
contrato de construção não possa ser estimado de forma fiável, considera-se 
que o rédito do contrato corresponde aos gastos totais do contrato.

4 – Não são dedutíveis as perdas esperadas relativas a contratos de cons-
trução correspondentes a gastos ainda não suportados.

5 – (Revogado)
6 – (Revogado)

Artigo 20.º - Rendimentos e ganhos
1 – Consideram-se rendimentos e ganhos os resultantes de operações de 

qualquer natureza, em consequência de uma ação normal ou ocasional, básica 
ou meramente acessória, nomeadamente:

a) os relativos a vendas ou prestações de serviços, descontos, bónus e 
abatimentos, comissões e corretagens;

b) rendimentos de imóveis;
c) de natureza financeira, tais como juros, dividendos, descontos, ágios, 

transferências, diferenças de câmbio, prémios de emissão de obrigações 
e os resultantes da aplicação do método do juro efetivo aos instrumentos 
financeiros valorizados pelo custo amortizado;

d) rendimentos da propriedade industrial ou outros análogos;
e) prestações de serviços de caráter científico ou técnico;
f) ganhos por aumentos de justo valor em instrumentos financeiros;
g) ganhos por aumentos de justo valor em ativos biológicos consumíveis 

que não sejam explorações silvícolas plurianuais;
h) mais-valias realizadas;
i) indemnizações auferidas, seja a que título for;
j) subsídios à exploração.
2 – É ainda considerado como rendimento o valor correspondente aos 

produtos entregues a título de pagamento do imposto sobre a produção do 
petróleo que for devido nos termos da legislação aplicável.

3 – Não concorre para a formação do lucro tributável do associante, na 
associação à quota, o rendimento auferido da sua participação social corres-
pondente ao valor da prestação por si devida ao associado.

4 – É ainda considerada como rendimento a diferença positiva entre o 
montante entregue aos sócios em resultado da redução do capital social e o 
valor de aquisição das respetivas partes de capital.
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5 - É ainda considerado como rendimento o montante da redução, total ou 
parcial, irrevogável do valor do capital em dívida de obrigações subordinadas 
ou outros títulos subordinados em que se verifiquem os requisitos previstos no 
n.º 2 do artigo 24.º

NOTA:
Nº 5 – Aditado pela Lei nº 119/2019, de 18.9

Artigo 21.º - Variações patrimoniais positivas
1 – Concorrem ainda para a formação do lucro tributável as variações 

patrimoniais positivas não refletidas no resultado líquido do período de tribu-
tação, exceto:

a) as entradas de capital, incluindo os prémios de emissão de ações ou 
quotas, as coberturas de prejuízos, a qualquer título, feitas pelos ti-
tulares do capital, bem como outras variações patrimoniais positivas 
que decorram de operações sobre ações, quotas e outros instrumentos 
de capital próprio da entidade emitente, incluindo as que resultem da 
atribuição de instrumentos financeiros derivados que devam ser reco-
nhecidos como instrumentos de capital próprio;

b) as mais-valias potenciais ou latentes, ainda que expressas na contabi-
lidade, incluindo as reservas de reavaliação ao abrigo de legislação de 
caráter fiscal;

c) as contribuições, incluindo a participação nas perdas do associado ao 
associante, no âmbito da associação em participação e da associação à 
quota;

d) as relativas a impostos sobre o rendimento;
e) o aumento do capital próprio da sociedade beneficiária decorrente 

de operações de fusão, cisão, entrada de ativos ou permuta de partes 
sociais, com exclusão da componente que corresponder à anulação das 
partes de capital detidas por esta nas sociedades fundidas ou cindidas.

2 – Para efeitos da determinação do lucro tributável, considera-se como 
valor de aquisição dos incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito o seu 
valor de mercado, não podendo ser inferior ao que resultar da aplicação das 
regras de determinação do valor tributável previstas no Código do Imposto 
do Selo.

Artigo 22.º - Subsídios relacionados com ativos não correntes
1 – A inclusão no lucro tributável dos subsídios relacionados com ativos não 

correntes obedece às seguintes regras:
a) quando os subsídios respeitem a ativos depreciáveis ou amortizáveis, 

deve ser incluída no lucro tributável uma parte do subsídio atribuído, 
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independentemente do recebimento, na mesma proporção da deprecia-
ção ou amortização calculada sobre o custo de aquisição ou de produção, 
sem prejuízo do disposto no n.º 2;

b) quando os subsídios respeitem a ativos intangíveis sem vida útil definida, 
deve ser incluída no lucro tributável uma parte do subsídio atribuído, 
independentemente do recebimento, na proporção prevista no artigo 
45.º-A;

c) quando os subsídios respeitem a propriedades de investimento e a ativos 
biológicos não consumíveis, mensurados pelo modelo do justo valor, 
deve ser incluída no lucro tributável uma parte do subsídio atribuído, 
independentemente do recebimento, na proporção prevista no artigo 
45.º-A;

d) quando os subsídios não respeitem aos ativos referidos nas alíneas 
anteriores, devem ser incluídos no lucro tributável, em frações iguais, 
durante os períodos de tributação em que os elementos a que respeitam 
sejam inalienáveis, nos termos da lei ou do contrato ao abrigo dos quais 
os mesmos foram concedidos, ou, nos restantes casos, durante 10 anos, 
sendo o primeiro o do recebimento do subsídio.

2 – Nos casos em que a inclusão no lucro tributável dos subsídios se efetue, 
nos termos da alínea a) do número anterior, na proporção da depreciação ou 
amortização calculada sobre o custo de aquisição, tem como limite mínimo 
a que proporcionalmente corresponder à quota mínima de depreciação ou 
amortização nos termos do n.º 4 do artigo 31.º-A.

Artigo 23.º - Gastos e perdas
1 – Para a determinação do lucro tributável, são dedutíveis todos os gastos 

e perdas incorridos ou suportados pelo sujeito passivo para obter ou garantir 
os rendimentos sujeitos a IRC.

2 – Consideram-se abrangidos pelo número anterior, nomeadamente, os 
seguintes gastos e perdas:

a) os relativos à produção ou aquisição de quaisquer bens ou serviços, tais 
como matérias utilizadas, mão de obra, energia e outros gastos gerais 
de produção, conservação e reparação;

b) os relativos à distribuição e venda, abrangendo os de transportes, pu-
blicidade e colocação de mercadorias e produtos;

c) de natureza financeira, tais como juros de capitais alheios aplicados 
na exploração, descontos, ágios, transferências, diferenças de câmbio, 
gastos com operações de crédito, cobrança de dívidas e emissão de 
obrigações e outros títulos, prémios de reembolso e os resultantes da 
aplicação do método do juro efetivo aos instrumentos financeiros valo-
rizados pelo custo amortizado;
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d) de natureza administrativa, tais como remunerações, incluindo as atri-
buídas a título de participação nos lucros, ajudas de custo, material de 
consumo corrente, transportes e comunicações, rendas, contencioso, 
seguros, incluindo os de vida, doença ou saúde e operações do ramo 
«Vida», contribuições para fundos de poupança-reforma, contribuições 
para fundos de pensões e para quaisquer regimes complementares da 
segurança social, bem como gastos com benefícios de cessação de em-
prego e outros benefícios pós-emprego ou a longo prazo dos empregados;

e) os relativos a análises, racionalização, investigação, consulta e projetos 
de desenvolvimento;

f) de natureza fiscal e parafiscal;
g) depreciações e amortizações;
h) perdas por imparidade;
i) provisões;
j) perdas por reduções de justo valor em instrumentos financeiros;
k) perdas por reduções de justo valor em ativos biológicos consumíveis que 

não sejam explorações silvícolas plurianuais;
l) menos-valias realizadas;
m) indemnizações resultantes de eventos cujo risco não seja segurável.
3 – Os gastos dedutíveis nos termos dos números anteriores devem estar 

comprovados documentalmente, independentemente da natureza ou suporte 
dos documentos utilizados para esse efeito.

4 – No caso de gastos incorridos ou suportados pelo sujeito passivo com a 
aquisição de bens ou serviços, o documento comprovativo a que se refere o 
número anterior deve conter, pelo menos, os seguintes elementos:

a) nome ou denominação social do fornecedor dos bens ou prestador dos 
serviços e do adquirente ou destinatário;

b) números de identificação fiscal do fornecedor dos bens ou prestador dos 
serviços e do adquirente ou destinatário, sempre que se tratem de enti-
dades com residência ou estabelecimento estável no território nacional;

c) quantidade e denominação usual dos bens adquiridos ou dos serviços 
prestados;

d) valor da contraprestação, designadamente o preço;
e) data em que os bens foram adquiridos ou em que os serviços foram 

realizados.
5 – (Revogado)
6 – Quando o fornecedor dos bens ou prestador dos serviços esteja obrigado 

à emissão de fatura ou documento legalmente equiparado nos termos do Código 
do IVA, o documento comprovativo das aquisições de bens ou serviços previsto 
no n.º 4 deve obrigatoriamente assumir essa forma.
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7 – Os gastos respeitantes a ações preferenciais sem voto classificadas 
como passivo financeiro de acordo com a normalização contabilística em vigor, 
incluindo os gastos com a emissão destes títulos, são dedutíveis para efeitos 
da determinação do lucro tributável da entidade emitente.

Artigo 23.º-A - Encargos não dedutíveis para efeitos fiscais
1 – Não são dedutíveis para efeitos da determinação do lucro tributável 

os seguintes encargos, mesmo quando contabilizados como gastos do período 
de tributação:

a) o IRC, incluindo as tributações autónomas, e quaisquer outros impostos 
que direta ou indiretamente incidam sobre os lucros;

b) as despesas não documentadas;
c) os encargos cuja documentação não cumpra o disposto nos n.os 3 e 4 do 

artigo 23.º, bem como os encargos evidenciados em documentos emitidos 
por sujeitos passivos com número de identificação fiscal inexistente ou 
inválido ou por sujeitos passivos cuja cessação de atividade tenha sido 
declarada oficiosamente nos termos do n.º 6 do artigo 8.º;

d) as despesas ilícitas, designadamente as que decorram de comportamentos 
que fundadamente indiciem a violação da legislação penal portuguesa, 
mesmo que ocorridos fora do alcance territorial da sua aplicação;

e) as multas, coimas e demais encargos, incluindo os juros compensatórios 
e moratórios, pela prática de infrações de qualquer natureza que não 
tenham origem contratual, bem como por comportamentos contrários 
a qualquer regulamentação sobre o exercício da atividade;

f) os impostos, taxas e outros tributos que incidam sobre terceiros que o 
sujeito passivo não esteja legalmente obrigado a suportar;

g) as indemnizações pela verificação de eventos cujo risco seja segurável;
h) as ajudas de custo e os encargos com compensação pela deslocação 

em viatura própria do trabalhador, ao serviço da entidade patronal, 
não faturados a clientes, escriturados a qualquer título, sempre que a 
entidade patronal não possua, por cada pagamento efetuado, um mapa 
através do qual seja possível efetuar o controlo das deslocações a que se 
referem aqueles encargos, designadamente os respetivos locais, tempo 
de permanência, objetivo e, no caso de deslocação em viatura própria 
do trabalhador, identificação da viatura e do respetivo proprietário, bem 
como o número de quilómetros percorridos, exceto na parte em que haja 
lugar a tributação em sede de IRS na esfera do respetivo beneficiário;

i) os encargos com o aluguer sem condutor de viaturas ligeiras de passagei-
ros ou mistas, na parte correspondente ao valor das depreciações dessas 
viaturas que, nos termos das alíneas c) e e) do n.º 1 do artigo 34.º, não 
sejam aceites como gastos;
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j) os encargos com combustíveis na parte em que o sujeito passivo não faça 
prova de que os mesmos respeitam a bens pertencentes ao seu ativo ou 
por ele utilizados em regime de locação e de que não são ultrapassados 
os consumos normais;

k) os encargos relativos a barcos de recreio e aeronaves de passageiros que 
não estejam afetos à exploração do serviço público de transportes nem 
se destinem a ser alugados no exercício da atividade normal do sujeito 
passivo;

l) as menos-valias realizadas relativas a barcos de recreio, aviões de turis-
mo e viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, que não estejam afetos 
à exploração de serviço público de transportes nem se destinem a ser 
alugados no exercício da atividade normal do sujeito passivo, exceto na 
parte em que correspondam ao valor fiscalmente depreciável nos termos 
da alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º ainda não aceite como gasto;

m) os juros e outras formas de remuneração de suprimentos e empréstimos 
feitos pelos sócios à sociedade, na parte em que excedam a taxa definida 
por portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças, 
salvo no caso de se aplicar o regime estabelecido no artigo 63.º;

n) os gastos relativos à participação nos lucros por membros de órgãos 
sociais e trabalhadores da empresa, quando as respetivas importâncias 
não sejam pagas ou colocadas à disposição dos beneficiários até ao fim 
do período de tributação seguinte;

o) sem prejuízo do disposto na alínea anterior, os gastos relativos à partici-
pação nos lucros por membros de órgãos sociais, quando os beneficiários 
sejam titulares, direta ou indiretamente, de partes representativas de, 
pelo menos, 1% do capital social, na parte em que exceda o dobro da 
remuneração mensal auferida no período de tributação a que respeita 
o resultado em que participam;

p) a contribuição sobre o setor bancário;
q) a contribuição extraordinária sobre o setor energético;
r) As importâncias pagas ou devidas, a qualquer título, a pessoas singulares 

ou coletivas residentes fora do território português e aí submetidas a 
um regime fiscal a que se referem os nºs 1 ou 5 do artigo 63.º-D da Lei 
Geral Tributária, ou cujo pagamento seja efetuado em contas abertas em 
instituições financeiras aí residentes ou domiciliadas, salvo se o sujeito 
passivo provar que tais encargos correspondem a operações efetivamente 
realizadas e não têm um caráter anormal ou um montante exagerado.

s) a contribuição extraordinária sobre a indústria farmacêutica.
2 – Não concorrem para a formação do lucro tributável as menos-valias e 

outras perdas relativas a instrumentos de capital próprio, na parte do valor 
que corresponda aos lucros ou reservas distribuídos ou às mais-valias realizadas 
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com a transmissão onerosa de partes sociais da mesma entidade que tenham 
beneficiado, no próprio período de tributação ou nos quatro períodos anteriores, 
da dedução prevista no artigo 51.º, do crédito por dupla tributação económica 
internacional prevista no artigo 91.º-A ou da dedução prevista no artigo 51.º-C.

3 – Não são aceites como gastos do período de tributação os suportados 
com a transmissão onerosa de instrumentos de capital próprio, qualquer que 
seja o título por que se opere, de entidades com residência ou domicílio em 
país, território ou região sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável 
constante de lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável 
pela área das finanças.

4 – A Autoridade Tributária e Aduaneira deve disponibilizar a informação 
relativa à situação cadastral dos sujeitos passivos, que seja considerada rele-
vante para efeitos do disposto na segunda parte da alínea c) do n.º 1.

5 – No caso de não se verificar o requisito enunciado na alínea n) do n.º 
1, ao valor do IRC liquidado relativamente ao período de tributação seguinte 
adiciona-se o IRC que deixou de ser liquidado em resultado da dedução das 
importâncias que não tenham sido pagas ou colocadas à disposição dos interes-
sados no prazo indicado, acrescido dos juros compensatórios correspondentes.

6 – Para efeitos da verificação da percentagem fixada na alínea o) do n.º 
1, considera-se que o beneficiário detém indiretamente as partes do capital 
da sociedade quando as mesmas sejam da titularidade do cônjuge, respetivos 
ascendentes ou descendentes até ao 2.º grau, sendo igualmente aplicáveis, 
com as necessárias adaptações, as regras sobre a equiparação da titularidade 
estabelecidas no Código das Sociedades Comerciais.

7 – O disposto na alínea r) do n.º 1 aplica-se igualmente às importâncias 
indiretamente pagas ou devidas, a qualquer título, às pessoas singulares ou 
coletivas residentes fora do território português e aí submetidas a um regime 
fiscal claramente mais favorável a que se referem os nºs 1 ou 5 do artigo 63.º-D 
da Lei Geral Tributária, quando o sujeito passivo tenha ou devesse ter conhe-
cimento do seu destino, presumindo-se esse conhecimento quando existam 
relações especiais, nos termos do n.º 4 do artigo 63.º, entre o sujeito passivo 
e as referidas pessoas singulares ou coletivas, ou entre o sujeito passivo e o 
mandatário, fiduciário ou interposta pessoa que procede ao pagamento às 
pessoas singulares ou coletivas.

8 – A Autoridade Tributária e Aduaneira notifica o sujeito passivo para 
produção da prova referida na alínea r) do n.º 1, devendo, para o efeito, ser 
fixado um prazo não inferior a 30 dias.

9 – Tratando-se de sociedades de profissionais sujeitas ao regime de trans-
parência fiscal, pode ser fixado por portaria do membro do Governo responsável 
pela área das finanças o número máximo de veículos e o respetivo valor para 
efeitos de dedução dos correspondentes encargos.
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Artigo 24.º - Variações patrimoniais negativas
1 - Nas mesmas condições referidas para os gastos e perdas, concorrem 

ainda para a formação do lucro tributável as variações patrimoniais negativas 
não refletidas no resultado líquido do período de tributação, exceto:

a) as que consistam em liberalidades ou não estejam relacionadas com a 
atividade do contribuinte sujeita a IRC;

b) as menos-valias potenciais ou latentes, ainda que expressas na contabi-
lidade;

c) as saídas, em dinheiro ou em espécie, em favor dos titulares do capi-
tal, a título de remuneração ou de redução do mesmo, ou de partilha 
do património, bem como outras variações patrimoniais negativas que 
decorram de operações sobre ações, quotas e outros instrumentos de 
capital próprio da entidade emitente ou da sua reclassificação;

d) as prestações do associante ao associado, no âmbito da associação em 
participação;

e) as relativas a impostos sobre o rendimento;
f) a diminuição do capital próprio da sociedade beneficiária decorrente 

de operações de fusão, cisão ou entrada de ativos, com exclusão da 
componente que corresponder à anulação das partes de capital detidas 
por esta nas sociedades fundidas ou cindidas.

2 - Não obstante o disposto na alínea c) do número anterior, concorrem, 
ainda, para a determinação do lucro tributável, nas mesmas condições referidas 
para os gastos e perdas, as variações patrimoniais negativas não refletidas no 
resultado líquido do período de tributação relativas à distribuição de rendimen-
tos de obrigações subordinadas ou outros títulos subordinados, desde que não 
atribuam ao respetivo titular o direito a receber dividendos nem direito de voto 
em assembleia geral de acionistas e não sejam convertíveis em partes sociais.

NOTA:
Nº 2 – Redação dada pela Lei nº 98/2019, de 4.9

Artigo 25.º - Relocação financeira e venda com locação de retoma
1 – No caso de entrega de um bem objeto de locação financeira ao locador 

seguida de relocação desse bem ao mesmo locatário, não há lugar ao apuramen-
to de qualquer resultado para efeitos fiscais em consequência dessa entrega, 
continuando o bem a ser depreciado ou amortizado para efeitos fiscais pelo 
locatário, de acordo com o regime que vinha sendo seguido até então.

2 – No caso de venda de bens seguida de locação financeira, pelo vendedor, 
desses mesmos bens, observa-se o seguinte:

a) se os bens integravam os inventários do vendedor, não há lugar ao apu-
ramento de qualquer resultado fiscal em consequência dessa venda e os 
mesmos são valorizados para efeitos fiscais ao custo inicial de aquisição 
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ou de produção, sendo este o valor a considerar para efeitos da respetiva 
depreciação;

b) nos restantes casos, é aplicável o disposto no n.º 1, com as necessárias 
adaptações.

SUBSECÇÃO II
MENSURAÇÃO E PERDAS POR IMPARIDADES EM ATIVOS CORRENTES

Artigo 26.º - Inventários
1 – Para efeitos da determinação do lucro tributável, os rendimentos e gastos 

dos inventários são os que resultam da aplicação dos critérios de mensuração 
previstos na normalização contabilística em vigor que utilizem:

a) custos de aquisição ou de produção;
b) custos padrões apurados de acordo com técnicas contabilísticas adequa-

das;
c) preços de venda deduzidos da margem normal de lucro;
d) preços de venda dos produtos colhidos de ativos biológicos no momento da 

colheita, deduzidos dos custos estimados no ponto de venda, excluindo os 
de transporte e outros necessários para colocar os produtos no mercado;

e) (Revogada)
2 – Podem ser incluídos no custo de aquisição ou de produção os custos de 

empréstimos obtidos, bem como outros gastos que lhes sejam diretamente atri-
buíveis de acordo com a normalização contabilística especificamente aplicável.

3 – Sempre que a utilização de custos padrões conduza a desvios significati-
vos, a Autoridade Tributária e Aduaneira pode efetuar as correções adequadas, 
tendo em conta o campo de aplicação dos mesmos, o montante das vendas e 
dos inventários finais e o grau de rotação dos inventários.

4 – Consideram-se preços de venda os constantes de elementos oficiais 
ou os últimos que em condições normais tenham sido praticados pelo sujeito 
passivo ou ainda os que, no termo do período de tributação, forem correntes 
no mercado, desde que sejam considerados idóneos ou de controlo inequívoco.

5 – O método referido na alínea c) do n.º 1 só é aceite nos setores de 
atividade em que o cálculo do custo de aquisição ou de produção se torne 
excessivamente oneroso ou não possa ser apurado com razoável rigor, podendo 
a margem normal de lucro, nos casos de não ser facilmente determinável, ser 
substituída por uma dedução não superior a 20% do preço de venda.

6 – A utilização de critérios de mensuração diferentes dos previstos no n.º 
1 depende de autorização da Autoridade Tributária e Aduaneira, a qual deve 
ser solicitada até ao termo do período de tributação, através de requerimento 
em que se indiquem os critérios a adotar e as razões que os justificam.
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Artigo 27.º - Mudança de critérios de mensuração
1 – Os critérios adotados para a mensuração dos inventários devem ser 

uniformemente seguidos nos sucessivos períodos de tributação.
2 – Podem, no entanto, verificar-se mudanças dos referidos critérios sempre 

que as mesmas se justifiquem por razões de natureza económica ou técnica e 
sejam aceites pela Autoridade Tributária e Aduaneira.

Artigo 28.º - Perdas por imparidade em inventários
1 – São dedutíveis no apuramento do lucro tributável as perdas por impa-

ridade em inventários, reconhecidas no mesmo período de tributação ou em 
períodos de tributação anteriores, até ao limite da diferença entre o custo de 
aquisição ou de produção dos inventários e o respetivo valor realizável líquido 
referido à data do balanço, quando este for inferior àquele.

2 – Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se por valor 
realizável líquido o preço de venda estimado no decurso normal da atividade 
do sujeito passivo nos termos do n.º 4 do artigo 26.º, deduzido dos custos 
necessários de acabamento e venda.

3 – A reversão, parcial ou total, das perdas por imparidade previstas no n.º 
1 concorre para a formação do lucro tributável.

4 – Para os sujeitos passivos que exerçam a atividade editorial, o montante 
anual acumulado das perdas por imparidade corresponde à perda de valor 
dos fundos editoriais constituídos por obras e elementos complementares, 
desde que tenham decorrido dois anos após a data da respetiva publicação, 
que para este efeito se considera coincidente com a data do depósito legal 
de cada edição.

5 – A desvalorização dos fundos editoriais deve ser avaliada com base nos 
elementos constantes dos registos que evidenciem o movimento das obras 
incluídas nos fundos.

Artigo 28.º-A - Perdas por imparidade em dívidas a receber
1 – Podem ser deduzidas para efeitos fiscais as seguintes perdas por impari-

dade, quando contabilizadas no mesmo período de tributação ou em períodos 
de tributação anteriores:

a) as relacionadas com créditos resultantes da atividade normal, incluindo 
os juros pelo atraso no cumprimento de obrigação, que, no fim do período 
de tributação, possam ser considerados de cobrança duvidosa e sejam 
evidenciados como tal na contabilidade;

b) as relativas a recibos por cobrar reconhecidas pelas empresas de seguros.
2 - Podem também ser deduzidas, para efeitos de determinação do lucro 

tributável, as perdas por imparidade para risco de crédito, em títulos e em 
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outras aplicações, contabilizadas de acordo com as normas contabilísticas e 
regulamentares aplicáveis, no mesmo período de tributação ou em períodos de 
tributação anteriores, pelas entidades sujeitas à supervisão do Banco de Portu-
gal e pelas sucursais em Portugal de instituições de crédito e outras instituições 
financeiras com sede noutro Estado-Membro da União Europeia ou do Espaço 
Económico Europeu, nos termos e com os limites previstos no artigo 28.º-C.

3 – As perdas por imparidade e outras correções de valor referidas nos 
números anteriores que não devam subsistir, por deixarem de se verificar as 
condições objetivas que as determinaram, consideram-se componentes positivas 
do lucro tributável do respetivo período de tributação.

NOTA:

Nº 2 – Redação dada pela Lei nº 98/2019, de 4.9

Artigo 28.º-B - Perdas por imparidade em créditos
1 – Para efeitos da determinação das perdas por imparidade previstas na 

alínea a) do n.º 1 do artigo anterior, consideram-se créditos de cobrança duvi-
dosa aqueles em que o risco de incobrabilidade esteja devidamente justificado, 
o que se verifica nos seguintes casos:

a) o devedor tenha pendente processo de execução, processo de insolvência, 
processo especial de revitalização ou procedimento de recuperação de 
empresas por via extrajudicial ao abrigo do Sistema de Recuperação de 
Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
178/2012, de 3 de agosto;

b) os créditos tenham sido reclamados judicialmente ou em tribunal arbitral;
c) Os créditos estejam em mora há mais de seis meses desde a data do 

respetivo vencimento e existam provas objetivas de imparidade e de 
terem sido efetuadas diligências para o seu recebimento.

2 – O montante anual acumulado da perda por imparidade de créditos 
referidos na alínea c) do número anterior não pode ser superior às seguintes 
percentagens dos créditos em mora:

a) 25% para créditos em mora há mais de 6 meses e até 12 meses;
b) 50% para créditos em mora há mais de 12 meses e até 18 meses;
c) 75% para créditos em mora há mais de 18 meses e até 24 meses;
d) 100% para créditos em mora há mais de 24 meses.
3 – Não são considerados de cobrança duvidosa:
a) os créditos sobre o Estado, regiões autónomas e autarquias locais ou 

aqueles em que estas entidades tenham prestado aval;
b) os créditos cobertos por seguro, com exceção da importância corres-

pondente à percentagem de descoberto obrigatório, ou por qualquer 
espécie de garantia real;
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c) os créditos sobre pessoas singulares ou coletivas que detenham, direta 
ou indiretamente, nos termos do n.º 6 do artigo 69.º, mais de 10% do 
capital da empresa ou sobre membros dos seus órgãos sociais, salvo nos 
casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1;

d) os créditos sobre empresas participadas, direta ou indiretamente, nos 
termos do n.º 6 do artigo 69.º, em mais de 10% do capital, salvo nos 
casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1.

e) os créditos entre empresas detidas, direta ou indiretamente, nos termos 
do n.º 6 do artigo 69.º, em mais de 10% do capital pela mesma pessoa 
singular ou coletiva, salvo nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1.

4 – As percentagens previstas no n.º 2 aplicam-se, igualmente, aos juros 
pelo atraso no cumprimento das obrigações, em função da mora dos créditos 
a que correspondam.

Artigo 28.º-C - Empresas do setor bancário
1 - São dedutíveis, para efeitos de determinação do lucro tributável, as 

perdas por imparidade para risco de crédito a que se refere o n.º 2 do artigo 
28.º-A relativas a exposições analisadas em base individual ou em base cole-
tiva, reconhecidas nos termos das normas contabilísticas e regulamentares 
aplicáveis.

2 - As perdas por imparidade para risco de crédito referidas no n.º 2 do 
artigo 28.º-A apenas são dedutíveis para efeitos da determinação do lucro tri-
butável quando relacionadas com exposições resultantes da atividade normal 
do sujeito passivo.

3 - As perdas por imparidade em títulos, dedutíveis nos termos do n.º 2 
do artigo 28.º-A, são determinadas de acordo com as normas contabilísticas e 
regulamentares aplicáveis.

4 – (Revogado)
5 – As perdas por imparidade em outras aplicações, dedutíveis nos termos 

do n.º 2 do artigo 28.º-A, não podem ultrapassar o montante que corresponder 
ao total da diferença entre a quantia escriturada das aplicações decorrentes 
da recuperação de créditos resultantes da atividade normal do sujeito passivo 
e a respetiva quantia recuperável, quando esta for inferior àquela.

6 – Quando se verifique a anulação de provisões para riscos gerais de 
crédito, bem como de perdas por imparidade e outras correções de valor não 
previstas no n.º 2 do artigo 28.º-A, são consideradas rendimentos do período 
de tributação, em 1.º lugar, aquelas que tenham sido aceites como gasto fiscal 
no período de tributação da respetiva constituição.

7 - O disposto nos números anteriores não abrange:
a) Os créditos e outros direitos sobre pessoas singulares ou coletivas que 

detenham, direta ou indiretamente, nos termos do n.º 6 do artigo 69.º, 



De
te

rm
in

aç
ão

 d
a 

m
at

ér
ia

 co
le

tá
ve

l
CÓ

DI
GO

 D
O 

IR
C

43Código do IRC [Art. 29º] 

mais de 10 % do capital do sujeito passivo ou sobre membros dos seus 
órgãos sociais, salvo nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo anterior;

b) Os créditos e outros direitos sobre sociedades nas quais o sujeito passivo 
detenha, direta ou indiretamente, nos termos do n.º 6 do artigo 69.º, 
mais de 10 % do capital ou sobre entidades com as quais o sujeito passivo 
se encontre numa situação de relações especiais nos termos das alíneas 
a) a g) do n.º 4 do artigo 63.º, que tenham sido concedidos em momento 
posterior ao da aquisição da participação ou verificação da condição da 
qual resulta a situação de relações especiais, salvo nos casos previstos 
nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior

NOTAS:
Epígrafe alterada pela Lei nº 98/2019, de 4.9
Nºs 1, 2 e 3 – Redação dada pela Lei nº 98/2019, de 4.9
Nº 7 – Aditado pela Lei nº 98/2019, de 4.9

SUBSECÇÃO III
DEPRECIAÇÕES, AMORTIZAÇÕES E PERDAS POR IMPARIDADES  

EM ATIVOS NÃO CORRENTES

Artigo 29.º - Elementos depreciáveis ou amortizáveis
1 – São aceites como gastos as depreciações e amortizações de elementos 

do ativo sujeitos a deperecimento, considerando-se como tais:
a) os ativos fixos tangíveis e os ativos intangíveis;
b) os ativos biológicos não consumíveis e as propriedades de investimento 

contabilizados ao custo de aquisição.
2 – Para efeitos do disposto no número anterior consideram-se sujeitos a 

deperecimento os ativos que, com caráter sistemático, sofram perdas de valor 
resultantes da sua utilização ou do decurso do tempo.

3 – As meras flutuações que afetem os valores patrimoniais não relevam 
para a qualificação dos respetivos elementos como sujeitos a deperecimento.

4 – Salvo razões devidamente justificadas e aceites pela Autoridade Tribu-
tária e Aduaneira, os elementos do ativo só se consideram sujeitos a depere-
cimento depois de entrarem em funcionamento ou utilização.

5 – São igualmente depreciáveis, nos termos dos números anteriores, os 
componentes, as grandes reparações e beneficiações e as benfeitorias reconhe-
cidos como elementos do ativo sujeitos a deperecimento nos termos do n.º 1.
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Artigo 30.º - Métodos de cálculo das depreciações e amortizações
1 – O cálculo das depreciações e amortizações dos ativos referidos no ar-

tigo anterior faz-se, em regra, pelo método da linha reta, atendendo ao seu 
período de vida útil.

2 – Os sujeitos passivos podem, no entanto, optar pelo método das quotas 
decrescentes relativamente aos ativos fixos tangíveis que:

a) não tenham sido adquiridos em estado de uso;
b) não sejam edifícios, viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, exceto 

quando afetas à exploração de serviço público de transportes ou desti-
nadas a ser alugadas no exercício da atividade normal do sujeito passivo, 
mobiliário e equipamentos sociais.

3 – A adoção pelo sujeito passivo de métodos de depreciação e amortização 
diferentes dos referidos nos números anteriores, de que resulte a aplicação de 
quotas de depreciação ou amortização superiores às previstas no artigo seguinte 
depende de autorização da Autoridade Tributária e Aduaneira, a qual deve ser 
solicitada até ao termo do período de tributação, através de requerimento em 
que se indiquem os métodos a adotar e as razões que os justificam.

4 – (Revogado)
5 – (Revogado)
6 – (Revogado)
7 – (Revogado)

Artigo 31.º - Quotas de depreciação ou amortização
1 – No método da linha reta, a quota anual de depreciação ou amortização 

que pode ser aceite como gasto do período de tributação determina-se aplican-
do as taxas de depreciação ou amortização definidas no decreto regulamentar 
que estabelece o respetivo regime aos seguintes valores:

a) custo de aquisição ou de produção;
b) valor resultante de reavaliação ao abrigo de legislação de caráter fiscal;
c) valor de mercado, à data do reconhecimento inicial, para os bens objeto 

de avaliação para esse efeito, quando não seja conhecido o custo de 
aquisição ou de produção.

2 – Para efeitos da determinação do valor depreciável ou amortizável, 
previsto no número anterior:

a) não são consideradas as despesas de desmantelamento; e
b) deduz-se o valor residual.
3 – Relativamente aos elementos para que não se encontrem fixadas taxas 

de depreciação ou amortização, são aceites as que pela Autoridade Tributária 
e Aduaneira sejam consideradas razoáveis, tendo em conta o período de vida 
útil esperada daqueles elementos.
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4 – Quando se aplique o método das quotas decrescentes, a quota anual 
de depreciação que pode ser aceite como gasto do período de tributação 
determina-se multiplicando os valores mencionados no n.º 1, que ainda não 
tenham sido depreciados, pelas taxas de depreciação referidas nos nºs 1 e 2, 
corrigidas pelos seguintes coeficientes máximos:

a) 1,5, se o período de vida útil do elemento é inferior a cinco anos;
b) 2, se o período de vida útil do elemento é de cinco ou seis anos;
c) 2,5, se o período de vida útil do elemento é superior a seis anos.
5 – O período de vida útil do elemento do ativo é o que se deduz das taxas 

de depreciação ou amortização referidas nos nºs 1 e 2.
6 – As taxas de depreciação de bens adquiridos em estado de uso, de 

componentes, de grandes reparações e beneficiações ou de benfeitorias de 
elementos dos ativos sujeitos a deperecimento são calculadas com base no 
respetivo período de vida útil esperada.

7 – Os sujeitos passivos podem optar no ano de início de funcionamento ou 
utilização dos elementos por uma taxa de depreciação ou amortização deduzida 
da taxa anual, em conformidade com os números anteriores, e correspondente 
ao número de meses contados desde o mês de entrada em funcionamento ou 
utilização dos elementos.

8 – No caso referido no número anterior, no ano em que se verificar a 
transmissão, a inutilização ou o termo de vida útil dos mesmos elementos só 
são aceites depreciações e amortizações correspondentes ao número de meses 
decorridos até ao mês anterior ao da verificação desses eventos.

Artigo 31.º-A - Mudança de métodos de depreciação e amortização 
e alterações na vida útil dos ativos não correntes

1 – Os métodos de depreciação e amortização devem ser uniformemente 
seguidos nos sucessivos períodos de tributação.

2 – Podem, no entanto, verificar-se mudanças dos referidos métodos e na 
vida útil dos ativos sempre que as mesmas se justifiquem por razões de natureza 
económica ou técnica e sejam aceites pela Autoridade Tributária e Aduaneira.

3 – O disposto nos números anteriores não prejudica a variação das quotas 
de depreciação ou amortização de acordo com o regime mais ou menos inten-
sivo ou com outras condições de utilização dos elementos a que respeitam não 
podendo, no entanto, as quotas mínimas imputáveis ao período de tributação 
ser deduzidas para efeitos de determinação do lucro de outros períodos de 
tributação.

4 – Para efeitos do número anterior, as quotas mínimas de depreciação ou 
amortização são calculadas com base em taxas iguais a metade das fixadas 
segundo o método da linha reta, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

5 – A utilização de quotas de depreciação ou amortização inferiores às men-
cionadas no número anterior depende de comunicação à Autoridade Tributária 
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e Aduaneira, efetuada até ao termo do período de tributação, na qual se iden-
tifiquem as quotas a praticar e as razões que justificam a respetiva utilização.

6 – O disposto na parte final do n.º 3 e no n.º 5 não é aplicável aos ele-
mentos do ativo que sejam reclassificados como ativos não correntes detidos 
para venda.

Artigo 31.º-B - Perdas por imparidade em ativos não correntes
1 – Podem ser aceites como gastos fiscais as perdas por imparidade em ativos 

não correntes provenientes de causas anormais comprovadas, designadamente 
desastres, fenómenos naturais, inovações técnicas excecionalmente rápidas ou 
alterações significativas, com efeito adverso, no contexto legal.

2 – Para efeitos do disposto no número anterior, o sujeito passivo deve 
obter a aceitação da Autoridade Tributária e Aduaneira, mediante exposição 
devidamente fundamentada, a apresentar até ao fim do 1.º mês do período 
de tributação seguinte ao da ocorrência dos factos que determinaram as 
desvalorizações excecionais, acompanhada de documentação comprovativa 
dos mesmos, designadamente da decisão do competente órgão de gestão que 
confirme aqueles factos, de justificação do respetivo montante, bem como da 
indicação do destino a dar aos ativos, quando o abate físico, o desmantela-
mento, o abandono ou a inutilização destes não ocorram no mesmo período 
de tributação.

3 – Quando os factos que determinaram as desvalorizações excecionais 
dos ativos e o abate físico, o desmantelamento, o abandono ou a inutilização 
ocorram no mesmo período de tributação, o valor líquido fiscal dos ativos, 
corrigido de eventuais valores recuperáveis pode ser aceite como gasto do 
período, desde que:

a) seja comprovado o abate físico, desmantelamento, abandono ou inu-
tilização dos ativos, através do respetivo auto, assinado por duas tes-
temunhas, e identificados e comprovados os factos que originaram as 
desvalorizações excecionais; 

b) o auto seja acompanhado de relação discriminativa dos elementos em 
causa, contendo, relativamente a cada ativo, a descrição, o ano e o 
custo de aquisição, bem como o valor líquido contabilístico e o valor 
líquido fiscal;

c) seja comunicado ao serviço de finanças da área do local onde aqueles 
ativos se encontrem, com a antecedência mínima de 15 dias, o local, 
a data e a hora do abate físico, o desmantelamento, o abandono ou a 
inutilização e o total do valor líquido fiscal dos mesmos.

4 – O disposto nas alíneas a) a c) do número anterior deve igualmente 
observar-se nas situações previstas no n.º 2, no período de tributação em 
que venha a efetuar-se o abate físico, o desmantelamento, o abandono ou a 
inutilização dos ativos.
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5 – A aceitação referida no n.º 2 é da competência do diretor de finanças 
da área da sede, direção efetiva ou estabelecimento estável do sujeito passivo 
ou do diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes, tratando-se de empresas 
incluídas no âmbito das suas atribuições.

6 – A documentação a que se refere o n.º 3 deve integrar o processo de 
documentação fiscal, nos termos do artigo 130.º.

7 – As perdas por imparidade de ativos depreciáveis ou amortizáveis que 
não sejam aceites fiscalmente nos termos dos números anteriores são conside-
radas como gastos, em partes iguais, durante o período de vida útil restante 
desse ativo ou, sem prejuízo do disposto no artigo 46.º, até ao período anterior 
àquele em que se verificar o abate físico, o desmantelamento, o abandono, a 
inutilização ou a transmissão do mesmo.

Artigo 32.º - Projetos de desenvolvimento
1 – As despesas com projetos de desenvolvimento podem ser consideradas 

como gasto fiscal no período de tributação em que sejam suportadas, ainda 
que os elementos deles resultantes venham a ser reconhecidos como ativos 
intangíveis nas demonstrações financeiras dos sujeitos passivos.

2 – Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se despesas 
com projetos de desenvolvimento as realizadas pelo sujeito passivo através da 
exploração de resultados de trabalhos da investigação ou de outros conheci-
mentos científicos ou técnicos com vista à descoberta ou à melhoria substancial 
de matérias-primas, produtos, serviços ou processos de produção.

3 – O preceituado no n.º 1 não é aplicável aos projetos de desenvolvimento 
efetuados para outrem mediante contrato.

Artigo 33.º - Elementos de reduzido valor
Nos casos em que o custo unitário de aquisição ou produção de elemen-

tos do ativo sujeitos a deperecimento não ultrapasse € 1.000, é aceite a sua 
dedução integral no período de tributação em que seja reconhecido, exceto 
quando tais elementos façam parte integrante de um conjunto que deva ser 
depreciado ou amortizado como um todo.

Artigo 34.º - Depreciações e amortizações não dedutíveis para 
efeitos fiscais

1 – Não são aceites como gastos:
a) as depreciações e amortizações de elementos do ativo não sujeitos a 

deperecimento;
b) as depreciações de imóveis na parte correspondente ao valor dos terrenos 

ou não sujeita a deperecimento;
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c) as depreciações e amortizações que excedam os limites estabelecidos 
nos artigos anteriores;

d) as depreciações e amortizações praticadas para além do período máximo 
de vida útil, ressalvando-se os casos especiais devidamente justificados 
e aceites pela Autoridade Tributária e Aduaneira;

e) as depreciações das viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, incluindo 
os veículos elétricos, na parte correspondente ao custo de aquisição ou 
ao valor revalorizado excedente ao montante a definir por portaria do 
membro do Governo responsável pela área das finanças, bem como dos 
barcos de recreio e aviões de turismo, desde que tais bens não estejam 
afetos ao serviço público de transportes nem se destinem a ser alugados 
no exercício da atividade normal do sujeito passivo.

2 – Para efeitos do disposto na alínea d) do número anterior, o período 
máximo de vida útil é o que se deduz das quotas mínimas de depreciação ou 
amortização, nos termos do n.º 4 do artigo 31.º-A, contado a partir do ano 
de entrada em funcionamento ou utilização dos elementos a que respeitem.

SUBSECÇÃO IV
IMPARIDADES

Artigo 35.º - Perdas por imparidade fiscalmente dedutíveis
(Revogado)

Artigo 36.º - Perdas por imparidade em créditos
(Revogado)

Artigo 37.º - Empresas do setor bancário
(Revogado)

Artigo 38.º - Desvalorizações excecionais
(Revogado)

SUBSECÇÃO IV-A
PROVISÕES

Artigo 39.º - Provisões fiscalmente dedutíveis
1 – Podem ser deduzidas para efeitos fiscais as seguintes provisões:
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a)  as que se destinem a fazer face a obrigações e encargos derivados de 
processos judiciais em curso por factos que determinariam a inclusão 
daqueles entre os gastos do período de tributação;

b) as que se destinem a fazer face a encargos com garantias a clientes 
previstas em contratos de venda e de prestação de serviços;

c) as provisões técnicas constituídas obrigatoriamente, por força de normas 
emanadas pelo Instituto de Seguros de Portugal, de caráter genérico e 
abstrato, pelas empresas de seguros sujeitas à sua supervisão e pelas 
sucursais em Portugal de empresas seguradoras com sede em outro Estado 
membro da União Europeia;

d) as constituídas com o objetivo de fazer face aos encargos com a repa-
ração dos danos de caráter ambiental dos locais afetos à exploração, 
sempre que tal seja obrigatório nos termos da legislação aplicável e após 
a cessação desta.

2 – A determinação das provisões referidas no número anterior deve ter por 
base as condições existentes no final do período de tributação.

3 – Quando a provisão for reconhecida pelo valor presente, os gastos resul-
tantes do respetivo desconto ficam igualmente sujeitos a este regime.

4 – As provisões a que se referem as alíneas a) a c) do n.º 1 que não devam 
subsistir por não se terem verificado os eventos a que se reportam e as que 
forem utilizadas para fins diversos dos expressamente previstos neste artigo 
consideram-se rendimentos do respetivo período de tributação.

5 – O montante anual da provisão para garantias a clientes a que refere 
a alínea b) do n.º 1 é determinado pela aplicação às vendas e prestações 
de serviços sujeitas a garantia efetuadas no período de tributação de uma 
percentagem que não pode ser superior à que resulta da proporção entre a 
soma dos encargos derivados de garantias a clientes efetivamente suportados 
nos últimos três períodos de tributação e a soma das vendas e prestações de 
serviços sujeitas a garantia efetuadas nos mesmos períodos.

6 – O montante anual acumulado das provisões técnicas, referidas na alínea 
c) do n.º 1, não deve ultrapassar os valores mínimos que resultem da aplicação 
das normas emanadas da entidade de supervisão.

Artigo 40.º - Provisão para a reparação de danos de caráter ambiental
1 – A dotação anual da provisão a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 

39.º corresponde ao valor que resulta da divisão dos encargos estimados com 
a reparação de danos de caráter ambiental dos locais afetos à exploração, nos 
termos da alínea a) do n.º 3, pelo número de anos de exploração previsto em 
relação aos mesmos.

2 – Quando se preveja um nível de exploração irregular ao longo do tempo, 
pode deduzir-se um montante anual diferente do referido no número anterior, 
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devendo, nesse caso, o sujeito passivo comunicar à Autoridade Tributária e 
Aduaneira um plano de constituição da provisão que tenha em conta aquele 
nível de exploração, até ao termo do 1.º período de tributação em que sejam 
reconhecidos gastos com a sua constituição ou reforço.

3 – A constituição da provisão fica subordinada à observância das seguintes 
condições:

a) apresentação de um plano previsional de encerramento da exploração, 
com indicação detalhada dos trabalhos a realizar com a reparação dos 
danos de caráter ambiental e a estimativa dos encargos inerentes, e a 
referência ao número de anos de exploração previsto e eventual irre-
gularidade ao longo do tempo do nível previsto de atividade, sujeito a 
aprovação pelos organismos competentes;

b) constituição de um fundo, representado por investimentos financeiros, 
cuja gestão pode caber ao próprio sujeito passivo, de montante equi-
valente ao do saldo acumulado da provisão no final de cada período de 
tributação.

4 – Sempre que da revisão do plano previsional referido na alínea a) do 
número anterior resultar uma alteração da estimativa dos encargos inerentes 
à recuperação ambiental dos locais afetos à exploração, ou se verificar uma 
alteração no número de anos de exploração previsto, deve proceder-se do 
seguinte modo:

a) tratando-se de acréscimo dos encargos estimados ou de redução do 
número de anos de exploração, passa a efetuar-se o cálculo da dotação 
anual considerando o total dos encargos ainda não provisionado e o 
número de anos de atividade que ainda restem à exploração, incluindo 
o do próprio período de tributação da revisão;

b) tratando-se de diminuição dos encargos estimados ou de aumento do 
número de anos de exploração, a parte da provisão em excesso corres-
pondente ao número de anos já decorridos deve ser objeto de reposição 
no período de tributação da revisão.

5 – A constituição do fundo a que se refere a alínea b) do n.º 3 é dispensada 
quando seja exigida a prestação de caução a favor da entidade que aprova o 
Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística, de acordo com o regime jurídico 
de exploração da respetiva atividade.

6 – A provisão deve ser aplicada na cobertura dos encargos a que se destina 
até ao fim do terceiro período de tributação seguinte ao do encerramento da 
exploração, podendo este período ser prorrogado, até ao máximo de cinco 
períodos de tributação, mediante comunicação prévia à Autoridade Tributária 
e Aduaneira, devendo as razões que o justificam integrar o processo de docu-
mentação fiscal a que se refere o artigo 130.º.

7 – A parte da provisão não aplicada nos fins para que a provisão foi constituí-
da é considerada como rendimento do terceiro período de tributação seguinte 
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ao do encerramento da exploração ou do último período de tributação em 
que seja comunicada a utilização da provisão nos termos do número anterior.

SUBSECÇÃO V
REGIME DE OUTROS ENCARGOS

Artigo 41.º - Créditos incobráveis
1 – Os créditos incobráveis podem ser diretamente considerados gastos 

ou perdas do período de tributação, ainda que o respetivo reconhecimento 
contabilístico já tenha ocorrido em períodos de tributação anteriores, em 
qualquer das seguintes situações, desde que não tenha sido admitida perda 
por imparidade ou esta se mostre insuficiente:

a) em processo de execução, após o registo a que se refere a alínea b) do 
n.º 2 do artigo 717.º do Código de Processo Civil; 

b) em processo de insolvência, quando a mesma for decretada de caráter 
limitado ou quando for determinado o encerramento do processo por 
insuficiência de bens, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 230.º e 
do artigo 232.º, ambos do Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas, ou após a realização do rateio final, do qual resulte o não 
pagamento definitivo do crédito;

c) em processo de insolvência ou em processo especial de revitalização, quan-
do seja proferida sentença de homologação do plano de insolvência ou do 
plano de recuperação que preveja o não pagamento definitivo do crédito;

d) (Revogada)
e) no âmbito de litígios emergentes da prestação de serviços públicos 

essenciais, após decisão arbitral;
f) nos termos do regime jurídico da prestação de serviços públicos essen-

ciais, os créditos se encontrem prescritos e o seu valor não ultrapasse 
o montante de € 750;

g) quando for celebrado e depositado na Conservatória do Registo Comer-
cial acordo sujeito ao Regime Extrajudicial de Recuperação de Empresas 
(RERE) que cumpra com o disposto no n.º 3 do artigo 27.º do RERE e do 
qual resulte o não pagamento definitivo do crédito.

2 – (Revogado) 

Artigo 42.º - Reconstituição de jazidas
1 – Os sujeitos passivos que exerçam a indústria extrativa de petróleo podem 

deduzir, para efeitos da determinação do lucro tributável, o menor dos seguintes 
valores, desde que seja investido em prospeção ou pesquisa de petróleo em 
território português dentro dos três períodos de tributação seguintes:
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a) 30% do valor bruto das vendas do petróleo produzido nas áreas de con-
cessão efetuadas no período de tributação a que respeita a dedução;

b) 45% da matéria coletável que se apuraria sem consideração desta dedução.
2 – No caso de não se terem verificado os requisitos enunciados no n.º 1, 

deve efetuar-se a correção fiscal ao resultado líquido do período de tributação 
em que se verificou o incumprimento.

3 – A dedução referida no n.º 1 fica condicionada à não distribuição de 
lucros por um montante equivalente ao valor ainda não investido nos termos 
aí previstos.

Artigo 43.º - Realizações de utilidade social
1 – São também dedutíveis os gastos do período de tributação, incluindo 

depreciações ou amortizações e rendas de imóveis, relativos à manutenção 
facultativa de creches, latários, jardins-de-infância, cantinas, bibliotecas e 
escolas, bem como outras realizações de utilidade social como tal reconhecidas 
pela Autoridade Tributária e Aduaneira, feitas em benefício do pessoal ou dos 
reformados da empresa e respetivos familiares, desde que tenham caráter 
geral e não revistam a natureza de rendimentos do trabalho dependente ou, 
revestindo-o, sejam de difícil ou complexa individualização relativamente 
acada um dos beneficiários.

2 – São igualmente considerados gastos do período de tributação, até ao limi-
te de 15% das despesas com o pessoal contabilizadas a título de remunerações, 
ordenados ou salários respeitantes ao período de tributação, os suportados com:

a) contratos de seguros de acidentes pessoais, bem como com contratos 
de seguros de vida, de doença ou saúde, contribuições para fundos de 
pensões e equiparáveis ou para quaisquer regimes complementares de 
segurança social, que garantam, exclusivamente, o benefício de reforma, 
pré-reforma, complemento de reforma, benefícios de saúde pós-empre-
go, invalidez ou sobrevivência a favor dos trabalhadores da empresa;

b) contratos de seguros de doença ou saúde em benefício dos trabalhadores, 
reformados ou respetivos familiares.

3 – O limite estabelecido no número anterior é elevado para 25%, se os 
trabalhadores não tiverem direito a pensões da segurança social.

4 – Aplica-se o disposto nos nºs 2 e 3 desde que se verifiquem, cumulativa-
mente, as seguintes condições, à exceção das alíneas d) e e), quando se trate 
de seguros de doença ou saúde, de acidentes pessoais ou de seguros de vida 
que garantam exclusivamente os riscos de morte ou invalidez:

a) os benefícios devem ser estabelecidos para a generalidade dos traba-
lhadores permanentes da empresa ou no âmbito de instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho para as classes profissionais onde 
os trabalhadores se inserem;
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b) os benefícios devem ser estabelecidos segundo um critério objetivo 
e idêntico para todos os trabalhadores ainda que não pertencentes à 
mesma classe profissional, salvo em cumprimento de instrumentos de 
regulamentação coletiva de trabalho;

c) sem prejuízo do disposto no n.º 6, a totalidade dos prémios e contribui-
ções previstos nos nºs 2 e 3 deste artigo em conjunto com os rendimentos 
da categoria A isentos nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais não devem exceder, anualmente, os limites naqueles 
estabelecidos ao caso aplicáveis, não sendo o excedente considerado 
gasto do período de tributação;

d) sejam efetivamente pagos sob a forma de prestação pecuniária mensal 
vitalícia pelo menos dois terços dos benefícios em caso de reforma, in-
validez ou sobrevivência, sem prejuízo da remição de rendas vitalícias 
em pagamento que não tenham sido fixadas judicialmente, nos termos 
e condições estabelecidos em norma regulamentar emitida pela respe-
tiva entidade de supervisão, e desde que seja apresentada prova dos 
respetivos pressupostos pelo sujeito passivo;

e) as disposições de regime legal da pré-reforma e do regime geral de 
segurança social sejam acompanhadas, no que se refere à idade e aos 
titulares do direito às correspondentes prestações, sem prejuízo de regi-
me especial de segurança social, de regime previsto em instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho ou de outro regime legal especial, 
ao caso aplicáveis;

f) a gestão e disposição das importâncias despendidas não pertençam à 
própria empresa, os contratos de seguros sejam celebrados com empresas 
de seguros que possuam sede, direção efetiva ou estabelecimento está-
vel em território português, ou com empresas de seguros que estejam 
autorizadas a operar neste território em livre prestação de serviços, e 
os fundos de pensões ou equiparáveis sejam constituídos de acordo com 
a legislação nacional ou geridos por instituições de realização de planos 
de pensões profissionais às quais seja aplicável a Diretiva n.º 2003/41/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de junho, que estejam 
autorizadas a aceitar contribuições para planos de pensões de empresas 
situadas em território português;

g) não sejam considerados rendimentos do trabalho dependente, nos termos 
da primeira parte do n.º 3) da alínea b) do n.º 3 do artigo 2.º do Código 
do IRS.

5 – Para os efeitos dos limites estabelecidos nos nºs 2 e 3, não são conside-
rados os valores atuais dos encargos com pensionistas já existentes na empresa 
à data da celebração do contrato de seguro ou da integração em esquemas 
complementares de prestações de segurança social previstos na respetiva 
legislação, devendo esse valor, calculado atuarialmente, ser certificado pelas 
seguradoras ou outras entidades competentes.
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6 – As contribuições destinadas à cobertura de responsabilidades com os 
benefícios previstos no n.º 2 do pessoal no ativo em 31 de dezembro do ano 
anterior ao da celebração dos contratos de seguro ou das entradas para fundos 
de pensões correspondentes aos benefícios por tempo de serviço anterior a essa 
data, são igualmente aceites como gastos nos termos e condições estabelecidos 
nos nºs 2, 3 e 4, podendo, no caso de aquelas responsabilidades ultrapassarem 
os limites estabelecidos naqueles dois primeiros números, mas não o dobro dos 
mesmos, o montante do excesso ser também aceite como gasto, anualmente, 
por uma importância correspondente, no máximo, a um sétimo daquele ex-
cesso, sem prejuízo da consideração deste naqueles limites, devendo o valor 
atual daquelas responsabilidades ser certificado por seguradoras, sociedades 
gestoras de fundos de pensões ou outras entidades competentes.

7 – As contribuições suplementares destinadas à cobertura de responsabi-
lidades por encargos com benefícios previstos no n.º 2, quando efetuadas em 
consequência de alteração dos pressupostos atuariais em que se basearam os 
cálculos iniciais daquelas responsabilidades, reportados à data da celebração 
do contrato de seguro ou da constituição do fundo de pensões ou à data em 
que as responsabilidades foram transferidas, e desde que devidamente certi-
ficadas pelas entidades competentes, podem também ser aceites como gastos 
nos seguintes termos:

a) no período de tributação em que sejam efetuadas, num prazo máximo de 
cinco, contado daquele em que se verificou a alteração dos pressupostos 
atuariais ou a transferência de responsabilidades;

b) na parte em que não excedam o montante acumulado das diferenças 
entre os valores dos limites previstos nos nºs 2 ou 3 relativos ao período 
constituído pelos 10 períodos de tributação imediatamente anteriores 
ou, se inferior, ao período contado desde o período de tributação da 
transferência das responsabilidades ou da última alteração dos pressu-
postos atuariais e os valores das contribuições efetuadas e aceites como 
gastos em cada um desses períodos de tributação.

8 – Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior, não são 
consideradas as contribuições suplementares destinadas à cobertura de res-
ponsabilidades com pensionistas, não devendo igualmente ser tidas em conta 
para o cálculo daquelas diferenças as eventuais contribuições efetuadas para 
a cobertura de responsabilidades passadas nos termos do n.º 6.

9 – Os gastos referidos no n.º 1, quando respeitem a creches, latários e 
jardins-de-infância em benefício do pessoal da empresa, seus familiares ou 
outros, são considerados, para efeitos da determinação do lucro tributável, 
em valor correspondente a 140%.

10 – No caso de incumprimento das condições estabelecidas nos nºs 2, 3 e 
4, à exceção das referidas nas alíneas c) e g) deste último número, ao valor do 
IRC liquidado relativamente a esse período de tributação deve ser adicionado 
o IRC correspondente aos prémios e contribuições considerados como gasto 
em cada um dos períodos de tributação anteriores, nos termos deste artigo, 
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agravado de uma importância que resulta da aplicação ao IRC correspondente 
a cada um daqueles períodos de tributação do produto de 10% pelo número de 
anos decorridos desde a data em que cada um daqueles prémios e contribuições 
foram considerados como gastos, não sendo, em caso de resgate em benefício 
da entidade patronal, considerado como rendimento do período de tributação 
a parte do valor do resgate correspondente ao capital aplicado.

11 – No caso de resgate em benefício da entidade patronal, não se aplica 
o disposto no número anterior se, para a transferência de responsabilidades, 
forem celebrados contratos de seguro de vida com outros seguradores, que 
possuam sede, direção efetiva ou estabelecimento estável em território por-
tuguês, ou com empresas de seguros que estejam autorizadas a operar neste 
território em livre prestação de serviços, ou se forem efetuadas contribuições 
para fundos de pensões constituídos de acordo com a legislação nacional, ou 
geridos por instituições de realização de planos de pensões profissionais às 
quais seja aplicável a Diretiva n.º 2003/41/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 3 de junho, que estejam autorizadas a aceitar contribuições para 
planos de pensões de empresas situadas em território português, em que, si-
multaneamente, seja aplicada a totalidade do valor do resgate e se continuem 
a observar as condições estabelecidas neste artigo.

12 – No caso de resgate em benefício da entidade patronal, o disposto no n.º 
10 pode igualmente não se aplicar, se for demonstrada a existência de excesso 
de fundos originada por cessação de contratos de trabalho.

13 – Não concorrem para os limites estabelecidos nos nºs 2 e 3 as contri-
buições suplementares para fundos de pensões e equiparáveis destinadas à 
cobertura de responsabilidades com benefícios de reforma que resultem da 
aplicação:

a) das normas internacionais de contabilidade por determinação do Banco 
de Portugal às entidades sujeitas à sua supervisão, sendo consideradas 
como gastos durante o período transitório fixado por esta instituição;

b) do Plano de Contas para as Empresas de Seguros em vigor, aprovado pelo 
Instituto de Seguros de Portugal, sendo consideradas como gastos, de 
acordo com um plano de amortização de prestações uniformes anuais, 
por um período transitório de cinco anos contado a partir do exercício 
de 2008;

c) das normas internacionais de contabilidade adotadas pela União Europeia 
ou do SNC, consoante os casos, sendo consideradas como gastos, em 
partes iguais, no período de tributação em que se aplique pela primeira 
vez um destes novos referenciais contabilísticos e nos quatro períodos 
de tributação subsequentes.

14 – A condição a que se refere a alínea b) do n.º 4 pode deixar de se ve-
rificar desde que seja demonstrado que a diferenciação introduzida tem por 
base critérios objetivos, designadamente em caso de entidades sujeitas a pro-
cessos de reestruturação empresarial, devendo esta alteração ser comunicada 
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à Autoridade Tributária e Aduaneira até ao termo do período de tributação em 
que ocorra.

15 - Consideram-se incluídos no n.º 1 os gastos suportados com a aquisição 
de passes sociais em benefício do pessoal do sujeito passivo, verificados os 
requisitos aí exigidos, os quais são considerados, para efeitos da determinação 
do lucro tributável, em valor correspondente a 130 %.

NOTA:
Nº 15 - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.

Artigo 44.º - Quotizações a favor de associações empresariais
1 – É considerado gasto do período de tributação, para efeitos da de-

terminação do lucro tributável, o valor correspondente a 150% do total das 
quotizações pagas pelos associados a favor das associações empresariais em 
conformidade com os estatutos.

2 – O montante referido no número anterior não pode, contudo, exceder 
o equivalente a 2‰ do volume de negócios respetivo.

Artigo 45.º - Encargos não dedutíveis para efeitos fiscais
(Revogado)

Artigo 45.º-A - Ativos intangíveis, propriedades de investimento e 
ativos biológicos não consumíveis

1 – É aceite como gasto fiscal, em partes iguais, durante os primeiros 20 
períodos de tributação após o reconhecimento inicial, o custo de aquisição dos 
seguintes ativos intangíveis quando reconhecidos autonomamente, nos termos 
da normalização contabilística, nas contas individuais do sujeito passivo:

a) elementos da propriedade industrial tais como marcas, alvarás, processos 
de produção, modelos ou outros direitos assimilados, adquiridos a título 
oneroso e que não tenham vigência temporal limitada; 

b) o goodwill adquirido numa concentração de atividades empresariais.
2 – O custo de aquisição, as grandes reparações e beneficiações e as 

benfeitorias das propriedades de investimento que sejam subsequentemente 
mensuradas ao justo valor é aceite como gasto para efeitos fiscais, em partes 
iguais, durante o período de vida útil que se deduz da quota mínima de depre-
ciação que seria fiscalmente aceite caso esse ativo permanecesse reconhecido 
ao custo de aquisição.

3 – O custo de aquisição dos ativos biológicos não consumíveis, que sejam 
subsequentemente mensurados ao justo valor, é aceite como gasto para efeitos 
fiscais, em partes iguais, durante o período de vida útil que se deduz da quota 
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mínima de depreciação que seria fiscalmente aceite caso esse ativo permane-
cesse reconhecido ao custo de aquisição.

4 – O disposto no n.º 1 não é aplicável:
a) aos ativos intangíveis adquiridos no âmbito de operações de fusão, cisão 

ou entrada de ativos, quando seja aplicado o regime especial previsto 
no artigo 74.º; 

b) ao goodwill respeitante a participações sociais;
c) aos ativos intangíveis adquiridos a entidades residentes em país, território 

ou região sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável constante 
de lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela 
área das finanças.

d) aos ativos intangíveis adquiridos a entidades com as quais existam rela-
ções especiais nos termos do n.º 4 do artigo 63.º.

SUBSECÇÃO VI
REGIME DAS MAIS-VALIAS E MENOS-VALIAS REALIZADAS

Artigo 46.º - Conceito de mais-valias e de menos-valias
1 – Consideram-se mais-valias ou menos-valias realizadas os ganhos obtidos 

ou as perdas sofridas mediante transmissão onerosa, qualquer que seja o título 
por que se opere e, bem assim, os decorrentes de sinistros ou os resultantes 
da afetação permanente a fins alheios à atividade exercida, respeitantes a:

a)  ativos fixos tangíveis, ativos intangíveis, ativos biológicos não consumíveis 
e propriedades de investimento, ainda que qualquer destes ativos tenha 
sido reclassificado como ativo não corrente detido para venda;

b)  instrumentos financeiros, com exceção dos reconhecidos pelo justo valor 
nos termos das alíneas a) e b) do n.º 9 do artigo 18.º.

2 – As mais-valias e as menos-valias são dadas pela diferença entre o valor 
de realização, líquido dos encargos que lhe sejam inerentes, e o valor de 
aquisição, deduzido das depreciações e amortizações aceites fiscalmente, das 
perdas por imparidade e outras correções de valor previstas nos artigos 28.º-
A e 31.º-B e ainda dos valores reconhecidos como gasto fiscal nos termos do 
artigo 45.º-A, sem prejuízo do disposto na parte final do n.º 3 do artigo 31.º-A.

3 – Considera-se valor de realização:

a) no caso de troca, o valor de mercado dos bens ou direitos recebidos, 
acrescido ou diminuído, consoante o caso, da importância em dinheiro 
conjuntamente recebida ou paga;

b) no caso de expropriações ou de bens sinistrados, o valor da correspon-
dente indemnização;
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c) no caso de bens afetos permanentemente a fins alheios à atividade 
exercida, o seu valor de mercado;

d) nos casos de fusão, cisão, entrada de ativos ou permuta de partes so-
ciais, o valor de mercado dos elementos transmitidos em consequência 
daquelas operações;

e) no caso de alienação de títulos de dívida, o valor da transação, líquido 
dos juros contáveis desde a data do último vencimento ou da emissão, 
primeira colocação ou endosso, se ainda não houver ocorrido qualquer 
vencimento, até à data da transmissão, bem como da diferença pela 
parte correspondente àqueles períodos, entre o valor de reembolso e o 
preço da emissão, nos casos de títulos cuja remuneração seja constituída, 
total ou parcialmente, por aquela diferença;

f)  no caso de afetação dos elementos patrimoniais referidos no n.º 1 a um 
estabelecimento estável situado fora do território português relativa-
mente ao qual tenha sido exercida a opção pelo regime previsto no n.º 
1 do artigo 54.º-A, o valor de mercado à data da afetação; 

g)  nos demais casos, o valor da respetiva contraprestação.
4 – No caso de troca por bens futuros, o valor de mercado destes é o que 

lhes corresponderia à data da troca.
5 – Consideram-se transmissões onerosas, designadamente:
a)  a promessa de compra e venda ou de troca, logo que verificada a tradição 

dos bens;
b)  as mudanças no modelo de valorização relevantes para efeitos fiscais, 

nos termos do n.º 9 do artigo 18.º, que decorram, designadamente, de 
reclassificação contabilística ou de alterações nos pressupostos referidos 
na alínea a) do n.º 9 deste mesmo artigo;

c)  a transferência de elementos patrimoniais no âmbito de operações de 
fusão, cisão ou entrada de ativos, realizadas pelas sociedades fundidas, 
cindidas ou contribuidoras;

d)  a extinção ou entrega pelos sócios das partes representativas do capital 
social das sociedades fundidas, cindidas ou adquiridas no âmbito de 
operações de fusão, cisão ou permuta de partes sociais;

e)  a anulação das partes de capital detidas pela sociedade beneficiária nas 
sociedades fundidas ou cindidas em consequência de operações de fusão 
ou cisão;

f)  a remição e amortização de participações sociais com redução de capital;
g)  a anulação das partes de capital por redução de capital social destinada 

à cobertura de prejuízos de uma sociedade quando o respetivo sócio, em 
consequência da anulação, deixe de nela deter qualquer participação.

h)  a afetação dos elementos patrimoniais previstos no n.º 1 de uma entidade 
residente a um seu estabelecimento estável situado fora do território 
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português relativamente ao qual tenha sido exercida a opção pelo regime 
previsto no n.º 1 do artigo 54.º-A.

6 – Não se consideram mais-valias ou menos-valias:

a)  os resultados obtidos em consequência da entrega pelo locatário ao 
locador dos bens objeto de locação financeira;

b)  os resultados obtidos na transmissão onerosa, ou na afetação permanente 
nos termos referidos no n.º 1, de títulos de dívida cuja remuneração 
seja constituída, total ou parcialmente, pela diferença entre o valor de 
reembolso ou de amortização e o preço de emissão, primeira colocação 
ou endosso.

7 – No caso de transmissões onerosas no âmbito de operações de cisão con-
sideram-se mais-valias ou menos-valias de partes sociais a diferença positiva 
ou negativa, respetivamente, entre o valor de mercado das partes de capital 
da sociedade beneficiária atribuídas aos sócios da sociedade cindida, ou dos 
elementos patrimoniais destacados, e a parte do valor de aquisição das par-
tes de capital detidas pelos sócios da sociedade cindida correspondente aos 
elementos patrimoniais destacados, determinada nos termos dos nºs 3, 5 ou 6 
do artigo 76.º consoante os casos.

8 – Para efeitos do presente Código, no valor de aquisição das partes de 
capital devem considerar-se, consoante os casos, positiva ou negativamente:

a)  o montante das entregas dos sócios para cobertura de prejuízos, o qual é 
imputado proporcionalmente a cada uma das partes de capital detidas; 
e, 

b)  o montante entregue aos sócios por redução do capital social até ao 
montante do valor de aquisição, o qual é imputado proporcionalmente 
a cada uma das partes de capital detidas.

9 – Em caso de mudança do regime de determinação da matéria coletável 
durante o período em que os ativos sejam depreciáveis ou amortizáveis, de-
vem considerar-se no cálculo das mais-valias ou menos-valias, relativamente 
ao período em que seja aplicado o regime simplificado de determinação da 
matéria coletável, as quotas mínimas de depreciação ou amortização.

10 – Na equivalência dos valores de realização ou de aquisição de operações 
efetuadas em moeda sem curso legal em Portugal, aplica-se a taxa de câmbio da 
data da realização ou aquisição ou, não existindo, a da última cotação anterior.

11 – Na transmissão onerosa de partes de capital da mesma natureza e que 
confiram idênticos direitos, considera-se que as partes de capital transmitidas 
são as adquiridas há mais tempo.

12 – O sujeito passivo pode optar pela aplicação do custo médio ponderado 
na determinação do custo de aquisição de partes de capital da mesma natureza 
e que confiram idênticos direitos, caso em que:

a) não é aplicável a correção monetária prevista no artigo seguinte;
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b) a opção deve ser aplicada a todas as partes de capital que pertençam à 
mesma carteira e ser mantida por um período mínimo de três anos.

13 – No caso de transmissões onerosas realizadas no âmbito de operações 
de fusão, quando não sejam atribuídas partes sociais ao sócio da sociedade 
fundida, considera-se mais-valia ou menos-valia de partes sociais a diferença 
positiva ou negativa, respetivamente, entre o valor de mercado das partes de 
capital da sociedade fundida na data da operação e o valor de aquisição das 
partes de capital detidas pelos sócios da sociedade fundida.

14 - Verificando-se a desafetação de elementos do ativo de um estabeleci-
mento estável situado fora do território português, considera-se como custo de 
aquisição, para efeitos fiscais, o respetivo valor líquido contabilístico, desde 
que este não exceda o valor de mercado nessa data.

15 - No caso de entidades que transfiram a respetiva sede ou direção efetiva 
para território português, considera-se que o custo de aquisição, para efeitos 
fiscais, dos elementos do ativo detidos pela entidade à data dessa transferência, 
e que não se encontrassem nessa data afetos a estabelecimento estável situado 
em território português, corresponde ao respetivo valor líquido contabilístico, 
desde que, no caso de elementos do ativo, este não exceda o valor de mercado 
à data da transferência.

16 - O disposto no número anterior não é aplicável às entidades que:
a)  Anteriormente à transferência da sede ou direção efetiva já tinham sede 

ou direção efetiva em território português e não fossem consideradas 
como residentes noutro Estado, nos termos de convenção para evitar a 
dupla tributação; ou

b)  Nos termos de convenção para evitar a dupla tributação sejam conside-
radas como:
i)  Residentes em território português anteriormente à transferência da 

sua sede ou direção efetiva; ou
ii)  Residentes noutro Estado após a transferência da sede ou direção 

efetiva.
17 - O disposto nos nºs 14 a 16 é aplicável aos ativos correntes e não cor-

rentes, bem como aos passivos correntes e não correntes:
a)  Que sejam afetos a um estabelecimento estável situado fora do território 

português;
b)  De entidades que transfiram a respetiva sede ou direção efetiva para 

território português que não fossem anteriormente imputáveis um es-
tabelecimento estável situado em território português.

18 - Para efeitos do apuramento dos resultados respeitantes a elementos 
do passivo referidos nas alíneas a) e b) do número anterior considera-se o 
respetivo valor líquido contabilístico à data da transferência.

19 - Não obstante o disposto nos nºs14 a 18, caso os elementos patrimoniais 
ou as entidades provenham de outro Estado membro da União Europeia, o 
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sujeito passivo pode optar por considerar, para efeitos fiscais, o valor consi-
derado nesse outro Estado membro para efeitos da determinação do lucro aí 
sujeito ao imposto sobre as sociedades, desde que esse valor reflita o valor de 
mercado à data da transferência.

Artigo 47.º - Correção monetária das mais-valias e das menos-valias
1 – O valor de aquisição corrigido nos termos do n.º 2 do artigo anterior é 

atualizado mediante aplicação dos coeficientes de desvalorização da moeda 
para o efeito publicados em portaria do membro do Governo responsável pela 
área das finanças, sempre que, à data da realização, tenham decorrido pelo 
menos dois anos desde a data da aquisição, sendo o valor dessa atualização 
deduzido para efeitos da determinação do lucro tributável.

2 – A correção monetária a que se refere o número anterior não é aplicável 
aos instrumentos financeiros, salvo quanto às partes de capital.

3 – Quando, nos termos do regime especial previsto nos artigos 76.º a 78.º, 
haja lugar à valorização das participações sociais recebidas pelo mesmo valor 
pelo qual as antigas se encontravam registadas, considera-se, para efeitos do 
disposto no n.º 1, data de aquisição das primeiras a que corresponder à das 
últimas.

Artigo 47.º-A - Data de aquisição das partes de capital
Para efeitos do presente Código, considera-se que:
a) a data de aquisição das partes de capital adquiridas ou atribuídas ao 

sujeito passivo por incorporação de reservas ou substituição, designa-
damente por alteração do respetivo valor nominal ou transformação da 
sociedade emitente, é a data de aquisição das partes de capital que lhes 
deram origem;

b) a data de aquisição das partes de capital adquiridas ou atribuídas ao 
sujeito passivo no âmbito de operações de fusão, cisão ou permuta de 
partes sociais quando se aplique o regime especial previsto no artigo 
74.º ou no artigo 77.º, consoante os casos, e sejam valorizadas, para 
efeitos fiscais, pelo valor que tinham as partes de capital entregues pelos 
sócios, é a data de aquisição destas últimas;

c) a data de aquisição das partes de capital adquiridas pela sociedade 
beneficiária no âmbito de operações de fusão, cisão ou entrada de 
ativos quando se aplique o regime especial previsto no artigo 74.º, e 
sejam valorizadas, para efeitos fiscais, pelo valor que tinham as partes 
de capital na sociedade fundida, cindida ou contribuidora, é a data de 
aquisição das partes de capital nestas últimas sociedades.
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Artigo 48.º - Reinvestimento dos valores de realização
1 – Para efeitos da determinação do lucro tributável, a diferença positiva 

entre as mais-valias e as menos-valias, calculadas nos termos dos artigos an-
teriores, realizadas mediante a transmissão onerosa de ativos fixos tangíveis, 
ativos intangíveis e ativos biológicos não consumíveis, detidos por um período 
não inferior a um ano, ainda que qualquer destes ativos tenha sido reclassi-
ficado como ativo não corrente detido para venda, ou em consequência de 
indemnizações por sinistros ocorridos nestes elementos, é considerada em 
metade do seu valor, quando:

a) o valor de realização correspondente à totalidade dos referidos ativos 
seja reinvestido na aquisição, produção ou construção de ativos fixos 
tangíveis, de ativos intangíveis ou, de ativos biológicos não consumíveis, 
no período de tributação anterior ao da realização, no próprio período 
de tributação ou até ao fim do 2.º período de tributação seguinte;

b) os bens em que seja reinvestido o valor de realização:
1) não sejam bens adquiridos em estado de uso a sujeito passivo de IRS 

ou IRC com o qual existam relações especiais nos termos definidos 
no n.º 4 do artigo 63.º;

2) sejam detidos por um período não inferior a um ano contado do final 
do período de tributação em que ocorra o reinvestimento ou, se 
posterior, a realização.

2 – No caso de se verificar apenas o reinvestimento parcial do valor de 
realização, o disposto no número anterior é aplicado à parte proporcional da 
diferença entre as mais-valias e as menos-valias a que o mesmo se refere.

3 – Não é suscetível de beneficiar do regime previsto nos números ante-
riores o investimento em que tiverem sido deduzidos os valores referidos nos 
artigos 40.º e 42.º.

4 – (Revogado)
5 – Para efeitos do disposto nos nºs 1 e 2, os sujeitos passivos devem men-

cionar a intenção de efetuar o reinvestimento na declaração a que se refere 
a alínea c) do n.º 1 do artigo 117.º do período de tributação em que a reali-
zação ocorre, comprovando na mesma e nas declarações dos dois períodos de 
tributação seguintes os reinvestimentos efetuados.

6 – Não sendo concretizado, total ou parcialmente, o reinvestimento até 
ao fim do 2.º período de tributação seguinte ao da realização, considera-se 
como rendimento desse período de tributação, respetivamente, a diferença 
ou a parte proporcional da diferença prevista no n.º 1 não incluída no lucro 
tributável, majorada em 15%.

7 – (Revogado)
8 – O disposto nos nºs 1 e 2 não é aplicável aos ativos intangíveis adquiridos 

ou alienados a entidades com as quais existam relações especiais nos termos 
do n.º 4 do artigo 63.º.
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9 – O disposto nos nºs 1 e 2 não é aplicável às mais e menos-valias realizadas 
pelas sociedades fundidas, cindidas ou contribuidoras no âmbito de operações 
de fusão, cisão ou entrada de ativos, bem como às mais e menos-valias reali-
zadas na afetação permanente de bens a fins alheios à atividade exercida pelo 
sujeito passivo ou realizadas pelas sociedades em liquidação.

10 - Não são suscetíveis de beneficiar deste regime as propriedades de in-
vestimento, ainda que reconhecidas na contabilidade como ativo fixo tangível.

SUBSECÇÃO VII
INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVADOS

Artigo 49.º - Instrumentos financeiros derivados
1 – Concorrem para a formação do lucro tributável, salvo os previstos no n.º 

3, os rendimentos ou gastos resultantes da aplicação do justo valor a instru-
mentos financeiros derivados, ou a qualquer outro ativo ou passivo financeiro 
utilizado como instrumento de cobertura restrito à cobertura do risco cambial.

2 – Relativamente às operações cujo objetivo exclusivo seja o de cobertura 
de justo valor, quando o elemento coberto esteja subordinado a outros modelos 
de valorização, são aceites fiscalmente os rendimentos ou gastos do elemento 
coberto reconhecidos em resultados, ainda que não realizados, na exata medida 
da quantia igualmente refletida em resultados, de sinal contrário, gerada pelo 
instrumento de cobertura.

3 – Relativamente às operações cujo objetivo exclusivo seja o de cobertu-
ra de fluxos de caixa ou de cobertura do investimento líquido numa unidade 
operacional estrangeira, são diferidos os rendimentos ou gastos gerados pelo 
instrumento de cobertura, na parte considerada eficaz, até ao momento em 
que os gastos ou rendimentos do elemento coberto concorram para a formação 
do lucro tributável.

4 – Sem prejuízo do disposto no n.º 6, e desde que se verifique uma relação 
económica incontestável entre o elemento coberto e o instrumento de cober-
tura, por forma a que da operação de cobertura se deva esperar, pela elevada 
eficácia da cobertura do risco em causa, a neutralização dos eventuais rendi-
mentos ou gastos no elemento coberto com uma posição simétrica dos gastos 
ou rendimentos no instrumento de cobertura, são consideradas operações de 
cobertura as que justificadamente contribuam para a eliminação ou redução 
de um risco real de:

a) um ativo, passivo, compromisso firme, transação prevista com uma ele-
vada probabilidade ou investimento líquido numa unidade operacional 
estrangeira; ou

b) um grupo de ativos, passivos, compromissos firmes, transações previstas 
com uma elevada probabilidade ou investimentos líquidos numa unidade 
operacional estrangeira com características de risco semelhantes; ou
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c) taxa de juro da totalidade ou parte de uma carteira de ativos ou passivos 
financeiros que partilhem o risco que esteja a ser coberto.

5 – Para efeitos do disposto no número anterior, só é considerada de 
cobertura a operação na qual o instrumento de cobertura utilizado seja um 
derivado ou, no caso de cobertura de risco cambial, um qualquer ativo ou 
passivo financeiro.

6 – Não são consideradas como operações de cobertura:
a) as operações efetuadas com vista à cobertura de riscos a incorrer por 

outras entidades, ou por estabelecimentos da entidade que realiza as 
operações cujos rendimentos não sejam tributados pelo regime geral 
de tributação;

b) as operações que não sejam devidamente identificadas e documentalmente 
suportadas no processo de documentação fiscal previsto no artigo 130.º, no 
que se refere ao relacionamento da cobertura, ao objetivo e à estratégia 
da gestão de risco da entidade para levar a efeito a referida cobertura.

7 – A não verificação dos requisitos referidos no n.º 4 determina, a partir 
dessa data, a desqualificação da operação como operação de cobertura.

8 – Não sendo efetuada a operação coberta, ao valor do imposto relativo 
ao período de tributação em que a mesma se efetuaria deve adicionar-se o 
imposto que deixou de ser liquidado por virtude do disposto nos nºs 2 e 3, ou, 
não havendo lugar à liquidação do imposto, deve corrigir-se em conformidade 
o prejuízo fiscal declarado.

9 – À correção do imposto referida no número anterior são acrescidos juros 
compensatórios, exceto quando, tratando-se de uma cobertura prevista no n.º 3, 
a operação coberta seja efetuada em, pelo menos, 80% do respetivo montante.

10 – Se a substância de uma operação ou conjunto de operações diferir da 
sua forma, o momento, a fonte e a natureza dos pagamentos e recebimentos, 
rendimentos e gastos, decorrentes dessa operação, podem ser requalificados 
pela administração tributária de modo a ter em conta essa substância.

SUBSECÇÃO VIII
EMPRESAS DE SEGUROS

Artigo 50.º - Empresas de seguros
1 – Concorrem para a formação do lucro tributável os rendimentos ou gastos 

resultantes da aplicação do justo valor aos ativos que estejam a representar 
provisões técnicas do seguro de vida com participação nos resultados, ou afetos 
a contratos em que o risco de seguro é suportado pelo tomador de seguro.

2 – As transferências dos ativos referidos no número anterior de, ou para, 
outras carteiras de investimento, são assimiladas a transmissões onerosas 
efetuadas ao preço de mercado da data da operação.
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SUBSECÇÃO VIII-A
RENDIMENTOS DE DIREITOS DE AUTOR E DE DIREITOS  

DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Artigo 50.º-A - Rendimentos de direitos de autor e de direitos de 
propriedade industrial

1 - Concorrem para a determinação do lucro tributável em apenas metade 
do seu valor os rendimentos provenientes de contratos que tenham por objeto 
a cessão ou a utilização temporária dos seguintes direitos de autor e direitos 
de propriedade industrial quando registados:

a) patentes;
b) desenhos ou modelos industriais.
c) Direitos de autor sobre programas de computador.
2 – O disposto no número anterior é igualmente aplicável aos rendimentos 

decorrentes da violação dos direitos aí referidos.
3 – O disposto no n.º 1 depende da verificação cumulativa das seguintes 

condições:
a) (Revogada).
b) O cessionário utilize os direitos na prossecução de uma atividade de 

natureza comercial, industrial ou agrícola;
c) Os resultados da utilização dos direitos pelo cessionário não se materia-

lizem na entrega de bens ou prestações de serviços que originem gastos 
fiscalmente dedutíveis na entidade cedente, ou em sociedade que com 
esta esteja integrada num grupo de sociedades ao qual se aplique o regi-
me especial previsto no artigo 69.º, sempre que entre uma ou outra e o 
cessionário existam relações especiais nos termos do n.º 4 do artigo 63.º;

d) o cessionário não seja uma entidade residente em país, território ou 
região onde se encontre sujeita a um regime fiscal claramente mais fa-
vorável constante de lista aprovada por portaria do membro do Governo 
responsável pela área das finanças.

e) O sujeito passivo a cujos rendimentos seja aplicável o disposto no n.º 1 
disponha de registos contabilísticos, organizados de modo a que esses 
rendimentos possam claramente distinguir-se dos restantes, que per-
mitam identificar os gastos e perdas incorridos ou suportados para a 
realização das atividades de investigação e desenvolvimento diretamente 
imputáveis ao direito objeto de cessão ou utilização temporária.

4 - O disposto no presente artigo não se aplica aos rendimentos decorrentes 
de prestações acessórias de serviços incluídas nos contratos referidos no n.º 1, 
os quais, para o efeito, devem ser autonomizados dos rendimentos provenientes 
da cessão ou da utilização temporária dos respetivos direitos.



66 Código do IRC[Art. 50º-A] 

5 – Os rendimentos a que se aplique o disposto no n.º 1 são também con-
siderados em apenas metade do seu valor para efeitos do cálculo da fração 
prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 91.º.

6 - Para efeitos do presente artigo, considera-se rendimento proveniente 
de contratos que tenham por objeto a cessão ou a utilização temporária de 
direitos o saldo positivo entre os rendimentos e ganhos auferidos no período 
de tributação em causa e os gastos ou perdas incorridos ou suportados, nesse 
mesmo período de tributação, pelo sujeito passivo para a realização das ati-
vidades de investigação e desenvolvimento de que tenha resultado, ou que 
tenham beneficiado, o direito ao qual é imputável o rendimento.

7 - O disposto nos n.os 1 e 2 apenas é aplicável à parte do rendimento, cal-
culado nos termos do número anterior, que exceda o saldo negativo acumulado 
entre os rendimentos e ganhos relativos a cada direito e os gastos e perdas 
incorridos com a realização das atividades de investigação para o respetivo 
desenvolvimento, registados nos períodos de tributação anteriores.

8 – A dedução ao lucro tributável a que se referem os números anteriores 
não pode exceder o montante que resulte da aplicação da seguinte fórmula:

DQ / DT x RT x 50 %
em que:
DQ = ‘Despesas qualificáveis incorridas para desenvolver o ativo protegido’, 

as quais correspondem aos gastos e perdas incorridos ou suportados pelo 
sujeito passivo com atividades de investigação e desenvolvimento por si 
realizadas de que tenha resultado, ou que tenham beneficiado, o direito 
em causa, bem como os relativos à contratação de tais atividades com 
qualquer outra entidade com a qual não esteja em situação de relações 
especiais nos termos do n.º 4 do artigo 63.º;

DT = ‘Despesas totais incorridas para desenvolver o ativo protegido’, as quais 
correspondem a todos os gastos ou perdas incorridos ou suportados pelo 
sujeito passivo para a realização das atividades de investigação e desen-
volvimento de que tenha resultado, ou que tenham beneficiado, o direito 
em causa, incluindo os contratados com entidades com as quais esteja 
em situação de relações especiais nos termos do n.º 4 do artigo 63.º, 
bem como, quando aplicável, as despesas com a aquisição do direito;

RT = ‘Rendimento total derivado do ativo’, o qual corresponde ao montante 
apurado nos termos dos nºs 6 e 7.

9 – Para efeitos da aplicação da fórmula prevista no número anterior:
a) apenas são considerados os gastos ou perdas incorridos ou suportados 

que estejam diretamente relacionados com as atividades de investi-
gação e desenvolvimento, tal como definidas no artigo 36.º do Código 
Fiscal ao Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 162/2014, de 31 
de outubro, alterado pela Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, ficando 
excluídos, nomeadamente, os gastos e perdas de natureza financeira tais 
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comojuros, bem como os relativos à aquisição, construção ou depreciação 
de imóveis;

b) O montante total das ‘Despesas qualificáveis incorridas para desenvolver 
o ativo protegido’ é majorado em 30 %, tendo como limite o montante 
das ‘Despesas totais incorridas para desenvolver o ativo protegido’.

NOTAS:
Épigrafe alterada pela Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.
Nº 1 - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.
Nº 1 al. c) – Aditada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.
Nºs 2, 4, 6, 7 e 8 - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.
Nºs 3 al. b), c) e e) - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.
Nº 9 al. b) - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.

SUBSECÇÃO IX
DEDUÇÃO DE LUCROS E RESERVAS DISTRIBUÍDOS E DE MAIS E MENOS-VA-

LIAS REALIZADAS COM A TRANSMISSÃO ONEROSA DE PARTES SOCIAIS

Artigo 51.º - Eliminação da dupla tributação económica de lucros e 
reservas distribuídos

1 – Os lucros e reservas distribuídos a sujeitos passivos de IRC com sede ou 
direção efetiva em território português não concorrem para a determinação 
do lucro tributável, desde que se verifiquem cumulativamente os seguintes 
requisitos:

a) o sujeito passivo detenha direta ou direta e indiretamente, nos termos 
do n.º 6 do artigo 69.º, uma participação não inferior a 10% do capital 
social ou dos direitos de voto da entidade que distribui os lucros ou 
reservas;

b) a participação referida no número anterior tenha sido detida, de modo 
ininterrupto, durante o ano anterior à   distribuição ou, se detida há 
menos tempo, seja mantida durante o tempo necessário para completar 
aquele período;

c) o sujeito passivo não seja abrangido pelo regime da transparência fiscal 
previsto no artigo 6.º; 

d) a entidade que distribui os lucros ou reservas esteja sujeita e não isenta 
de IRC, do imposto referido no artigo 7.º, de um imposto referido no 
artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro, 
ou de um imposto de natureza idêntica ou similar ao IRC e a taxa legal 
aplicável à entidade não seja inferior a 60% da taxa do IRC prevista no 
n.º 1 do artigo 87.º;

e) a entidade que distribui os lucros ou reservas não tenha residência 
ou domicílio em país, território ou região sujeito a um regime fiscal 
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claramente mais favorável constante de lista aprovada por portaria do 
membro do Governo responsável pela área das finanças.

2 – O requisito previsto na alínea d) do número anterior é dispensado 
quando se verifique o cumprimento cumulativo das condições previstas no n.º 
6 do artigo 66.º.

3 – O disposto no presente artigo é igualmente aplicável à matéria coletá-
vel imputada, ao abrigo do artigo 6.º, ao sujeito passivo com sede ou direção 
efetiva em território português que cumpra o requisito previsto na alínea c) do 
n.º 1, na parte correspondente a lucros e reservas distribuídos a uma sociedade 
sua participada que esteja sujeita ao regime da transparência fiscal, desde 
que a participação desta última na entidade que distribui os lucros ou reservas 
cumpra os requisitos estabelecidos nos números anteriores. 

4 – O disposto nos nºs 1 e 2 é ainda aplicável ao valor atribuído na associação 
em participação ao associado que seja sujeito passivo de IRC, com sede ou 
direção efetiva em território português, independentemente do valor da sua 
contribuição, relativamente aos rendimentos que tenham sido efetivamente 
tributados, distribuídos por associantes residentes no mesmo território. 

5 – O disposto nos nºs 1 e 2 é ainda aplicável ao reembolso efetuado aos 
sócios em consequência da amortização de participações sociais sem redução 
de capital.

6 – O disposto nos nºs 1 e 2 é aplicável, independentemente da percentagem 
de participação e do prazo em que esta tenha permanecido na sua titularida-
de, à parte dos rendimentos de participações sociais que, estando afetas às 
provisões técnicas das sociedades de seguros e das mútuas de seguros, não 
sejam, direta ou indiretamente, imputáveis aos tomadores de seguros e, bem 
assim, aos rendimentos das seguintes sociedades:

a) sociedades de desenvolvimento regional;

b) sociedades de investimento;

c) sociedades financeiras de corretagem.

7 – Não obstante o disposto nos nºs 1 e 2, o regime aí consagrado é aplicável, 
nos termos descritos no número anterior, às agências gerais de seguradoras 
estrangeiras, bem como aos estabelecimentos estáveis de sociedades residentes 
noutro Estado membro da União Europeia e do Espaço Económico Europeu que 
sejam equiparáveis às referidas no número anterior. 

8 – (Revogado)

9 – Nos casos em que os requisitos previstos nos números anteriores não 
se encontrem preenchidos, os lucros e reservas distribuídos ao sujeito passivo 
podem ainda beneficiar de crédito de imposto por dupla tributação interna-
cional, nos termos do disposto nos artigos 91.º e 91.º-A. 

10 – O disposto nos nºs 1 e 6 não é aplicável aos lucros e reservas distri-
buídos, que:
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a) correspondam a gastos dedutíveis pela entidade que os distribui para 
efeitos do imposto mencionado na alínea d) do n.º 1; ou

b) não obstante o disposto no n.º 2, sejam distribuídos por entidades não 
sujeitas ou sujeitas e isentas de imposto sobre o rendimento, salvo quan-
do provenham de rendimentos sujeitos e não isentos a imposto sobre 
o rendimento nas entidades subafiliadas, sempre que a entidade que 
distribui os lucros ou reservas não seja residente num Estado membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu que esteja vinculado 
a cooperação administrativa no domínio da fiscalidade equivalente à 
estabelecida no âmbito da União Europeia.

11 – (Revogado)

12 – (Revogado)

13 – O disposto no n.º 1 não é aplicável aos lucros e reservas distribuídos 
quando exista uma construção ou série de construções que, tendo sido reali-
zada com a finalidade principal ou uma das finalidades principais de obter uma 
vantagem fiscal que frustre o objeto e finalidade de eliminar a dupla tributação 
sobre tais rendimentos, não seja considerada genuína, tendo em conta todos 
os factos e circunstâncias relevantes.

14 – Para efeitos do número anterior, considera-se que uma construção ou 
série de construções não é genuína na medida em que não seja realizada por 
razões económicas válidas e não reflita substância económica.

Artigo 51.º-A - Período de detenção da participação
1 – Para efeitos da verificação do requisito constante da alínea b) do n.º 1 

do artigo anterior, é aplicável o disposto no artigo 47.º-A.
2 – Se a detenção da participação mínima referida no n.º 1 do artigo an-

terior deixar de se verificar antes de completado o período de um ano, deve 
corrigir-se a dedução que tenha sido efetuada, sem prejuízo da consideração 
do crédito de imposto por dupla tributação internacional a que houver lugar, 
nos termos do disposto no artigo 91.º.

3 – Nos casos em que o sujeito passivo transfira a sua sede ou direção efetiva 
para o território português, a contagem do período de um ano mencionado na 
alínea b) do n.º 1 do artigo anterior ou no n.º 1 do artigo 51.º-C inicia-se no 
momento em que essa transferência ocorra.

Artigo 51.º-B - Prova dos requisitos de aplicação do regime de 
eliminação da dupla tributação económica de lucros e reservas 
distribuídos

1 – A prova do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 51.º deve ser 
efetuada através de declarações ou documentos confirmados e autenticados 
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pelas autoridades públicas competentes do Estado, país ou território onde a 
entidade que distribui os lucros ou reservas tenha a sua sede ou direção efetiva.

2 – Compete à Autoridade Tributária e Aduaneira demonstrar a falta de 
veracidade das declarações ou documentos mencionados no número anterior 
ou das informações neles constantes, quando a entidade que distribui os lucros 
ou reservas tenha a sua sede ou direção efetiva em:

a) estado membro da União Europeia;
b) estado membro do Espaço Económico Europeu que esteja vinculado 

a cooperação administrativa no domínio da fiscalidade equivalente à 
estabelecida no âmbito da União Europeia;

c) estado, país ou território com o qual Portugal disponha de uma conven-
ção para evitar a dupla tributação internacional ou de um acordo sobre 
troca de informação em matéria fiscal.

3 – Nos restantes casos, havendo fundados indícios da falta de veracidade 
das declarações ou documentos referidos no n.º 1, ou das informações neles 
constantes, cabe ao sujeito passivo demonstrar o cumprimento dos requisitos 
previstos no artigo 51.º através de quaisquer outros meios de prova.

4 – Na ausência das declarações e documentos mencionados no n.º 1, o 
cumprimento dos requisitos previstos no artigo 51.º pode ser demonstrado 
através de quaisquer outros meios de prova.

5 – As declarações e documentos referidos nos números anteriores devem 
integrar o processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º.

Artigo 51.º-C - Mais-valias e menos-valias realizadas com a transmis-
são de instrumentos de capital próprio

1 – Não concorrem para a determinação do lucro tributável dos sujeitos 
passivos de IRC com sede ou direção efetiva em território português as mais-
-valias e menos-valias realizadas mediante transmissão onerosa, qualquer 
que seja o título por que se opere e independentemente da percentagem da 
participação transmitida, de partes sociais detidas ininterruptamente por um 
período não inferior a um ano, desde que, na data da respetiva transmissão, 
se mostrem cumpridos os requisitos previstos nas alíneas a), c) e e) do n.º 1 
do artigo 51.º, bem como o requisito previsto na alínea d) do n.º 1 ou no n.º 
2 do mesmo artigo.

2 – O disposto no número anterior é igualmente aplicável às mais e me-
nos-valias realizadas com a transmissão de outros instrumentos de capital 
próprio associado às partes sociais aí referidas, designadamente prestações 
suplementares.

3 – O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável às mais-valias 
e às menos-valias resultantes da transmissão onerosa de partes sociais e de 
outros instrumentos de capital próprio no âmbito de operações de fusão, cisão, 
entrada de ativos ou permuta de partes sociais não abrangidas pelo regime es-
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pecial previsto nos artigos 73.º e seguintes, quando realizadas pelas sociedades 
fundidas, cindidas ou contribuidoras, ou pelos sócios das sociedades fundidas, 
cindidas ou adquiridas, incluindo as obtidas pela sociedade beneficiária em 
resultado da anulação das partes de capital detidas por esta no capital das 
sociedades fundidas ou cindidas, desde que os sócios sejam sujeitos passivos 
de IRC com sede ou direção efetiva em território português.

4 – O disposto no n.º 1 não é aplicável às mais-valias e menos-valias realiza-
das mediante transmissão onerosa de partes sociais, bem como à transmissão 
de outros instrumentos de capital próprio associado às partes sociais, desig-
nadamente prestações suplementares, quando o valor dos bens imóveis ou dos 
direitos reais sobre bens imóveis situados em território português, com exceção 
dos bens imóveis afetos a uma atividade de natureza agrícola, industrial ou 
comercial que não consista na compra e venda de bens imóveis, represente, 
direta ou indiretamente, mais de 50% do ativo.

5 – Para efeitos da prova do cumprimento dos requisitos previstos no pre-
sente artigo, é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 
anterior.

6 - As perdas por imparidade e outras correções de valor de partes sociais 
ou de outros instrumentos de capital próprio, que tenham concorrido para 
a formação do lucro tributável, ao abrigo do estabelecido no n.º 2 do artigo 
28.º-A, consideram-se componentes positivas do lucro tributável no período 
de tributação em que ocorra a respetiva transmissão onerosa, sempre que seja 
aplicado o disposto nos n.ºs 1 a 3 do presente artigo.

Artigo 51.º-D - Estabelecimento estável
1 – O disposto na presente subsecção é aplicável aos lucros e reservas dis-

tribuídos, bem como às mais-valias e às menos-valias realizadas nos termos do 
artigo 51.º-C, que sejam imputáveis a um estabelecimento estável situado em 
território português de uma entidade residente num Estado membro da União 
Europeia, desde que esta preencha os requisitos e condições estabelecidos 
no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro.

2 – O disposto na presente subsecção é ainda aplicável aos lucros e reservas 
distribuídos, bem como às mais-valias e às menos-valias realizadas nos termos 
do artigo 51.º-C, que sejam imputáveis a um estabelecimento estável situado 
em território português de uma entidade residente num Estado membro do 
Espaço Económico Europeu sujeita a obrigações de cooperação administrativa 
no domínio da fiscalidade equivalentes às estabelecidas no âmbito da União 
Europeia, desde que esta entidade preencha os requisitos e condições equipa-
ráveis aos estabelecidos no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, 
de 30 de novembro.

3 – O disposto na presente subsecção é ainda aplicável aos lucros e reservas 
distribuídos, bem como às mais-valias e menos-valias realizadas nos termos do 
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artigo 51.º-C, que sejam imputáveis a um estabelecimento estável situado em 
território português de uma entidade residente num Estado, que não conste da 
lista de países, territórios ou regiões sujeitos a um regime fiscal claramente 
mais favorável, aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela 
área das finanças, com o qual tenha sido celebrada e se encontre em vigor 
convenção para evitar a dupla tributação que preveja a troca das informações 
e que nesse Estado esteja sujeita e não isenta de um imposto de natureza 
idêntica ou similar ao IRC.

4 – Para efeitos da prova do cumprimento dos requisitos previstos no presente 
artigo, é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 51.º-B.

SUBSECÇÃO X
DEDUÇÃO DE PREJUÍZOS

Artigo 52.º - Dedução de prejuízos fiscais
1 – Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os prejuízos fiscais 

apurados em determinado período de tributação, nos termos das disposições 
anteriores, são deduzidos aos lucros tributáveis, havendo-os, de um ou mais 
dos cinco períodos de tributação posteriores, à exceção dos sujeitos passivos 
que exerçam, diretamente e a título principal, uma atividade económica de 
natureza agrícola, comercial ou industrial e que estejam abrangidos pelo De-
creto-Lei nº 372/2007, de 6 de novembro, os quais podem fazê-lo em um ou 
mais dos doze períodos de tributação posteriores.

2 – A dedução a efetuar em cada um dos períodos de tributação não pode 
exceder o montante correspondente a 70% do respetivo lucro tributável, não 
ficando, porém, prejudicada a dedução da parte desses prejuízos que não 
tenham sido deduzidos, nas mesmas condições e até ao final do respetivo 
período de dedução.

3 – Nos períodos de tributação em que tiver lugar o apuramento do lucro 
tributável com base em métodos indiretos, os prejuízos fiscais não são dedutí-
veis, ainda que se encontrem dentro do período referido no n.º 1, não ficando, 
porém, prejudicada a dedução, dentro daquele período, dos prejuízos que não 
tenham sido anteriormente deduzidos. 

4 – Quando se efetuarem correções aos prejuízos fiscais declarados pelo 
sujeito passivo, devem alterar-se, em conformidade, as deduções efetuadas, 
não se procedendo, porém, a qualquer anulação ou liquidação de IRC, ainda 
que adicional, se tiverem decorrido mais de quatro anos relativamente àquele 
a que o lucro tributável respeite.

5 – No caso de o contribuinte beneficiar de isenção parcial e ou de redução 
de IRC, os prejuízos fiscais sofridos nas respetivas explorações ou atividades 
não podem ser deduzidos, em cada período de tributação, dos lucros tributá-
veis das restantes.



De
te

rm
in

aç
ão

 d
a 

m
at

ér
ia

 co
le

tá
ve

l
CÓ

DI
GO

 D
O 

IR
C

73Código do IRC [Art. 52º] 

6 – O período mencionado na alínea d) do n.º 4 do artigo 8.º, quando inferior 
a seis meses, não conta para efeitos da limitação temporal estabelecida no n.º 1.

7 – Os prejuízos fiscais respeitantes às sociedades mencionadas no n.º 1 
do artigo 6.º são deduzidos unicamente dos lucros tributáveis das mesmas 
sociedades.

8 – O previsto no n.º 1 deixa de ser aplicável quando se verificar, à data do 
termo do período de tributação em que é efetuada a dedução, que, em relação 
àquele a que respeitam os prejuízos, se verificou a alteração da titularidade 
de mais de 50% do capital social ou da maioria dos direitos de voto.

9 – Para efeitos do número anterior, não são consideradas as alterações:
a) das quais resulte a passagem da titularidade do capital social ou dos 

direitos de voto de direta para indireta, de indireta para direta, bem 
como das quais resulte a transmissão daquela titularidade entre socie-
dades cuja maioria do capital social ou dos direitos de voto seja detida 
direta ou indiretamente, nos termos do n.º 6 do artigo 69.º, por uma 
mesma entidade;

b) decorrentes de operações efetuadas ao abrigo do regime especial previsto 
nos artigos 73.º e seguintes;

c) decorrentes de sucessões por morte;
d) quando o adquirente detenha ininterruptamente, direta ou indiretamen-

te, mais de 20% do capital social ou da maioria dos direitos de voto da 
sociedade desde o início do período de tributação a que respeitam os 
prejuízos; ou

e) quando o adquirente seja trabalhador ou membro dos órgãos sociais da 
sociedade, pelo menos desde o início do período de tributação a que 
respeitam os prejuízos.

10 – O disposto nas alíneas d) e e) do número anterior não dispensa a au-
torização a que se refere o n.º 12 relativamente à parte dos prejuízos fiscais 
respeitantes ao período de tributação em que o adquirente tenha passado a 
deter, direta ou indiretamente, mais de 20% do capital social ou da maioria 
dos direitos de voto ou tenha iniciado funções na sociedade, respetivamente, 
bem como aos períodos anteriores àquele.

11 – (Revogado)
12 – O membro do Governo responsável pela área das finanças pode auto-

rizar, em casos de reconhecido interesse económico e mediante requerimento 
a apresentar à Autoridade Tributária e Aduaneira, que não seja aplicada a 
limitação prevista no n.º 8. 

13 – Os elementos que devem instruir o requerimento de pedido de 
autorização previsto no número anterior, a apresentar pela sociedade no 
prazo de 30 dias a contar da data da ocorrência da alteração referida no n.º 
8, são definidos por portaria do membro do Governo responsável pela área 
das finanças.
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14 – Sempre que estejam em causa prejuízos fiscais relativos ao período 
imediatamente anterior ao da ocorrência de alguma das alterações previstas 
no n.º 8 e esta ocorra antes do termo do prazo de entrega da respetiva decla-
ração de rendimentos, o requerimento referido no n.º 12 pode ser apresentado 
no prazo de 30 dias contados do termo do prazo de entrega dessa declaração.

15 – (Revogado)

SECÇÃO III
PESSOAS COLETIVAS E OUTRAS ENTIDADES RESIDENTES QUE NÃO EXERÇAM,  

A TÍTULO PRINCIPAL, ATIVIDADE COMERCIAL, INDUSTRIAL OU AGRÍCOLA

Artigo 53.º - Determinação do rendimento global
1 – O rendimento global sujeito a imposto das pessoas coletivas e entidades 

mencionadas na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º é formado pela soma algébrica 
dos rendimentos líquidos das várias categorias determinados nos termos do IRS, 
incluindo os incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito, aplicando-se à 
determinação do lucro tributável as disposições deste Código.

2 – Para efeitos de determinação do rendimento global:
a) os prejuízos fiscais apurados relativamente ao exercício de atividades 

comerciais, industriais ou agrícolas só podem ser deduzidos, nos termos 
e condições da parte aplicável do artigo 52.º, aos rendimentos da mesma 
categoria num ou mais dos cinco períodos de tributação posteriores;

b) as menos-valias só podem ser deduzidas aos rendimentos da mesma 
categoria num ou mais dos cinco períodos de tributação posteriores.

3 – É aplicável às pessoas coletivas e entidades mencionadas na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 3.º uma dedução correspondente a 50% dos rendimentos incluídos 
na base tributável correspondentes a lucros distribuídos por entidades residentes 
em território português, sujeitas e não isentas de IRC, bem como relativamente 
aos rendimentos que, na qualidade de associado, aufiram da associação em 
participação, tendo aqueles rendimentos sido efetivamente tributados.

4 – Para efeitos da determinação do valor dos incrementos patrimoniais a 
que se refere o n.º 1, é aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 21.º.

5 – O disposto no n.º 3 é igualmente aplicável aos lucros distribuídos por 
entidade residente noutro Estado membro da União Europeia que preencha 
os requisitos e condições estabelecidos no artigo 2.º da Diretiva n.º 90/435/
CEE, de 23 de julho.

6 – Para efeitos do disposto no número anterior, o sujeito passivo deverá 
dispor de prova de que a entidade cumpre os requisitos e condições estabeleci-
dos no artigo 2.º da Diretiva n.º 90/435/CEE, de 23 de julho, efetuada através 
de declaração confirmada e autenticada pelas autoridades fiscais competentes 
do Estado membro da União Europeia de que é residente.



De
te

rm
in

aç
ão

 d
a 

m
at

ér
ia

 co
le

tá
ve

l
CÓ

DI
GO

 D
O 

IR
C

75Código do IRC [Art. 54º] 

7 – Ao rendimento global apurado nos termos dos números anteriores são 
dedutíveis, até à respetiva concorrência, os gastos comprovadamente relacio-
nados com a realização dos fins de natureza social, cultural, ambiental, des-
portiva ou educacional prosseguidos por essas pessoas coletivas ou entidades, 
desde que não exista qualquer interesse direto ou indireto dos membros de 
órgãos estatutários, por si mesmos ou por interposta pessoa, nos resultados da 
exploração das atividades económicas por elas prosseguidas.

Artigo 54.º - Gastos comuns e outros
1 – Os gastos comprovadamente indispensáveis à obtenção dos rendimentos 

que não tenham sido considerados na determinação do rendimento global nos 
termos do artigo anterior e que não estejam especificamente ligados à obten-
ção dos rendimentos não sujeitos ou isentos de IRC são deduzidos, no todo ou 
em parte, a esse rendimento global, para efeitos de determinação da matéria 
coletável, de acordo com as seguintes regras:

a) se estiverem apenas ligados à obtenção de rendimentos sujeitos e não 
isentos, são deduzidos na totalidade ao rendimento global;

b) se estiverem ligados à obtenção de rendimentos sujeitos e não isen-
tos, bem como à de rendimentos não sujeitos ou isentos, deduz-se ao 
rendimento global a parte dos gastos comuns que for imputável aos 
rendimentos sujeitos e não isentos.

2 – Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior, a parte dos 
gastos comuns a imputar é determinada através da repartição proporcional 
daqueles ao total dos rendimentos brutos sujeitos e não isentos e dos rendi-
mentos não sujeitos ou isentos, ou de acordo com outro critério considerado 
mais adequado aceite pela Autoridade Tributária e Aduaneira.

3 – Consideram-se rendimentos não sujeitos a IRC as quotas pagas pelos 
associados em conformidade com os estatutos, bem como os subsídios desti-
nados a financiar a realização dos fins estatutários.

4 – Consideram-se rendimentos isentos os incrementos patrimoniais 
obtidos a título gratuito destinados à direta e imediata realização dos fins 
estatutários.

SECÇÃO III-A
ESTABELECIMENTOS ESTÁVEIS DE ENTIDADES RESIDENTES

Artigo 54.º-A - Lucros e prejuízos de estabelecimento estável situado
fora do território português

1 – O sujeito passivo com sede ou direção efetiva em território português 
pode optar pela não concorrência para a determinação do seu lucro tributável 
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dos lucros e dos prejuízos imputáveis a estabelecimento estável situado fora 
do território português, desde que se verifiquem cumulativamente os seguintes 
requisitos:

a)  os lucros imputáveis a esse estabelecimento estável estejam sujeitos e 
não isentos de um imposto referido no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/
UE, do Conselho, de 30 de novembro, ou de um imposto de natureza 
idêntica ou similar ao IRC cuja taxa legal aplicável a esses lucros não 
seja inferior a 60% da taxa do IRC prevista no n.º 1 do artigo 87.º;

b)  esse estabelecimento estável não esteja localizado em país, território ou 
região sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável constante 
de lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela 
área das finanças;

c)  O imposto sobre os lucros efetivamente pago não seja inferior a 50 % do 
imposto que seria devido nos termos deste Código, exceto quando se 
verifique a condição prevista no n.º 7 do artigo 66.º

2 – Para efeitos do disposto no presente artigo, o conceito de estabeleci-
mento estável é o que resulta da aplicação de convenção para evitar a dupla 
tributação celebrada por Portugal ou, na sua ausência, da aplicação do disposto 
no artigo 5.º.

3 – No caso do exercício da opção prevista no n.º 1, o lucro tributável do 
sujeito passivo deve refletir as operações com os respetivos estabelecimentos 
estáveis situados fora do território português e ser corrigido dos gastos corres-
pondentes aos rendimentos imputáveis a esses estabelecimentos estáveis ou 
aos ativos a estes afetos, por forma a corresponder ao que seria obtido caso 
estes fossem empresas separadas e independentes.

4 – O disposto no n.º 1 não é aplicável aos lucros imputáveis ao estabele-
cimento estável, incluindo os derivados da alienação ou da afetação a outros 
fins dos ativos afetos a esse estabelecimento, até ao montante dos prejuízos 
imputáveis ao estabelecimento estável que concorreram para a determinação 
do lucro tributável do sujeito passivo nos cinco períodos de tributação anterio-
res, ou nos 12 períodos de tributação anteriores, no caso de sujeitos passivos 
abrangidos pelo Decreto-Lei nº 372/2007, de 6 de novembro.

5 – Em caso de transformação do estabelecimento estável em sociedade, 
o disposto nos artigos 51.º e 51.º-C e no n.º 3 do artigo 81.º não é aplicável 
aos lucros e reservas distribuídos ao sujeito passivo por esta sociedade, nem 
às mais-valias decorrentes da transmissão onerosa das partes de capital ou 
da liquidação dessa sociedade, até ao montante dos prejuízos imputáveis ao 
estabelecimento estável que concorreram para a determinação do lucro tri-
butável do sujeito passivo nos cinco períodos de tributação anteriores, ou nos 
12 períodos de tributação anteriores, no caso de sujeitos passivos abrangidos 
pelo Decreto-Lei nº 372/2007, de 6 de novembro.
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6 – A opção prevista no n.º 1 deve abranger, pelo menos, todos os estabele-
cimentos estáveis situados na mesma jurisdição e ser mantida por um período 
mínimo de três anos, a contar da data em que se inicia a sua aplicação.

7 – (Revogado.)
8 – No caso de exercício da opção prevista no n.º 1, não é aplicável aos lu-

cros e prejuízos imputáveis a estabelecimento estável situado fora do território 
português o disposto no n.º 2 do artigo 74.º e no artigo 91.º ou outro método 
de eliminação da dupla tributação internacional ao abrigo de convenção para 
evitar a dupla tributação celebrada por Portugal.

9 – No caso de aos lucros e prejuízos imputáveis a estabelecimento estável 
situado fora do território português deixar de ser aplicável o disposto no n.º 1:

a)  não concorrem para a determinação do lucro tributável do sujeito pas-
sivo os prejuízos imputáveis ao estabelecimento estável, incluindo os 
derivados da alienação ou da afetação a outros fins dos ativos afetos a 
esse estabelecimento, até ao montante dos lucros imputáveis ao esta-
belecimento estável que não concorreram para a determinação do lucro 
tributável do sujeito passivo nos cinco períodos de tributação anteriores, 
ou nos 12 períodos de tributação anteriores, no caso de sujeitos passivos 
abrangidos pelo Decreto-Lei nº 372/2007, de 6 de novembro, nos termos 
previstos no n.º 1;

b)  em caso de transformação do estabelecimento estável em sociedade, 
não é aplicável o disposto nos artigos 51.º e 51.º-C e no n.º 3 do artigo 
81.º aos lucros e reservas distribuídos, nem às mais-valias decorrentes 
da transmissão onerosa das partes de capital e da liquidação dessa 
sociedade, respetivamente, até ao montante dos lucros imputáveis ao 
estabelecimento estável que não concorreram para a determinação do 
lucro tributável do sujeito passivo nos cinco períodos de tributação an-
teriores, ou nos 12 períodos de tributação anteriores, no caso de sujeitos 
passivos abrangidos pelo Decreto-Lei nº 372/2007, de 6 de novembro, 
nos termos previstos no n.º 1.

10 – A opção e a renúncia à aplicação do disposto no n.º 1 deve ser comunicada 
à Autoridade Tributária e Aduaneira através do envio, por transmissão eletrónica 
de dados, da declaração prevista no artigo 118.º, até ao fim do 3.º mês do pe-
ríodo de tributação em que se pretende iniciar ou cessar a respetiva aplicação.

11 – Em caso de afetação de elementos patrimoniais de uma entidade resi-
dente a um seu estabelecimento estável situado noutro Estado membro da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu que esteja vinculado a cooperação 
administrativa no domínio do intercâmbio de informações e da assistência à 
cobrança equivalente à estabelecida na União Europeia, relativamente ao qual 
tenha sido exercida a opção prevista no n.º 1, é aplicável, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos nºs 2 a 9 do artigo 83.º.

12 - Para efeitos da determinação do lucro tributável imputável a cada 
estabelecimento estável, o sujeito passivo deve adotar critérios de imputa-
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ção proporcional adequados e devidamente justificados para a repartição dos 
gastos, perdas ou variações patrimoniais negativas que estejam relacionados 
quer com operações imputáveis, ou elementos patrimoniais afetos, a um es-
tabelecimento estável, quer com outras operações ou elementos patrimoniais 
do sujeito passivo.

SECÇÃO IV
ENTIDADES NÃO RESIDENTES

Artigo 55.º - Lucro tributável de estabelecimento estável
1 – O lucro tributável imputável a estabelecimento estável de sociedades e 

outras entidades não residentes é determinado aplicando, com as necessárias 
adaptações, o disposto na secção II.

2 – Podem ser deduzidos como gastos para a determinação do lucro tributável 
os encargos gerais de administração que sejam imputáveis ao estabelecimento 
estável, nos termos ou condições substancialmente idênticos aos que normal-
mente seriam contratados, aceites e praticados entre entidades independentes 
em operações, devendo esses critérios ser uniformemente seguidos nos vários 
períodos de tributação. 

3 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos em que não seja 
possível efetuar uma imputação com base na utilização pelo estabelecimento 
estável dos bens e serviços a que respeitam os encargos gerais, são admissíveis 
como critérios de repartição nomeadamente os seguintes:

a) volume de negócios;
b) gastos diretos;
c) ativo fixo tangível.

Artigo 56.º - Rendimentos não imputáveis a estabelecimento estável
1 – Os rendimentos não imputáveis a estabelecimento estável situado em 

território português, obtidos por sociedades e outras entidades não residentes, 
são determinados de acordo com as regras estabelecidas para as categorias 
correspondentes para efeitos de IRS.

2 – No caso de prédios urbanos não arrendados ou não afetos a uma atividade 
económica que sejam detidos por entidades com domicílio em país, território 
ou região sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável constante 
de lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela área 
das finanças, considera-se como rendimento predial bruto relativamente ao 
respetivo período de tributação, para efeitos do número anterior, o montante 
correspondente a 1/15 do respetivo valor patrimonial.
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3 – O disposto no número anterior não é aplicável quando a entidade não 
residente detentora do prédio demonstre que este não é fruído por entidade 
com domicílio em território português e que o prédio se encontra devoluto.

4 – Para efeitos da determinação da matéria coletável, nos termos da alínea 
d) do n.º 1 do artigo 15.º, o valor dos incrementos patrimoniais obtidos a título 
gratuito é calculado de acordo com as regras constantes do n.º 2 do artigo 21.

SECÇÃO V
DETERMINAÇÃO DO LUCRO TRIBUTÁVEL POR MÉTODOS INDIRETOS

Artigo 57.º - Aplicação de métodos indiretos
1 – A aplicação de métodos indiretos efetua-se nos casos e condições pre-

vistos nos artigos 87.º a 89.º da Lei Geral Tributária.
2 – O atraso na execução dos livros e registos contabilísticos, bem como a sua 

não exibição imediata, a que se refere o artigo 88.º da Lei Geral Tributária, só 
dá lugar à aplicação de métodos indiretos após o decurso do prazo fixado para 
a sua regularização ou apresentação sem que se mostre cumprida a obrigação.

3 – O prazo a que se refere o número anterior não deve ser inferior a 5 nem 
superior a 30 dias e não prejudica a aplicação da sanção que corresponder à 
infração eventualmente praticada.

Artigo 58.º - Regime simplificado de determinação do lucro tributável
(Revogado)

Artigo 59.º - Métodos indiretos
A determinação do lucro tributável por métodos indiretos é efetuada pelo 

diretor de finanças da área da sede, direção efetiva ou estabelecimento es-
tável do sujeito passivo ou por funcionário em que este delegue e baseia-se 
em todos os elementos de que a administração tributária disponha, de acordo 
com o artigo 90.º da Lei Geral Tributária e demais normas legais aplicáveis.

Artigo 60.º - Notificação do sujeito passivo
1 – Os sujeitos passivos são notificados do lucro tributável fixado por mé-

todos indiretos, com indicação dos factos que lhe estiveram na origem e, bem 
assim, dos critérios e cálculos que lhe estão subjacentes.

2 – A notificação a que se refere o número anterior deve ser efetuada por 
carta registada com aviso de receção, nos termos previstos no Código de Pro-
cedimento e de Processo Tributário.
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Artigo 61.º - Pedido de revisão do lucro tributável
Os sujeitos passivos podem solicitar a revisão do lucro tributável fixado 

por métodos indiretos nos termos previstos nos artigos 91.º e seguintes da Lei 
Geral Tributária.

Artigo 62.º - Revisão excecional do lucro tributável
1 – O lucro tributável determinado por métodos indiretos pode ser revisto 

nos três anos posteriores ao do correspondente ato tributário, quando, em face 
de elementos concretos conhecidos posteriormente, se verifique ter havido 
injustiça grave ou notória em prejuízo do Estado ou do sujeito passivo e a re-
visão seja autorizada pelo diretor-geral da Autoridade Tributária e Aduaneira.

2 – São aplicáveis no caso previsto no número anterior as disposições dos 
artigos 60.º e 61.º.

SECÇÃO VI
DISPOSIÇÕES COMUNS E DIVERSAS

SUBSECÇÃO I
CORREÇÕES PARA EFEITOS DA DETERMINAÇÃO DA MATÉRIA COLETÁVEL

Artigo 63.º - Preços de transferência
1 - Nas operações efetuadas entre um sujeito passivo e qualquer outra 

entidade, sujeita ou não a IRC, com a qual esteja em situação de relações 
especiais, devem ser contratados, aceites e praticados termos ou condições 
substancialmente idênticos aos que normalmente seriam contratados, aceites 
e praticados entre entidades independentes em operações comparáveis.

2 - As operações a que se refere o número anterior abrangem operações 
comerciais, incluindo qualquer operação ou série de operações que tenha por 
objeto bens tangíveis ou intangíveis, direitos ou serviços, ainda que realizadas 
no âmbito de um qualquer acordo, designadamente de partilha de custos e de 
prestação de serviços intragrupo, bem como operações financeiras e operações 
de reestruturação ou de reorganização empresariais, que envolvam alterações 
da estruturas de negócio, a cessação ou renegociação substancial dos contratos 
existentes, em especial quando impliquem a transferência de bens tangíveis, 
intangíveis, direitos sobre intangíveis, ou compensações por danos emergentes 
ou lucros cessantes.

3 - Para a determinação dos termos e condições que seriam normalmente 
acordados, aceites ou praticados entre entidades independentes, o sujeito 
passivo deve adotar qualquer dos métodos seguintes, tendo em conta, entre 
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outros aspetos, a natureza da operação, a disponibilidade de informações 
fiáveis e o grau de comparabilidade entre as operações ou séries de operações 
que efetua e outras substancialmente idênticas, efetuadas entre entidades 
independentes:

a) O método do preço comparável de mercado, o método do preço de reven-
da minorado, o método do custo majorado, o método do fracionamento 
do lucro ou o método da margem líquida da operação;

b) Outro método, técnica ou modelo de avaliação económica de ativos 
geralmente aceites, sempre que os métodos previstos na alínea ante-
rior não possam ser utilizados devido ao carácter único ou singular das 
operações ou à falta ou escassez de informações e dados comparáveis 
fiáveis relativos a operações similares entre entidades independentes, 
em especial quando as operações tenham por objeto direitos reais sobre 
bens imóveis, partes de capital de sociedades não cotadas, direitos de 
crédito e intangíveis.

4 – Considera-se que existem relações especiais entre duas entidades nas 
situações em que uma tem o poder de exercer, direta ou indiretamente, uma 
influência significativa nas decisões de gestão da outra, o que se considera 
verificado, designadamente, entre:

a) uma entidade e os titulares do respetivo capital, ou os cônjuges, ascen-
dentes ou descendentes destes, que detenham, direta ou indiretamente, 
uma participação não inferior a 20% do capital ou dos direitos de voto;

b) entidades em que os mesmos titulares do capital, respetivos cônjuges, 
ascendentes ou descendentes detenham, direta ou indiretamente, uma 
participação não inferior a 20% do capital ou dos direitos de voto;

c) uma entidade e os membros dos seus órgãos sociais, ou de quaisquer 
órgãos de administração, direção, gerência ou fiscalização, e respetivos 
cônjuges, ascendentes e descendentes;

d) entidades em que a maioria dos membros dos órgãos sociais, ou dos 
membros de quaisquer órgãos de administração, direção, gerência ou 
fiscalização, sejam as mesmas pessoas ou, sendo pessoas diferentes, 
estejam ligadas entre si por casamento, união de facto legalmente 
reconhecida ou parentesco em linha reta;

e) entidades ligadas por contrato de subordinação, de grupo paritário ou 
outro de efeito equivalente;

f) empresas que se encontrem em relação de domínio, nos termos do artigo 
486.º do Código das Sociedades Comerciais; 

g) entidades cujo relacionamento jurídico possibilita, pelos seus termos 
e condições, que uma condicione as decisões de gestão da outra, em 
função de factos ou circunstâncias alheios à própria relação comercial 
ou profissional; 
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h) uma entidade residente ou não residente com estabelecimento estável 
situado em território português e uma entidade sujeita a um regime 
fiscal claramente mais favorável residente em país, território ou região 
constante da lista aprovada por portaria do membro do Governo respon-
sável pela área das finanças.

5 – Para efeitos do cálculo do nível percentual de participação indireta no 
capital ou nos direitos de voto a que se refere o número anterior, nas situações 
em que não haja regras especiais definidas, são aplicáveis os critérios previstos 
no n.º 2 do artigo 483.º do Código das Sociedades Comerciais.

6 - Para efeitos de justificar que os termos e condições das operações 
efetuadas entre entidades com relações especiais são estabelecidos com ob-
servância do princípio enunciado no n.º 1, os sujeitos passivos devem manter 
organizada, nos termos estatuídos para o processo de documentação fiscal a 
que se refere o artigo 130.º, a documentação respeitante à política adotada 
em matéria de preços de transferência.

7 - Os sujeitos passivos devem indicar, na declaração anual de informação 
contabilística e fiscal a que se refere o artigo 121.º, a existência ou inexistência, 
no período de tributação a que aquela respeita, de operações com entidades 
com as quais está em situação de relações especiais, devendo ainda, no caso 
de declarar a sua existência, designadamente:

a) Identificar as entidades em causa;

b) Identificar e declarar o montante e a tipologia das operações realizadas 
com cada uma;

c) Identificar as metodologias de determinação dos preços de transferência 
utilizadas e as alterações ocorridas às metodologias adotadas;

d) Indicar o valor das correções efetuadas na determinação do lucro tribu-
tável pela não observância do princípio da plena concorrência na fixação 
dos termos e condições das operações;

e) Declarar se organizou, ao tempo em que as operações tiveram lugar, e 
mantém, a documentação relativa aos preços de transferência praticados.

8 – Sempre que as regras enunciadas no n.º 1 não sejam observadas, rela-
tivamente a operações com entidades não residentes, deve o sujeito passivo 
efetuar, na declaração a que se refere o artigo 120.º, as necessárias correções 
positivas na determinação do lucro tributável, pelo montante correspondente 
aos efeitos fiscais imputáveis a essa inobservância.

9 - Sempre que as regras enunciadas no n.º 1 não sejam observadas, a 
Autoridade Tributária e Aduaneira pode efetuar as correções na determinação 
do lucro tributável, pelo montante correspondente ao que teria sido obtido se 
as operações se tivessem efetuado numa situação normal de mercado.

10 - As correções a que se referem os n.os 8 e 9, devem ser imputadas ao 
período ou períodos de tributação em que os efeitos das operações se tornem 
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relevantes para efeitos da determinação do lucro ou do rendimento tributável 
dos sujeitos passivos de IRC ou de IRS.

11 – As regras previstas no presente artigo são igualmente aplicáveis nas 
relações entre:

a) uma entidade não residente e um seu estabelecimento estável situado 
em território português, ou entre este e outros estabelecimentos estáveis 
situados fora deste território;

b) uma entidade residente e os seus estabelecimentos estáveis situados 
fora do território português ou entre estes.

12 – O disposto nos números anteriores aplica-se igualmente às pessoas 
que exerçam simultaneamente atividades sujeitas e não sujeitas ao regime 
geral de IRC.

13 - Quando a Autoridade Tributária e Aduaneira proceda às correções 
necessárias para a determinação do lucro tributável por virtude de relações 
especiais com outro sujeito passivo de IRC ou do IRS, na determinação do lucro 
tributável ou do rendimento tributável deste último, devem ser efetuados os 
ajustamentos adequados que sejam reflexo daquelas correções.

14 – Pode a Autoridade Tributária e Aduaneira proceder igualmente ao 
ajustamento correlativo referido no número anterior quando tal resulte de 
convenções internacionais celebradas por Portugal e nos termos e condições 
nas mesmas previstos.

15 - São objeto de regulamentação por portaria do membro do Governo 
responsável pela área das finanças:

a) A definição das regras para a aplicação dos métodos de determinação 
dos preços de transferência;

b) A avaliação do grau de comparabilidade;

c) As regras para a aplicação do princípio referido no n.º 1 aos acordos de 
repartição de custos, às prestações de serviços intragrupo e às operações 
de reestruturação;

d) Os procedimentos aplicáveis em caso de ajustamentos nos termos dos 
n.os 9, 13 e 14;

e) O tipo, a natureza e o conteúdo da documentação referida no n.º 6, bem 
como as situações em que é dispensado o cumprimento desta obrigação.

NOTAS:
Nºs 1, 2, 3, 6, 7, 9, 10 – Redação dada pela Lei nº 118/2019, de 18.9
Nº 11 - Redação dada pela Lei nº 118/2019, de 18.9. Era o anterior nº 9
Nº 12 - Redação dada pela Lei nº 118/2019, de 18.9. Era o anterior nº 10
Nº 14 – Aditado pela Lei nº 118/2019, de 18.9. Era o anterior nº 12
Nº 15 – Aditado pela Lei nº 118/2019, de 18.9. 
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Artigo 64.º - Correções ao valor de transmissão de direitos reais 
sobre bens imóveis

1 – Os alienantes e adquirentes de direitos reais sobre bens imóveis devem 
adotar, para efeitos da determinação do lucro tributável nos termos do pre-
sente Código, valores normais de mercado que não podem ser inferiores aos 
valores patrimoniais tributários definitivos que serviram de base à liquidação 
do imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT) ou que 
serviriam no caso de não haver lugar à liquidação deste imposto.

2 – Sempre que, nas transmissões onerosas previstas no número anterior, 
o valor constante do contrato seja inferior ao valor patrimonial tributário 
definitivo do imóvel, é este o valor a considerar pelo alienante e adquirente, 
para determinação do lucro tributável.

3 – Para aplicação do disposto no número anterior:
a) o sujeito passivo alienante deve efetuar uma correção, na declaração de 

rendimentos do período de tributação a que é imputável o rendimento 
obtido com a operação de transmissão, correspondente à diferença po-
sitiva entre o valor patrimonial tributário definitivo do imóvel e o valor 
constante do contrato;

b) o sujeito passivo adquirente adota o valor patrimonial tributário de-
finitivo para a determinação de qualquer resultado tributável em IRC 
relativamente ao imóvel.

4 – Se o valor patrimonial tributário definitivo do imóvel não estiver de-
terminado até ao final do prazo estabelecido para a entrega da declaração do 
período de tributação a que respeita a transmissão, os sujeitos passivos devem 
entregar a declaração de substituição durante o mês de janeiro do ano seguinte 
àquele em que os valores patrimoniais tributários se tornaram definitivos.

5 – No caso de existir uma diferença positiva entre o valor patrimonial 
tributário definitivo e o custo de aquisição ou de construção, o sujeito passivo 
adquirente deve comprovar no processo de documentação fiscal previsto no 
artigo 130.º, para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 3, o tratamento con-
tabilístico e fiscal dado ao imóvel.

6 – O disposto no presente artigo não afasta a possibilidade de a Autoridade 
Tributária e Aduaneira proceder, nos termos previstos na lei, a correções ao 
lucro tributável sempre que disponha de elementos que comprovem que o 
preço efetivamente praticado na transmissão foi superior ao valor considerado.

Artigo 65.º - Pagamentos a entidades não residentes sujeitas a um 
regime fiscal privilegiado

(Revogado) 
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Artigo 66.º - Imputação de rendimentos de entidades não residentes
sujeitas a um regime fiscal privilegiado

1 – Os lucros ou rendimentos obtidos por entidades não residentes em ter-
ritório português e submetidos a um regime fiscal claramente mais favorável 
são imputados aos sujeitos passivos de IRC residentes em território português 
que detenham, direta ou indiretamente, mesmo que através de mandatário, 
fiduciário ou interposta pessoa, pelo menos 25% das partes de capital, dos 
direitos de voto ou dos direitos sobre os rendimentos ou os elementos patri-
moniais dessas entidades.

2 –  (Revogado.)
3 - A imputação a que se refere o n.º 1 é feita na base tributável relativa 

ao período de tributação do sujeito passivo que integrar o termo do período 
de tributação da entidade, pelo montante do lucro ou rendimentos por esta 
obtidos, consoante o caso, determinados nos termos deste Código, e de acordo 
com a proporção do capital, ou dos direitos sobre os rendimentos ou os ele-
mentos patrimoniais detidos, direta ou indiretamente, mesmo que através de 
mandatário, fiduciário ou interposta pessoa, por esse sujeito passivo.

4 - Os prejuízos fiscais, apurados pela entidade nos termos deste Código, 
são dedutíveis, na parte em que corresponderem à proporção do capital, ou 
dos direitos sobre os rendimentos ou os elementos patrimoniais detidos, direta 
ou indiretamente, pelo sujeito passivo, aos rendimentos imputáveis nos termos 
do número anterior, até à respetiva concorrência, em um ou mais dos cinco 
períodos de tributação seguintes.

5 - Para efeitos do n.º 3, aos lucros ou aos rendimentos sujeitos a imputa-
ção é deduzido o imposto sobre o rendimento incidente sobre esses lucros ou 
rendimentos, a que houver lugar de acordo com o regime fiscal aplicável no 
Estado de residência dessa entidade.

6 - Para efeitos do disposto no n.º 1, considera-se que uma entidade está 
submetida a um regime fiscal claramente mais favorável quando:

a)  O território da mesma constar da lista aprovada por portaria do membro 
do Governo responsável pela área das finanças; ou

b)  O imposto sobre os lucros efetivamente pago seja inferior a 50 % do 
imposto que seria devido nos termos deste Código.

7 - Excluem-se do disposto no n.º 1 as entidades não residentes em território 
português desde que a soma dos rendimentos que sejam provenientes de uma ou 
mais das seguintes categorias não exceda 25 % do total dos seus rendimentos:

a)  Royalties ou outros rendimentos provenientes de direitos da propriedade 
intelectual, direitos de imagem ou direitos similares;

b)  Dividendos e rendimentos provenientes da alienação de partes de capital;
c)  Rendimentos provenientes de locação financeira;
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d)  Rendimentos provenientes de operações próprias da atividade bancária, 
mesmo que não exercida por instituições de crédito, da atividade se-
guradora ou de outras atividades financeiras, realizadas com entidades 
com as quais existam relações especiais, nos termos do n.º 4 do artigo 
63.º;

e)  Rendimentos provenientes de empresas de faturação que obtenham 
rendimentos de comércio e serviços provenientes de bens e serviços 
comprados e vendidos a entidades com as quais existam relações espe-
ciais, nos termos do n.º 4 do artigo 63.º, e que acrescentem pouco ou 
nenhum valor económico;

f)  Juros ou outros rendimentos de capitais;
8 – Quando ao sujeito passivo residente sejam distribuídos lucros ou rendi-

mentos provenientes de uma entidade não residente a que tenha sido aplicável 
o disposto no n.º 1, são deduzidos na base tributável relativa ao período de 
tributação em que esses rendimentos sejam obtidos, até à sua concorrência, 
os valores que o sujeito passivo prove que já foram imputados para efeitos de 
determinação do lucro tributável de períodos de tributação anteriores, sem 
prejuízo de aplicação nesse período de tributação do crédito de imposto por 
dupla tributação internacional a que houver lugar, nos termos da alínea a) do 
n.º 2 do artigo 90.º e do artigo 91.º.

9 – A dedução que se refere na parte final do número anterior é feita até à 
concorrência do montante de IRC apurado no período de tributação de impu-
tação dos lucros ou rendimentos, após as deduções mencionadas nas alíneas 
a) e b) do n.º 2 do artigo 90.º.

10 –(Revogado)
11 – Em caso de transmissão onerosa de partes sociais de uma entidade 

não residente a que tenha sido aplicável o disposto no n.º 1 são dedutíveis ao 
valor de realização os valores que o sujeito passivo prove terem sido imputados 
para efeitos de determinação do lucro tributável de períodos de tributação 
anteriores, na parte em que os mesmos não tenham sido ainda considerados 
nos termos do n.º 8.

12 – Para efeitos do disposto no n.º 1, o sujeito passivo residente deve 
integrar no processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º os 
seguintes elementos:

a)  as contas devidamente aprovadas pelos órgãos competentes das entida-
des não residentes a que respeitam o lucro ou os rendimentos a imputar;

b)  a cadeia de participações diretas e indiretas existentes entre entidades 
residentes e a entidade não residente, bem como todos os instrumentos 
jurídicos que respeitem aos direitos de voto ou aos direitos sobre os 
rendimentos ou os elementos patrimoniais;

c)  a demonstração do imposto pago pela entidade não residente e dos 
cálculos efetuados para a determinação do IRC que seria devido se a 
entidade fosse residente em território português, nos casos em que 
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o território de residência da mesma não conste da lista aprovada por 
portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças.

13 - Para efeitos da determinação da percentagem prevista no n.º 1, 
considera-se a soma das partes de capital e dos direitos detidos pelo sujeito 
passivo e por quaisquer entidades com as quais o sujeito passivo tenha relações 
especiais nos termos das alíneas a) a e) do n.º 4 do artigo 63.º

14 - O disposto neste artigo não se aplica quando a entidade não residente 
em território português seja residente ou esteja estabelecida noutro Estado 
membro da União Europeia ou num Estado membro do Espaço Económico Eu-
ropeu, neste último caso desde que esse Estado membro esteja vinculado a 
cooperação administrativa no domínio da fiscalidade equivalente à estabelecida 
no âmbito da União Europeia, e o sujeito passivo demonstre que a constituição 
e funcionamento da entidade correspondem a razões económicas válidas e que 
esta desenvolve uma atividade económica de natureza agrícola, comercial, 
industrial ou de prestação de serviços, com recurso a pessoal, equipamento, 
ativos e instalações.

Artigo 67.º - Limitação à dedutibilidade de gastos de financiamento
1 – Os gastos de financiamento líquidos concorrem para a determinação do 

lucro tributável até ao maior dos seguintes limites:
a) € 1.000.000; ou
b) 30% do resultado antes de depreciações, amortizações, gastos de finan-

ciamento líquidos e impostos.
2 – Os gastos de financiamento líquidos não dedutíveis nos termos do número 

anterior podem ainda ser considerados na determinação do lucro tributável 
de um ou mais dos cinco períodos de tributação posteriores, após os gastos 
de financiamento líquidos desse mesmo período, observando-se as limitações 
previstas no número anterior.

3 – Sempre que o montante dos gastos de financiamento deduzidos seja 
inferior a 30% do resultado antes de depreciações, amortizações, gastos de 
financiamento líquidos e impostos, a parte não utilizada deste limite acresce 
ao montante máximo dedutível, nos termos da alínea b) do n.º 1, até ao quinto 
período de tributação posterior.

4 – Para efeito do disposto nos n.os 2 e 3, consideram-se em 1.º lugar os 
gastos de financiamento líquidos não dedutíveis e a parte não utilizada do 
limite referido no número anterior que tenham sido apurados há mais tempo. 

5 – Nos casos em que exista um grupo de sociedades sujeito ao regime espe-
cial previsto no artigo 69.º, a sociedade dominante pode optar, para efeitos da 
determinação do lucro tributável do grupo, pela aplicação do disposto no pre-
sente artigo aos gastos de financiamento líquidos do grupo nos seguintes termos:

a)  o limite para a dedutibilidade ao lucro tributável do grupo corresponde 
ao valor previsto na alínea a) do n.º 1, independentemente do número 
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de sociedades pertencentes ao grupo ou, quando superior, ao previsto na 
alínea b) do mesmo número, calculado com base na soma algébrica dos 
resultados antes de depreciações, amortizações, gastos de financiamento 
líquidos e impostos apurados nos termos deste artigo pelas sociedades 
que o compõem;

b)  os gastos de financiamento líquidos de sociedades do grupo relativos 
aos períodos de tributação anteriores à aplicação do regime e ainda não 
deduzidos apenas podem ser considerados, nos termos do n.º 2, até ao 
limite previsto no n.º 1 correspondente à sociedade a que respeitem, 
calculado individualmente;

c)  a parte do limite não utilizado, a que se refere o n.º 3, por sociedades 
do grupo em períodos de tributação anteriores à aplicação do regime 
apenas pode ser acrescido nos termos daquele número ao montante 
máximo dedutível dos gastos de financiamento líquidos da sociedade a 
que respeitem, calculado individualmente;

d)  os gastos de financiamento líquidos de sociedades do grupo, bem como a 
parte do limite não utilizado a que se refere o n.º 3, relativos aos períodos 
de tributação em que seja aplicável o regime, só podem ser utilizados pelo 
grupo, independentemente da saída de uma ou mais sociedades do grupo.

6 – A opção da sociedade dominante prevista no número anterior deve ser 
mantida por um período mínimo de três anos a contar da data em que se inicia 
a sua aplicação, o qual é automaticamente prorrogável por períodos de um 
ano, exceto no caso de renúncia.

7 – A opção e a renúncia mencionadas nos nºs 5 e 6, respetivamente, de-
vem ser comunicadas à Autoridade Tributária e Aduaneira através do envio, 
por transmissão eletrónica de dados, da declaração prevista no artigo 118.º, 
até ao fim do 3.º mês do período de tributação em que se pretende iniciar a 
respetiva aplicação ou dela renunciar.

8 – O previsto nos nºs2 e 3 deixa de ser aplicável quando se verificar, à data 
do termo do período de tributação em que é efetuada a dedução ou acrescido 
o limite, que, em relação àquele a que respeitam os gastos de financiamento 
líquidos ou a parte do limite não utilizada, se verificou a alteração da titula-
ridade de mais de 50% do capital social ou da maioria dos direitos de voto do 
sujeito passivo, salvo no caso de ser aplicável o disposto no n.º 9 do artigo 52.º 
ou de ser obtida autorização do membro do Governo responsável pela área das 
finanças em caso de reconhecido interesse económico, mediante requerimento 
a apresentar na Autoridade Tributária e Aduaneira, nos prazos previstos nos nºs 
13 e 14 do artigo 52.º, consoante os casos.

9 – O disposto no presente artigo aplica-se aos estabelecimentos estáveis 
de entidades não residentes, com as necessárias adaptações. 

10 – Sempre que o período de tributação tenha duração inferior a um ano, 
o limite previsto na alínea a) do n.º 1 é determinado proporcionalmente ao 
número de meses desse período de tributação. 
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11 – O disposto no presente artigo não se aplica às entidades sujeitas à 
supervisão do Banco de Portugal e da Autoridade de Supervisão de Seguros e 
Fundos de Pensões, e às sucursais em Portugal de instituições de crédito e 
outras instituições financeiras ou empresas de seguros.

12 - Para efeitos do presente artigo, consideram-se:
a)  Gastos de financiamento, os juros de descobertos bancários e de em-

préstimos obtidos a curto e longo prazos ou quaisquer importâncias 
devidas ou imputadas à remuneração de capitais alheios, abrangendo, 
designadamente, pagamentos no âmbito de empréstimos participativos e 
montantes pagos ao abrigo de mecanismos de financiamento alternativos, 
incluindo instrumentos financeiros islâmicos, juros de obrigações, abran-
gendo obrigações convertíveis, obrigações subordinadas e obrigações 
de cupão zero, e outros títulos assimilados, amortizações de descontos 
ou de prémios relacionados com empréstimos obtidos, amortizações de 
custos acessórios incorridos em ligação com a obtenção de emprésti-
mos, encargos financeiros relativos a locações financeiras, depreciações 
ou amortizações de custos de empréstimos obtidos capitalizados no 
custo de aquisição de elementos do ativo, montantes calculados por 
referência ao retorno de um financiamento no âmbito das regras em 
matéria de preços de transferência, montantes de juros nocionais no 
âmbito de instrumentos derivados ou de mecanismos de cobertura do 
risco relacionados com empréstimos obtidos, ganhos e perdas cambiais 
relativos a empréstimos obtidos e instrumentos associados à obtenção 
de financiamento, bem como comissões de garantia para acordos de 
financiamento, taxas de negociação e gastos similares relacionados com 
a obtenção de empréstimos;

b)  Gastos de financiamento líquidos, os gastos de financiamento que concor-
ram para a formação do lucro tributável após a dedução, até à respetiva 
concorrência, do montante dos juros e outros rendimentos de idêntica 
natureza, sujeitos e não isentos.

13 - Para efeitos do presente artigo, o resultado antes de depreciações, 
amortizações, gastos de financiamento líquidos e impostos corresponde ao 
lucro tributável ou prejuízo fiscal sujeito e não isento, adicionado dos gastos 
de financiamento líquidos e das depreciações e amortizações que sejam fis-
calmente dedutíveis.

NOTA:
Nº 11 - Redação dada pela Lei n.º 24/2020, 6.7

Artigo 68.º - Correções nos casos de crédito de imposto e retenção 
na fonte

1 – Na determinação da matéria coletável sujeita a imposto, quando houver 
rendimentos obtidos no estrangeiro que deem lugar a crédito de imposto por 
dupla tributação jurídica internacional, nos termos do artigo 91.º, esses ren-
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dimentos devem ser considerados, para efeitos de tributação, pelas respetivas 
importâncias ilíquidas dos impostos sobre o rendimento pagos no estrangeiro.

2 – Sempre que tenha havido lugar a retenção na fonte de IRC relativamente 
a rendimentos englobados para efeitos de tributação, o montante a considerar 
na determinação da matéria coletável é a respetiva importância ilíquida do 
imposto retido na fonte.

3 – Quando seja exercida a opção prevista no artigo 91.º-A, devem ser 
acrescidos à matéria coletável do sujeito passivo os impostos sobre os lucros 
pagos pelas entidades por este detidas direta ou indiretamente, nos Estados em 
que sejam residentes, correspondentes aos lucros e reservas que lhe tenham 
sido distribuídos.

SUBSECÇÃO I-A
REGRAS DESTINADAS A NEUTRALIZAR OS EFEITOS DE ASSIMETRIAS HÍBRIDAS

Artigo 68.º-A - Definições
1 - Para efeitos da presente subsecção, considera-se:
a) ‘Acordo estruturado’:

i) Um acordo que envolva uma assimetria híbrida em que o resultado de 
assimetria seja considerado no preço fixado nos termos do mesmo;

ii) ou um acordo que foi concebido para produzir um resultado de assime-
tria híbrida, salvo quando não possa ser razoavelmente expectável que 
o sujeito passivo ou uma empresa sua associada tivesse conhecimento 
da mesma e não tenham beneficiado de parte do valor da vantagem 
fiscal dela resultante;

b) ‘Assimetria híbrida’ qualquer situação que envolva um sujeito passivo ou, 
no caso da alínea d) do n.º 1 do artigo seguinte, uma entidade quando:
i) Um pagamento efetuado ao abrigo de um instrumento financeiro dê 

origem a um resultado de dedução sem inclusão, esse pagamento 
não seja incluído dentro de um prazo razoável e o resultado dessa 
assimetria seja imputável a diferenças na qualificação do instrumento 
ou do pagamento efetuado ao abrigo do mesmo;

ii) Um pagamento efetuado a uma entidade híbrida dê origem a uma 
dedução sem inclusão e o resultado dessa assimetria decorra de dife-
renças na imputação de pagamentos efetuados à entidade híbrida ao 
abrigo da legislação da jurisdição na qual a mesma está estabelecida 
ou registada e da jurisdição de qualquer pessoa com uma participação 
nessa entidade híbrida;

iii) Um pagamento efetuado a uma entidade com um ou mais estabeleci-
mentos estáveis dê origem a uma dedução sem inclusão e o resultado 
dessa assimetria decorra de diferenças na imputação de pagamentos 
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entre a sede e o estabelecimento estável ou entre dois ou mais es-
tabelecimentos estáveis da mesma entidade ao abrigo da legislação 
das jurisdições nas quais a entidade opera;

iv) Um pagamento dê origem a uma dedução sem inclusão em resultado 
de um pagamento efetuado a um estabelecimento estável não con-
siderado;

v) Um pagamento efetuado por uma entidade híbrida dê origem a uma 
dedução sem inclusão e essa assimetria resulte do facto de o paga-
mento não ser tido em conta ao abrigo da legislação da jurisdição 
do beneficiário, salvo se, e na medida em que, na jurisdição do or-
denante essa dedução seja compensada com um montante que seja 
um rendimento de dupla inclusão;

vi) Um pagamento ficcionado efetuado entre a sede e um estabelecimento 
estável ou entre dois ou mais estabelecimentos estáveis dê origem 
a uma dedução sem inclusão e essa assimetria resulte do facto de o 
pagamento não ser tido em conta ao abrigo da legislação da jurisdi-
ção do beneficiário, salvo se, e na medida em que, na jurisdição do 
ordenante essa dedução seja compensada com um montante que seja 
um rendimento de dupla inclusão; ou

vii) Ocorra um resultado de dupla dedução, salvo se, e na medida em 
que, na jurisdição do ordenante essa dedução seja compensada com 
um montante que seja um rendimento de dupla inclusão;

c) ‘Dedução’ o montante que seja dedutível ao rendimento tributável ao 
abrigo da legislação da jurisdição do ordenante ou do investidor, devendo 
o termo ‘dedutível’ ser interpretado em conformidade;

d) ‘Desagravamento fiscal’ uma isenção fiscal, redução da taxa de imposto 
ou qualquer crédito ou reembolso de imposto, com exceção dos créditos 
de impostos retidos na fonte;

e) ‘Dupla dedução’ a dedução do mesmo pagamento, despesas ou perdas 
na jurisdição onde o pagamento tem origem, onde as despesas são 
incorridas ou as perdas são sofridas (jurisdição do ordenante) e noutra 
jurisdição (jurisdição do investidor), considerando-se, no caso de um 
pagamento efetuado por uma entidade híbrida ou um estabelecimento 
estável, como jurisdição do ordenante aquela onde a entidade híbrida 
ou o estabelecimento estável estão estabelecidos ou situados;

f) ‘Dedução sem inclusão’ a dedução de um pagamento ou de um pagamento 
ficcionado entre a sede e o estabelecimento estável ou entre dois ou 
mais estabelecimentos estáveis, em qualquer jurisdição em que esse 
pagamento ou pagamento ficcionado seja considerado como efetuado 
(jurisdição do ordenante) sem que ocorra a correspondente inclusão, 
para efeitos fiscais, desse pagamento ou pagamento ficcionado na juris-
dição do beneficiário, considerando-se como jurisdição do beneficiário 
aquela onde esse pagamento ou pagamento ficcionado seja recebido, ou 
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tratado como tendo sido recebido, ao abrigo da legislação de qualquer 
outra jurisdição;

g) ‘Empresa associada’:

i) Uma entidade na qual o sujeito passivo detenha, direta ou indireta-
mente, pelo menos 25 % das partes de capital, dos direitos de voto 
ou dos direitos sobre os rendimentos dessa entidade;

ii) Uma pessoa ou entidade que detenha, direta ou indiretamente, pelo 
menos 25 % das partes de capital, dos direitos de voto ou dos direitos 
sobre os rendimentos dessa entidade;

iii) Entidades que façam parte de um mesmo grupo de entidades inte-
gralmente incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, ela-
boradas de acordo com as normas internacionais de relato financeiro 
ou com o sistema de normalização contabilística;

iv) Entidades que tenham uma influência significativa na gestão do sujei-
to passivo ou em cuja gestão o sujeito passivo tenha uma influência 
significativa;

h) ‘Entidade híbrida’ qualquer entidade ou mecanismo que seja considera-
do como entidade tributável ao abrigo da legislação de uma jurisdição 
e cujos rendimentos ou gastos sejam tratados como rendimentos ou 
gastos de uma ou várias outras pessoas ao abrigo da legislação de outra 
jurisdição;

i) ‘Estabelecimento estável não considerado’ qualquer mecanismo que 
seja tratado como dando origem a um estabelecimento estável ao abrigo 
da legislação da jurisdição da sede e que não seja tratado como dando 
origem a um estabelecimento estável ao abrigo da legislação da outra 
jurisdição;

j) ‘Grupo consolidado’ um grupo constituído por todas as entidades que es-
tão integralmente incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, 
elaboradas de acordo com as normas internacionais de relato financeiro 
ou com as normas de contabilidade nacionais;

k) ‘Inclusão’ o montante que seja considerado como rendimento tributável 
ao abrigo da legislação da jurisdição do beneficiário, desde que não de-
corra de um pagamento efetuado ao abrigo de um instrumento financeiro 
elegível para qualquer desagravamento fiscal ao abrigo da legislação da 
jurisdição do beneficiário, devendo o termo ‘incluído’ ser interpretado 
em conformidade;

l) ‘Instrumento financeiro’ qualquer instrumento, na medida em que dê 
origem a um rendimento de financiamento ou de capital próprio que 
seja tributado segundo as regras de tributação de dívida, de capital ou 
de derivados ao abrigo da legislação da jurisdição do beneficiário ou da 
jurisdição do ordenante e que inclua uma transferência híbrida;
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m) ‘Instrumento de investimento coletivo’ um fundo ou veículo de investi-
mento com múltiplos detentores, que detenha uma carteira diversificada 
de títulos e esteja sujeito à regulamentação de proteção dos investidores 
no país em que está estabelecido;

n) ‘Operador financeiro’ qualquer pessoa ou entidade que exerça regular-
mente a atividade de compra e venda de instrumentos financeiros por 
conta própria com caráter empresarial;

o) ‘Rendimento de dupla inclusão’ qualquer rendimento que seja incluído 
ao abrigo da legislação de ambas as jurisdições em que sobrevenha o 
resultado de assimetria;

p) ‘Resultado de assimetria’ uma dupla dedução ou uma dedução sem 
inclusão;

q) ‘Transferência híbrida’ qualquer acordo para transferir um instrumento 
financeiro em que o retorno subjacente ao instrumento financeiro transfe-
rido seja considerado, para efeitos fiscais, como obtido simultaneamente 
por mais do que uma das partes nesse mecanismo;

r) ‘Transferência híbrida no mercado’ qualquer transferência híbrida efe-
tuada por um operador financeiro no decurso de operações comerciais 
normais e não como parte de um acordo estruturado.

2 - Para efeitos da alínea b) do número anterior:
a) Um resultado de assimetria apenas é tratado como assimetria híbrida 

quando sobrevenha entre empresas associadas, entre um sujeito passivo 
e uma empresa associada, entre a sede e o estabelecimento estável, 
entre dois ou mais estabelecimentos estáveis da mesma entidade ou no 
âmbito de um acordo estruturado;

b) Um pagamento efetuado ao abrigo de um instrumento financeiro é 
considerado como incluído no rendimento dentro de um prazo razoável, 
quando:
i) O pagamento seja incluído na base tributável do beneficiário num 

período de tributação que tenha início no prazo de 12 meses a contar 
do termo do período de tributação do ordenante; ou

ii) Seja razoável esperar que esse pagamento venha a ser incluído na 
base tributável do beneficiário num período de tributação futuro e as 
condições de pagamento sejam as que seriam normalmente acordadas 
entre entidades independentes;

c) Um pagamento que represente o retorno subjacente a um instrumento 
financeiro transferido não dá origem a uma assimetria híbrida, caso esse 
pagamento seja efetuado por um operador financeiro ao abrigo de uma 
transferência híbrida no mercado, desde que a jurisdição do ordenante 
exija, nos termos da sua legislação, que o operador financeiro inclua 
como seu rendimento todos os montantes recebidos em relação ao ins-
trumento financeiro transferido.
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3 - Para efeitos da alínea g) do n.º 1:
a) Quando uma pessoa ou entidade detenha, direta ou indiretamente, pelo 

menos 25 % das partes de capital, dos direitos de voto do sujeito passivo 
e de outra ou outras entidades, todas as entidades em causa, incluindo 
o sujeito passivo, são consideradas empresas associadas entre si;

b) Quando o resultado da assimetria sobrevenha nos termos das subalíneas 
ii), iii), iv) ou vii) da alínea b) do n.º 1, bem como nas situações em que 
seja exigido um ajustamento nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 
seguinte ou do artigo 68.º-C, a percentagem referida na alínea anterior 
e na alínea g) do n.º 1 é de 50 %;

c) Uma pessoa que atue em conjunto com outra pessoa no que respeita aos 
direitos de voto ou ao capital social de uma entidade é considerada como 
detendo uma participação correspondente à totalidade dos direitos de 
voto ou do capital social dessa entidade que sejam detidos por si e por 
essa outra pessoa.

NOTA:
Aditado pela Lei n.º 24/2020, 6.7.
O disposto neste artigo é aplicável aos períodos de tributação com início em, ou após, 

1 de janeiro de 2020 e o artigo 68.º-C do Código do IRC, com a redação introduzida pela 
Lei n.º 24/2020, aos períodos de tributação com início em, ou após, 1 de janeiro de 2022.

Artigo 68.º-B - Assimetrias híbridas
1 - Não concorrem para a determinação do lucro tributável os gastos incor-

ridos ou suportados, na medida em que:
a) Correspondam a pagamentos, ainda que ficcionados, despesas ou perdas 

com origem, incorridas ou sofridas em outra jurisdição, relativos a uma 
assimetria híbrida que dê origem a uma dupla dedução;

b) Correspondam a pagamentos, ainda que ficcionados, despesas ou perdas 
com origem, incorridas ou sofridas em território português, relativos 
a uma assimetria híbrida que dê origem a uma dupla dedução, exceto 
quando essa dedução seja recusada na jurisdição do investidor;

c) Correspondam a pagamentos, ainda que ficcionados, despesas ou perdas 
com origem, incorridas ou sofridas em território português, relativos a 
uma assimetria híbrida que dê origem a uma dedução sem inclusão que 
não corresponda a rendimentos tributáveis ao abrigo da legislação da 
jurisdição do investidor;

d) Se destinem a financiar, direta ou indiretamente, despesas dedutíveis que 
deem origem a uma assimetria híbrida através de uma operação ou série 
de operações entre empresas associadas ou realizadas como parte de um 
acordo estruturado, exceto na parte em que outra jurisdição envolvida 
nas operações ou série de operações tenha efetuado um ajustamento 
equivalente relativo a essa assimetria híbrida.
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2 - Os gastos não dedutíveis nos termos da alínea a) ou b) do número anterior 
são considerados na determinação do lucro tributável, do mesmo período de 
tributação ou de qualquer período de tributação subsequente, até ao montante 
dos rendimentos de dupla inclusão.

3 - Concorrem para o lucro tributável os seguintes rendimentos:
a) Correspondentes a pagamentos efetuados, ou considerados como efetua-

dos noutra jurisdição, relativos a uma assimetria híbrida que dê origem 
a uma dedução sem inclusão, exceto nos casos das subalíneas ii), iii), iv) 
ou vi) da alínea b) do n.º 1 do artigo anterior ou quando esta dedução 
seja recusada pela jurisdição do ordenante;

b) Imputáveis a um estabelecimento estável não considerado quando 
envolvido numa assimetria híbrida, exceto quando estes rendimentos 
devam ser isentos ao abrigo de convenção para evitar a dupla tributação 
celebrada com um país terceiro.

4 - Na medida em que uma transferência híbrida vise a obtenção de uma 
redução do imposto retido na fonte sobre um pagamento proveniente de um 
instrumento financeiro transferido para mais do que uma das partes envolvidas, 
a dedução a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 90.º do presente Código 
é aplicada na proporção do rendimento líquido tributável correspondente a 
esse pagamento.

5 - Nas situações de assimetrias híbridas que resultem numa dedução sem 
inclusão ou numa dupla dedução, quando a outra jurisdição permita que o 
ordenante difira a dedução para um período de tributação subsequente, os 
ajustamentos previstos neste artigo podem ser efetuados no período de tribu-
tação em que essa dedução seja efetivamente compensada com um rendimento 
que não seja de dupla inclusão na jurisdição do ordenante.

6 - O disposto nas alíneas a) a c) do n.º 1, no n.º 2 e na alínea a) do n.º 3 
não é aplicável nos casos em que seja efetuado um ajustamento nos termos 
da alínea b) do n.º 3 ou do artigo seguinte, ou em consequência de disposição 
equivalente que seja aplicável nos termos do direito de outra jurisdição, re-
lativamente a essa assimetria híbrida.

NOTA:
Aditado pela Lei n.º 24/2020, 6.7.
Este preceito é aplicável aos períodos de tributação com início em, ou após, 1 de 

janeiro de 2020 e o artigo 68.º-C do Código do IRC, com a redação introduzida pela Lei 
n.º 24/2020, aos períodos de tributação com início em, ou após, 1 de janeiro de 2022.

O disposto na alínea c) do n.º 1 e na alínea a) do n.º 3 do artigo 68.º-B do Código 
do IRC, com a redação introduzida pela Lei n.º 24/2020, 6.7, apenas é aplicável aos 
períodos de tributação que se iniciem após 31 de dezembro de 2022, relativamente a 
assimetrias híbridas resultantes de um pagamento de juros efetuado ao abrigo de um 
insWUXPenWo finanFeiUo a XPa ePpUesa assoFiaGa� TXanGo se YeUifiTXeP FXPXOaWiYaPenWe 
as seguintes condições:
 a� 2 insWUXPenWo finanFeiUo WenKa FaUaFWeUtsWiFas Ge FonYeUsmo� UeFapiWaOi]açmo 

interna ou redução;
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 E� 2 insWUXPenWo finanFeiUo WenKa siGo ePiWiGo FoP o ~niFo oEMeWiYo Ge saWisIa]eU os 
requisitos relativos à capacidade de absorção de perdas aplicáveis ao setor bancário 
e seja reconhecido como tal nos requisitos relativos à capacidade de absorção de 
perdas do sujeito passivo;
F� $ ePissmo Go insWUXPenWo finanFeiUo�
 i� (sWeMa UeOaFionaGa FoP insWUXPenWos finanFeiUos FoP FaUaFWeUtsWiFas Ge Fon-

versão, recapitalização interna ou redução a nível da empresa-mãe;
 ii) O nível necessário para satisfazer os requisitos aplicáveis relativos à capaci-

dade de absorção de perdas; e
 iii) Não faça parte de um acordo estruturado;

 d) A dedução líquida global do grupo consolidado ao abrigo do mecanismo não 
exceda o montante que teria sido obtido caso o sujeito passivo tivesse emitido tal 
insWUXPenWo finanFeiUo GiUeWaPenWe no PeUFaGo�

Artigo 68.º-C - Assimetrias híbridas inversas
1 - Caso uma ou mais entidades associadas não residentes em território 

português detenham, de forma agregada, um interesse direto ou indireto em 
50 % ou mais dos direitos de voto, participação no capital ou direitos a uma 
parte dos lucros de uma entidade híbrida constituída ou estabelecida em 
território português e estejam situadas ou domiciliadas numa jurisdição ou 
jurisdições que tratem a entidade híbrida como sujeito passivo, essa entidade 
híbrida é considerada residente em território português e tributada nos termos 
do presente Código.

2 - O disposto no número anterior não é aplicável se e na estrita medida 
em que o rendimento da entidade híbrida seja tributável em sede do imposto 
sobre o rendimento das pessoas singulares, do imposto sobre o rendimento 
das pessoas coletivas, diretamente na titularidade de pessoas singulares ou 
coletivas, ou ao abrigo da legislação de outra jurisdição.

3 - O disposto no presente artigo não é aplicável a um instrumento de 
investimento coletivo.

NOTA:
Aditado pela Lei n.º 24/2020, 6.7.
O disposto neste artigo é aplicável aos períodos de tributação com início em, ou 

após, 1 de janeiro de 2022.

Artigo 68.º-D - Assimetrias de residência fiscal
1 - Não concorrem para a determinação do lucro tributável os gastos ou 

perdas incorridos ou suportados por um sujeito passivo com sede ou direção 
efetiva em território português, quando este seja considerado como residente 
para efeitos fiscais em outra jurisdição e esses gastos sejam dedutíveis ao 
abrigo da legislação de ambas as jurisdições, na medida em que, nos termos 
da legislação da outra jurisdição, essa dupla dedução possa ser compensada 
com rendimento que não seja rendimento de dupla inclusão.
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2 - Quando a outra jurisdição referida no número anterior for outro Es-
tado-Membro, o disposto nesse número apenas é aplicável quando o sujeito 
passivo seja considerado como residente para efeitos fiscais nesse outro Esta-
do-Membro, nos termos de convenção para evitar a dupla tributação em vigor.

NOTA:
Aditado pela Lei n.º 24/2020, 6.7.
O disposto neste artigo é aplicável aos períodos de tributação com início em, ou após, 

1 de janeiro de 2020 e o artigo 68.º-C do Código do IRC, com a redação introduzida pela 
Lei n.º 24/2020, aos períodos de tributação com início em, ou após, 1 de janeiro de 2022.

SUBSECÇÃO II
REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DOS GRUPOS DE SOCIEDADES

Artigo 69.º - Âmbito e condições de aplicação
1 – Existindo um grupo de sociedades, a sociedade dominante pode optar 

pela aplicação do regime especial de determinação da matéria coletável em 
relação a todas as sociedades do grupo.

2 – Existe um grupo de sociedades quando uma sociedade, dita dominante, 
detém, direta ou indiretamente, pelo menos 75% do capital de outra ou outras 
sociedades ditas dominadas, desde que tal participação lhe confira mais de 
50% dos direitos de voto.

3 – A opção pela aplicação do regime especial de tributação dos grupos de 
sociedades só pode ser formulada quando se verifiquem cumulativamente os 
seguintes requisitos:

a) as sociedades pertencentes ao grupo têm todas sede e direção efetiva 
em território português e a totalidade dos seus rendimentos está sujeita 
ao regime geral de tributação em IRC, à taxa normal mais elevada;

b) a sociedade dominante detém a participação na sociedade dominada há 
mais de um ano, com referência à data em que se inicia a aplicação do 
regime;

c) a sociedade dominante não é considerada dominada de nenhuma outra 
sociedade residente em território português que reúna os requisitos para 
ser qualificada como dominante;

d) a sociedade dominante não tenha renunciado à aplicação do regime nos 
três anos anteriores, com referência à data em que se inicia a aplicação 
do regime.

4 – Não podem fazer parte do grupo as sociedades que, no início ou durante 
a aplicação do regime, se encontrem nas situações seguintes:

a) estejam inativas há mais de um ano ou tenham sido dissolvidas;
b) tenha sido contra elas instaurado processo especial de recuperação ou de 

falência em que haja sido proferido despacho de prosseguimento da ação;



98 Código do IRC[Art. 69º] 

c) registem prejuízos fiscais nos três exercícios anteriores ao do início da 
aplicação do regime, salvo, no caso das sociedades dominadas, se a 
participação já for detida pela sociedade dominante há mais de dois 
anos;

d) estejam sujeitas a uma taxa de IRC inferior à taxa normal mais elevada 
e não renunciem à sua aplicação;

e) adotem um período de tributação não coincidente com o da sociedade 
dominante;

f) (Revogada) 
g) não assumam a forma jurídica de sociedade por quotas, sociedade anó-

nima ou sociedade em comandita por ações, salvo o disposto no n.º 11.
5 – Para a determinação do nível de participação exigido de, pelo menos, 

75%, consideram-se as participações detidas diretamente ou indiretamente 
através de:

a) sociedades residentes em território português que reúnam os requisitos 
legalmente exigidos para fazer parte do grupo;

b) sociedades residentes noutro Estado membro da União Europeia ou do 
Espaço Económico Europeu, neste caso desde que exista obrigação de 
cooperação administrativa no domínio da fiscalidade equivalente à es-
tabelecida no âmbito da União Europeia, que sejam detidas, direta ou 
indiretamente, em, pelo menos, 75% pela sociedade dominante através 
de sociedades referidas na alínea anterior ou na primeira parte desta 
alínea.

6 – Quando a participação ou os direitos de voto são detidos de forma in-
direta, a percentagem efetiva da participação ou de direitos de voto é obtida 
pelo processo da multiplicação sucessiva das percentagens de participação e 
dos direitos de voto em cada um dos níveis e, havendo participações ou direitos 
de voto numa sociedade detidos de forma direta e indireta, a percentagem 
efetiva de participação ou de direitos de voto resulta da soma das percentagens 
das participações ou dos direitos de voto. 

7 – A opção mencionada no n.º 1, as alterações na composição do grupo e 
a renúncia ou a cessação da aplicação no presente regime devem ser comuni-
cadas à Autoridade Tributária e Aduaneira pela sociedade dominante através 
do envio, por transmissão eletrónica de dados, da competente declaração 
prevista no artigo 118.º, nos seguintes prazos:

a) no caso de opção pela aplicação no presente regime, até ao fim do 3.º 
mês do período de tributação em que se pretende iniciar a aplicação;

b) no caso de alterações na composição do grupo:
1) até ao fim do 3.º mês do período de tributação em que deva ser efe-

tuada a inclusão de novas sociedades que satisfaçam os requisitos 
legalmente exigidos;



De
te

rm
in

aç
ão

 d
a 

m
at

ér
ia

 co
le

tá
ve

l
CÓ

DI
GO

 D
O 

IR
C

99Código do IRC [Art. 69º] 

2) até ao fim do 3.º mês do período de tributação seguinte àquele em que 
ocorra a saída de sociedades do grupo por alienação da participação 
ou por incumprimento das demais condições, ou outras alterações 
na composição do grupo motivadas nomeadamente por fusões ou 
cisões, exceto se a alteração ocorrer por cessação da atividade de 
sociedade do grupo, caso em que a comunicação só tem lugar se não 
se verificar a dispensa prevista no n.º 7 do artigo 118.º, devendo ser 
feita no prazo previsto no n.º 6 do mesmo artigo;

c) no caso de renúncia, até ao fim do 3.º mês do período de tributação em 
que se pretende renunciar à aplicação do regime;

d) no caso de cessação, até ao fim do 3.º mês do período de tributação 
seguinte àquele em que deixem de se verificar as condições de aplicação 
do regime a que se referem as alíneas a) e b) do número seguinte.

8 – O regime especial de tributação dos grupos de sociedades cessa a sua 
aplicação nos seguintes casos:

a) deixe de se verificar algum dos requisitos referidos no n.º 3 relativamente 
à sociedade dominante, sem prejuízo dos casos em que seja exercida a 
opção prevista no n.º 10;

b) se verifique alguma das situações referidas nas alíneas a), b), d) ou g) 
do n.º 4 relativamente à sociedade dominante;

c) o lucro tributável de qualquer das sociedades do grupo seja determinado 
com recurso à aplicação de métodos indiretos;

d) (Revogada)
e) (Revogada) 
9 – Os efeitos da renúncia ou da cessação no presente regime reportam-se:
a) ao final do período de tributação anterior àquele em que foi comunicada 

a renúncia à aplicação no presente regime nos termos e prazo previstos 
no n.º 7;

b) (Revogada) 
c) ao final do período de tributação anterior ao da verificação de qualquer 

dos factos previstos no n.º 8.
10 – Nos casos em que a sociedade dominante passe a ser considerada do-

minada de uma outra sociedade residente em território português que reúna os 
requisitos, com exceção do previsto na alínea c) do n.º 4, para ser qualificada 
como dominante, esta última pode optar pela continuidade da aplicação do 
regime especial de tributação dos grupos de sociedades através de comunicação 
à Autoridade Tributária e Aduaneira, efetuada até ao fim do 3.º mês do período 
de tributação seguinte à data em que se verifique esse facto, passando aquele 
grupo a incluir a nova sociedade dominante.

11 – As entidades públicas empresariais, que satisfaçam os requisitos 
relativos à qualidade de sociedade dominante exigidos pelo presente artigo, 
podem optar pela aplicação deste regime ao respetivo grupo.
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12 – Compete à sociedade dominante fazer a prova do preenchimento 
das condições de aplicação do regime especial de tributação de grupos de 
sociedades.

13 – O requisito temporal referido na alínea b) do n.º 3 não é aplicável 
quando se trate de sociedades constituídas há menos de um ano pela sociedade 
dominante ou por outra sociedade que integre o grupo, desde que o nível de par-
ticipação exigido nos termos do n.º 2 seja detido desde a data da constituição.

14 – Para efeitos da contagem dos prazos previstos na alínea b) do n.º 3, 
bem como do previsto na alínea c) do n.º 4, nos casos em que a participação 
tiver sido adquirida no âmbito de processo de fusão, cisão ou entrada de ativos, 
considera-se o período durante o qual a participação tiver permanecido na 
titularidade das sociedades fundidas, cindidas ou da sociedade contribuidora, 
respetivamente.

15 – A renúncia à taxa referida na alínea d) do n.º 4 deve ser mantida por 
um período mínimo de três anos.

Artigo 69.º-A - Sociedade dominante com sede ou direção efetiva 
noutro - Estado membro da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu

1 – Pode igualmente optar pela aplicação do regime especial de tributação 
dos grupos de sociedades previsto na presente subsecção a sociedade dominan-
te, como tal qualificada nos termos do n.º 2 do artigo anterior que, não tendo 
sede ou direção efetiva em território português, preencha cumulativamente 
as seguintes condições:

a) seja residente de um Estado membro da União Europeia ou do Espaço 
Económico Europeu que esteja vinculado a cooperação administrativa 
no domínio da fiscalidade equivalente à estabelecida no âmbito da 
União Europeia;

b) detenha a participação nas sociedades dominadas há mais de um ano, 
com referência à data em que se inicia a aplicação do regime;

c) não seja detida, direta ou indiretamente, pelo menos, em 75% do capital, 
por uma sociedade residente em território português que reúna os requi-
sitos previstos no artigo anterior para ser qualificada como dominante, 
desde que tal participação lhe confira mais de 50% dos direitos de voto, 
nos termos do n.º 6 do artigo anterior;

d) não tenha renunciado à aplicação do regime nos três anos anteriores, 
com referência à data em que se inicia a aplicação do regime;

e) esteja sujeita e não isenta de um imposto referido no artigo 2.º da 
Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro, ou de um 
imposto de natureza idêntica ou similar ao IRC;

f) revista a forma de sociedade de responsabilidade limitada; 
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g) quando detenha um estabelecimento estável em território português 
através do qual sejam detidas as participações nas sociedades domi-
nadas e não se verifique relativamente a este qualquer das situações 
previstas nas alíneas a), c), d) ou e) do n.º 4 do artigo anterior, com as 
necessárias adaptações.

2 – A opção prevista no número anterior determina a aplicação do regime 
especial de tributação dos grupos de sociedades relativamente a todas as 
sociedades dominadas com sede e direção efetiva em território português 
relativamente às quais se verifiquem as condições estabelecidas nos n.os 3 e 4 
do artigo anterior, bem como ao estabelecimento estável da sociedade domi-
nante situado neste território através do qual sejam detidas as participações.

3 – A opção pelo regime nos termos do presente artigo depende da comu-
nicação à Autoridade Tributária e Aduaneira, na declaração a que se refere o 
n.º 7 do artigo anterior, de qual a sociedade com sede e direção efetiva neste 
território pertencente ao grupo designada para assumir a responsabilidade pelo 
cumprimento de todas as obrigações que incumbem à sociedade dominante 
nos termos do presente Código, sem prejuízo da responsabilidade solidária 
da sociedade dominante e das demais sociedades pertencentes ao grupo pelo 
pagamento do imposto, nos termos do artigo 115.º.

4 – Nos casos em que a sociedade dominante possua um estabelecimento 
estável em território português através do qual sejam detidas as participações 
nas sociedades dominadas, o disposto no número anterior é obrigatoriamente 
observado por este.

5 – Em tudo o que não estiver previsto no presente artigo é aplicável, com 
as necessárias adaptações, o disposto no artigo anterior.

Artigo 70.º - Determinação do lucro tributável do grupo
1 – Relativamente a cada um dos períodos de tributação abrangidos pela 

aplicação do regime especial, o lucro tributável do grupo é calculado pela 
sociedade dominante, através da soma algébrica dos lucros tributáveis e dos 
prejuízos fiscais apurados nas declarações periódicas individuais de cada uma 
das sociedades pertencentes ao grupo, corrigido, sendo caso disso, do efeito 
da aplicação da opção prevista no n.º 5 do artigo 67.º.

2 – (Revogado)

Artigo 71.º - Regime específico de dedução de prejuízos fiscais
1 – Quando seja aplicável o regime estabelecido no artigo 69.º, na dedução 

de prejuízos fiscais prevista no artigo 52.º, observa-se ainda o seguinte:
a) os prejuízos das sociedades do grupo verificados em períodos de tri-

butação anteriores ao do início de aplicação do regime só podem ser 
deduzidos ao lucro tributável do grupo, nos termos e condições previstos 
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no n.º 2 do artigo 52.º, até ao limite do lucro tributável da sociedade a 
que respeitam;

b) os prejuízos fiscais do grupo apurados em cada período de tributação em 
que seja aplicado o regime só podem ser deduzidos aos lucros tributáveis 
do grupo, nos termos e condições previstos no n.º 2 do artigo 52.º;

c) terminada a aplicação do regime relativamente a uma sociedade do 
grupo, não são dedutíveis aos respetivos lucros tributáveis os prejuízos 
fiscais verificados durante os períodos de tributação em que o regime se 
aplicou, podendo, porém, ainda ser deduzidos, nos termos e condições 
do n.º 1 do artigo 52.º, os prejuízos a que se refere a alínea a) que não 
tenham sido totalmente deduzidos ao lucro tributável do grupo;

d) quando houver continuidade de aplicação do regime após a saída de 
uma ou mais sociedades do grupo, extingue-se o direito à dedução da 
quota-parte dos prejuízos fiscais respeitantes àquelas sociedades.

2 – Quando, durante a aplicação do regime, haja lugar a operações de 
fusão entre sociedades do grupo ou uma sociedade incorpore uma ou mais 
sociedades não pertencentes ao grupo, os prejuízos das sociedades fundidas 
verificados em períodos de tributação anteriores ao do início do regime podem 
ser deduzidos ao lucro tributável do grupo até ao limite do lucro tributável da 
nova sociedade ou da sociedade incorporante, desde que a essas operações 
seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.º e nos termos e 
condições previstos no artigo 75.º. 

3 – Quando a nova sociedade dominante opte pela continuidade da aplicação 
do regime especial de tributação dos grupos nos termos do n.º 10 do artigo 69.º, 
os prejuízos fiscais do grupo verificados durante os períodos de tributação an-
teriores em que o regime se aplicou podem, em casos de reconhecido interesse 
económico e mediante requerimento a apresentar à Autoridade Tributária e 
Aduaneira com aquela comunicação, ser dedutíveis ao lucro tributável do novo 
grupo, desde que seja obtida autorização do membro do Governo responsável 
pela área das finanças. 

4 – No caso em que a sociedade dominante de um grupo de sociedades 
(nova sociedade dominante) adquire o domínio de uma sociedade dominante 
de um outro grupo de sociedades (anterior sociedade dominante) e a nova 
sociedade dominante opte pela continuidade da aplicação do regime especial 
de tributação dos grupos nos termos do n.º 10 do artigo 69.º, as quotas-partes 
dos prejuízos fiscais do grupo imputáveis às sociedades do grupo da nova socie-
dade dominante e que integrem o grupo da anterior sociedade dominante, são 
dedutíveis nos termos da alínea a) do n.º 1, desde que, em casos de reconhe-
cido interesse económico e mediante requerimento a apresentar à Autoridade 
Tributária e Aduaneira com aquela comunicação, seja obtida autorização do 
membro do Governo responsável pela área das finanças.

5 – Sem prejuízo do disposto no artigo 52.º, no caso em que a sociedade 
dominante de um grupo de sociedades (nova sociedade dominante) adquire o 
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domínio de uma sociedade dominante de um outro grupo de sociedades (an-
terior sociedade dominante) e a nova sociedade dominante opte pela inclusão 
das sociedades pertencentes ao grupo da anterior sociedade dominante nos 
termos da subalínea 1) da alínea b) do n.º 7 do artigo 69.º, que preencham os 
requisitos previstos nos n.ºs 2, 3 e nas alíneas a), b) e d) a g) do n.º 4 do artigo 
69.º, as quotas-partes dos prejuízos fiscais do grupo da anterior sociedade 
dominante imputáveis às sociedades que integrem o grupo da nova sociedade 
dominante são dedutíveis nos termos da alínea a) do n.º 1. 

6 – (Revogado)

SUBSECÇÃO III
TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADES

Artigo 72.º - Regime aplicável
1 – A transformação de sociedades, mesmo quando ocorra dissolução da 

anterior, não implica alteração do regime fiscal que vinha sendo aplicado nem 
determina, por si só, quaisquer consequências em matéria de IRC, salvo o 
disposto nos números seguintes.

2 – No caso de transformação de sociedade civil não constituída sob forma 
comercial em sociedade sob qualquer dos tipos previstos no Código das Socie-
dades Comerciais, ao lucro tributável correspondente ao período decorrido 
desde o início do período de tributação em que se verificou a transformação 
até à data desta é aplicável o regime previsto no n.º 1 do artigo 6.º.

3 – Para efeitos do disposto no número anterior, no exercício em que ocorre 
a transformação deve determinar-se separadamente o lucro correspondente aos 
períodos anterior e posterior a esta, podendo os prejuízos anteriores à transfor-
mação, apurados nos termos deste Código, ser deduzidos nos lucros tributáveis 
da sociedade resultante da transformação até ao fim do período referido no n.º 
1 do artigo 52.º, contado do exercício a que os mesmos se reportam.

4 – A data de aquisição das partes sociais resultantes da transformação de 
sociedade em sociedade de outro tipo é a data de aquisição das partes sociais 
que lhes deram origem.

SUBSECÇÃO IV
REGIME ESPECIAL APLICÁVEL ÀS FUSÕES, CISÕES, ENTRADAS  

DE ATIVOS E PERMUTAS DE PARTES SOCIAIS

Artigo 73.º - Definições e âmbito de aplicação
1 – Considera-se fusão a operação pela qual se realiza:
a) a transferência global do património de uma ou mais sociedades (socieda-

des fundidas) para outra sociedade já existente (sociedade beneficiária) 
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e a atribuição aos sócios daquelas de partes representativas do capital 
social da beneficiária e, eventualmente, de quantias em dinheiro que 
não excedam 10% do valor nominal ou, na falta de valor nominal, do 
valor contabilístico equivalente ao nominal das participações que lhes 
forem atribuídas;

b) a constituição de uma nova sociedade (sociedade beneficiária), para a 
qual se transferem globalmente os patrimónios de duas ou mais socie-
dades (sociedades fundidas), sendo aos sócios destas atribuídas partes 
representativas do capital social da nova sociedade e, eventualmente, 
de quantias em dinheiro que não excedam 10% do valor nominal ou, na 
falta de valor nominal, do valor contabilístico equivalente ao nominal 
das participações que lhes forem atribuídas;

c) a transferência global do património de uma sociedade (sociedade fundi-
da) para a sociedade detentora da totalidade das partes representativas 
do seu capital social (sociedade beneficiária); 

d) a transferência global do património de uma sociedade (sociedade fun-
dida) para outra sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando 
a totalidade das partes representativas do capital social de ambas seja 
detida pelo mesmo sócio;

e) a transferência global do património de uma sociedade (sociedade 
fundida) para outra sociedade (sociedade beneficiária), quando a to-
talidade das partes representativas do capital social desta seja detida 
pela sociedade fundida.

2 – Considera-se cisão a operação pela qual:
a) uma sociedade (sociedade cindida) destaca um ou mais ramos da sua 

atividade, mantendo pelo menos um dos ramos de atividade, para com 
eles constituir outras sociedades (sociedades beneficiárias) ou para os 
fundir com sociedades já existentes, mediante a atribuição aos seus 
sócios de partes representativas do capital social destas últimas socieda-
des e, eventualmente, de uma quantia em dinheiro que não exceda 10% 
do valor nominal ou, na falta de valor nominal, do valor contabilístico 
equivalente ao nominal das participações que lhes sejam atribuídas;

b) uma sociedade (sociedade cindida) é dissolvida e dividido o seu patrimó-
nio em duas ou mais partes, sendo cada uma delas destinada a constituir 
uma nova sociedade (sociedade beneficiária) ou a ser fundida com socie-
dades já existentes ou com partes do património de outras sociedades, 
separadas por idênticos processos e com igual finalidade, mediante a 
atribuição aos seus sócios de partes representativas do capital social 
destas últimas sociedades e, eventualmente, de uma quantia em dinheiro 
que não exceda 10% do valor nominal ou, na falta de valor nominal, do 
valor contabilístico equivalente ao nominal das participações que lhes 
forem atribuídas;
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c) uma sociedade (sociedade cindida) destaca um ou mais ramos da sua 
atividade, mantendo pelo menos um dos ramos de atividade, para os 
fundir com a sociedade (sociedade beneficiária) detentora da totalidade 
das partes representativas do seu capital social;

d) uma sociedade (sociedade cindida) destaca um ou mais ramos da sua 
atividade, mantendo pelo menos um dos ramos de atividade, para os 
fundir com outra sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando 
a totalidade das partes representativas do capital social de ambas seja 
detida pelo mesmo sócio;

e) uma sociedade (sociedade cindida) destaca um ou mais ramos da sua 
atividade, mantendo pelo menos um dos ramos de atividade, para os 
fundir com outra sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando 
a totalidade das partes representativas do capital social desta seja detida 
pela sociedade cindida.

3 – Considera-se entrada de ativos a operação pela qual uma sociedade 
(sociedade contribuidora) transfere, sem que seja dissolvida, o conjunto ou um 
ou mais ramos da sua atividade para outra sociedade (sociedade beneficiária), 
tendo como contrapartida partes do capital social da sociedade beneficiária.

4 – Para efeitos do número anterior e das alíneas a), c), d) e e) do n.º 2, 
considera-se ramo de atividade o conjunto de elementos que constituem, do 
ponto de vista organizacional, uma unidade económica autónoma, ou seja, um 
conjunto capaz de funcionar pelos seus próprios meios, o qual pode compreen-
der as dívidas contraídas para a sua organização ou funcionamento.

5 – Considera-se permuta de partes sociais a operação pela qual uma 
sociedade (sociedade adquirente) adquire uma participação no capital social 
de outra (sociedade adquirida), que tem por efeito conferir-lhe a maioria dos 
direitos de voto desta última, ou pela qual uma sociedade, já detentora de tal 
participação maioritária, adquire nova participação na sociedade adquirida, 
mediante a atribuição aos sócios desta, em troca dos seus títulos, de partes 
representativas do capital social da primeira sociedade e, eventualmente, 
de uma quantia em dinheiro não superior a 10% do valor nominal ou, na falta 
de valor nominal, do valor contabilístico equivalente ao nominal dos títulos 
entregues em troca.

6 – Para efeitos da aplicação dos artigos 74.º e 76.º, na parte respeitante 
às fusões e cisões de sociedades de diferentes Estados membros da União Eu-
ropeia, o termo «sociedade» tem o significado que resulta do anexo à Diretiva 
n.º 2009/133/CE, do Conselho, de 19 de outubro.

7 – O regime especial estatuído na presente subsecção aplica-se às operações 
de fusão e cisão de sociedades e de entrada de ativos, tal como são definidas 
nos nºs 1 a 3, em que intervenham:

a) sociedades com sede ou direção efetiva em território português sujeitas 
e não isentas de IRC;
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b) sociedade ou sociedades de outros Estados membros da União Europeia, 
desde que todas as sociedades se encontrem nas condições estabelecidas 
no artigo 3.º da Diretiva n.º 2009/133/CE, do Conselho, de 19 de outubro.

8 – O regime especial não se aplica sempre que, por virtude das operações 
referidas no número anterior, sejam transmitidos navios ou aeronaves, ou bens 
móveis afetos à sua exploração, para uma entidade de navegação marítima ou 
aérea internacional não residente em território português.

9 – Às fusões e cisões, efetuadas nos termos legais, de sujeitos passivos do 
IRC residentes em território português que não sejam sociedades e aos respe-
tivos membros, bem como às entradas de ativos e permutas de partes sociais 
em que intervenha pessoa coletiva que não seja sociedade, é aplicável, com as 
necessárias adaptações, o regime da presente subsecção, na parte respetiva.

10 – O regime especial estabelecido na presente subsecção não se aplica, 
total ou parcialmente, quando se conclua que as operações abrangidas pelo 
mesmo tiveram como principal objetivo ou como um dos principais objetivos 
a evasão fiscal, o que pode considerar-se verificado, nomeadamente, nos 
casos em que as sociedades intervenientes não tenham a totalidade dos seus 
rendimentos sujeitos ao mesmo regime de tributação em IRC ou quando as 
operações não tenham sido realizadas por razões económicas válidas, tais 
como a reestruturação ou a racionalização das atividades das sociedades que 
nelas participam, procedendo-se então, se for caso disso, às correspondentes 
liquidações adicionais de imposto.

Artigo 74.º - Regime especial aplicável às fusões, cisões e entradas 
de ativos

1 – Na determinação do lucro tributável das sociedades fundidas ou cindidas 
ou da sociedade contribuidora, no caso de entrada de ativos, não é considerado 
qualquer resultado derivado da transferência dos elementos patrimoniais em 
consequência da fusão, cisão ou entrada de ativos, nem são considerados como 
rendimentos, nos termos do n.º 3 do artigo 28.º e do n.º 3 do artigo 28.º-A, os 
ajustamentos em inventários e as perdas por imparidade e outras correções 
de valor que respeitem a créditos, inventários e, bem assim, nos termos do 
n.º 4 do artigo 39.º, as provisões relativas a obrigações e encargos objeto de 
transferência, aceites para efeitos fiscais, com exceção dos que respeitem a 
estabelecimentos estáveis situados fora do território português quando estes são 
objeto de transferência para entidades não residentes, desde que se trate de:

a) transferência efetuada por sociedade residente em território português 
e a sociedade beneficiária seja igualmente residente nesse território ou, 
sendo residente de um Estado membro da União Europeia, esses elemen-
tos sejam efetivamente afetos a um estabelecimento estável situado em 
território português dessa mesma sociedade e concorram para a deter-
minação do lucro tributável imputável a esse estabelecimento estável;
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b) transferência para uma sociedade residente em território português 
de estabelecimento estável situado neste território de uma sociedade 
residente noutro Estado membro da União Europeia, verificando-se, em 
consequência dessa operação, a extinção do estabelecimento estável;

c) transferência de estabelecimento estável situado em território português 
de uma sociedade residente noutro Estado membro da União Europeia 
para sociedade residente do mesmo ou noutro Estado membro, desde 
que os elementos patrimoniais afetos a esse estabelecimento continuem 
afetos a estabelecimento estável situado naquele território e concorram 
para a determinação do lucro que lhe seja imputável;

d) transferência de estabelecimentos estáveis situados no território de 
outros Estados membros da União Europeia realizada por sociedades 
residentes em território português em favor de sociedades residentes 
neste território.

2 – Sempre que, por motivo de fusão, cisão ou entrada de ativos, nas con-
dições referidas nos números anteriores, seja transferido para uma sociedade 
residente de outro Estado membro um estabelecimento estável situado fora do 
território português de uma sociedade aqui residente, não se aplica em relação 
a esse estabelecimento estável o regime especial previsto no presente artigo, 
mas a sociedade residente pode deduzir o imposto que, na falta das disposições 
da Diretiva n.º 2009/133/CE, do Conselho, de 19 de outubro, seria aplicável no 
Estado em que está situado esse estabelecimento estável, sendo essa dedução 
feita do mesmo modo e pelo mesmo montante a que haveria lugar se aquele 
imposto tivesse sido efetivamente liquidado e pago.

3 – A aplicação do regime especial determina que a sociedade beneficiária 
mantenha, para efeitos fiscais, os elementos patrimoniais objeto de transfe-
rência pelos mesmos valores que tinham nas sociedades fundidas, cindidas ou 
na sociedade contribuidora antes da realização das operações, considerando-se 
que tais valores são os que resultam da aplicação das disposições deste Código 
ou de reavaliações efetuadas ao abrigo de legislação de caráter fiscal.

4 – Na determinação do lucro tributável da sociedade beneficiária deve 
ter-se em conta o seguinte:

a) o apuramento dos resultados respeitantes aos elementos patrimoniais 
transferidos é feito como se não tivesse havido fusão, cisão ou entrada 
de ativos;

b) as depreciações ou amortizações sobre os elementos do ativo fixo tangí-
vel, do ativo intangível e das propriedades de investimento contabilizadas 
ao custo histórico transferidos são efetuadas de acordo com o regime que 
vinha sendo seguido nas sociedades fundidas, cindidas ou na sociedade 
contribuidora;

c) os ajustamentos em inventários, as perdas por imparidade e as provisões 
que foram transferidos têm, para efeitos fiscais, o regime que lhes era 
aplicável nas sociedades fundidas, cindidas ou na sociedade contribuidora.
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5 – Para efeitos da determinação do lucro tributável da sociedade contri-
buidora, as mais-valias ou menos-valias realizadas respeitantes às partes de 
capital social recebidas em contrapartida da entrada de ativos são calculadas 
considerando como valor de aquisição destas partes de capital o valor líquido 
contabilístico aceite para efeitos fiscais que os elementos do ativo e do passivo 
transferidos tinham nessa sociedade antes da realização da operação.

6 – Quando a sociedade beneficiária detém uma participação no capital 
das sociedades fundidas ou cindidas, não concorre para a formação do lucro 
tributável a mais-valia ou a menos-valia eventualmente resultante da anulação 
das partes de capital detidas naquelas sociedades em consequência da fusão 
ou cisão.

7 – Quando a sociedade fundida detém uma participação no capital da 
sociedade beneficiária, não concorre para a formação do lucro tributável a 
mais-valia ou a menos-valia eventualmente resultante da anulação das partes 
de capital detidas nesta sociedade em consequência da fusão ou da atribuição 
aos sócios da sociedade fundida das partes sociais da sociedade beneficiária.

8 – (Revogado)

Artigo 75.º - Transmissibilidade dos prejuízos fiscais
1 – Os prejuízos fiscais das sociedades fundidas podem ser deduzidos dos 

lucros tributáveis da nova sociedade ou da sociedade incorporante, nos termos e 
condições estabelecidos no artigo 52.º e até ao fim do período referido no n.º 1 do 
mesmo artigo, contado do período de tributação a que os mesmos se reportam.

2 – (Revogado)
3 – O disposto no n.º 1 pode igualmente aplicar-se, com as necessárias 

adaptações, às seguintes operações:
a) na cisão em que se verifique a extinção da sociedade cindida, sendo os 

prejuízos fiscais transmitidos para as sociedades beneficiárias na pro-
porção do valor de mercado dos patrimónios destacados para cada uma 
destas sociedades;

b) na fusão, cisão ou entrada de ativos, em que é transferido para uma 
sociedade residente em território português um estabelecimento estável 
nele situado de uma sociedade residente num Estado membro da União 
Europeia, que preencha as condições estabelecidas no artigo 3.º da Di-
retiva n.º 2009/133/CE, do Conselho, de 19 de outubro, verificando-se, 
em consequência dessa operação, a extinção do estabelecimento estável;

c) na transferência de estabelecimentos estáveis situados em território 
português de sociedades residentes em Estados membros da União 
Europeia que estejam nas condições da Diretiva n.º 2009/133/CE, do 
Conselho, de 19 de outubro, em favor de sociedades também residen-
tes noutros Estados membros e em idênticas condições, no âmbito de 
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operação de fusão, cisão ou entrada de ativos, desde que os elementos 
patrimoniais transferidos continuem afetos a estabelecimento estável 
aqui situado e concorram para a determinação do lucro tributável que 
lhe seja imputável;

d) (Revogada) 
4 – A dedução dos prejuízos fiscais transmitidos nos termos do n.º 1 e da 

alínea b) do número anterior tem como limite, em cada período de tributa-
ção, o valor correspondente à proporção entre o valor positivo do património 
líquido da sociedade fundida, ou dos estabelecimentos estáveis da sociedade 
fundida ou da sociedade contribuidora, e o valor do património líquido de 
todas as sociedades ou estabelecimentos estáveis envolvidos na operação de 
fusão ou entrada de ativos, determinados com base no último balanço anterior 
à operação.

5 – Relativamente às operações referidas nas alíneas a) e c) do n.º 1 do 
artigo 74.º, a dedução dos prejuízos é efetuada no lucro tributável do esta-
belecimento estável situado em território português e respeita apenas aos 
prejuízos que lhe sejam imputáveis.

6 – Sempre que, durante o período de aplicação do regime especial de tribu-
tação dos grupos de sociedades previsto no artigo 69.º ou imediatamente após o 
seu termo, e em resultado de uma operação de fusão envolvendo a totalidade 
das sociedades abrangidas por aquele regime, uma das sociedades pertencen-
tes ao grupo incorpore as restantes ou haja lugar à constituição de uma nova 
sociedade, pode o membro do Governo responsável pela área das finanças, a 
requerimento da sociedade dominante apresentado no prazo de 90 dias após o 
pedido do registo da fusão na conservatória do registo comercial, autorizar que 
os prejuízos fiscais do grupo ainda por deduzir possam ser deduzidos do lucro 
tributável da sociedade incorporante ou da nova sociedade resultante da fusão. 

Artigo 75.º-A - Transmissão dos benefícios fiscais e da dedutibilidade 
de gastos de financiamento

1 – Os benefícios fiscais das sociedades fundidas são transmitidos para a 
sociedade beneficiária, desde que nesta se verifiquem os respetivos pressupostos 
e seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.º.

2 – Os gastos de financiamento líquidos das sociedades fundidas por estas 
não deduzidos, bem como a parte não utilizada do limite a que se refere o 
n.º 3 do artigo 67.º, podem ser considerados na determinação do lucro tribu-
tável da sociedade beneficiária numa operação de fusão a que seja aplicado 
o regime especial estabelecido no artigo 74.º, até ao termo do prazo de que 
dispunham as sociedades fundidas, de acordo com o disposto nos nºs 2 e 3 do 
referido artigo 67.º.

3 – O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável, nos termos de 
portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças que defina 
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os critérios e os procedimentos de controlo a adotar, nos casos de operações de 
cisão ou de entrada de ativos a que seja aplicado o regime especial estabele-
cido no artigo 74.º, desde que seja obtida autorização do membro do Governo 
responsável pela área das finanças, mediante requerimento a apresentar na 
Autoridade Tributária e Aduaneira no prazo de 30 dias a contar do pedido de 
registo daquelas operações na Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 76.º - Regime aplicável aos sócios das sociedades fundidas 
ou cindidas

1 – Nos casos em que seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 
74.º às operações de fusão previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 73.º, 
bem como às operações de fusão em que, nos termos das alíneas d) e e) do 
mesmo número, sejam atribuídas partes de capital aos sócios das sociedades 
fundidas, não são considerados para efeitos de tributação os ganhos ou perdas 
eventualmente apurados, desde que as partes de capital recebidas pelos sócios 
das sociedades fundidas sejam valorizadas, para efeitos fiscais, pelo valor que 
tinham as partes de capital entregues ou extintas, determinado de acordo com 
o estabelecido no presente Código. 

2 – O disposto no número anterior não obsta à tributação dos sócios das 
sociedades fundidas relativamente às importâncias em dinheiro que eventual-
mente lhes sejam atribuídas em resultado da fusão.

3 – O preceituado nos números anteriores é aplicável aos sócios de socieda-
des objeto das cisões, a que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 
74.º, previstas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 73.º, e ainda nas alíneas c), 
d) e e) do mesmo número quando sejam atribuídas partes de capital aos sócios 
das sociedades cindidas, devendo, nestes casos, o valor para efeitos fiscais da 
participação detida ser repartido pelas partes de capital recebidas e pelas que 
continuem a ser detidas na sociedade cindida, com base na proporção entre o 
valor de mercado dos patrimónios destacados para cada uma das sociedades 
beneficiárias e o valor de mercado do património da sociedade cindida.

4 – Nos casos em que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 
74.º às operações mencionadas na alínea d) do n.º 1 do artigo 73.º, quando 
não sejam atribuídas partes de capital ao sócio da sociedade fundida, o valor 
para efeitos fiscais da participação que este detenha na sociedade fundida 
acresce ao valor para efeitos fiscais da participação que o sócio detenha na 
sociedade beneficiária. 

5 – Nos casos em que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 
74.º às operações mencionadas nas alíneas c) e d) do n.º 2 do artigo 73.º 
quando não sejam atribuídas partes de capital ao sócio da sociedade cindida, 
o valor para efeitos fiscais da participação que detenha na sociedade cindida 
é reduzido na proporção do valor de mercado dos patrimónios destacados, 
acrescendo ainda, no caso da alínea d) do n.º 2 do artigo 73.º, o montante 
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daquela redução ao valor para efeitos fiscais da participação que detenha na 
sociedade beneficiária.

6 – Nos casos em que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 
74.º às operações mencionadas na alínea e) do n.º 2 do artigo 73.º, quando não 
sejam atribuídas partes de capital à sociedade cindida, o valor para efeitos 
fiscais da participação que esta detenha na sociedade beneficiária é acrescido 
do valor para efeitos fiscais dos patrimónios destacados.

7 – O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos sócios de 
sociedades que sejam objeto das demais operações de fusão ou cisão abrangidas 
pela Diretiva n.º 2009/133/CE, do Conselho, de 19 de outubro.

Artigo 77.º - Regime especial aplicável à permuta de partes sociais
1 – A atribuição, em resultado de uma permuta de partes sociais, tal como 

esta operação é definida no artigo 73.º, dos títulos representativos do capital 
social da sociedade adquirente, aos sócios da sociedade adquirida, não dá lugar 
a qualquer tributação destes últimos se os mesmos continuarem a valorizar, 
para efeitos fiscais, as novas partes sociais pelo valor atribuído às antigas, 
determinado de acordo com o estabelecido neste Código.

2 – O disposto no número anterior apenas é aplicável desde que se verifi-
quem cumulativamente as seguintes condições:

a) a sociedade adquirente e a sociedade adquirida sejam residentes em 
território português ou noutro Estado membro da União Europeia e 
preencham as condições estabelecidas na Diretiva n.º 2009/133/CE, do 
Conselho, de 19 de outubro;

b) os sócios da sociedade adquirida sejam pessoas ou entidades residentes 
nos Estados membros da União Europeia ou em terceiros Estados, quan-
do os títulos recebidos sejam representativos do capital social de uma 
entidade residente em território português.

3 – O disposto no n.º 1 não obsta à tributação dos sócios relativamente às 
quantias em dinheiro que lhes sejam eventualmente atribuídas nos termos do 
n.º 5 do artigo 73.º.

Artigo 78.º - Obrigações acessórias
1 – A opção pela aplicação do regime especial estabelecido na presente 

subsecção deve ser comunicada à Autoridade Tributária e Aduaneira na decla-
ração anual de informação contabilística e fiscal, a que se refere o artigo 121.º, 
relativa ao período de tributação em que a operação é realizada:

a) pela sociedade ou sociedades beneficiárias, no caso de fusão ou cisão, 
exceto quando estas sociedades e, bem assim, a sociedade ou sociedades 
transmitentes, não sejam residentes em território português nem dispo-
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nham de estabelecimento estável aí situado, casos em que a obrigação 
de comunicação deve ser cumprida pelos sócios residentes;

b) pela sociedade beneficiária, no caso de entrada de ativos, exceto quando 
não seja residente em território português nem disponha de estabele-
cimento estável aí situado, caso em que a obrigação deve ser cumprida 
pela sociedade contribuidora; 

c) pela sociedade adquirida quando seja residente em território português 
e pelos respetivos sócios residentes, nas operações de permuta de partes 
sociais. 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 74.º, a sociedade fundida, 
cindida ou contribuidora deve integrar no processo de documentação fiscal a 
que se refere o artigo 130.º os seguintes elementos: 

a) declaração da sociedade beneficiária de que obedece ao disposto no n.º 
3 do artigo 74.º;

b) declarações comprovativas, confirmadas e autenticadas pelas autori-
dades fiscais do outro Estado membro da União Europeia de que são 
residentes as outras sociedades intervenientes na operação, de que estas 
se encontram nas condições estabelecidas no artigo 3.º da Diretiva n.º 
2009/133/CE, do Conselho, de 19 de outubro, sempre que nas operações 
não participem apenas sociedades residentes em território português.

3 – No caso referido no n.º 2 do artigo 74.º, além das declarações mencio-
nadas na alínea b) do número anterior, deve a sociedade residente integrar 
no processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º documento 
passado pelas autoridades fiscais do Estado membro da União Europeia onde 
se situa o estabelecimento estável em que se declare o imposto que aí seria 
devido na falta das disposições da Diretiva n.º 2009/133/CE, do Conselho, de 
19 de outubro. 

4 – A sociedade beneficiária deve integrar, no processo de documentação 
fiscal previsto no artigo 130.º:

a) as demonstrações financeiras da sociedade fundida, cindida ou contri-
buidora, antes da operação;

b) a relação dos elementos patrimoniais adquiridos que tenham sido incor-
porados na contabilidade por valores diferentes dos aceites para efeitos 
fiscais na sociedade fundida, cindida ou contribuidora, evidenciando 
ambos os valores, bem como as depreciações e amortizações, provisões, 
perdas por imparidade e outras correções de valor registados antes da 
realização das operações, fazendo ainda o respetivo acompanhamento 
enquanto não forem alienados, transferidos ou extintos, e ainda os 
benefícios fiscais ou gastos de financiamento líquidos cuja transmissão 
ocorra nos termos do artigo 75.º-A.

5 – Para efeitos do artigo 76.º, os sócios das sociedades fundidas ou cindidas 
devem integrar, no processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 
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130.º, uma declaração que contenha a data e identificação da operação reali-
zada, a identificação das entidades intervenientes, o número e valor nominal 
das partes sociais entregues e recebidas, o valor fiscal das partes sociais en-
tregues e respetivas datas de aquisição, a quantia em dinheiro eventualmente 
recebida, o nível percentual da participação detida antes e após a operação 
de fusão ou cisão e, ainda, as correções a que se refere o n.º 4 do artigo 76.º. 

6 – Para efeitos do disposto no artigo 77.º, os sócios da sociedade adquirida 
devem integrar, no processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 
130.º, os seguintes elementos:

a) declaração que contenha a descrição da operação de permuta de partes 
sociais, data em que se realizou, identificação das sociedades interve-
nientes, número e valor nominal das partes sociais entregues e das partes 
sociais recebidas, valor fiscal das partes sociais entregues e respetivas 
datas de aquisição, quantia em dinheiro eventualmente recebida, re-
sultado que seria integrado na base tributável se não fosse aplicado o 
regime previsto no artigo 77.º e demonstração do seu cálculo;

b) declaração da sociedade adquirente de que já detinha, ou ficou a deter 
em resultado da operação de permuta de partes sociais, a maioria dos 
direitos de voto da sociedade adquirida;

c) nos casos em que a sociedade adquirida ou adquirente seja residente 
noutros Estados membros da União Europeia, declaração comprovativa, 
confirmada e autenticada pelas respetivas autoridades fiscais de que 
se encontram verificados os requisitos para a aplicação da Diretiva n.º 
2009/133/CE, do Conselho, de 19 de outubro. 

SUBSECÇÃO V
LIQUIDAÇÃO DE SOCIEDADES E OUTRAS ENTIDADES

Artigo 79.º - Sociedades em liquidação
1 – Relativamente às sociedades em liquidação, o lucro tributável é deter-

minado com referência a todo o período de liquidação.
2 – Para efeitos do disposto no número anterior, deve observar-se o seguinte:
a) as sociedades que se dissolvam devem encerrar as suas contas com 

referência à data da dissolução, com vista à determinação do lucro tri-
butável correspondente ao período decorrido desde o início do período 
de tributação em que se verificou a dissolução até à data desta;

b) durante o período em que decorre a liquidação e até ao fim do período 
de tributação imediatamente anterior ao encerramento desta, há lugar, 
anualmente, à determinação do lucro tributável respetivo, que tem na-
tureza provisória e é corrigido face à determinação do lucro tributável 
correspondente a todo o período de liquidação;
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c) no período de tributação em que ocorre a dissolução deve determinar-se 
separadamente o lucro referido na alínea a) e o lucro mencionado na 
primeira parte da alínea b).

3 – Quando o período de liquidação ultrapasse dois anos, o lucro tributável 
determinado anualmente, nos termos da alínea b) do número anterior, deixa 
de ter natureza provisória.

4 – Os prejuízos anteriores à dissolução que na data desta ainda sejam 
dedutíveis nos termos do artigo 52.º podem ser deduzidos ao lucro tributável 
correspondente a todo o período de liquidação, se este não ultrapassar dois anos.

5 – A liquidação de sociedades decorrente da declaração de nulidade ou da 
anulação do respetivo contrato é aplicável, com as necessárias adaptações, o 
disposto nos números anteriores.

Artigo 80.º - Resultado de liquidação
Na determinação do resultado de liquidação, havendo partilha dos bens 

patrimoniais pelos sócios, considera-se como valor de realização daqueles o 
respetivo valor de mercado.

Artigo 81.º - Resultado da partilha
1 – É englobado para efeitos de tributação dos sócios, no período de tributa-

ção em que for posto à sua disposição, o valor que for atribuído a cada um deles 
em resultado da partilha, abatido do valor de aquisição das correspondentes 
partes sociais e de outros instrumentos de capital próprio.

2 – No englobamento, para efeitos de tributação da diferença referida no 
número anterior, deve observar-se o seguinte:

a) essa diferença, quando positiva, é considerada como mais-valia;
b) essa diferença, quando negativa, é considerada como menos-valia dedu-

tível pelo montante que exceder a soma dos prejuízos fiscais deduzidos 
no âmbito da aplicação do regime especial de tributação dos grupos de 
sociedades e dos lucros e reservas distribuídos pela sociedade liquidada 
que tenham beneficiado do disposto no artigo 51.º.

3 – À diferença a que se refere a alínea a) do número anterior é aplicável o 
disposto no n.º 1 do artigo 51.º-C, desde que verificados os requisitos aí referidos.

4 – A menos-valia referida na alínea b) do n.º 2 não é dedutível nos casos 
em que a entidade liquidada seja residente em país, território ou região com 
regime fiscal claramente mais favorável que conste de lista aprovada por 
portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças ou quando 
as partes sociais tenham permanecido na titularidade do sujeito passivo por 
período inferior a quatro anos.

5 – Relativamente aos sócios de sociedades abrangidas pelo regime de 
transparência fiscal, nos termos do artigo 6.º, ao valor que lhes for atribuído 
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em virtude da partilha é ainda abatida a parte do resultado de liquidação que, 
para efeitos de tributação, lhes tenha sido já imputada, assim como a parte que 
lhes corresponder nos lucros retidos na sociedade nos períodos de tributação 
em que esta tenha estado sujeita àquele regime.

6 – Sempre que, num dos quatro períodos de tributação posteriores à liqui-
dação de uma sociedade, a atividade prosseguida por esta passe a ser exercida 
por qualquer sócio da sociedade liquidada, ou por pessoa ou entidade que com 
aquele ou com esta se encontre numa situação de relações especiais, nos termos 
previstos no n.º 4 do artigo 63.º, deve ser adicionado ao lucro tributável do 
referido sócio, nesse período de tributação, o valor da menos-valia que tiver 
sido deduzida nos termos da alínea b) do n.º 2, majorado em 15%.

Artigo 82.º - Liquidação de pessoas coletivas que não sejam sociedades
O disposto nos artigos anteriores é aplicável, com as necessárias adaptações, 

à liquidação de pessoas coletivas que não sejam sociedades.

SUBSECÇÃO VI
TRANSFERÊNCIA DE RESIDÊNCIA DE UMA SOCIEDADE PARA O ESTRANGEIRO 

E CESSAÇÃO DE ATIVIDADE DE ENTIDADES NÃO RESIDENTES

Artigo 83.º - Transferência de residência
1 – Para a determinação do lucro tributável do período de tributação em 

que ocorra a cessação de atividade de entidade com sede ou direção efeti-
va em território português, incluindo a Sociedade Europeia e a Sociedade 
Cooperativa Europeia, em resultado da transferência da respetiva residência 
para fora desse território, constituem componentes positivas ou negativas 
as diferenças, à data da cessação, entre os valores de mercado e os valores 
fiscalmente relevantes dos elementos patrimoniais dessa entidade, ainda que 
não expressos na contabilidade.

2 - No caso de transferência da residência de uma sociedade com sede ou 
direção efetiva em território português para outro Estado membro da União 
Europeia ou para um país terceiro que seja parte do Acordo sobre o Espaço 
Económico Europeu com o qual esteja em vigor um acordo sobre assistência 
mútua em matéria de cobrança de créditos fiscais, equivalente à assistência 
mútua prevista na Diretiva 2010/24/UE, do Conselho, de 16 de março de 2010, 
o imposto, na parte correspondente ao saldo positivo das componentes positivas 
e negativas referidas no número anterior, pode ser pago de acordo com uma 
das seguintes modalidades:

a)  imediatamente, pela totalidade do imposto apurado na declaração de 
rendimentos apresentada nos termos e prazo estabelecidos no n.º 3 do 
artigo 120.º; ou 
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b)  (Revogada.)
c)  em frações anuais de igual montante, correspondentes a um quinto do 

montante do imposto apurado com início no período de tributação em 
que ocorre a transferência da residência.

3 - O exercício da opção pela modalidade de pagamento do imposto prevista 
na alínea c) do número anterior determina que sejam devidos juros, à mesma 
taxa prevista para os juros de mora, contados desde o dia seguinte à data 
prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 104.º até à data do pagamento efetivo.

4 - A opção pela modalidade de pagamento do imposto prevista na alínea 
c) do n.º 2 deve ser exercida na declaração de rendimentos correspondente ao 
período de tributação em que se verificou a cessação e determina a entrega, no 
prazo fixado no n.º 3 do artigo 120.º, de declaração de modelo oficial, aprovada 
por portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças, que 
contenha a discriminação dos elementos patrimoniais, podendo, em caso de 
fundado receio de frustração da cobrança do crédito tributário, ser subordinada 
à prestação de garantia bancária, que corresponda ao montante do imposto 
acrescido de 25 %.

5 – (Revogado.)
6 – (Revogado.)
7 – O sujeito passivo que tiver exercido a opção pela modalidade de paga-

mento do imposto prevista na alínea c) do n.º 2, deve efetuar o pagamento 
do imposto devido:

a)  até ao termo do prazo para entrega da declaração de rendimentos 
mencionada no n.º 4, relativamente à primeira fração anual; e

b)  até ao último dia do mês de maio de cada ano, independentemente de 
esse dia ser útil ou não, acrescido dos juros vencidos calculados nos 
termos do n.º 3, relativamente às restantes frações de pagamento.

8 – No caso referido no número anterior, a falta do pagamento de qualquer 
prestação implica o imediato vencimento das seguintes, instaurando-se processo 
de execução fiscal pela totalidade do montante em dívida.

9 - O sujeito passivo que, na sequência da opção pela modalidade de paga-
mento do imposto prevista na alínea c) do n.º 2, opere a transferência da sua 
residência para um território ou país que não seja um Estado membro da União 
Europeia ou para um país terceiro que seja parte do Acordo sobre o Espaço Eco-
nómico Europeu com o qual esteja em vigor um acordo sobre assistência mútua 
em matéria de cobrança de créditos fiscais, equivalente à assistência mútua 
prevista na Diretiva 2010/24 UE, do Conselho, de 16 de março de 2010, deve 
efetuar, no prazo estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 104.º, o pagamento 
do imposto liquidado ou das prestações que se encontrem em falta, consoante 
os casos, acrescido dos respetivos juros calculados nos termos do n.º 3.

10 – O disposto nos números anteriores não se aplica aos elementos pa-
trimoniais que permaneçam efetivamente afetos a um estabelecimento es-
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tável da mesma entidade situado em território português e contribuam para 
o respetivo lucro tributável, desde que sejam observadas, relativamente a 
esses elementos, as condições estabelecidas pelo n.º 3 do artigo 74.º, com as 
necessárias adaptações.

11 – É aplicável à determinação do lucro tributável do estabelecimento 
estável, com as necessárias adaptações, o disposto no n.º 4 do artigo 74.º.

12 – Na situação referida no n.º 10, os prejuízos fiscais anteriores à cessação 
de atividade podem ser deduzidos ao lucro tributável imputável ao estabeleci-
mento estável da entidade não residente, nos termos e condições do artigo 15.º.

13 – O regime estabelecido nos 10, 11 e 12 não se aplica nos casos abran-
gidos pelo n.º 10 do artigo 73.º.

14 – Os termos para o cumprimento das obrigações declarativas e para 
prestação da garantia são definidos por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças.

15 - No caso de transferência da residência de uma sociedade com sede ou 
direção efetiva em território português para outro Estado membro da União 
Europeia ou para um país terceiro que seja parte do Acordo sobre o Espaço 
Económico Europeu com o qual esteja em vigor um acordo sobre assistência 
mútua em matéria de cobrança de créditos fiscais, equivalente à assistência 
mútua prevista na Diretiva 2010/24/UE, do Conselho, de 16 de março de 2010, 
às componentes positivas ou negativas, apuradas nos termos deste artigo, 
relativas a partes sociais, é aplicável o disposto no artigo 51.º-C, desde que, à 
data da cessação de atividade, se verifiquem os requisitos aí referidos.

16 - Sem prejuízo do disposto no n.º 7, a aplicação da opção pela modali-
dade de pagamento do imposto prevista na alínea c) do n.º 2 cessa quando se 
verifique qualquer das seguintes situações:

a)  Os elementos patrimoniais sejam extintos, transmitidos ou deixem de 
estar afetos à atividade da entidade, na parte do imposto que corres-
ponder a esses elementos nos termos definidos por portaria do membro 
do Governo responsável pela área das finanças;

b)  Os elementos patrimoniais sejam subsequentemente transferidos, por 
qualquer título, material ou jurídico, para um território ou país que não 
seja um Estado membro da União Europeia nem um país terceiro que seja 
parte do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu com o qual esteja 
em vigor um acordo sobre assistência mútua em matéria de cobrança 
de créditos fiscais, equivalente à assistência mútua prevista na Diretiva 
2010/24/UE, do Conselho, de 16 de março de 2010, na parte do imposto 
que corresponder a esses elementos nos termos definidos por portaria 
do membro do Governo responsável pela área das finanças;

c)  A residência fiscal da entidade seja transferida para um país terceiro que 
não seja parte do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu ou com o 
qual não esteja em vigor um acordo sobre assistência mútua em matéria 
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de cobrança de créditos fiscais, equivalente à assistência mútua prevista 
na Diretiva 2010/24/UE, do Conselho, de 16 de março de 2010;

d)  A entidade entre em processo de insolvência ou liquidação.
17 - Verificando-se alguma das situações referidas nas alíneas a) a c) do 

número anterior, o sujeito passivo deve:
a) Nas situações previstas nas alíneas a) e b) do número anterior, proce-

der, até ao último dia do mês de maio do ano seguinte, ao pagamento 
do imposto remanescente, na parte que corresponder aos elementos 
patrimoniais que tenham sido extintos, transmitidos, deixado de estar 
afetos à atividade da entidade ou sido transferidos para um território 
ou país que não seja um Estado membro da União Europeia nem um país 
terceiro que seja parte do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu com 
o qual esteja em vigor um acordo sobre assistência mútua em matéria de 
cobrança de créditos fiscais, equivalente à assistência mútua prevista na 
Diretiva 2010/24/UE, do Conselho, de 16 de março de 2010, acrescido 
dos juros calculados nos termos do n.º 3;

b) Na situação prevista na alínea c) do número anterior, proceder ao pa-
gamento do imposto remanescente, acrescido dos juros calculados nos 
termos do n.º 3, até à data da transferência da residência fiscal.

18 - Nos casos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior, a falta de 
pagamento implica:

a)  Nas situações previstas na alínea a) do número anterior, o imediato ven-
cimento de todas as prestações, instaurando-se processo de execução 
fiscal pela totalidade do montante em dívida;

b)  Nas situações previstas na alínea b) do número anterior, a instauração 
do processo de execução fiscal pelo montante em dívida.

19 - As situações referidas na alínea d) do n.º 16 implicam o vencimento de 
todas as prestações, instaurando-se, na falta do respetivo pagamento, processo 
de execução fiscal pela totalidade do montante em dívida, incluindo os juros 
calculados nos termos do n.º 3.

Artigo 84.º - Cessação da atividade de estabelecimento estável
1 - O disposto no artigo anterior é aplicável, com as necessárias adaptações, 

na determinação do lucro tributável imputável a um estabelecimento estável 
de entidade não residente situado em território português, quando ocorra:

a)  a cessação da atividade em território português;
b)  a transferência, por qualquer título material ou jurídico, para fora do 

território português, dos elementos patrimoniais que se encontrem afetos 
ao estabelecimento estável.
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2 - Quando os factos a que se refere o número anterior impliquem a 
transferência de elementos patrimoniais para outro Estado membro da União 
Europeia ou para um país terceiro que seja parte do Acordo sobre o Espaço 
Económico Europeu com o qual esteja em vigor um acordo sobre assistência 
mútua em matéria de cobrança de créditos fiscais, equivalente à assistência 
mútua prevista na Diretiva 2010/24/UE, do Conselho, de 16 de março de 2010, 
do Espaço Económico Europeu, é aplicável com as necessárias adaptações o 
disposto nos nºs 2 a 9 e 16 a 18 do artigo anterior.

Artigo 85.º - Regime aplicável aos sócios
(Revogado)

SUBSECÇÃO VII
REALIZAÇÃO DE CAPITAL DE SOCIEDADES POR ENTRADA  

DE PATRIMÓNIO DE PESSOA SINGULAR

Artigo 86.º - Regime especial de neutralidade fiscal
1 – Quando seja aplicável o regime estabelecido no n.º 1 do artigo 38.º do 

Código do IRS, os bens que constituem o ativo e o passivo do património objeto 
de transmissão devem continuar, para efeitos fiscais, a ser valorizados pela 
sociedade para a qual se transmitem pelos valores mencionados na alínea c) 
do referido n.º 1 e na determinação do lucro tributável desta sociedade deve 
atender-se ao seguinte:

a) o apuramento dos resultados respeitantes aos bens que constituem o 
património transmitido é calculado como se não tivesse havido essa 
transmissão;

b) as depreciações ou amortizações sobre os elementos do ativo depreciáveis 
ou amortizáveis são efetuadas de acordo com o regime que vinha a ser 
seguido para efeito de determinação do lucro tributável da pessoa singular;

c) os ajustamentos em inventários, as perdas por imparidade e as provisões 
que tiverem sido transferidos têm, para efeitos fiscais, o regime que 
lhes era aplicável para efeito de determinação do lucro tributável da 
pessoa singular.

2 – Quando seja aplicável o regime estabelecido no n.º 1 do artigo 38.º 
do Código do IRS, os prejuízos fiscais relativos ao exercício pela pessoa sin-
gular de atividade empresarial ou profissional e ainda não deduzidos ao lucro 
tributável podem ser deduzidos nos lucros tributáveis da nova sociedade até 
ao fim do período referido no artigo 52.º, contado do período de tributação 
a que os mesmos se reportam, até à concorrência de 50% de cada um desses 
lucros tributáveis.
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SECÇÃO VII
REGIME SIMPLIFICADO DE DETERMINAÇÃO DA MATÉRIA COLETÁVEL

Artigo 86.º-A - Âmbito de aplicação
1 – Podem optar pelo regime simplificado de determinação da matéria 

coletável, os sujeitos passivos residentes, não isentos nem sujeitos a um re-
gime especial de tributação, que exerçam a título principal uma atividade de 
natureza comercial, industrial ou agrícola e que verifiquem, cumulativamente, 
as seguintes condições:

a) tenham obtido, no período de tributação imediatamente anterior, um 
montante anual ilíquido de rendimentos não superior a € 200.000;

b) o total do seu balanço relativo ao período de tributação imediatamente 
anterior não exceda € 500.000;

c) não estejam legalmente obrigados à revisão legal das contas;
d) o respetivo capital social não seja detido em mais de 20%, direta ou 

indiretamente, nos termos do n.º 6 do artigo 69.º, por entidades que 
não preencham alguma das condições previstas nas alíneas anteriores, 
exceto quando sejam sociedades de capital de risco ou investidores de 
capital de risco;

e) adotem o regime de normalização contabilística para microentidades 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março;

f) não tenham renunciado à aplicação do regime nos três anos anteriores, 
com referência à data em que se inicia a aplicação do regime.

2 – No período do início de atividade, o enquadramento no regime sim-
plificado de determinação da matéria coletável faz-se, verificados os demais 
requisitos, em conformidade com o valor anualizado dos rendimentos estimado, 
constante da declaração de início de atividade.

3 – A opção pela aplicação do regime simplificado de determinação da 
matéria coletável deve ser formalizada pelos sujeitos passivos:

a) na declaração de início de atividade;
b) na declaração de alterações a que se refere o artigo 118.º, a apresentar 

até ao fim do 2.º mês do período de tributação no qual pretendam iniciar 
a aplicação do regime simplificado de determinação da matéria coletável.

4 – O regime simplificado de determinação da matéria coletável cessa 
quando deixem de se verificar os respetivos requisitos ou o sujeito passivo 
renuncie à sua aplicação. 

5 – O regime simplificado de determinação da matéria coletável cessa ainda 
quando o sujeito passivo não cumpra as obrigações de emissão e comunicação 
das faturas previstas, respetivamente, no Código do IVA e no n.º 1 do artigo 
3.º do Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, sem prejuízo das demais 
sanções aplicáveis.
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6 – Os efeitos da cessação ou da renúncia do regime simplificado de determina-
ção da matéria coletável reportam-se ao 1.º dia do período de tributação em que:

a) deixe de se verificar algum dos requisitos referidos nas alíneas a) a e) do 
n.º 1 ou se verifique a causa de cessação prevista no número anterior;

b) seja comunicada a renúncia à aplicação do regime simplificado de deter-
minação da matéria coletável, nos termos e prazos previstos na alínea 
b) do n.º 3.

Artigo 86.º-B - Determinação da matéria coletável
1 – A matéria coletável relevante para efeitos da aplicação do presente 

regime simplificado obtém-se através da aplicação dos seguintes coeficientes:
a) 0,04 das vendas de mercadorias e produtos, bem como das prestações 

de serviços efetuadas no âmbito de atividades de restauração e bebidas 
e de atividades hoteleiras e similares, com exceção daquelas que se 
desenvolvam no âmbito da atividade de exploração de estabelecimentos 
de alojamento local na modalidade de moradia ou apartamento;

b) 0,75 dos rendimentos das atividades profissionais especificamente pre-
vistas na tabela a que se refere o artigo 151.º do Código do IRS;

c) 0,10 dos restantes rendimentos de prestações de serviços e subsídios 
destinados à exploração;

d) 0,30 dos subsídios não destinados à exploração;
e) 0,95 dos rendimentos provenientes de contratos que tenham por objeto a 

cessão ou utilização temporária da propriedade intelectual ou industrial 
ou a prestação de informações respeitantes a uma experiência adquirida 
no setor industrial, comercial ou científico, dos outros rendimentos de 
capitais, do resultado positivo de rendimentos prediais, do saldo positivo 
das mais e menos-valias e dos restantes incrementos patrimoniais;

f) 1,00 do valor de aquisição dos incrementos patrimoniais obtidos a título 
gratuito determinado nos termos do n.º 2 do artigo 21.º.

g) 0,50 dos rendimentos da exploração de estabelecimentos de alojamento 
local na modalidade de moradia ou apartamento, localizados em área 
de contenção;

h) 0,35 dos rendimentos da exploração de estabelecimentos de alojamento 
local na modalidade de moradia ou apartamento não previstos na alínea 
anterior.

2 – (Revogado)
3 – Nos setores de revenda de combustíveis, de tabacos, de veículos sujeitos 

ao imposto sobre os veículos e de álcool e bebidas alcoólicas não se conside-
ram, para efeitos da determinação da matéria coletável nos termos do n.º 1, 
os montantes correspondentes aos impostos especiais sobre o consumo e ao 
imposto sobre os veículos.
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4 – O disposto no artigo 64.º é aplicável, com as necessárias adaptações, 
na determinação da matéria coletável nos termos do n.º 1.

5 – Os coeficientes previstos nas alíneas a) e c) do n.º 1 e o limite previsto 
no n.º 2 são reduzidos em 50% e 25% no período de tributação do início da 
atividade e no período de tributação seguinte, respetivamente.

6 – As mais-valias e as menos-valias correspondem à diferença entre o 
valor de realização, líquido dos encargos que lhe sejam inerentes, e o valor 
de aquisição deduzido das perdas por imparidade e outras correções de valor, 
das depreciações ou amortizações que tenham sido fiscalmente aceites e, no 
que respeita a ativos depreciáveis ou amortizáveis, das quotas mínimas de 
depreciação ou amortização relativamente ao período em que seja aplicado 
este regime simplificado de determinação da matéria coletável.

7 – O valor de aquisição corrigido nos termos do número anterior é atualizado 
mediante a aplicação dos coeficientes de desvalorização da moeda publicados 
por portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças, nos 
termos e condições estabelecidos no artigo 47.º.

8 – Os subsídios relacionados com ativos não correntes são, quando respei-
tem a ativos depreciáveis ou amortizáveis, considerados, após a aplicação do 
coeficiente previsto na alínea d) do n.º 1, pelo montante que proporcionalmente 
corresponder à quota mínima de depreciação ou amortização ou, nos restantes 
casos, nos termos estabelecidos no artigo 22.º.

9 – O resultado positivo de rendimentos prediais obtém-se deduzindo ao mon-
tante dos rendimentos prediais ilíquidos, até à sua concorrência, as despesas de 
manutenção e de conservação dos imóveis que os geraram, o imposto municipal 
sobre imóveis, o imposto do selo que incide sobre o valor dos prédios ou parte 
de prédios, os prémios dos seguros obrigatórios e as respetivas taxas municipais.

10 – Em caso de correção aos valores de base contabilística utilizados para 
o apuramento da matéria coletável nos termos do n.º 1 por recurso a métodos 
indiretos, de acordo com o artigo 90.º da Lei Geral Tributária, é aplicável, com 
as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 57.º a 62.º.

11 – Quando o sujeito passivo tenha beneficiado da aplicação do regime 
previsto no artigo 48.º, não sendo concretizado o reinvestimento até ao fim 
do 2.º período de tributação seguinte ao da realização, acresce à matéria 
coletável desse período de tributação a diferença ou a parte proporcional da 
diferença prevista no n.º 1 daquele artigo não incluída no lucro tributávelma-
jorada em 15%.

NOTAS:
Nº 1 al. g) - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.
Nº 1 al. h) – Aditada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.
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CAPÍTULO IV
TAXAS

Artigo 87.º - Taxas
1 – A taxa do IRC é de 21%, exceto nos casos previstos nos números seguintes.
2 - No caso de sujeitos passivos que exerçam, diretamente e a título prin-

cipal, uma atividade económica de natureza agrícola, comercial ou industrial, 
que sejam qualificados como pequena ou média empresa, nos termos previstos 
no anexo ao Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, a taxa de IRC apli-
cável aos primeiros 25 000 (euro) de matéria coletável é de 17 %, aplicando-se 
a taxa prevista no número anterior ao excedente.

3 – A aplicação da taxa prevista no número anterior está sujeita às regras 
europeias aplicáveis em matéria de auxílios de minimis.

4 – Tratando-se de rendimentos de entidades que não tenham sede nem 
direção efetiva em território português e aí não possuam estabelecimento 
estável ao qual os mesmos sejam imputáveis, a taxa do IRC é de 25%, exceto 
relativamente aos seguintes rendimentos:

a) (Revogada)
b) (Revogada)
c) (Revogada)
d) Prémios de rifas, totoloto, jogo de loto, bem como importâncias ou 

prémios atribuídos em quaisquer sorteios ou concursos, em que a taxa 
é de 35%;

e) (Revogada)
f) (Revogada)
g) (Revogada)
h) rendimentos de capitais sempre que sejam pagos ou colocados à disposi-

ção em contas abertas em nome de um ou mais titulares mas por conta 
de terceiros não identificados, em que a taxa é de 35%, exceto quando 
seja identificado o beneficiário efetivo, termos em que se aplicam as 
regras gerais;

i) rendimentos de capitais, tal como definidos no artigo 5.º do Código do 
IRS, obtidos por entidades não residentes em território português, que 
sejam domiciliadas em país, território ou região sujeitas a um regime 
fiscal claramente mais favorável, constante de lista aprovada por portaria 
do membro do Governo responsável pela área das finanças, em que a 
taxa é de 35%.

5 – Relativamente ao rendimento global de entidades com sede ou direção 
efetiva em território português que não exerçam, a título principal, atividades 
de natureza comercial, industrial ou agrícola, a taxa é de 21%.
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6 – (Revogado)
7 – (Revogado)

NOTA:
Nº 2 - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.

Artigo 87.º-A - Derrama estadual
1 – Sobre a parte do lucro tributável superior a € 1.500.000 sujeito e não 

isento de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas apurado por 
sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, a título 
principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e por 
não residentes com estabelecimento estável em território português, incidem 
as taxas adicionais constantes da tabela seguinte:

Rendimento tributável (euros) Taxas (%)

De mais de 1 500 000 até 7 500 000 3

De mais de 7 500 000 até 35 000 000 5

Superior a 35 000 000 9

2 – O quantitativo da parte do lucro tributável que exceda € 1.500.000:

a) quando superior a € 7.500.000 e até € 35.000.000, é dividido em duas 
partes: uma, igual a € 6.000.000, à qual se aplica a taxa de 3%; outra, 
igual ao lucro tributável que exceda € 7.500.000, à qual se aplica a taxa 
de 5%;

b) quando superior a € 35.000.000, é dividido em três partes: uma, igual a 
€ 6.000.000, à qual se aplica a taxa de 3%; outra, igual a € 27.500.000, à 
qual se aplica a taxa de 5%, e outra igual ao lucro tributável que exceda 
€ 35.000.000, à qual se aplica a taxa de 9%.

3 – Quando seja aplicável o regime especial de tributação dos grupos de 
sociedades, as taxas a que se refere o n.º 1 incidem sobre o lucro tributável 
apurado na declaração periódica individual de cada uma das sociedades do 
grupo, incluindo a da sociedade dominante. 

4 – Os sujeitos passivos referidos nos números anteriores devem proceder 
à liquidação da derrama adicional na declaração periódica de rendimentos a 
que se refere o artigo 120.º.

Artigo 88.º - Taxas de tributação autónoma
1 – As despesas não documentadas são tributadas autonomamente, à taxa 

de 50%, sem prejuízo da sua não consideração como gastos nos termos da alínea 
b) do n.º 1 do artigo 23.º-A.
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2 – A taxa referida no número anterior é elevada para 70% nos casos em que 
tais despesas sejam efetuadas por sujeitos passivos total ou parcialmente isen-
tos, ou que não exerçam, a título principal, atividades de natureza comercial, 
industrial ou agrícola e ainda por sujeitos passivos que aufiram rendimentos 
enquadráveis no artigo 7.º.

3 – São tributados autonomamente os encargos efetuados ou suportados por 
sujeitos passivos que não beneficiem de isenções subjetivas e que exerçam, 
a título principal, atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, 
relacionados com viaturas ligeiras de passageiros, viaturas ligeiras de merca-
dorias referidas na alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º do Código do Imposto sobre 
Veículos, motos ou motociclos, excluindo os veículos movidos exclusivamente 
a energia elétrica, às seguintes taxas:

a) 10 % no caso de viaturas com um custo de aquisição inferior a 27 500 
(euro);

b) 27,5 % no caso de viaturas com um custo de aquisição igual ou superior 
a 27 500 (euro) e inferior a 35 000 (euro);

c) 35% no caso de viaturas com um custo de aquisição igual ou superior a 
€ 35.000.

4 – (Revogado)

5 – Consideram-se encargos relacionados com viaturas ligeiras de passagei-
ros, motos e motociclos, nomeadamente, depreciações, rendas ou alugueres, 
seguros, manutenção e conservação, combustíveis e impostos incidentes sobre 
a sua posse ou utilização.

6 – Excluem-se do disposto no n.º 3 os encargos relacionados com:
a) viaturas ligeiras de passageiros, motos e motociclos, afetos à explora-

ção de serviço público de transportes, destinados a serem alugados no 
exercício da atividade normal do sujeito passivo; e

b) viaturas automóveis relativamente às quais tenha sido celebrado o acordo 
previsto no n.º 9) da alínea b) do n.º 3 do artigo 2.º do Código do IRS.

7 – São tributados autonomamente à taxa de 10 % os encargos efetuados 
ou suportados relativos a despesas de representação, considerando-se como 
tal, nomeadamente, as despesas suportadas com receções, refeições, viagens, 
passeios e espetáculos oferecidos no País ou no estrangeiro a clientes ou for-
necedores ou ainda a quaisquer outras pessoas ou entidades.

8 – São sujeitas ao regime dos nºs 1 ou 2, consoante os casos, sendo as 
taxas aplicáveis, respetivamente, 35 % ou 55 %, as despesas correspondentes 
a importâncias pagas ou devidas, a qualquer título, a pessoas singulares ou 
coletivas residentes fora do território português e aí submetidas a um regime 
fiscal claramente mais favorável a que se refere o n.º 1 do artigo 63.º-D da 
Lei Geral Tributária, ou cujo pagamento seja efetuado em contas abertas em 
instituições financeiras aí residentes ou domiciliadas, salvo se o sujeito passivo 
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puder provar que correspondem a operações efetivamente realizadas e não 
têm um caráter anormal ou um montante exagerado.

9 – São ainda tributados autonomamente, à taxa de 5 %, os encargos 
efetuados ou suportados relativos a ajudas de custo e à compensação pela 
deslocação em viatura própria do trabalhador, ao serviço da entidade patronal, 
não faturados a clientes, escriturados a qualquer título, exceto na parte em 
que haja lugar a tributação em sede de IRS na esfera do respetivo beneficiário.

10 – (Revogado)

11 – São tributados autonomamente, à taxa de 23%, os lucros distribuídos por 
entidades sujeitas a IRC a sujeitos passivos que beneficiam de isenção total ou 
parcial, abrangendo, neste caso, os rendimentos de capitais, quando as partes 
sociais a que respeitam os lucros não tenham permanecido na titularidade do 
mesmo sujeito passivo, de modo ininterrupto, durante o ano anterior à data 
da sua colocação à disposição e não venham a ser mantidas durante o tempo 
necessário para completar esse período.

12 – Ao montante do imposto determinado, de acordo com o disposto no 
número anterior, é deduzido o imposto que eventualmente tenha sido retido 
na fonte, não podendo nesse caso o imposto retido ser deduzido ao abrigo do 
n.º 2 do artigo 90.º.

13 – São tributados autonomamente, à taxa de 35%:
a) os gastos ou encargos relativos a indemnizações ou quaisquer compen-

sações devidas não relacionadas com a concretização de objetivos de 
produtividade previamente definidos na relação contratual, quando se 
verifique a cessação de funções de gestor, administrador ou gerente, 
bem como os gastos relativos à parte que exceda o valor das remu-
nerações que seriam auferidas pelo exercício daqueles cargos até ao 
final do contrato, quando se trate de rescisão de um contrato antes do 
termo, qualquer que seja a modalidade de pagamento, quer este seja 
efetuado diretamente pelo sujeito passivo quer haja transferência das 
responsabilidades inerentes para uma outra entidade;

b) os gastos ou encargos relativos a bónus e outras remunerações variáveis 
pagas a gestores, administradores ou gerentes quando estas represen-
tem uma parcela superior a 25% da remuneração anual e possuam valor 
superior a € 27.500, salvo se o seu pagamento estiver subordinado ao 
diferimento de uma parte não inferior a 50% por um período mínimo de 
três anos e condicionado ao desempenho positivo da sociedade ao longo 
desse período.

14 – As taxas de tributação autónoma previstas no presente artigo são ele-
vadas em 10 pontos percentuais quanto aos sujeitos passivos que apresentem 
prejuízo fiscal no período a que respeitem quaisquer dos factos tributários 
referidos nos números anteriores relacionados com o exercício de uma atividade 
de natureza comercial, industrial ou agrícola não isenta de IRC.
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15 - O disposto no número anterior não é aplicável no período de tributação 
de início de atividade e no seguinte.

16 – As taxas de tributação autónoma previstas nos nºs 7, 9, 11 e 13, bemco-
mo o disposto no número anterior, não são aplicáveis aos sujeitos passivos a 
que se aplique o regime simplificado de determinação da matéria coletável.

17 – O disposto no presente artigo não é aplicável relativamente às despesas 
ou encargos de estabelecimento estável situado fora do território portuguêse 
relativos à atividade exercida por seu intermédio.

18 - No caso de viaturas ligeiras de passageiros híbridas plug-in, cuja bate-
ria possa ser carregada através de ligação à rede elétrica e que tenham uma 
autonomia mínima, no modo elétrico, de 50 quilómetros e emissões oficiais 
inferiores a 50 gCO2/km, as taxas referidas nas alíneas a), b) e c) do n.º 3 são, 
respetivamente, de 5 %, 10 % e 17,5%.

19 - No caso de viaturas ligeiras de passageiros movidas a GNV, as taxas 
referidas nas alíneas a), b) e c) do n.º 3 são, respetivamente, de 7,5 %, 15 % 
e 27,5 %.

20 – No caso de se verificar o incumprimento de qualquer das condições 
previstas na parte final da alínea b) do n.º 13, o montante correspondente à 
tributação autónoma que deveria ter sido liquidada é adicionado ao valor do 
IRC liquidado relativo ao período de tributação em que se verifique aquele 
incumprimento.

21 – Para efeitos do disposto no n.º 14, quando seja aplicável o regime 
especial de tributação dos grupos de sociedades estabelecido no artigo 69.º, 
é considerado o prejuízo fiscal apurado nos termos do artigo 70.º.

22 – A liquidação das tributações autónomas em IRC é efetuada nos termos 
previstos no artigo 89.º e tem por base os valores e as taxas que resultem do 
disposto nos números anteriores, não sendo efetuadas quaisquer deduções ao 
montante global apurado, ainda que essas deduções resultem de legislação 
especial.

NOTA:
Nº 3 als. a) e b) - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.
Nº 15 - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.
Nº 16 - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020. Era o anterior nº 15.
Nº 17 - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020. Era o anterior nº 16.
Nº 18 – Redação dada pela Lei nº 75-B/2020, de 31.12, LOE para 2021. 
Nº 19 - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020.
Nº 20 - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020. Era o anterior nº 19.
Nº 21 - Redação dada pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020. Era o anterior nº 20.
Nº 22 . Aditado pela Lei nº 2/2020, de 31.3, LOE para 2020. Era o anterior nº 21.
Cfr. Artigo 375º da Lei nº 75-B/2020, de 31.12, LOE para 2021, na pág. 173.
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CAPÍTULO V
LIQUIDAÇÃO

Artigo 89.º - Competência para a liquidação
A liquidação do IRC é efetuada:
a) pelo próprio sujeito passivo, nas declarações a que se referem os artigos 

120.º e 122.º;
b) pela Autoridade Tributária e Aduaneira, nos restantes casos.

Artigo 90.º - Procedimento e forma de liquidação
1 – A liquidação do IRC processa-se nos termos seguintes:
a) quando a liquidação deva ser feita pelo sujeito passivo nas declarações a 

que se referem os artigos 120.º e 122.º, tem por base a matéria coletável 
que delas conste;

b) na falta de apresentação da declaração a que se refere o artigo 120.º, a 
liquidação é efetuada até 30 de novembro do ano seguinte àquele a que 
respeita ou, no caso previsto no n.º 2 do referido artigo, até ao fim do 
6.º mês seguinte ao do termo do prazo para apresentação da declaração 
aí mencionada e tem por base o  maior dos seguintes montantes:
1) A matéria coletável determinada, com base nos elementos de que 

a administração tributária e aduaneira disponha, de acordo com as 
regras do regime simplificado, com aplicação do coeficiente de 0,75;

2) A totalidade da matéria coletável do período de tributação mais 
próximo que se encontre determinada;

3) O valor anual da retribuição mínima mensal.
c) (Revogada)
2 – Ao montante apurado nos termos do número anterior são efetuadas as 

seguintes deduções, pela ordem indicada:
a) a correspondente à dupla tributação jurídica internacional;
b) a correspondente à dupla tributação económica internacional;
c) a relativa a benefícios fiscais;
d) a relativa ao pagamento especial por conta a que se refere o artigo 106.º;
e) a relativa a retenções na fonte não suscetíveis de compensação ou 

reembolso nos termos da legislação aplicável.
3 – (Revogado)
4 – Ao montante apurado nos termos do n.º 1, relativamente às entidades 

mencionadas no n.º 4 do artigo 120.º, apenas é de efetuar a dedução relativa às 
retenções na fonte quando estas tenham a natureza de imposto por conta do IRC.
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5 – As deduções referidas no n.º 2 respeitantes a entidades a que seja apli-
cável o regime de transparência fiscal estabelecido no artigo 6.º são imputadas 
aos respetivos sócios ou membros nos termos estabelecidos no n.º 3 desse artigo 
e deduzidas ao montante apurado com base na matéria coletável que tenha 
tido em consideração a imputação prevista no mesmo artigo.

6 – Quando seja aplicável o regime especial de tributação dos grupos de so-
ciedades, as deduções referidas no n.º 2 relativas a cada uma das sociedades são 
efetuadas no montante apurado relativamente ao grupo, nos termos do n.º 1.

7 – (Revogado)
8 – Relativamente aos sujeitos passivos abrangidos pelo regime simplificado 

de determinação da matéria coletável, ao montante apurado nos termos do 
n.º 1 apenas são de efetuar as deduções previstas nas alíneas a) e e) do n.º 2.

9 – Das deduções efetuadas nos termos das alíneas a) a d) do n.º 2 não pode 
resultar valor negativo.

10 – Ao montante apurado nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1 apenas 
são feitas as deduções de que a administração fiscal tenha conhecimento e 
que possam ser efetuadas nos termos dos nºs 2 a 4.

11 – Nos casos em que seja aplicável o disposto na alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 79.º, são efetuadas anualmente liquidações com base na matéria coletável 
determinada com caráter provisório, devendo, face à liquidação correspondente 
à matéria coletável respeitante a todo o período de liquidação, cobrar-se ou 
anular-se a diferença apurada.

12 – A liquidação prevista no n.º 1 pode ser corrigida, se for caso disso, 
dentro do prazo a que se refere o artigo 101.º, cobrando-se ou anulando-se 
então as diferenças apuradas. 

Artigo 91.º - Crédito de imposto por dupla tributação jurídica in-
ternacional

1 – A dedução a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 90.º é apenas 
aplicável quando na matéria coletável tenham sido incluídos rendimentos 
obtidos no estrangeiro e corresponde à menor das seguintes importâncias:

a) imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro;
b) fração do IRC, calculado antes da dedução, correspondente aos ren-

dimentos que no país em causa possam ser tributados, acrescidos da 
correção prevista no n.º 1 do artigo 68.º, líquidos dos gastos direta ou 
indiretamente suportados para a sua obtenção.

2 – Quando existir convenção para eliminar a dupla tributação celebrada 
por Portugal, a dedução a efetuar nos termos do número anterior não pode 
ultrapassar o imposto pago no estrangeiro nos termos previstos pela convenção. 

3 – A dedução prevista no n.º 1 determina-se por país considerando a totali-
dade dos rendimentos provenientes de cada país, com exceção dos rendimentos 
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imputáveis a estabelecimento estável de entidades residentes situados fora do 
território português cuja dedução é calculada isoladamente.

4 – Sem prejuízo da limitação prevista no número anterior, sempre que não 
seja possível efetuar a dedução a que se refere o n.º 1, por insuficiência de 
coleta no período de tributação em que os rendimentos obtidos no estrangeiro 
foram incluídos na matéria coletável, o remanescente pode ser deduzido à co-
leta dos cinco períodos de tributação seguintes, com o limite previsto na alínea 
b) do n.º 1 que corresponder aos rendimentos obtidos no país em causa incluídos 
na matéria coletável e depois da dedução prevista nos números anteriores.

Artigo 91.º-A - Crédito de imposto por dupla tributação económica 
internacional

1 – A dedução a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 90.º é aplicá-
vel, por opção do sujeito passivo, quando na matéria coletável deste tenham 
sido incluídos lucros e reservas, distribuídos por entidade residente fora do 
território português, que preencham os requisitos previstos no presente artigo 
e aos quais não seja aplicável o disposto no artigo 51.º.

2 – A dedução prevista no número anterior corresponde à menor das se-
guintes importâncias:

a) fração do imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro pela entidade 
residente fora do território português e por entidades por esta detidas 
direta e indiretamente, correspondente aos lucros e reservas distribuídos 
ao sujeito passivo, nos termos previstos nos nºs 3 e 4;

b) fração do IRC, calculado antes da dedução prevista no presente artigo, 
correspondente aos lucros e reservas distribuídos, acrescidos das corre-
ções previstas nos nºs 1 e 3 do artigo 68.º, líquidos dos gastos direta ou 
indiretamente suportados para a sua obtenção, e deduzida do crédito 
previsto no artigo 91.º.

3 – A dedução prevista no n.º 1 é apenas aplicável ao imposto sobre o ren-
dimento pago no estrangeiro por entidades nas quais o sujeito passivo de IRC 
com sede ou direção efetiva em território português:

a) detenha direta ou indiretamente, nos termos do n.º 6 do artigo 69.º, 
uma participação não inferior a 10% do capital social ou dos direitos de 
voto; e

b) desde que essa participação tenha permanecido na sua titularidade, de 
modo ininterrupto, durante o ano anterior à distribuição ou seja mantida 
durante o tempo necessário para completar aquele período.

4 – A dedução prevista no presente artigo não é aplicável ao imposto sobre o 
rendimento pago no estrangeiro por entidades com residência ou domicílio em 
país, território ou região sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável 
constante de lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável 
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pela área das finanças, ou por entidades detidas indiretamente pelo sujeito 
passivo de IRC com sede ou direção efetiva em território português através 
daquelas.

5 – A prova do cumprimento dos requisitos previstos nos números anterio-
res e do montante de imposto efetivamente pago sobre os lucros e reservas 
incluídos na matéria coletável deve ser efetuada pelo sujeito passivo através 
de declarações ou documentos confirmados e autenticados pelas autoridades 
públicas competentes do Estado, país ou território onde a entidade que distribui 
os lucros ou reservas, e as entidades detidas por esta nos termos do número 
anterior, tenham a sua sede ou direção efetiva.

6 – As declarações e documentos referidos no número anterior devem 
integrar o processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º.

7 – A opção mencionada no n.º 1 é exercida na declaração periódica de 
rendimentos.

Artigo 92.º - Resultado da liquidação
1 – Para as entidades que exerçam, a título principal, uma atividade de 

natureza comercial, industrial ou agrícola, bem como as não residentes com 
estabelecimento estável em território português, o imposto liquidado nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 90.º, líquido das deduções previstas nas alíneas a) a c) 
do n.º 2 do mesmo artigo, não pode ser inferior a 90% do montante que seria 
apurado se o sujeito passivo não usufruísse de benefícios fiscais e do regime 
previsto no n.º 13 do artigo 43.º.

2 – Excluem-se do disposto no número anterior os seguintes benefícios 
fiscais:

a) os que revistam caráter contratual;
b) o sistema de incentivos fiscais em investigação e desenvolvimento em-

presarial II (SIFIDE II), previsto no Código Fiscal do Investimento;
c) os benefícios fiscais às zonas francas previstos nos artigos 33.º e seguintes 

do Estatuto dos Benefícios Fiscais e os que operem por redução de taxa;
d) os previstos nos artigos 19.º e 32.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais.
e) o regime fiscal de apoio ao investimento (RFAI), previsto no Código Fiscal 

do Investimento.
f) o regime de dedução por lucros retidos e reinvestidos (DLRR), previsto 

no Código Fiscal do Investimento;
g) o regime de remuneração convencional do capital social previsto no 

artigo 41.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais.
h) Revogada
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Artigo 93.º - Pagamento especial por conta
1 – A dedução a que se refere a alínea d) do n.º 2 do artigo 90.º é efetuada 

ao montante apurado na declaração a que se refere o artigo 120.º do próprio 
período de tributação a que respeita ou, se insuficiente, até ao 6.º período de 
tributação seguinte, depois de efetuadas as deduções referidas nas alíneas a) 
a c) do n.º 2 e com observância do n.º 9, ambos do artigo 90.º.

2 – Em caso de cessação de atividade no próprio período de tributação ou 
até ao 6.º período de tributação posterior àquele a que o pagamento especial 
por conta respeita, a parte que não possa ter sido deduzida nos termos do 
número anterior, quando existir, é reembolsada mediante requerimento do 
sujeito passivo, dirigido ao chefe do serviço de finanças da área da sede, 
direção efetiva ou estabelecimento estável em que estiver centralizada a 
contabilidade, apresentado no prazo de 90 dias a contar da data da cessação 
da atividade.

3 – Os sujeitos passivos podem ainda, sem prejuízo do disposto no n.º 1, ser 
reembolsados da parte que não foi deduzida ao abrigo do mesmo preceito no 
final do período aí estabelecido, mediante requerimento do sujeito passivo, 
dirigido ao chefe do serviço de finanças da área da sede, direção efetiva ou 
estabelecimento estável em que estiver centralizada a contabilidade, apre-
sentado no prazo de 90 dias a contar do termo daquele período.

Artigo 94.º - Retenção na fonte
1 – O IRC é objeto de retenção na fonte relativamente aos seguintes ren-

dimentos obtidos em território português:
a) rendimentos provenientes da propriedade intelectual ou industrial e 

bem assim da prestação de informações respeitantes a uma experiência 
adquirida no setor industrial, comercial ou científico;

b) rendimentos derivados do uso ou da concessão do uso de equipamento 
agrícola, industrial, comercial ou científico;

c) rendimentos de aplicação de capitais não abrangidos nas alíneas anterio-
res e rendimentos prediais, tal como são definidos para efeitos de IRS, 
quando o seu devedor seja sujeito passivo de IRC ou quando os mesmos 
constituam encargo relativo à atividade empresarial ou profissional de 
sujeitos passivos de IRS que possuam ou devam possuir contabilidade;

d) remunerações auferidas na qualidade de membro de órgãos estatutários 
de pessoas coletivas e outras entidades;

e) prémios de jogo, lotarias, rifas e apostas mútuas, bem como importâncias 
ou prémios atribuídos em quaisquer sorteios ou concursos;

f) rendimentos referidos na alínea d) do n.º 3 do artigo 4.º obtidos por 
entidades não residentes em território português, quando o devedor dos 
mesmos seja sujeito passivo de IRC ou quando os mesmos constituam 
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encargo relativo à atividade empresarial ou profissional de sujeitos 
passivos de IRS que possuam ou devam possuir contabilidade;

g) rendimentos provenientes da intermediação na celebração de quaisquer 
contratos e rendimentos de outras prestações de serviços realizados ou 
utilizados em território português, com exceção dos relativos a trans-
portes, comunicações e atividades financeiras.

2 – Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se obtidos 
em território português os rendimentos mencionados no n.º 3 do artigo 4.º, 
excetuados os referidos no n.º 4 do mesmo artigo.

3 – As retenções na fonte têm a natureza de imposto por conta, exceto nos 
seguintes casos em que têm caráter definitivo:

a) quando, nos termos dos artigos 9.º e 10.º, ou nas situações previstas no 
Estatuto dos Benefícios Fiscais, se excluam da isenção de IRC todos ou 
parte dos rendimentos de capitais;

b) quando, não se tratando de rendimentos prediais, o titular dos rendi-
mentos seja entidade não residente que não tenha estabelecimento 
estável em território português ou que, tendo-o, esses rendimentos não 
lhe sejam imputáveis.

c) quando se trate de rendimentos de capitais que sejam pagos ou colocados 
à disposição em contas abertas em nome de um ou mais titulares mas por 
conta de terceiros não identificados, exceto quando seja identificado o 
beneficiário efetivo, termos em que se aplicam as regras gerais.

4 – As retenções na fonte de IRC são efetuadas à taxa de 25%, aplicando-se 
aos rendimentos referidos na alínea d) do n.º 1 a taxa de 21,5%.

5 – Excetuam-se do disposto no número anterior as retenções que, nos 
termos do n.º 3, tenham caráter definitivo, em que são aplicáveis as corres-
pondentes taxas previstas no artigo 87.º.

6 – A obrigação de efetuar a retenção na fonte de IRC ocorre na data que 
estiver estabelecida para obrigação idêntica no Código do IRS ou, na sua falta, 
na data da colocação à disposição dos rendimentos, devendo as importâncias 
retidas ser entregues ao Estado até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que 
foram deduzidas e essa entrega ser feita nos termos estabelecidos no Código 
do IRS ou em legislação complementar.

7 – Salvo o disposto no n.º 9, tratando-se de rendimentos de valores mo-
biliários sujeitos a registo ou depósito, emitidos por entidades residentes em 
território português, a obrigação de efetuar a retenção na fonte é da respon-
sabilidade das entidades registadoras ou depositárias.

8 – É aplicável, com as devidas adaptações, o disposto nos nºs 8, 9, 10 e 11 
do artigo 71.º do Código do IRS.

9 – Tratando-se de rendimentos pagos ou colocados à disposição por socie-
dades gestoras de património residentes em território português com conta 
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aberta nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 163/94, de 4 de 
junho, junto de entidades registadoras ou depositárias, a obrigação de efetuar 
a retenção na fonte é da sua responsabilidade.

10 – No caso de rendimentos em espécie, a retenção na fonte incide sobre 
o montante correspondente à soma do valor de mercado dos bens ou direitos 
na data a que respeita essa obrigação e do montante da retenção devida.

Artigo 95.º - Retenção na fonte – Direito comunitário
1 – Sempre que, relativamente aos lucros referidos nos nºs 3, 6 e 8 do artigo 

14.º, tenha sido efetuada a retenção na fonte por não se verificar o requisito 
temporal de detenção da participação mínima neles previsto, pode haver lugar 
à devolução do imposto que tenha sido retido na fonte até à data em que se 
complete o período de um ano de detenção ininterrupta da participação, por 
solicitação da entidade beneficiária dos rendimentos, dirigida aos serviços 
competentes da Autoridade Tributária e Aduaneira, a apresentar no prazo de 
dois anos contados daquela data, devendo ser feita a prova exigida nos nºs 4 
ou 9 do mesmo artigo, consoante o caso.

2 – No caso dos lucros que uma sociedade residente em território português 
e sujeita e não isenta de IRC, ou sujeita ao imposto referido no artigo 7.º, pa-
gue ou coloque à disposição de entidades residentes noutro Estado membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, neste último caso desde que 
exista obrigação de cooperação administrativa em matéria fiscal equivalente 
à estabelecida na União Europeia, pode haver lugar à devolução do imposto 
retido e pago na parte em que seja superior ao que resultaria da aplicação das 
taxas previstas no n.º 1 do artigo 87.º e no n.º 1 do artigo 87.º-A.

3 – A aplicação do disposto no número anterior tem em consideração todos 
os rendimentos, incluindo os obtidos em território português, e depende de 
requerimento da entidade beneficiária dos rendimentos, dirigido aos serviços 
competentes da Autoridade Tributária e Aduaneira, a apresentar no prazo de 
dois anos contados do final do ano civil seguinte àquele em que se verificou 
o facto tributário, devendo ser feita prova de que a entidade beneficiária 
preenche as condições estabelecidas no artigo 2.º da Diretiva n.º 2011/96/CE, 
do Conselho, de 30 de novembro.

4 – Nas situações previstas nos números anteriores, a restituição deve ser 
efetuada até ao fim do terceiro mês seguinte ao da apresentação dos elemen-
tos e informações indispensáveis à comprovação das condições e requisitos 
legalmente exigidos.

5 – Em caso de incumprimento do prazo referido no número anterior, acres-
cem à quantia a restituir juros indemnizatórios a taxa idêntica à aplicável aos 
juros compensatórios a favor do Estado.
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Artigo 96.º - Retenção na fonte – Diretiva n.º 2003/49/CE, do Con-
selho, de 3 de junho

1 – (Revogado)
2 – (Revogado)
3 – A isenção prevista nos nºs 12 e 16 do artigo 14.º não é aplicável sempre 

que, mesmo estando verificadas as condições e requisitos enunciados no n.º 13 
do mesmo artigo, a participação mínima aí mencionada não tenha sido detida, 
de modo ininterrupto, durante os dois anos anteriores à data em que se verifica 
a obrigação de retenção na fonte.

4 – Sempre que relativamente aos juros e royalties referidos nos nºs 12 e 
16 do artigo 14.º tenha sido efetuada retenção na fonte por não se verificar o 
requisito temporal de detenção da participação mínima nele previsto, pode 
haver lugar à restituição do imposto retido na fonte até à data em que se 
complete o período de dois anos de detenção ininterrupta da participação, 
por solicitação da entidade beneficiária, dirigida aos serviços competentes da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, apresentada no prazo de dois anos contados 
da data da verificação dos pressupostos, desde que seja feita prova da obser-
vância das condições e requisitos estabelecidos para o efeito.

5 – A restituição deve ser efetuada no prazo de um ano contado da data da 
apresentação do pedido e do certificado com as informações indispensáveis 
à comprovação das condições e requisitos legalmente exigidos e, em caso de 
incumprimento desse prazo, acrescem à quantia a restituir juros indemniza-
tórios calculados a taxa idêntica à aplicável aos juros compensatórios a favor 
do Estado.

6 – Para efeitos da contagem do prazo referido no número anterior, consi-
dera-se que o mesmo se suspende sempre que o procedimento estiver parado 
por motivo imputável ao requerente.

Artigo 97.º - Dispensa de retenção na fonte sobre rendimentos au-
feridos por residentes

1 – Não existe obrigação de efetuar a retenção na fonte de IRC, quando 
este tenha a natureza de imposto por conta, nos seguintes casos:

a) juros e quaisquer outros rendimentos de capitais, com exceção de lucros 
e reservas distribuídos, de que sejam titulares instituições financeiras 
sujeitas, em relação aos mesmos, a IRC, embora dele isentas;

b) juros ou quaisquer acréscimos de crédito pecuniário, resultantes da 
dilação do respetivo vencimento ou de mora no seu pagamento, quando 
aqueles créditos sejam consequência de vendas ou prestações de ser-
viços de pessoas coletivas ou outras entidades sujeitas, em relação aos 
mesmos, a IRC, embora dele isentas;
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c) lucros e reservas distribuídos a que seja aplicável o regime estabele-
cido no n.º 1 do artigo 51.º, desde que a participação no capital tenha 
permanecido na titularidade da mesma entidade, de modo ininterrupto, 
durante o ano anterior à data da sua colocação à disposição;

d) rendimentos referidos nas alíneas b) e g) do n.º 1 do artigo 94.º, quando 
obtidos por pessoas coletivas ou outras entidades sujeitas, relativamente 
aos mesmos, a IRC, embora dele isentas;

e) rendimentos obtidos por sociedades tributadas segundo o regime definido 
no artigo 69.º, de que seja devedora sociedade do mesmo grupo abrangida 
por esse regime, desde que esses rendimentos respeitem a períodos a 
que o mesmo seja aplicado e, quando se trate de lucros distribuídos, 
estes sejam referentes a resultados obtidos em períodos em que tenha 
sido aplicado aquele regime;

f) remunerações referidas na alínea d) do n.º 1 do artigo 94.º, quando 
auferidas por sociedades de revisores oficiais de contas que participem 
nos órgãos aí indicados;

g) rendimentos prediais referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 94.º, quan-
do obtidos por sociedades que tenham por objeto a gestão de imóveis 
próprios e não se encontrem sujeitas ao regime de transparência fiscal, 
nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º, e, bem assim, quando 
obtidos por fundos de investimento imobiliários;

h) juros e outros rendimentos resultantes de contratos de suprimento, de 
papel comercial ou obrigações, de que seja devedora sociedade cujo 
capital social com direito de voto seja detido pelo sujeito passivo em 
mais de 10%, diretamente, ou indiretamente através de outras sociedades 
em que o sujeito passivo seja dominante, desde que a participação no 
capital social tenha permanecido na sua titularidade, de modo ininter-
rupto, durante o ano anterior à data da sua colocação à disposição.

2 – Não existe ainda obrigação de efetuar a retenção na fonte de IRC, no 
todo ou em parte, consoante os casos, quando os sujeitos passivos beneficiem 
de isenção, total ou parcial, relativa a rendimentos que seriam sujeitos a essa 
retenção na fonte, feita que seja a prova, perante a entidade pagadora, da 
isenção de que aproveitam, até ao termo do prazo estabelecido para a entrega 
do imposto que deveria ter sido deduzido.

3 – Quando não seja efetuada a prova a que se refere o número anterior, 
fica o substituto tributário obrigado a entregar a totalidade do imposto que 
deveria ter sido deduzido nos termos da lei.

4 – Sem prejuízo da responsabilidade contraordenacional, a responsabilidade 
estabelecida no número anterior pode ser afastada sempre que o substituto 
tributário comprove a verificação dos pressupostos para a dispensa total ou 
parcial de retenção.
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Artigo 98.º - Dispensa total ou parcial de retenção na fonte sobre 
rendimentos auferidos por entidades não residentes

1 – Não existe obrigação de efetuar a retenção na fonte de IRC, no todo ou 
em parte, consoante os casos, relativamente aos rendimentos referidos no n.º 1 
do artigo 94.º do Código do IRC quando, por força de uma convenção destinada 
a eliminar a dupla tributação ou de um outro acordo de direito internacional 
que vincule o Estado Português ou de legislação interna, a competência para a 
tributação dos rendimentos auferidos por uma entidade que não tenha a sede 
nem direção efetiva em território português e aí não possua estabelecimento 
estável ao qual os mesmos sejam imputáveis não seja atribuída ao Estado da 
fonte ou o seja apenas de forma limitada.

2 - Nas situações referidas no número anterior, bem como nos n.os 12 e 16 
do artigo 14.º, os beneficiários dos rendimentos devem fazer prova perante 
a entidade que se encontra obrigada a efetuar a retenção na fonte, até ao 
termo do prazo estabelecido para a entrega do imposto que deveria ter sido 
deduzido nos termos das normas legais aplicáveis:

a) Da verificação dos pressupostos que resultem de convenção para evitar a 
dupla tributação ou de um outro acordo de direito internacional ou ainda 
da legislação interna aplicável, através da apresentação de formulário 
de modelo a aprovar por despacho do membro do Governo responsável 
pela área das finanças, acompanhado de documento emitido pelas au-
toridades competentes do respetivo Estado de residência que ateste a 
sua residência para efeitos fiscais no período em causa e a sujeição a 
imposto sobre o rendimento nesse Estado;

b) da verificação das condições e do cumprimento dos requisitos esta-
belecidos no n.º 13 do artigo 14.º, através de formulário de modelo a 
aprovar pelo membro do Governo responsável pela área das finanças que 
contenha os seguintes elementos:
1) residência fiscal da sociedade beneficiária dos rendimentos e, quan-

do for o caso, da existência do estabelecimento estável, certificada 
pelas autoridades fiscais competentes do Estado membro da União 
Europeia de que a sociedade beneficiária é residente ou em que se 
situa o estabelecimento estável;

2) cumprimento pela entidade beneficiária dos requisitos referidos nas 
subalíneas i) e ii) da alínea a) do n.º 13 do artigo 14.º;

3) qualidade de beneficiário efetivo, nos termos da alínea d) do n.º 13 
do artigo 14.º, a fornecer pela sociedade beneficiária dos juros ou 
royalties;

4) quando um estabelecimento estável for considerado como beneficiário 
dos juros ou royalties, além dos elementos referidos na subalínea 
anterior, deve ainda fazer prova de que a sociedade a que pertence 
preenche os requisitos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 13 do artigo 
14.º;
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5) verificação da percentagem de participação e do período de detenção 
da participação, nos termos referidos na alínea b) do n.º 13 do artigo 
14.º;

6) justificação dos pagamentos de juros ou royalties.
3 – Os formulários a que se refere o número anterior, devidamente certifi-

cados, são válidos por um período máximo de:
a) dois anos, na situação prevista na alínea b) do n.º 2 e no respeitante 

a cada contrato relativo a pagamentos de juros ou royalties, devendo 
a sociedade ou o estabelecimento estável beneficiários dos juros ou 
royalties informar imediatamente a entidade ou o estabelecimento 
estável considerado como devedor ou pagador quando deixarem de ser 
verificadas as condições ou preenchidos os requisitos estabelecidos no 
n.º 13 do artigo 14.º;

b) um ano, nas demais situações, devendo a entidade beneficiária dos 
rendimentos informar imediatamente a entidade devedora ou pagadora 
das alterações verificadas nos pressupostos de que depende a dispensa 
total ou parcial de retenção na fonte.

4 – Não obstante o disposto no número anterior, quando a entidade bene-
ficiária dos rendimentos seja um banco central ou uma agência de natureza 
governamental domiciliado em país com o qual Portugal tenha celebrado con-
venção para evitar a dupla tributação internacional, a prova a que se refere 
o n.º 2 é feita uma única vez, sendo dispensada a sua renovação periódica, 
devendo a entidade beneficiária dos rendimentos informar imediatamente a 
entidade devedora ou pagadora das alterações verificadas nos pressupostos de 
que depende a dispensa total ou parcial de retenção na fonte.

5 – Sem prejuízo do disposto no número seguinte, quando não seja efetuada 
a prova até ao termo do prazo estabelecido para a entrega do imposto, e, bem 
assim, nos casos previstos nos nºs 3 e seguintes do artigo 14.º, fica o substituto 
tributário obrigado a entregar a totalidade do imposto que deveria ter sido 
deduzido nos termos da lei.

6 – Sem prejuízo da responsabilidade contraordenacional, a responsabilidade 
estabelecida no número anterior pode ser afastada sempre que o substituto 
tributário comprove com o documento a que se refere o n.º 2 do presente ar-
tigo e os nºs 3 e seguintes do artigo 14.º, consoante o caso, a verificação dos 
pressupostos para a dispensa total ou parcial de retenção.

7 - As entidades beneficiárias dos rendimentos que verifiquem as condições 
referidas nos n.os 1 e 2 do presente artigo e nos n.os 3 e seguintes do artigo 
14.º, quando não tenha sido efetuada a prova nos prazos e nas condições esta-
belecidas, podem solicitar o reembolso total ou parcial do imposto que tenha 
sido retido na fonte, no prazo de dois anos contados a partir do termo do ano 
em que se verificou o facto gerador do imposto, mediante a apresentação de 
um formulário de modelo a aprovar por despacho do membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças, que seja acompanhado de documento emitido 



Pa
ga

m
en

to
CÓ

DI
GO

 D
O 

IR
C

139Código do IRC [Art. 99º] 

pelas autoridades competentes do respetivo Estado de residência, que ateste a 
sua residência para efeitos fiscais no período em causa e a sujeição a imposto 
sobre o rendimento nesse Estado.

8 – O formulário previsto no número anterior deve, quando necessário, 
ser acompanhado de outros elementos que permitam aferir da legitimidade 
do reembolso.

9 – O reembolso do excesso do imposto retido na fonte deve ser efetuado 
no prazo de um ano contado da data da apresentação do pedido e dos elemen-
tos que constituem a prova da verificação dos pressupostos de que depende a 
concessão do benefício e, em caso de incumprimento desse prazo, acrescem 
à quantia a reembolsar juros indemnizatórios calculados a taxa idêntica à 
aplicável aos juros compensatórios a favor do Estado.

10 – Para efeitos da contagem do prazo referido no número anterior, consi-
dera-se que o mesmo se suspende sempre que o procedimento estiver parado 
por motivo imputável ao requerente.

11 – O disposto nos nºs 2 a 9 é aplicável aos casos previstos no n.º 16 do 
artigo 14.º, com as necessárias adaptações.

NOTAS:
Nº 2 e 7 – Redação dada pela Lei nº 119/2019, de 18.9
Nº 2 al. a) - Redação dada pela Lei nº 119/2019, de 18.9

Artigo 99.º - Liquidação adicional
1 – A Autoridade Tributária e Aduaneira procede à liquidação adicional 

quando, depois de liquidado o imposto, seja de exigir, em virtude de correção 
efetuada nos termos do n.º 10 do artigo 90.º ou de fixação do lucro tributável 
por métodos indiretos, imposto superior ao liquidado.

2 – A Autoridade Tributária e Aduaneira procede ainda à liquidação adicional, 
sendo caso disso, em consequência de:

a) revisão do lucro tributável nos termos do artigo 62.º;
b) exame à contabilidade efetuado posteriormente à liquidação corretiva 

referida no n.º 1;
c) erros de facto ou de direito ou omissões verificados em qualquer liqui-

dação.

Artigo 100.º - Liquidações corretivas no regime de transparência 
fiscal

Sempre que, relativamente às entidades a que se aplique o regime de 
transparência fiscal definido no artigo 6.º, haja lugar a correções que deter-
minem alteração dos montantes imputados aos respetivos sócios ou membros, 
a Autoridade Tributária e Aduaneira promove as correspondentes modificações 
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na liquidação efetuada àqueles, cobrando-se ou anulando-se em consequência 
as diferenças apuradas.

Artigo 101.º - Caducidade do direito à liquidação
A liquidação de IRC, ainda que adicional, só pode efetuar-se nos prazos e 

nos termos previstos nos artigos 45.º e 46.º da Lei Geral Tributária.

Artigo 102.º - Juros compensatórios
1 – Sempre que, por facto imputável ao sujeito passivo, for retardada a 

liquidação de parte ou da totalidade do imposto devido ou a entrega do imposto 
a pagar antecipadamente ou a reter no âmbito da substituição tributária ou 
obtido reembolso indevido, acrescem ao montante do imposto juros compen-
satórios à taxa e nos termos previstos no artigo 35.º da Lei Geral Tributária.

2 – São igualmente devidos juros compensatórios nos termos do número 
anterior pela entrega fora do prazo ou pela falta de entrega, total ou parcial, 
do pagamento especial por conta.

3 – Os juros compensatórios contam-se dia a dia nos seguintes termos:
a) desde o termo do prazo para a apresentação da declaração até ao su-

primento, correção ou deteção da falta que motivou o retardamento da 
liquidação;

b) se não tiver sido efetuado, total ou parcialmente, o pagamento especial 
por conta a que se refere o artigo 106.º, desde o dia imediato ao termo 
do respetivo prazo até ao termo do prazo para a entrega da declaração 
de rendimentos ou até à data da autoliquidação, se anterior, devendo 
os juros vencidos ser pagos conjuntamente;

c) se houver atraso no pagamento especial por conta, desde o dia imediato 
ao do termo do respetivo prazo até à data em que se efetuou, devendo 
ser pagos conjuntamente;

d) desde o recebimento do reembolso indevido até à data do suprimento 
ou correção da falta que o motivou.

4 – Entende-se haver retardamento da liquidação sempre que a declaração 
periódica de rendimentos a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 117.º 
seja apresentada ou enviada fora do prazo estabelecido sem que o imposto 
devido se encontre totalmente pago no prazo legal.

Artigo 103.º - Anulações
1 – A Autoridade Tributária e Aduaneira procede oficiosamente à anulação, 

total ou parcial, do imposto que tenha sido liquidado, sempre que este se 
mostre superior ao devido, nos seguintes casos:
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a) em consequência de correção da liquidação nos termos dos nºs 9 e 10 
do artigo 90.º ou do artigo 100.º;

b) em resultado de exame à contabilidade;
c) devido à determinação da matéria coletável por métodos indiretos; 
d) por motivos imputáveis aos serviços;
e) por duplicação de coleta.
2 – Não se procede à anulação quando o seu quantitativo seja inferior a 

€ 25 ou, no caso de o imposto já ter sido pago, tenha decorrido o prazo de 
revisão oficiosa do ato tributário previsto no artigo 78.º da Lei Geral Tributária.

CAPÍTULO VI
PAGAMENTO

SECÇÃO I 
ENTIDADES QUE EXERÇAM, A TÍTULO PRINCIPAL,  

ATIVIDADE COMERCIAL, INDUSTRIAL OU AGRÍCOLA

Artigo 104.º - Regras de pagamento
1 – As entidades que exerçam, a título principal, atividade de natureza 

comercial, industrial ou agrícola, bem como as não residentes com estabele-
cimento estável em território português, devem proceder ao pagamento do 
imposto nos termos seguintes:

a) em três pagamentos por conta, com vencimento em julho, setembro e 
15 de dezembro do próprio ano a que respeita o lucro tributável ou, nos 
casos dos n.os 2 e 3 do artigo 8.º, no 7.º mês, no 9.º mês e no dia 15 do 
12.º mês do respetivo período de tributação;

b) até ao último dia do prazo fixado para o envio da declaração periódica 
de rendimentos, pela diferença que existir entre o imposto total aí 
calculado e as importâncias entregues por conta;

c) até ao dia do envio da declaração de substituição a que se refere o artigo 
122.º, pela diferença que existir entre o imposto total aí calculado e as 
importâncias já pagas.

2 – Há lugar a reembolso ao sujeito passivo quando:
a) o valor apurado na declaração, líquido das deduções a que se referem 

os nºs 2 e 4 do artigo 90.º, for negativo, pela importância resultante da 
soma do correspondente valor absoluto com o montante dos pagamentos 
por conta;

b) o valor apurado na declaração, líquido das deduções a que se referem 
os nºs 2 e 4 do artigo 90.º, não sendo negativo, for inferior ao valor dos 
pagamentos por conta, pela respetiva diferença.
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3 – O reembolso é efetuado, quando a declaração periódica de rendimen-
tos for enviada no prazo legal e desde que a mesma não contenha erros de 
preenchimento, até ao fim do 3.º mês seguinte ao do seu envio.

4 – Os sujeitos passivos são dispensados de efetuar pagamentos por conta 
quando o imposto do período de tributação de referência para o respetivo 
cálculo for inferior a € 200.

5 – Se o pagamento a que se refere a alínea a) do n.º 1 não for efetuado nos 
prazos aí mencionados, começam a correr imediatamente juros compensatórios, 
que são contados até ao termo do prazo para envio da declaração ou até à data 
do pagamento da autoliquidação, se anterior, ou, em caso de mero atraso, até 
à data da entrega por conta, devendo, neste caso, ser pagos simultaneamente.

6 – Não sendo efetuado o reembolso no prazo referido no n.º 3, acrescem à 
quantia a restituir juros indemnizatórios a taxa idêntica à aplicável aos juros 
compensatórios a favor do Estado.

7 – Não há lugar ao pagamento a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 1 
nem ao reembolso a que se refere o n.º 2 quando o seu montante for inferior 
a € 25.

Artigo 104.º-A - Pagamento da derrama estadual
1 – As entidades que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza 

comercial, industrial ou agrícola e os não residentes com estabelecimento está-
vel devem proceder ao pagamento da derrama estadual nos termos seguintes:

a) em três pagamentos adicionais por conta, de acordo com as regras es-
tabelecidas na alínea a) do n.º 1 do artigo 104.º;

b) até ao último dia do prazo fixado para o envio da declaração periódica 
de rendimentos a que se refere o artigo 120.º, pela diferença que existir 
entre o valor total da derrama estadual aí calculado e as importâncias 
entregues por conta nos termos do artigo 105.º-A;

c) até ao dia do envio da declaração de substituição a que se refere o artigo 
122.º, pela diferença que existir entre o valor total da derrama estadual 
aí calculado e as importâncias já pagas.

2 – Há lugar a reembolso ao sujeito passivo, pela respetiva diferença, quando 
o valor da derrama estadual apurado na declaração for inferior ao valor dos 
pagamentos adicionais por conta.

3 – São aplicáveis às regras de pagamento da derrama estadual não referidas 
no presente artigo as regras de pagamento de imposto sobre o rendimento das 
pessoas coletivas, com as necessárias adaptações.
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Artigo 105.º - Cálculo dos pagamentos por conta
1 – Os pagamentos por conta são calculados com base no imposto liquida-

do nos termos do n.º 1 do artigo 90.º relativamente ao período de tributação 
imediatamente anterior àquele em que se devam efetuar esses pagamentos, 
líquidos da dedução a que se refere a alínea e) do n.º 2 desse artigo.

2 – Os pagamentos por conta dos sujeitos passivos cujo volume de negócios 
do período de tributação imediatamente anterior àquele em que se devam 
efetuar esses pagamentos seja igual ou inferior a € 500.000 correspondem a 
80% do montante do imposto referido no número anterior, repartido por três 
montantes iguais, arredondados, por excesso, para euros.

3 – Os pagamentos por conta dos sujeitos passivos cujo volume de negócios 
do período de tributação imediatamente anterior àquele em que se devam 
efetuar esses pagamentos seja superior a € 500.000 correspondem a 95% do 
montante do imposto referido no n.º 1, repartido por três montantes iguais, 
arredondados, por excesso, para euros.

4 – No caso referido na alínea d) do n.º 4 do artigo 8.º, o imposto a ter em 
conta para efeitos do disposto no n.º 1 é o que corresponderia a um período 
de 12 meses, calculado proporcionalmente ao imposto relativo ao período aí 
mencionado.

5 – Tratando-se de sociedades de um grupo a que seja aplicável pela primeira 
vez o regime especial de tributação dos grupos de sociedades, os pagamen-
tos por conta relativos ao primeiro período de tributação são efetuados por 
cada uma dessas sociedades e calculados nos termos do n.º 1, sendo o total 
das importâncias por elas entregue tomado em consideração para efeito do 
cálculo da diferença a pagar pela sociedade dominante ou a reembolsar-lhe, 
nos termos do artigo 104.º.

6 – No período de tributação seguinte àquele em que terminar a aplicação 
do regime previsto no artigo 69.º, os pagamentos por conta a efetuar por cada 
uma das sociedades do grupo são calculados nos termos do n.º 1 com base no 
imposto que lhes teria sido liquidado relativamente ao período de tributação 
anterior se não estivessem abrangidas pelo regime.

7 – No período de tributação em que deixe de haver tributação pelo regime 
especial de tributação dos grupos de sociedades, observa-se o seguinte:

a) os pagamentos por conta a efetuar após a ocorrência do facto determi-
nante da cessação do regime são efetuados por cada uma das sociedades 
do grupo e calculados da forma indicada no número anterior;

b) os pagamentos por conta já efetuados pela sociedade dominante à data 
da ocorrência da cessação do regime são tomados em consideração para 
efeito do cálculo da diferença que tiver a pagar ou que deva ser-lhe 
reembolsada nos termos do artigo 104.º.

8 – No caso em que uma sociedade (nova sociedade dominante) adquira 
o domínio de uma sociedade dominante de um grupo de sociedades (anterior 
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sociedade dominante), os pagamentos por conta relativos ao primeiro período 
de tributação em que as sociedades do grupo da anterior sociedade dominante 
sejam incluídas no grupo da nova sociedade dominante são calculados nos 
termos do n.º 1 com base na soma do imposto liquidado à nova sociedade do-
minante, ou ao respetivo grupo, e ao grupo da anterior sociedade dominante, 
relativamente ao período de tributação imediatamente anterior.

NOTA: 
Cfr. Artigo 374º da Lei nº 75-B/2020, de 31.12, LOE para 2021, na pág. 173. 

Artigo 105.º-A - Cálculo do pagamento adicional por conta
1 – As entidades obrigadas a efetuar pagamentos por conta e pagamentos 

especiais por conta devem efetuar o pagamento adicional por conta nos casos 
em que no período de tributação anterior fosse devida derrama estadual nos 
termos referidos no artigo 87.º-A.

2 – O valor dos pagamentos adicionais por conta devidos nos termos da alínea 
a) do n.º 1 do artigo 104.º-A é igual ao montante resultante da aplicação das 
taxas previstas na tabela seguinte sobre a parte do lucro tributável superior a 
€ 1.500.000 relativo ao período de tributação anterior:

Lucro tributável (euros) Taxas (%)

De mais de 1 500 000 até 7 500 000 2,5

De mais de 7 500 000 até 35 000 000 4,5

Superior a 35 000 000 8,5

3 – O quantitativo da parte do lucro tributável que exceda € 1.500.000:

a) quando superior a € 7.500.000 e até € 35.000.000, é dividido em duas 
partes: uma, igual a € 6.000.000, à qual se aplica a taxa de 2,5%; ou-
tra, igual ao lucro tributável que exceda € 7.500.000, à qual se aplica 
a taxa de 4,5%;

b) quando superior a € 35.000.000, é dividido em três partes: uma, igual a 
€ 6.000.000, à qual se aplica a taxa de 2,5%; outra, igual a € 27.500.000, 
à qual se aplica a taxa de 4,5%, e outra igual ao lucro tributável que 
exceda € 35.000.000, à qual se aplica a taxa de 8,5%.

4 – Quando seja aplicável o regime especial de tributação dos grupos de 
sociedades, é devido pagamento adicional por conta por cada uma das socie-
dades do grupo, incluindo a sociedade dominante.

Artigo 106.º - Pagamento especial por conta
1 – Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 104.º, os su-

jeitos aí mencionados ficam sujeitos a um pagamento especial por conta, a 
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efetuar durante o mês de março ou em duas prestações, durante os meses de 
março e outubro do ano a que respeita ou, no caso de adotarem um período 
de tributação não coincidente com o ano civil, nos 3.º e 10.º meses do período 
de tributação respetivo.

2 – O montante do pagamento especial por conta é igual a 1% do volume 
de negócios relativo ao período de tributação anterior, com o limite mínimo 
de € 850, e, quando superior, é igual a este limite acrescido de 20% da parte 
excedente, com o limite máximo de € 70.000.

3 – Ao montante apurado nos termos do número anterior deduzem-se os 
pagamentos por conta calculados nos termos do artigo 105.º, efetuados no 
período de tributação anterior.

4 – Para efeitos do disposto no n.º 2, o volume de negócios corresponde ao 
valor das vendas e dos serviços prestados geradores de rendimentos sujeitos 
e não isentos.

5 – No caso dos bancos, empresas de seguros e outras entidades do setor 
financeiro para as quais esteja prevista a aplicação de planos de contabilidade 
específicos, o volume de negócios é substituído pelos juros e rendimentos simi-
lares e comissões ou pelos prémios brutos emitidos e comissões de contratos 
de seguro e operações consideradas como contratos de investimento ou con-
tratos de prestação de serviços, consoante a natureza da atividade exercida 
pelo sujeito passivo.

6 – Nos setores de revenda de combustíveis, de tabacos, de veículos su-
jeitos ao imposto automóvel e de álcool e bebidas alcoólicas podem não ser 
considerados, no cálculo do pagamento especial por conta, os impostos abaixo 
indicados, quando incluídos nos rendimentos:

a) Impostos especiais sobre o consumo (IEC);
b) Imposto sobre veículos (ISV).
7 – Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, quando não 

for possível determinar os impostos efetivamente incluídos nos rendimentos 
podem ser deduzidas as seguintes percentagens:

a) 50% nos rendimentos relativos à venda de gasolina;
b) 40% nos rendimentos relativos à venda de gasóleo;
c) 60% nos rendimentos relativos à venda de cigarros;
d) 10% nos rendimentos relativos à venda de cigarrilhas e charutos;
e) 30% nos rendimentos relativos à venda de tabacos de corte fino destinados 

a cigarros de enrolar;
f) 30% nos rendimentos relativos à venda dos restantes tabacos de fumar.
8 – Para efeitos do disposto do n.º 2, em relação às organizações de pro-

dutores e aos agrupamentos de produtores do setor agrícola que tenham sido 
reconhecidos ao abrigo de regulamentos comunitários, os rendimentos das 
atividades para as quais foi concedido o reconhecimento são excluídos do 
cálculo do pagamento especial por conta.
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9 – (Revogado)
10 – O disposto no n.º 1 não é aplicável no período de tributação de início 

de atividade e no seguinte.
11 – Ficam dispensados de efetuar o pagamento especial por conta:
a) os sujeitos passivos totalmente isentos de IRC, ainda que a isenção não 

inclua rendimentos que sejam sujeitos a tributação por retenção na 
fonte com caráter definitivo, bem como os sujeitos passivos que apenas 
aufiram rendimentos não sujeitos ou isentos;

b) os sujeitos passivos que se encontrem com processos no âmbito do Có-
digo da Insolvência e da Recuperação de Empresas, a partir da data de 
instauração desse processo;

c) os sujeitos passivos que tenham deixado de efetuar vendas ou prestações 
de serviços e tenham entregue a correspondente declaração de cessação 
de atividade a que se refere o artigo 33.º do Código do IVA;

d) os sujeitos passivos a que seja aplicado o regime simplificado de deter-
minação da matéria coletável.

e) os sujeitos passivos que não efetuem o pagamento até ao final do terceiro 
mês do respetivo período de tributação, desde que as obrigações decla-
rativas previstas nos artigos 120.º e 121.º, relativas aos dois períodos de 
tributação anteriores, tenham sido cumpridas nos termos neles previstos.

12 – Quando seja aplicável o regime especial de tributação dos grupos 
de sociedades, é devido um pagamento especial por conta por cada uma das 
sociedades do grupo, incluindo a sociedade dominante, cabendo a esta última 
as obrigações de determinar o valor global do pagamento especial por conta 
e de proceder à sua entrega.

13 – O montante do pagamento especial por conta a que se refere o nú-
mero anterior é calculado para cada uma das sociedades do grupo, incluindo 
a sociedade dominante, nos termos do n.º 2, deduzindo, nos termos do n.º 
3, o montante dos pagamentos por conta que seria obtido a partir dos dados 
resultantes da declaração periódica de rendimentos de cada uma das socie-
dades do grupo.

14 – Nos casos em que ocorra a cessação do regime simplificado de de-
terminação da matéria coletável nos termos do n.º 6 do artigo 86.º-A por não 
verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) ou b) do n.º 1 daquele artigo 
o sujeito passivo deve efetuar o pagamento especial por conta previsto nos nºs 
1 e 2 até ao fim do 3.º mês do período de tributação seguinte.

15 - A dispensa a que se refere a alínea e) do n.º 11 é válida por cada perío-
do de tributação, verificados os requisitos aí previstos, cabendo à Autoridade 
Tributária e Aduaneira a verificação da situação tributária do sujeito passivo.

NOTA: 
Cfr. Artigo 374º da Lei nº 75-B/2020, de 31.12, LOE para 2021, na pág. 173. 
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Artigo 107.º - Limitações aos pagamentos por conta
1 – Se o sujeito passivo verificar, pelos elementos de que disponha, que o 

montante do pagamento por conta já efetuado é igual ou superior ao imposto 
que será devido com base na matéria coletável do período de tributação, pode 
deixar de efetuar o terceiro pagamento por conta.

2 – Verificando-se, face à declaração periódica de rendimentos do exercício a 
que respeita o imposto, que, em consequência da suspensão da terceira entrega 
por conta prevista no número anterior, deixou de ser paga uma importância 
superior a 20% da que, em condições normais, teria sido entregue, há lugar a 
juros compensatórios desde o termo do prazo em que a entrega deveria ter 
sido efetuada até ao termo do prazo para o envio da declaração ou até à data 
do pagamento da autoliquidação, se anterior.

3 – Se a terceira entrega por conta a efetuar for superior à diferença entre 
o imposto total que o sujeito passivo julgar devido e as entregas já efetuadas, 
pode aquele limitar o terceiro pagamento a essa diferença, sendo de aplicar 
o disposto nos números anteriores, com as necessárias adaptações.

NOTA: 
Cfr. Artigo 374º da Lei nº 75-B/2020, de 31.12, LOE para 2021, na pág. 173. 

SECÇÃO II
ENTIDADES QUE NÃO EXERÇAM, A TÍTULO PRINCIPAL,  

ATIVIDADE COMERCIAL, INDUSTRIAL OU AGRÍCOLA

Artigo 108.º - Pagamento do imposto
1 – O imposto devido pelas entidades não referidas no n.º 1 do artigo 104.º 

e que sejam obrigadas a enviar a declaração periódica de rendimentos é pago 
até ao último dia do prazo estabelecido para o envio daquela ou, em caso de 
declaração de substituição, até ao dia do seu envio.

2 – Havendo lugar a reembolso de imposto, o mesmo efetua-se nos termos 
dos n.os 3 e 6 do artigo 104.º.

SECÇÃO III
DISPOSIÇÕES COMUNS

Artigo 109.º - Falta de pagamento de imposto autoliquidado
Havendo lugar a autoliquidação de imposto e não sendo efetuado o paga-

mento deste até ao termo do respetivo prazo, começam a correr imediatamente 
juros de mora e a cobrança da dívida é promovida pela Autoridade Tributária 
e Aduaneira nos termos previstos no artigo seguinte.
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Artigo 110.º - Pagamento do imposto liquidado pelos serviços
1 – Nos casos de liquidação efetuada pela Autoridade Tributária e Aduaneira, 

o sujeito passivo é notificado para pagar o imposto e juros que se mostrem 
devidos, no prazo de 30 dias a contar da notificação.

2 – A notificação a que se refere o número anterior é feita nos termos do 
Código de Procedimento e de Processo Tributário.

3 – Não sendo pago o imposto no prazo estabelecido no n.º 1, começam a 
correr imediatamente juros de mora sobre o valor da dívida.

4 – Decorrido o prazo no n.º 1 sem que se mostre efetuado o respetivo 
pagamento, há lugar a procedimento executivo.

5 – Se a liquidação referida no n.º 1 der lugar a reembolso de imposto, o 
mesmo é efetuado nos termos dos nºs 3 e 6 do artigo 104.º.

Artigo 111.º - Limite mínimo
Não há lugar a cobrança quando, em virtude de liquidação efetuada, a 

importância liquidada for inferior a € 25.

Artigo 112.º - Modalidades de pagamento
1 – O pagamento de IRC é efetuado nos termos previstos no n.º 1 do artigo 

40.º da Lei Geral Tributária.
2 – Se o pagamento for efetuado por meio de cheque, a extinção da 

obrigação de imposto só se verifica com o recebimento efetivo da respetiva 
importância, não sendo, porém, devidos juros de mora pelo tempo que mediar 
entre a entrega ou expedição do cheque e aquele recebimento, salvo se não 
for possível fazer a cobrança integral da dívida por falta de provisão.

3 – Tratando-se de vale postal, a obrigação do imposto considera-se extinta 
com a sua entrega ou expedição.

Artigo 113.º - Local de pagamento
1 – O pagamento do IRC, quando efetuado no prazo de cobrança voluntária, 

pode ser feito nos bancos, correios e tesourarias de finanças.
2 – No caso de cobrança coerciva, o pagamento é efetuado nas tesourarias 

de finanças que funcionem junto dos serviços de finanças ou do tribunal tribu-
tário onde correr a execução.

Artigo 114.º - Juros e responsabilidade pelo pagamento nos casos 
de retenção na fonte

1 – Quando a retenção na fonte tenha a natureza de imposto por conta e 
a entidade que a deva efetuar a não tenha feito, total ou parcialmente, ou, 
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tendo-a feito, não tenha entregue o imposto ou o tenha entregue fora do prazo, 
são por ela devidos juros compensatórios sobre as respetivas importâncias, 
contados, no último caso, desde o dia imediato àquele em que deviam ter 
sido entregues até à data do pagamento ou da liquidação e, no primeiro caso, 
desde aquela mesma data até ao termo do prazo para entrega da declaração 
periódica de rendimentos pelo sujeito passivo, sem prejuízo da responsabili-
dade que ao caso couber.

2 – Sempre que a retenção na fonte tenha caráter definitivo, são devidos 
juros compensatórios pela entidade a quem incumbe efetuá-la, sobre as im-
portâncias não retidas, ou retidas mas não entregues dentro do prazo legal, 
contados desde o dia imediato àquele em que deviam ter sido entregues até 
à data do pagamento ou da liquidação.

3 – Aos juros compensatórios referidos nos números anteriores aplica-se o 
disposto no artigo 35.º da Lei Geral Tributária.

4 – No caso das retenções na fonte contempladas no n.º 1, a entidade de-
vedora dos rendimentos é subsidiariamente responsável pelo pagamento do 
imposto que vier a revelar-se devido pelo sujeito passivo titular dos rendimen-
tos, até à concorrência da diferença entre o imposto que tenha sido deduzido 
e o que deveria tê-lo sido.

5 – Quando a retenção na fonte tenha caráter definitivo, os titulares dos 
rendimentos são subsidiariamente responsáveis pelo pagamento do imposto, 
pela diferença mencionada no número anterior.

6 – Os juros compensatórios devem ser pagos:
a) conjuntamente com as importâncias retidas, quando estas sejam entre-

gues fora do prazo legalmente estabelecido;
b) autonomamente, no prazo de 30 dias a contar do termo do período em 

que são devidos, quando, tratando-se de retenção com a natureza de 
imposto por conta, esta não tenha sido efetuada.

Artigo 115.º - Responsabilidade pelo pagamento no regime especial 
de tributação dos grupos de sociedades

Quando seja aplicável o disposto no artigo 69.º, o pagamento do IRC incumbe 
à sociedade dominante, sendo qualquer das outras sociedades do grupo solida-
riamente responsável pelo pagamento daquele imposto, sem prejuízo do direito 
de regresso pela parte do imposto que a cada uma delas efetivamente respeite.

Artigo 116.º - Privilégios creditórios
Para pagamento do IRC relativo aos três últimos anos, a Fazenda Pública goza 

de privilégio mobiliário geral e privilégio imobiliário sobre os bens existentes 
no património do sujeito passivo à data da penhora ou outro ato equivalente.
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CAPÍTULO VII
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS E FISCALIZAÇÃO

SECÇÃO I
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS DOS SUJEITOS PASSIVOS

Artigo 117.º - Obrigações declarativas
1 – Os sujeitos passivos de IRC, ou os seus representantes, são obrigados 

a apresentar:
a) declaração de inscrição, de alterações ou de cessação, nos termos dos 

artigos 118.º e 119.º;
b) declaração periódica de rendimentos, nos termos do artigo 120.º;
c) declaração anual de informação contabilística e fiscal, nos termos do 

artigo 121.º.
d) Declaração financeira e fiscal por país, nos termos do artigo 121.º-A.
2 – As declarações a que se refere o número anterior são de modelo oficial, 

aprovado por despacho do membro do Governo responsável pela área das finan-
ças, devendo ser-lhes juntos, fazendo delas parte integrante, os documentos 
e os anexos que para o efeito sejam mencionados no referido modelo oficial.

3 – São regulamentados por portaria do membro do Governo responsável 
pela área das finanças o âmbito de obrigatoriedade, os suportes, o início de 
vigência e os procedimentos do regime de envio de declarações por transmissão 
eletrónica de dados.

4 – São recusadas as declarações apresentadas que não, se mostrem com-
pletas, devidamente preenchidas e assinadas, bem como as que sendo enviadas 
por via eletrónica de dados se mostrem desconformes com a regulamentação 
estabelecida na portaria referida no número anterior, sem prejuízo das sanções 
estabelecidas para a falta da sua apresentação ou envio.

5 – Quando as declarações não forem consideradas suficientemente claras, 
a Autoridade Tributária e Aduaneira notifica os sujeitos passivos para presta-
rem por escrito, no prazo que lhes for fixado, nunca inferior a cinco dias, os 
esclarecimentos indispensáveis.

6 – A obrigação a que se refere a alínea b) do n.º 1 não abrange:

a) As entidades isentas ao abrigo do artigo 9.º, exceto quando estejam 
sujeitas a uma qualquer tributação autónoma ou quando obtenham 
rendimentos de capitais que não tenham sido objeto de retenção na 
fonte com caráter definitivo;

b) As entidades que apenas aufiram rendimentos não sujeitos a IRC, exceto 
quando estejam sujeitas a uma qualquer tributação autónoma.

7 – (Revogado)
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8 – A obrigação referida na alínea b) do n.º 1 também não abrange as enti-
dades não residentes sem estabelecimento estável em território português e 
que neste território apenas aufiram rendimentos isentos ou sujeitos a retenção 
na fonte a título definitivo.

9 – A não tributação em IRC das entidades abrangidas pelo regime de trans-
parência fiscal nos termos do artigo 6.º não as desobriga de apresentação ou 
envio das declarações referidas no n.º 1.

10 – Relativamente às sociedades ou outras entidades em liquidação, as 
obrigações declarativas que ocorram posteriormente à dissolução são da res-
ponsabilidade dos respetivos liquidatários ou do administrador da falência.

Artigo 118.º - Declaração de inscrição, de alterações ou de cessação
1 – A declaração de inscrição no registo a que se refere a alínea a) do n.º 1 

do artigo anterior deve ser apresentada pelos sujeitos passivos, em qualquer 
serviço de finanças ou noutro local legalmente autorizado, no prazo de 90 dias 
a partir da data de inscrição no Registo Nacional de Pessoas Coletivas, sempre 
que esta seja legalmente exigida, ou, caso o sujeito passivo esteja sujeito 
a registo comercial, no prazo de 15 dias a partir da data de apresentação a 
registo na Conservatória do Registo Comercial.

2 – Sempre que a declaração de início de atividade a que se refere o artigo 
31.º do Código do IVA deva ser apresentada até ao termo do prazo previsto no 
número anterior, esta declaração considera-se, para todos os efeitos, como a 
declaração de inscrição no registo.

3 – Os sujeitos passivos não residentes e que obtenham rendimentos não 
imputáveis a estabelecimento estável situado em território português relati-
vamente aos quais haja lugar à obrigação de apresentar a declaração a que se 
refere o artigo 120.º são igualmente obrigados a apresentar a declaração de 
inscrição no registo, em qualquer serviço de finanças ou noutro local legalmente 
autorizado, até ao termo do prazo para entrega da declaração periódica de 
rendimentos prevista no artigo 120.º.

4 – Da declaração de inscrição no registo deve constar, relativamente às 
pessoas coletivas e outras entidades mencionadas nos nºs 2 e 3 do artigo 8.º, 
o período anual de imposto que desejam adotar.

5 – Sempre que se verifiquem alterações de qualquer dos elementos cons-
tantes da declaração de inscrição no registo, deve o sujeito passivo entregar a 
respetiva declaração de alterações, salvo se outro prazo estiver expressamente 
previsto, no prazo de:

a) 15 dias, a contar da data de alteração, quando o sujeito passivo exerça 
uma atividade sujeita a imposto sobre o valor acrescentado;

b) 30 dias a contar da data da alteração, nos restantes casos.
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6 – Os sujeitos passivos de IRC devem apresentar a declaração de cessação 
no prazo de 30 dias a contar da data da cessação da atividade.

7 – Os sujeitos passivos ficam dispensados da entrega da declaração mencio-
nada no n.º 5 sempre que as alterações em causa respeitem a factos sujeitos a 
registo na Conservatória do Registo Comercial ou a entidades inscritas no Fichei-
ro Central de Pessoas Coletivas que não estejam sujeitas a registo comercial.

8 – Os sujeitos passivos registados na Conservatória do Registo Comercial 
ou inscritos no Ficheiro Central das Pessoas Coletivas ficam dispensados da 
apresentação da declaração de cessação.

Artigo 119.º - Declaração verbal de inscrição, de alterações ou de 
cessação

1 – Quando o serviço de finanças ou outro local legalmente autorizado 
a receber as declarações referidas na alínea a) do n.º 1 do artigo 117.º dis-
ponha de meios informáticos adequados, essas declarações são substituídas 
pela declaração verbal, efetuada pelo sujeito passivo, de todos os elementos 
necessários à inscrição no registo, à alteração dos dados constantes daquele 
registo e ao seu cancelamento, sendo estes imediatamente introduzidos no 
sistema informático e confirmados pelo declarante, após a sua impressão em 
documento tipificado.

2 – O documento tipificado nas condições referidas no número anterior 
substitui, para todos os efeitos legais, as declarações a que se refere a alínea 
a) do n.º 1 do artigo 117.º.

3 – O documento comprovativo da inscrição das alterações ou do cancela-
mento no registo de sujeitos passivos de IRC é o documento tipificado, consoante 
os casos, processado após a confirmação dos dados pelo declarante, autenticado 
com a assinatura do funcionário recetor e com aposição da vinheta do técnico 
oficial de contas que assume a responsabilidade fiscal do sujeito passivo a que 
respeitam as declarações.

Artigo 120.º - Declaração periódica de rendimentos
1 – A declaração periódica de rendimentos a que se refere a alínea b) do 

n.º 1 do artigo 117.º deve ser enviada, anualmente, por transmissão eletrónica 
de dados, até ao último dia do mês de maio, independentemente de esse dia 
ser útil ou não útil.

2 – Relativamente aos sujeitos passivos que, nos termos dos nºs 2 e 3 do 
artigo 8.º, adotem um período de tributação diferente do ano civil, a decla-
ração deve ser enviada até ao último dia do 5.º mês seguinte à data do termo 
desse período, independentemente de esse dia ser útil ou não útil, prazo que 
é igualmente aplicável relativamente ao período mencionado na alínea d) do 
n.º 4 do artigo 8.º.
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3 – No caso de cessação de atividade nos termos do n.º 5 do artigo 8.º, a 
declaração de rendimentos relativa ao período de tributação em que a mes-
ma se verificou deve ser enviada até ao último dia do terceiro mês seguinte 
ao da data da cessação, independentemente de esse dia ser útil ou não útil, 
aplicando-se igualmente este prazo ao envio da declaração relativa ao período 
de tributação imediatamente anterior, quando ainda não tenham decorrido os 
prazos mencionados nos nºs 1 e 2.

4 – As entidades que não tenham sede nem direção efetiva em território 
português, e que neste obtenham rendimentos não imputáveis a estabele-
cimento estável aí situado, são igualmente obrigadas a enviar a declaração 
mencionada no n.º 1, desde que relativamente aos mesmos não haja lugar a 
retenção na fonte a título definitivo.

5 – Nos casos previstos no número anterior, a declaração deve ser enviada:
a) Relativamente a rendimentos derivados de imóveis, excetuados os ga-

nhos resultantes da sua transmissão onerosa, a ganhos mencionados nas 
alíneas b) e f) do n.º 3 do artigo 4.º e a rendimentos mencionados nos 
nºs 3) e 8) da alínea c) do n.º 3 do artigo 4.º, até ao último dia do mês 
de maio do ano seguinte àquele a que os mesmos respeitam; 

b) relativamente a ganhos resultantes da transmissão onerosa de imóveis, 
até ao 30.º dia posterior à data da transmissão, independentemente de 
esse dia ser útil ou não útil;

c) relativamente a incrementos patrimoniais derivados de aquisições a 
título gratuito, até ao 30.º dia posterior à data da aquisição, indepen-
dentemente de esse dia ser útil ou não útil.

6 – Quando for aplicável o regime especial de tributação dos grupos de 
sociedades:

a) a sociedade dominante deve enviar a declaração periódica de rendimentos 
relativa ao lucro tributável do grupo apurado nos termos do artigo 70.º;

b) cada uma das sociedades do grupo, incluindo a sociedade dominante, 
deve enviar a sua declaração periódica de rendimentos na qual seja 
determinado o imposto como se aquele regime não fosse aplicável.

7 – (Revogado)
8 – A correção a que se refere o n.º 2 do artigo 51.º-A deve ser efetuada 

através do envio de declaração de substituição, no prazo de 60 dias a contar 
da data de verificação do facto que a determinou, independentemente de esse 
dia ser útil ou não útil, relativa a cada um dos períodos de tributação em que 
já tenha decorrido o prazo de envio da declaração periódica de rendimentos.

9 – Sempre que não se verifique o requisito temporal estabelecido na parte 
final do n.º 11 do artigo 88.º, para efeitos da tributação autónoma aí prevista, o 
sujeito passivo deve enviar a declaração de rendimentos no prazo de 60 dias a 
contar da data da verificação do facto que a determinou, independentemente 
de esse dia ser útil ou não útil.
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10 – Os elementos constantes das declarações periódicas devem, sempre 
que for caso disso, concordar exatamente com os obtidos na contabilidade ou 
nos registos de escrituração, consoante o caso.

11 – Sem prejuízo do disposto no n.º 3, para efeitos do disposto na alínea 
c) do n.º 2 do artigo 79.º, no período de tributação em que ocorre a dissolução 
devem ser enviadas:

a) Até ao último dia do 5.º mês seguinte ao da dissolução, independente-
mente de esse dia ser útil ou não útil, a declaração relativa ao período 
decorrido desde o início do período de tributação em que se verificou a 
dissolução até à data desta;

b) Até ao último dia do 5.º mês seguinte à data do termo do período de 
tributação, independentemente de esse dia ser útil ou não útil, a decla-
ração relativa ao período decorrido entre o dia seguinte ao da dissolução 
e o termo do período de tributação em que esta se verificou.

Artigo 121.º - Declaração anual de informação contabilística e fiscal
1 – A declaração anual de informação contabilística e fiscal a que se refere a 

alínea c) do n.º 1 do artigo 117.º deve ser enviada nos termos e com os anexos 
que para o efeito sejam mencionados no respetivo modelo.

2 – A declaração deve ser enviada, por transmissão eletrónica de dados, 
até ao dia 15 de julho, independentemente de esse dia ser útil ou não útil.

3 – Relativamente aos sujeitos passivos que, nos termos dos n.os 2 e 3 do 
artigo 8.º, adotem um período de tributação diferente do ano civil, a declaração 
deve ser enviada até ao 15.º dia do 7.º mês posterior à data do termo desse 
período, independentemente de esse dia ser útil ou não útil, reportando-se a 
informação, consoante o caso, ao período de tributação ou ao ano civil cujo 
termo naquele se inclua.

4 – No caso de cessação de atividade, nos termos do n.º 5 do artigo 8.º, 
a declaração relativa ao período de tributação em que a mesma se verificou 
deve ser enviada no prazo referido no n.º 3 do artigo 120.º, aplicando-se 
igualmente esse prazo para o envio da declaração relativa ao período de tribu-
tação imediatamente anterior, quando ainda não tenham decorrido os prazos 
mencionados nos nºs 2 e 3.

5 – Os elementos constantes das declarações devem, sempre que se jus-
tificar, concordar exatamente com os obtidos na contabilidade ou registos de 
escrituração, consoante o caso.

Artigo 121.º-A - Declaração financeira e fiscal por país
1 – A entidade-mãe final, ou a entidade-mãe de substituição, de um grupo 

de empresas multinacionais cujo total de rendimentos consolidados, tal como 
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refletido nas suas demonstrações financeiras consolidadas, seja, no período 
imediatamente anterior, igual ou superior a € 750 000 000 deve apresentar 
uma declaração de informação financeira e fiscal por país ou jurisdição fiscal 
relativa às entidades constituintes desse grupo.

2 – É igualmente obrigada à apresentação de uma declaração por país 
ou jurisdição fiscal, relativamente a cada período de tributação, a entidade 
constituinte residente em território português, que não seja a entidade-mãe 
final de um grupo de empresas multinacionais, caso se verifique uma das se-
guintes condições:

a) Sejam detidas ou controladas, direta ou indiretamente, por entidades 
não residentes que não estejam obrigadas à apresentação de idêntica 
declaração;

b) Vigore na jurisdição em que a entidade-mãe final é residente um acordo 
internacional com Portugal, mas na data prevista no n.º 8, para apresen-
tação da declaração por país correspondente ao período de relato, não 
esteja em vigor um acordo qualificado entre as autoridades competentes;

c) Verifique -se a existência de uma falha sistémica da jurisdição de resi-
dência fiscal da entidade-mãe final que foi notificada pela Autoridade 
Tributária e Aduaneira à entidade constituinte.

3 – A entidade-mãe final de um grupo de empresas multinacionais que seja 
residente em território português, ou qualquer outra entidade declarante, 
nos termos do presente artigo, deve apresentar uma declaração por país no 
que diz respeito ao seu período contabilístico anual no prazo de 12 meses a 
contar do último dia do período de relato do grupo multinacional de empresas.

4 – Qualquer entidade, residente ou com estabelecimento estável, em ter-
ritório português, que integre um grupo no qual alguma das entidades esteja 
sujeita à apresentação de uma declaração de informação financeira e fiscal 
por país ou por jurisdição fiscal, nos termos dos números anteriores, deve 
comunicar eletronicamente, até ao final do prazo estabelecido nos nºs 1 e 2 
do artigo 120.º, informando se é ela a entidade declarante ou, caso não seja, 
a identificação da entidade declarante do grupo e o país ou jurisdição em que 
esta é residente para efeitos fiscais.

5 – A declaração de informação financeira e fiscal inclui de forma agregada, 
por cada país ou jurisdição fiscal, os seguintes elementos:

a) rendimentos brutos, distinguindo entre os obtidos nas operações rea-
lizadas com entidades relacionadas e com entidades independentes;

b) resultados antes do IRC e de impostos sobre os lucros, de natureza 
idêntica ou análoga ao IRC;

c) Montante devido em IRC ou impostos sobre os lucros, de natureza idêntica 
ou análoga ao IRC, incluindo as retenções na fonte;

d) montante pago em IRC ou impostos sobre os lucros, de natureza idêntica 
ou análoga ao IRC, incluindo as retenções na fonte;
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e) Capital social, resultados transitados e outras rubricas do capital próprio, 
à data do final do período de tributação;

f) (Revogada)
g) número de trabalhadores a tempo inteiro, ou equivalente, no final do 

período de tributação;
h) valor líquido dos ativos tangíveis, exceto valores de caixa ou seus equi-

valentes;
i) A identificação de cada entidade constituinte do grupo de empresas 

multinacionais, indicando a jurisdição da residência fiscal dessa en-
tidade constituinte e, caso seja diferente da jurisdição da residência 
para efeitos fiscais, a jurisdição por cujo ordenamento jurídico se rege 
a organização dessa entidade constituinte, bem como a natureza da 
atividade empresarial principal ou atividades empresariais principais 
dessa entidade constituinte;

j) outros elementos considerados relevantes e, se for o caso, uma explicação 
dos dados incluídos nas informações.

6 – (Revogado)
7 – (Revogado)
8 – Caso exista mais do que uma entidade constituinte do mesmo grupo de 

empresas multinacionais que sejam residentes para efeitos fiscais na União Eu-
ropeia e sejam aplicáveis uma ou mais das condições previstas no n.º 2, o grupo 
de empresas multinacionais pode designar uma dessas entidades constituintes 
para apresentar a declaração por país, em relação a qualquer período de relato 
no prazo previsto no n.º 4, e comunica a Autoridade Tributária e Aduaneira 
que essa apresentação se destina a satisfazer o requisito de apresentação de 
todas as entidades constituintes desse grupo de empresas multinacionais que 
sejam residentes para efeitos fiscais na União Europeia.

9 – Quando seja aplicável pelo menos uma das condições previstas no 
n.º 2, a entidade constituinte é dispensada da obrigação de apresentar uma 
declaração por país quando o grupo de empresas multinacionais tiver apresen-
tado, no prazo referido no n.º 3, uma declaração por país, em relação a esse 
período de tributação, através de uma entidade-mãe de substituição junto 
da administração tributária do país ou jurisdição em que esta seja residente 
para efeitos fiscais, desde que, no caso da entidade–mãe de substituição ser 
residente fiscal fora da União Europeia, se verifiquem as seguintes condições:

a) O país ou jurisdição em que a entidade-mãe de substituição é residente 
para efeitos fiscal exija a apresentação de declarações por país conformes 
aos requisitos previstos no n.º 5;

b) Exista em vigor, com o país ou jurisdição em que a entidade-mãe é 
residente para efeitos fiscais, um acordo qualificado entre autoridades 
competentes para apresentação da declaração por país correspondente 
ao período de tributação de relato;

[Art. 121º-A] 
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c) O país ou jurisdição em que a entidade-mãe de substituição é residente 
para efeitos fiscais não tenha notificado Portugal de uma falha siste-
mática;

d) O país ou jurisdição tenha sido notificado pela entidade constituinte que 
aí é residente para efeitos fiscais, o mais tardar até ao último dia do 
período de tributação do grupo multinacional de empresas, de que é a 
entidade-mãe de substituição;

e) Tenha sido efetuada a comunicação prevista no n.º 4.
10 – Para efeitos deste artigo, considera-se:
a) «Grupo de empresas multinacionais», um conjunto de empresas associa-

das através da propriedade ou do controlo que obrigue à elaboração de 
demonstrações financeiras consolidadas para efeitos de relato financeiro, 
de acordo com os princípios contabilísticos aplicáveis, ou que implicaria 
tal obrigação no caso de as participações representativas do capital de 
qualquer das suas empresas serem negociadas num mercado público de 
valores mobiliários, que inclua duas ou mais empresas com residência 
fiscal em jurisdições diferentes, ou que inclua uma empresa residente 
para efeitos fiscais numa jurisdição e sujeita a imposto noutra jurisdi-
ção relativamente à atividade exercida através de um estabelecimento 
estável;

b) «Entidade constituinte», qualquer uma das seguintes:
i) Uma unidade empresarial separada de um grupo de empresas multina-

cionais que seja incluída nas demonstrações financeiras consolidadas 
do grupo de empresas multinacionais para efeitos de relato financeiro, 
ou que pudesse ser incluída se as participações representativas do ca-
pital dessa unidade empresarial de um grupo de empresas multinacio-
nais fossem negociadas num mercado público de valores mobiliários;

ii) Uma unidade empresarial que seja excluída das demonstrações finan-
ceiras consolidadas do grupo de empresas multinacionais apenas por 
razões de dimensão ou de importância relativa;

iii) Um estabelecimento estável de qualquer unidade empresarial sepa-
rada do grupo de empresas multinacionais incluída nas subalíneas i) 
e ii), desde que a unidade empresarial elabore uma demonstração 
financeira separada para esse estabelecimento estável para efeitos 
regulamentares, de relato financeiro, de relato fiscal ou de controlo 
da gestão interna;

c) «Empresa», qualquer forma de exercício de uma atividade empresarial 
por:
i) Uma pessoa coletiva;
ii) Uma associação de pessoas à qual tenha sido reconhecida capacidade 

para a prática de atos jurídicos, mas que não possua o estatuto de 
pessoa coletiva; ou

[Art. 121º-A] 
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iii) Qualquer outra estrutura jurídica, seja qual for a sua natureza ou 
forma, dotada ou não de personalidade jurídica, cujos ativos de que 
seja proprietária ou gestora e rendimentos deles derivados estejam 
sujeitos a qualquer um dos impostos abrangidos pelo presente Código;

d) «Demonstrações financeiras consolidadas», as demonstrações financeiras 
de um grupo de empresas multinacionais em que os ativos, passivos, ren-
dimentos, gastos e fluxos de caixa da entidade-mãe final e das entidades 
constituintes sejam apresentados como se se tratasse de uma entidade 
económica única;

e) «Entidade-mãe final», uma entidade constituinte de um grupo de em-
presas multinacionais que satisfaça os seguintes critérios:
i) Detenha, direta ou indiretamente, uma participação suficiente numa 

ou em várias outras entidades constituintes desse grupo de empresas 
multinacionais que obrigue à elaboração de demonstrações financeiras 
consolidadas de acordo com os princípios contabilísticos geralmente 
aplicados na sua jurisdição de residência fiscal, ou que implicaria tal 
obrigação se as suas participações representativas do capital fossem 
negociadas num mercado público de valores mobiliários;

ii) Não exista outra entidade constituinte desse grupo de empresas mul-
tinacionais que detenha, direta ou indiretamente, uma participação 
descrita na alínea i) na primeira entidade constituinte mencionada.

f) «Entidade-mãe de substituição», uma entidade constituinte do grupo de 
empresas multinacionais que tenha sido designada por esse grupo como 
única substituta da entidade-mãe final para apresentar a declaração 
por país na jurisdição da residência fiscal dessa entidade constituinte, 
em nome daquele grupo de empresas multinacionais, quando forem 
aplicáveis uma ou mais das condições estabelecidas no n.º 2;

g) «Acordo internacional», a Convenção relativa à Assistência Administrativa 
Mútua em Matéria Fiscal, adotada em Estrasburgo, em 25 de janeiro de 
1988, conforme revista pelo Protocolo de Revisão à Convenção relativa 
à Assistência Mútua em Matéria Fiscal, adotado em Paris, em 27 de maio 
de 2010, ou qualquer convenção fiscal, bilateral ou multilateral, ou qual-
quer acordo de troca de informações em matéria fiscal de que Portugal 
seja parte e cujos termos constituam a base jurídica para a troca de 
informações fiscais entre jurisdições, incluindo a troca automática de 
tais informações;

h) «Acordo qualificado entre autoridades competentes», um acordo com 
uma jurisdição ou país terceiro que exija a troca automática de decla-
rações por país;

i) «Falha sistémica», no que respeita a uma jurisdição, o facto de nela vi-
gorar um acordo qualificado com as autoridades competentes, mas de aí 
ter sido suspensa a troca automática, por razões diferentes das previstas 

[Art. 121º-A] 
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nos termos desse acordo, ou de a jurisdição ter de outro modo deixado 
de fornecer automaticamente, de forma persistente, declarações por país 
na sua posse relativas a grupos de empresas multinacionais com entidades 
constituintes residentes em território português ou que exerçam atividades 
através de estabelecimentos estáveis situados neste território.

Artigo 121.º-B - Requisitos gerais de relato
1 – A entidade constituinte residente em Portugal, para efeitos do n.º 2 do 

artigo anterior, deve solicitar à respetiva entidade-mãe final que lhe forneça 
todas as informações necessárias para que possa cumprir as suas obrigações 
de apresentação de uma declaração por país.

2 – Não obstante o disposto no número anterior, caso a entidade consti-
tuinte não tenha obtido nem adquirido todas as informações necessárias à 
apresentação da declaração relativa ao grupo de empresas multinacionais, 
deve apresentar uma declaração por país que contenha todas as informações 
na sua posse, obtidas ou adquiridas, e deve informar a Autoridade Tributária e 
Aduaneira de que a entidade-mãe final se recusou a disponibilizar as informa-
ções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções legalmente previstas.

3 – Caso uma entidade constituinte não disponha nem possa obter todas 
as informações necessárias à apresentação de uma declaração por país, essa 
entidade não é elegível para ser designada entidade declarante do grupo de 
empresas multinacionais nos termos do n.º 8 do artigo anterior.

4 – O disposto no número anterior não prejudica a obrigação de a entidade 
constituinte informar a Autoridade Tributária e Aduaneira, nos termos do n.º 2, de 
que a entidade-mãe final se recusou a disponibilizar as informações necessárias.

Artigo 122.º - Declaração de substituição
1 – Quando tenha sido liquidado imposto inferior ao devido ou declara-

do prejuízo fiscal superior ao efetivo, pode ser apresentada declaração de 
substituição, ainda que fora do prazo legalmente estabelecido, e efetuado o 
pagamento do imposto em falta.

2 – A autoliquidação de que tenha resultado imposto superior ao devido 
ou prejuízo fiscal inferior ao efetivo pode ser corrigida por meio de decla-
ração de substituição a apresentar no prazo de um ano a contar do termo 
do prazo legal.

3 – Em caso de decisão administrativa ou sentença superveniente, o prazo 
previsto no número anterior conta-se a partir da data em que o declarante 
tome conhecimento da decisão ou sentença.

4 – Sempre que seja aplicado o disposto no número anterior, o prazo de 
caducidade é alargado até ao termo do prazo aí previsto, acrescido de um ano.

[Art. 121º-B] 
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5 – Quando for aplicável o regime especial de tributação dos grupos de 
sociedades e alguma das sociedades do grupo apresente declaração de substi-
tuição da declaração prevista na alínea b) do n.º 6 do artigo 120.º, a sociedade 
dominante procede à substituição da declaração periódica de rendimentos do 
grupo prevista na alínea a) do referido n.º 6 do artigo 120.º.

Artigo 123.º - Obrigações contabilísticas das empresas
1 – As sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, as cooperativas, 

as empresas públicas e as demais entidades que exerçam, a título principal, 
uma atividade comercial, industrial ou agrícola, com sede ou direção efetiva 
em território português, bem como as entidades que, embora não tendo sede 
nem direção efetiva naquele território, aí possuam estabelecimento estável, 
são obrigadas a dispor de contabilidade organizada nos termos da lei que, 
além dos requisitos indicados no n.º 3 do artigo 17.º, permita o controlo do 
lucro tributável.

2 – Na execução da contabilidade deve observar-se em especial o seguinte:
a) todos os lançamentos devem estar apoiados em documentos justificati-

vos, datados e suscetíveis de serem apresentados sempre que necessário;
b) as operações devem ser registadas cronologicamente, sem emendas ou 

rasuras, devendo quaisquer erros ser objeto de regularização contabi-
lística logo que descobertos.

3 – Não são permitidos atrasos na execução da contabilidade superiores a 
90 dias, contados do último dia do mês a que as operações respeitam.

4 – (Revogado).
5 – (Revogado).
6 – (Revogado).
7 – (Revogado).
8 – As entidades referidas no n.º 1 que organizem a sua contabilidade com 

recurso a meios informáticos devem dispor de capacidade de exportação de 
ficheiros nos termos e formatos a definir por portaria do Ministro das Finanças.

9 – (Revogado).

Artigo 124.º - Regime simplificado de escrituração
1 – As entidades com sede ou direção efetiva em território português que 

não exerçam, a título principal, uma atividade comercial, industrial ou agrícola 
devem possuir obrigatoriamente os seguintes registos:

a) registo de rendimentos, organizado segundo as várias categorias de 
rendimentos considerados para efeitos de IRS;

b) registo de encargos, organizado de modo a distinguirem-se os encargos 
específicos de cada categoria de rendimentos sujeitos a imposto e os 
demais encargos a deduzir, no todo ou em parte, ao rendimento global;

[Art. 123º] 



2E
UiJ

aç
õe

s a
Fe

ss
yU

ia
s e

 fi
sF

aO
i]

aç
mo

CÓ
DI

GO
 D

O 
IR

C

161Código do IRC

c) registo de inventário, em 31 de dezembro, dos bens suscetíveis de ge-
rarem ganhos tributáveis na categoria de mais-valias.

2 – Os registos referidos no número anterior não abrangem os rendimentos 
das atividades comerciais, industriais ou agrícolas eventualmente exercidas a 
título acessório, pelas entidades aí mencionadas, devendo, caso existam esses 
rendimentos, ser também organizada uma contabilidade que, nos termos do 
artigo anterior, permita o controlo do lucro apurado nessas atividades.

3 – O disposto no número anterior não se aplica quando os rendimentos totais 
obtidos em cada um dos dois exercícios anteriores não excedam € 150.000, e o 
sujeito passivo não opte por organizar uma contabilidade que, nos termos do 
artigo anterior, permita o controlo do lucro apurado nessas atividades.

4 – (Revogado)
5 – É aplicável à escrituração referida no n.º 1 e, bem assim, à contabilidade 

organizada nos termos do n.º 2 o disposto nos nºs 2 e 3 do artigo anterior e no 
Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro.

Artigo 125.º - Faturação e arquivo
1 - Os sujeitos passivos com sede ou direção efetiva em território nacional, 

bem como aqueles que aí possuam estabelecimento estável, estão sujeitos 
às obrigações de faturação e de conservação de livros, registos e respetivos 
documentos de suporte nos termos previstos no Código do IVA e no Decreto-Lei 
n.º 28/2019, de 15 de fevereiro.

2 – (Revogado).

Artigo 126.º - Representação de entidades não residentes
1 – As entidades que, não tendo sede nem direção efetiva em território 

português, não possuam estabelecimento estável aí situado mas nele obtenham 
rendimentos, assim como os sócios ou membros referidos no n.º 11 do artigo 
5.º, são obrigadas a designar uma pessoa singular ou coletiva com residência, 
sede ou direção efetiva naquele território para as representar perante a ad-
ministração fiscal quanto às suas obrigações referentes a IRC.

2 – O disposto no número anterior não é aplicável, sendo a designação de 
representante meramente facultativa, em relação às entidades que sejam 
consideradas, para efeitos fiscais, como residentes noutro Estado membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, neste último caso desde que 
esse Estado membro esteja vinculado a cooperação administrativa no domínio 
da fiscalidade equivalente à estabelecida no âmbito da União Europeia.

3 – A designação a que se referem os números anteriores é feita na decla-
ração de início de atividade ou de alterações, devendo dela constar expressa-
mente a sua aceitação pelo representante.

[Art. 125º] 
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4 – Na falta de cumprimento do disposto no n.º 1, e independentemente 
da penalidade que ao caso couber, não há lugar às notificações previstas neste 
Código, sem prejuízo de os sujeitos passivos poderem tomar conhecimento 
das matérias a que as mesmas respeitariam junto da Autoridade Tributária e 
Aduaneira.

NOTA:
Nº 1 – Redação dada pela Lei nº 75-B/2020, de 31.12, LOE para 2021.

SECÇÃO II
OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS DE ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS

Artigo 127.º - Deveres de cooperação dos organismos oficiais e de 
outras entidades

1 – Os serviços, estabelecimentos e organismos do Estado, das regiões autó-
nomas e das autarquias locais, incluindo os dotados de autonomia administra-
tiva ou financeira e ainda que personalizados, as associações e federações de 
municípios, bem como outras pessoas coletivas de direito público, as pessoas 
coletivas de utilidade pública, as instituições particulares de solidariedade 
social e as empresas públicas devem, por força do dever público de coopera-
ção com a administração fiscal, apresentar anualmente o mapa recapitulativo 
previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 29.º do Código do IVA.

2 – As entidades que paguem subsídios ou subvenções não reembolsáveis a 
sujeitos passivos de IRC devem entregar à AT, até ao final do mês de fevereiro 
de cada ano, uma declaração de modelo oficial, referente aos rendimentos 
atribuídos no ano anterior.

Artigo 128.º - Obrigações das entidades que devam efetuar reten-
ções na fonte

O disposto nos artigos 119.º e 120.º do Código do IRS é aplicável com as 
necessárias adaptações às entidades que sejam obrigadas a efetuar retenções 
na fonte de IRC.

Artigo 129.º - Obrigações acessórias relativas a valores mobiliários
O disposto nos artigos 125.º e 138.º do Código do IRS é aplicável com as 

necessárias adaptações às entidades intervenientes no mercado de valores 
mobiliários quando se trate de titulares que sejam sujeitos passivos de IRC.

[Art. 127º] 
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Artigo 130.º - Processo de documentação fiscal
1 – Os sujeitos passivos de IRC, com exceção dos isentos nos termos do 

artigo 9.º, são obrigados a manter em boa ordem, durante o prazo de 10 anos, 
um processo de documentação fiscal relativo a cada período de tributação, 
que deve estar constituído até ao termo do prazo para entrega da declaração 
a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 117.º, com os elementos conta-
bilísticos e fiscais a definir por portaria do membro do Governo responsável 
pela área das finanças.

2 – O referido processo deve estar centralizado em estabelecimento ou 
instalação situada em território português nos termos do artigo 125.º ou nas 
instalações do representante fiscal, quando o sujeito passivo não tenha a 
sede ou direção efetiva em território português e não possua estabelecimento 
estável aí situado.

3 - Os sujeitos passivos cuja situação tributária deve ser acompanhada 
pela Unidade dos Grandes Contribuintes, de acordo com os critérios fixados 
na portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças prevista 
no n.º 3 do artigo 68.º-B da Lei Geral Tributária, são obrigados a proceder à 
entrega do processo de documentação fiscal e do processo de documentação 
respeitante à política adotada em matéria de preços de transferência, no 
prazo previsto para a entrega da declaração anual referida na alínea c) do n.º 
1 do artigo 117.º

4 - As entidades a que seja aplicado o regime especial de tributação dos 
grupos de sociedades são obrigadas a proceder à entrega do processo de docu-
mentação fiscal no prazo previsto para a entrega da declaração anual referida 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 117.º

5 – Os sujeitos passivos, sempre que notificados para o efeito, deverão fazer 
a entrega do processo de documentação fiscal referido no n.º 1 e da documen-
tação respeitante à política adotada em matéria de preços de transferência 
prevista no n.º 6 do artigo 63.º.

NOTAS:
Nºs 3 e 4 – Redação dada pela Lei nº 119/2019, de 18.9.
Nº 5 – Aditado pela Lei nº 119/2019, de 18.9. Era o anterior nº 4

Artigo 131.º - Garantia de observância de obrigações fiscais
1 – Sem prejuízo das regras especiais do Código de Processo Civil, as peti-

ções relativas a rendimentos sujeitos a IRC, ou relacionadas com o exercício 
de atividades comerciais, industriais ou agrícolas por sujeitos passivos deste 
imposto, não podem ter seguimento ou ser atendidas perante qualquer auto-
ridade, repartição pública ou pessoas coletivas de utilidade pública sem que 
seja feita prova de apresentação da declaração a que se refere o artigo 120.º, 
cujo prazo de apresentação já tenha decorrido, ou de que não há lugar ao 
cumprimento dessa obrigação.

2 – A prova referida na parte final do número anterior é feita através de 
certidão passada pelo serviço fiscal competente.

[Art. 130º] 
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3 – A apresentação dos documentos referidos no número anterior é averbada 
no requerimento, processo ou registo da petição, devendo o averbamento ser 
datado e rubricado pelo funcionário competente, que restitui os documentos 
ao apresentante.

Artigo 132.º - Pagamento de rendimentos
1 – Não podem realizar-se transferências para o estrangeiro de rendimentos 

sujeitos a IRC, obtidos em território português por entidades não residentes, 
sem que se mostre pago ou assegurado o imposto que for devido.

2 – O disposto no n.º 4 do artigo 115.º do Código do IRS é aplicável com as 
necessárias adaptações aos rendimentos sujeitos a IRC.

SECÇÃO III
FISCALIZAÇÃO

Artigo 133.º - Dever de fiscalização em geral
O cumprimento das obrigações impostas por este diploma é fiscalizado, em 

geral, e dentro dos limites da respetiva competência, por todas as autoridades, 
corpos administrativos, repartições públicas, pessoas coletivas de utilidade 
pública e, em especial, pela Autoridade Tributária e Aduaneira.

Artigo 134.º - Dever de fiscalização em especial
A fiscalização em especial das disposições do presente Código rege-se pelo 

disposto no artigo 63.º da Lei Geral Tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 
398/98, de 17 de dezembro, e no Regime Complementar do Procedimento de 
Inspeção Tributária, aprovado pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 413/98, de 
31 de dezembro.

Artigo 135.º - Registo de sujeitos passivos
1 – Com base nas declarações para inscrição no registo e de outros elementos 

de que disponha, a Autoridade Tributária e Aduaneira organiza um registo dos 
sujeitos passivos de IRC.

2 – O registo a que se refere o número anterior é atualizado tendo em conta 
as alterações verificadas em relação aos elementos anteriormente declarados, 
as quais devem ser mencionadas na declaração de alterações no registo.

3 – O cancelamento da inscrição no registo verifica-se face à respetiva 
declaração de cessação ou em consequência de outros elementos de que a 
Autoridade Tributária e Aduaneira disponha.

[Art. 132º] 
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Artigo 136.º - Processo individual
1 – O serviço fiscal competente deve organizar em relação a cada sujeito 

passivo um processo, com caráter sigiloso, em que se incorporem as declarações 
e outros elementos que se relacionem com o mesmo.

2 – Os sujeitos passivos, através de representante devidamente credenciado, 
podem examinar no respetivo serviço fiscal o seu processo individual.

CAPÍTULO VIII
GARANTIAS DOS CONTRIBUINTES

Artigo 137.º - Reclamações e impugnações
1 – Os sujeitos passivos de IRC, os seus representantes e as pessoas solidária 

ou subsidiariamente responsáveis pelo pagamento do imposto podem reclamar 
ou impugnar a respetiva liquidação, efetuada pelos serviços da administração 
fiscal, com os fundamentos e nos termos estabelecidos no Código de Procedi-
mento e de Processo Tributário.

2 – A faculdade referida no número anterior é igualmente conferida relativa-
mente à autoliquidação, à retenção na fonte e aos pagamentos por conta, nos 
termos e prazos previstos nos artigos 131.º a 133.º do Código de Procedimento 
e de Processo Tributário, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

3 – A reclamação, pelo titular dos rendimentos ou seu representante, da 
retenção na fonte de importâncias total ou parcialmente indevidas só tem 
lugar quando essa retenção tenha caráter definitivo e deve ser apresentada no 
prazo de dois anos a contar do termo do prazo de entrega, pelo substituto, do 
imposto retido na fonte ou da data do pagamento ou colocação à disposição 
dos rendimentos, se posterior.

4 – A impugnação dos atos mencionados no n.º 2 é obrigatoriamente prece-
dida de reclamação para o diretor de finanças competente, nos casos previstos 
no Código de Procedimento e de Processo Tributário.

5 – As entidades referidas no n.º 1 podem ainda reclamar e impugnar a ma-
téria coletável que for determinada e que não dê origem a liquidação de IRC, 
com os fundamentos e nos termos estabelecidos no Código de Procedimento e 
de Processo Tributário para a reclamação e impugnação dos atos tributários.

6 – Sempre que, estando pago o imposto, se determine, em processo gracioso 
ou judicial, que na liquidação houve erro imputável aos serviços, são liquidados 
juros indemnizatórios nos termos do artigo 43.º da Lei Geral Tributária.

7 – A faculdade referida no n.º 1 é igualmente aplicável ao pagamento espe-
cial por conta previsto no artigo 106.º, nos termos e com os fundamentos esta-
belecidos no artigo 133.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário.

[Art. 136º] 
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Artigo 138.º - Acordos prévios sobre preços de transferência
1 – Os sujeitos passivos podem solicitar à Autoridade Tributária e Aduaneira, 

para efeitos do disposto no artigo 63.º do Código do IRC, a celebração de um 
acordo que tenha por objeto estabelecer, com caráter prévio, o método ou 
métodos suscetíveis de assegurar a determinação dos termos e condições que 
seriam normalmente acordados, aceites ou praticados entre entidades inde-
pendentes nas operações comerciais e financeiras, incluindo as prestações de 
serviços intragrupo e os acordos de partilha de custos, efetuadas com entida-
des com as quais estejam em situação de relações especiais ou em operações 
realizadas entre a sede e os estabelecimentos estáveis.

2 – Sempre que o sujeito passivo pretenda incluir no âmbito do acordo 
operações com entidades com as quais existam relações especiais residentes 
em país com o qual tenha sido celebrada uma convenção para evitar a dupla 
tributação, e pretenda que o acordo tenha caráter bilateral ou multilateral, 
deve solicitar que o pedido, a que se refere o número anterior, seja submetido 
às respetivas autoridades competentes no quadro do procedimento amigável 
a instaurar para o efeito.

3 – O pedido é dirigido ao diretor-geral da Autoridade Tributária e Adua-
neira e deve:

a) apresentar uma proposta sobre os métodos de determinação dos preços 
de transferência devidamente fundamentada e instruída com a docu-
mentação relevante;

b) identificar as operações abrangidas e o período de duração;
c) ser subscrito por todas as entidades intervenientes nas operações que 

se pretende incluir no acordo;
d) conter uma declaração do sujeito passivo sobre o cumprimento do dever 

de colaboração com a administração tributária na prestação de infor-
mações e o fornecimento da documentação necessária sem que possa 
ser oposta qualquer regra de sigilo profissional ou comercial.

e) Fornecer os elementos necessários, nos termos do disposto no n.º 12 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 61/2013, de 10 maio, na sua redação atual, 
para, sendo esse o caso, a Autoridade Tributária e Aduaneira assegurar a 
troca obrigatória e automática de informações ao abrigo da cooperação 
administrativa entre autoridades competentes dos Estados -Membros da 
União Europeia ou com outras jurisdições.

4 - O acordo alcançado entre a Autoridade Tributária e Aduaneira e as 
autoridades competentes de outros países, quando for o caso, é reduzido a 
escrito e os respetivos termos são comunicados ao sujeito passivo, para efeito 
de manifestar, por escrito, a sua aceitação.

5 - O acordo é confidencial e as informações transmitidas pelo sujeito 
passivo no processo de negociação estão protegidas pelo dever de sigilo fiscal, 
sem prejuízo das obrigações em matéria de troca de informação para efeitos 
fiscais a que o Estado português se encontre vinculado.

[Art. 138º] 
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6 - O acordo deve conter, designadamente, o método ou os métodos 
adotados, as operações abrangidas, os pressupostos de base, as condições 
de revisão, revogação e de prorrogação e o prazo de vigência, que não pode 
ultrapassar quatro anos.

7 – Não havendo alterações na legislação aplicável nem variações significa-
tivas das circunstâncias económicas e operacionais e demais pressupostos de 
base que fundamentam os métodos, a Autoridade Tributária e Aduaneira fica 
vinculada a atuar em conformidade com os termos estabelecidos no acordo.

8 – Os sujeitos passivos não podem reclamar ou interpor recurso do con-
teúdo do acordo.

9 – Os sujeitos passivos que tenham requerido a celebração de acordos 
prévios sobre preços de transferência ficam obrigados a comunicar à Autoridade 
Tributária e Aduaneira qualquer alteração aos elementos transmitidos no pedido 
inicial que seja relevante para efeitos da troca obrigatória e automática de 
informações ao abrigo da cooperação administrativa.

10 – Os requisitos e condições para a formulação do pedido, bem como os 
procedimentos, informações e documentação ligados à celebração dos acordos, 
são regulamentados por portaria do membro do Governo responsável pela área 
das finanças.

NOTAS:
Nºs 4, 5 e 6 – Redação dada pela Lei nº 119/2019, de 18.9

Artigo 139.º - Prova do preço efetivo na transmissão de imóveis
1 – O disposto no n.º 2 do artigo 64.º não é aplicável se o sujeito passivo fizer 

prova de que o preço efetivamente praticado nas transmissões de direitos reais 
sobre bens imóveis foi inferior ao valor patrimonial tributário que serviu de base 
à liquidação do imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis.

2 – Para efeitos do disposto no número anterior, o sujeito passivo pode, 
designadamente, demonstrar que os custos de construção foram inferiores aos 
fixados na portaria a que se refere o n.º 3 do artigo 62.º do Código do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, caso em que ao montante dos custos de construção 
deverão acrescer os demais indicadores objetivos previstos no referido Código 
para determinação do valor patrimonial tributário.

3 – A prova referida no n.º 1 deve ser efetuada em procedimento instaurado 
mediante requerimento dirigido ao diretor de finanças competente e apresen-
tado em janeiro do ano seguinte àquele em que ocorreram as transmissões, 
caso o valor patrimonial tributário já se encontre definitivamente fixado, ou 
nos 30 dias posteriores à data em que a avaliação se tornou definitiva, nos 
restantes casos.

4 – O pedido referido no número anterior tem efeito suspensivo da liqui-
dação, na parte correspondente ao valor da diferença positiva prevista no n.º 

[Art. 139º] 
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2 do artigo 64.º, a qual, no caso de indeferimento total ou parcial do pedido, 
é da competência da Autoridade Tributária e Aduaneira.

5 – O procedimento previsto no n.º 3 rege-se pelo disposto nos artigos 91.º e 
92.º da Lei Geral Tributária, com as necessárias adaptações, sendo igualmente 
aplicável o disposto no n.º 4 do artigo 86.º da mesma lei.

6 – Em caso de apresentação do pedido de demonstração previsto no 
presente artigo, a administração fiscal pode aceder à informação bancária do 
requerente e dos respetivos administradores ou gerentes referente ao perío-
do de tributação em que ocorreu a transmissão e ao período de tributação 
anterior, devendo para o efeito ser anexados os correspondentes documentos 
de autorização.

7 – A impugnação judicial da liquidação do imposto que resultar de corre-
ções efetuadas por aplicação do disposto no n.º 2 do artigo 64.º, ou, se não 
houver lugar a liquidação, das correções ao lucro tributável ao abrigo do mesmo 
preceito, depende de prévia apresentação do pedido previsto no n.º 3, não 
havendo lugar a reclamação graciosa.

8 – A impugnação do ato de fixação do valor patrimonial tributário, prevista 
no artigo 77.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis e no artigo 134.º 
do Código de Procedimento e de Processo Tributário, não tem efeito suspensivo 
quanto à liquidação do IRC nem suspende o prazo para dedução do pedido de 
demonstração previsto no presente artigo.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 140.º - Recibo de documentos
1 – Quando neste Código se determine a entrega de declarações ou outros 

documentos em mais de um exemplar, um deles deve ser devolvido ao apre-
sentante, com menção de recibo.

2 – Nos casos em que a lei estabeleça a apresentação de declaração ou outro 
documento num único exemplar, pode o obrigado entregar cópia do mesmo, 
para efeitos do disposto no número anterior.

3 – (Revogado)

Artigo 141.º - Envio de documentos
1 – As declarações e outros documentos que, nos termos deste Código, 

devam ser apresentados em qualquer serviço da administração fiscal, podem 
ser remetidos pelo correio, sob registo postal, ou por telefax, desde que, 
sendo necessário, possa confirmar-se o conteúdo da mensagem e o momento 
em que foi enviada.

[Art. 140º] 
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2 – No caso de remessa pelo correio, a mesma pode ser efetuada até ao 
último dia do prazo fixado, considerando-se que foi efetuada na data constante 
do carimbo dos CTT ou na data do registo.

3 – Ocorrendo extravio, a administração fiscal pode exigir segunda via, que, 
para todos os efeitos, se considera como remetida na data em que, compro-
vadamente, o tiver sido o original.

Artigo 142.º - Classificação das atividades
As atividades exercidas pelos sujeitos passivos de IRC são classificadas, para 

efeitos deste imposto, de acordo com a Classificação Portuguesa de Atividades 
Económicas – CAE, do Instituto Nacional de Estatística.

Artigo 143.º - Volume de negócios
1 - Para efeitos do presente Código e da legislação respeitante a quaisquer 

outros impostos que direta ou indiretamente incidam sobre os lucros, o volume 
de negócios corresponde ao valor das vendas e dos serviços prestados, sem 
prejuízo do disposto dos números seguintes.

2 - Incluem-se, ainda, no volume de negócios as rendas relativas a pro-
priedades de investimento tal como se encontram definidas na normalização 
contabilística especificamente aplicável, ainda que estejam reconhecidas como 
ativos fixos tangíveis, quando obtidas no âmbito de uma atividade que integre 
o objeto social do sujeito passivo.

3 - No caso dos bancos, empresas de seguros e outras entidades do setor 
financeiro para as quais esteja prevista a aplicação de planos de contabilidade 
específicos, o volume de negócios é substituído pelos juros e rendimentos simi-
lares e comissões ou pelos prémios brutos emitidos e comissões de contratos 
de seguro e operações consideradas como contratos de investimento ou con-
tratos de prestação de serviços, consoante a natureza da atividade exercida 
pelo sujeito passivo.

NOTA:
Aditado pelo artigo 4º da Lei nº 119/2019, de 18.9.

[Art. 142º] 





ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2021 
NORMAS INTERPERTATIVAS

LEI Nº 75-B/2020, DE 31 DE DEZEMBRO





Artigo 374.º - Suspensão dos pagamentos por conta
1 — Em 2021, as entidades classificadas como cooperativas ou como micro, 

pequenas e médias empresas, pelos critérios definidos no artigo 2.º do anexo 
ao Decreto -Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, podem ser dispensadas dos 
pagamentos por conta, definidos pelo disposto nos artigos 105.º a 107.º do 
Código do IRC.

2 — As entidades abrangidas pela dispensa prevista no número anterior, que 
pretendam efetuar o pagamento por conta, podem realizar esse pagamento, 
nos termos e nos prazos definidos por lei.

3 — O disposto nos números anteriores e no artigo 3.º da Lei n.º 29/2020, 
de 31 de julho, relativo à devolução antecipada de pagamentos especiais por 
conta não utilizados, é aplicado com a entrada em vigor da presente lei.

Artigo 375.º - Disposição transitória no âmbito do imposto sobre o 
rendimento das pessoas coletivas

1 — O disposto no n.º 14 do artigo 88.º do Código do IRC não é aplicável, 
nos períodos de tributação de 2020 e 2021, quando o sujeito passivo tenha 
obtido lucro tributável em um dos três períodos de tributação anteriores e as 
obrigações declarativas previstas nos artigos 120.º e 121.º do mesmo Código, 
relativas aos dois períodos de tributação anteriores, tenham sido cumpridas 
nos termos neles previstos.

2 — O disposto no n.º 14 do artigo 88.º do Código do IRC não é igualmente 
aplicável, nos períodos de tributação de 2020 e 2021, quando estes correspon-
dam ao período de tributação de início de atividade ou a um dos dois períodos 
seguintes.

3 — O disposto nos números anteriores apenas é aplicável às cooperativas 
e às micro, pequenas e médias empresas, de acordo com os critérios definidos 
no artigo 2.º do anexo ao Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro.
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REGIME DAS DEPRECIAÇÕES 
E AMORTIZAÇÕES

DECRETO REGULAMENTAR N.º 25/2009, 
DE 14 DE SETEMBRO





Na sequência da alteração do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Colectivas (abreviadamente designado por Código do IRC), destinada 
a adaptar as regras de determinação do lucro tributável ao enquadramento 
contabilístico resultante da adopção das normas internacionais de contabilidade 
(NIC), nos termos do artigo 3.º do Regulamento n.º 1606/2002, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 19 de Julho, bem como da aprovação do Novo 
Sistema de Normalização Contabilística (SNC), que adaptou as NIC na ordem 
jurídica interna, importa rever o regime regulamentar das depreciações e 
amortizações, adaptando-o a este novo contexto.

O Código do IRC continua a definir de forma bastante desenvolvida os ele-
mentos essenciais do regime de depreciações e amortizações, nomeadamente 
os elementos depreciáveis e amortizáveis, a respectiva base de cálculo e os 
métodos aceites para efeitos fiscais, permitindo uma grande flexibilidade aos 
agentes económicos. Definido este quadro de referência, o Código do IRC re-
visto continua a remeter para diploma regulamentar o desenvolvimento deste 
regime, que agora se apresenta.

Embora a nova regulamentação mantenha a estrutura e os elementos 
essenciais já constantes do regime aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 
2/90, de 12 de Janeiro, entendeu-se ser adequado proceder à revogação da-
quele decreto regulamentar, aprovando-se um novo enquadramento jurídico 
em matéria de depreciações e amortizações. Assim se dá cumprimento, por 
um lado, à preocupação de aproximação entre fiscalidade e contabilidade e à 
necessidade de evitar constrangimentos à plena adopção das NIC, e, por outro, 
ao intuito reformador que presidiu à alteração do quadro jurídico nacional em 
matéria contabilística.

No entanto, entendeu-se ser adequado que os bens que ainda estavam a 
ser amortizados à data de entrada em vigor deste novo regime continuassem 
a beneficiar do regime que têm vindo a seguir - o que se acautela através das 
normas de direito transitório.

Não obstante a grande proximidade entre o regime que agora se adopta e o 
constante do Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro, cabe salientar, 
de entre as principais alterações face ao regime anterior, as seguintes:

A dedutibilidade fiscal das depreciações e amortizações deixa de estar 
dependente da respectiva contabilização como gasto no mesmo período de 
tributação, passando a permitir-se que as mesmas sejam também aceites 
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quando tenham sido contabilizadas como gastos nos períodos de tributação 
anteriores, desde que, naturalmente, não fossem dedutíveis por excederem 
as quotas máximas admitidas;

No mesmo sentido, prevê-se a inclusão, no custo de aquisição ou de produção 
dos elementos depreciáveis ou amortizáveis, de acordo com a normalização 
contabilística especificamente aplicável, dos custos de empréstimos obtidos, 
incluindo diferenças de câmbio a eles associados, quando respeitarem ao pe-
ríodo anterior à sua entrada em funcionamento ou utilização, desde que este 
seja superior a um ano, e elimina-se a exigência de diferimento, durante um 
período mínimo de três anos, das diferenças de câmbio desfavoráveis rela-
cionadas com os activos e correspondentes ao período anterior à sua entrada 
em funcionamento, dos encargos com campanhas publicitárias e das despesas 
com emissão de obrigações;

Elimina-se, igualmente, a exigência de evidenciar separadamente na conta-
bilidade a parte do valor dos imóveis correspondente ao terreno, transferindo-se 
essa exigência para o processo de documentação fiscal;

Passa ainda a prever-se expressamente a possibilidade de, mediante autori-
zação da Direcção-Geral dos Impostos, serem praticadas e aceites para efeitos 
fiscais depreciações ou amortizações inferiores às quotas mínimas que decorrem 
da aplicação das taxas das tabelas anexas ao presente decreto regulamentar;

Finalmente, houve a preocupação de se atender às especificidades dos 
activos não correntes detidos para venda e das propriedades de investimento.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 31.º do Código do IRC, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novembro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 159/2009, de 13 de Julho, e nos termos da alínea c) do artigo 
199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º - Condições gerais de aceitação das depreciações e 
amortizações 

1 - Podem ser objecto de depreciação ou amortização os elementos do 
activo sujeitos a deperecimento, considerando-se como tais os activos fixos 
tangíveis, os activos intangíveis, os activos biológicos que não sejam consumíveis 
e as propriedades de investimento contabilizados ao custo histórico que, com 
carácter sistemático, sofrerem perdas de valor resultantes da sua utilização 
ou do decurso do tempo.

2 - Salvo razões devidamente justificadas e aceites pela Autoridade Tribu-
tária e Aduaneira, as depreciações e amortizações só são consideradas:

a) Relativamente a activos fixos tangíveis e a propriedades de investimento, 
a partir da sua entrada em funcionamento ou utilização;

b) Relativamente aos activos biológicos que não sejam consumíveis e aos 
activos intangíveis, a partir da sua aquisição ou do início de actividade, 
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se posterior, ou ainda, no que se refere aos activos intangíveis, quando 
se trate de elementos especificamente associados à obtenção de rendi-
mentos, a partir da sua utilização com esse fim.

3 - As depreciações e amortizações só são aceites para efeitos fiscais desde 
que contabilizadas como gastos no mesmo período de tributação ou em períodos 
de tributação anteriores.

NOTAS
Nº 1 - Redação dada pelo artigo 118º da Lei n.º 64-B/2011, de 30.12. LOE para 2012.
Nº 2 - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4 .
Nº 2 alínea b) - Redação dada pelo artigo 118º da Lei n.º 64-B/2011, de 30.12. LOE 

para 2012. 

Artigo 2.º - Valorimetria dos elementos depreciáveis ou amortizáveis 
1 - Para efeitos de cálculo das quotas máximas de depreciação ou amorti-

zação, os elementos do activo devem ser valorizados do seguinte modo:
a) Custo de aquisição ou de produção, consoante se trate, respectivamente, 

de elementos adquiridos a terceiros a título oneroso ou de elementos 
construídos ou produzidos pela própria empresa;

b) Valor resultante de reavaliação ao abrigo de legislação de carácter fiscal;
c) Valor de mercado, à data da abertura de escrita, para os bens objecto 

de avaliação para este efeito, quando não seja conhecido o custo de 
aquisição ou de produção, podendo esse valor ser objecto de correcção, 
para efeitos fiscais, quando se considere excedido.

2 - O custo de aquisição de um elemento do ativo é o respetivo preço de 
compra, acrescido:

a) Dos gastos acessórios suportados até à sua entrada em funcionamento 
ou utilização;

b) Das benfeitorias necessárias ou úteis realizadas, de acordo com a nor-
malização contabilística aplicável.

c) Valor de mercado, à data do reconhecimento inicial, para os bens objeto 
de avaliação para este efeito, quando não seja conhecido o custo de 
aquisição ou de produção, podendo esse valor ser objeto de correção, 
para efeitos fiscais, quando se considere excedido.

3 - O custo de produção de um elemento do activo obtém-se adicionando 
ao custo de aquisição das matérias-primas e de consumo e da mão-de-obra di-
recta, os outros custos directamente imputáveis ao produto considerado, assim 
como a parte dos custos indirectos respeitantes ao período de construção ou 
produção que, de acordo com o sistema de custeio utilizado, lhe seja atribuível.

4 - No custo de aquisição ou de produção inclui-se o imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA) que, nos termos legais, não for dedutível, designadamente 
em consequência de exclusão do direito à dedução, não sendo, porém, esses 
custos influenciados por eventuais regularizações ou liquidações efectuadas 
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em períodos de tributação posteriores ao da entrada em funcionamento ou 
utilização.

5 - Para efeitos da determinação do valor depreciável ou amortizável, 
previsto nos números anteriores:

a) Não são consideradas as despesas de desmantelamento; e
b) Deduz-se o valor residual.
6 - São, ainda, incluídos no custo de aquisição ou de produção, de acordo 

com a normalização contabilística especificamente aplicável, os custos de 
empréstimos obtidos que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou pro-
dução de elementos referidos no n.º 1 do artigo anterior, na medida em que 
respeitem ao período anterior à sua entrada em funcionamento ou utilização, 
desde que este seja superior a um ano.

7 - Sem prejuízo do referido no número anterior, não se consideram no 
custo de aquisição ou de produção as diferenças de câmbio relacionadas com 
os activos resultantes quer de pagamentos efectivos, quer de actualizações à 
data do balanço.

NOTAS
Nº 2 - Redação dada pelo artigo 4º da Lei nº 2/2014, de 16.1.
Nº 2 al. c) - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4. 
Nº 5 - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4 .
Nº6 - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4 

Era o anterior nº 5.
Nº 7 - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4. 

Era o anterior nº 6.

Artigo 3.º - Período de vida útil 
1 - A vida útil de um elemento do activo depreciável ou amortizável é, para 

efeitos fiscais, o período durante o qual se deprecia ou amortiza totalmente o 
seu valor, excluído, quando for caso disso, o respectivo valor residual.

2 - Qualquer que seja o método de depreciação ou amortização aplicado, 
considera-se:

a) Período mínimo de vida útil de um elemento do activo, o que se deduz 
da quota de depreciação ou amortização que seja fiscalmente aceite 
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 5.º;

b) Período máximo de vida útil de um elemento, o que se deduz de quota 
igual a metade da referida na alínea anterior.

3 - Exceptuam-se do disposto na alínea b) do número anterior as despesas 
com projectos de desenvolvimento, cujo período máximo de vida útil é de 
cinco anos.

4 - Os períodos mínimo e máximo de vida útil contam-se a partir da ocor-
rência dos factos mencionados no n.º 2 do artigo 1.º
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5 - Não são aceites como gastos para efeitos fiscais as depreciações ou amor-
tizações praticadas para além do período máximo de vida útil, ressalvando-se os 
casos devidamente justificados e aceites pela Autoridade Tributária e Aduaneira.

NOTA
Nº 5 - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4. 

Artigo 4.º - Métodos de cálculo das depreciações e amortizações 
1 - O cálculo das depreciações e amortizações faz-se, em regra, pelo mé-

todo da linha reta.
2 - Pode, no entanto, optar-se pelo cálculo das depreciações pelo método 

das quotas decrescentes, relativamente aos activos fixos tangíveis novos, 
adquiridos a terceiros ou construídos ou produzidos pela própria empresa, e 
que não sejam:

a) Edifícios;
b) Viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, excepto quando afectas à 

exploração de serviço público de transportes ou destinadas a ser alugadas 
no exercício da actividade normal do sujeito passivo;

c) Mobiliário e equipamentos sociais.
3 - A adoção pelo sujeito passivo de métodos de depreciação e amortização 

diferentes dos referidos nos números anteriores, de que resulte a aplicação 
de quotas de depreciação ou amortização superiores às previstas no presente 
decreto regulamentar, depende de autorização da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, a qual deve ser solicitada até ao termo do período de tributação 
no qual o sujeito passivo pretenda iniciar a aplicação de tais métodos, através 
de requerimento em que se indiquem as razões que os justificam.

NOTA
Nºs 1 e 3 - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4. 

Artigo 5.º - Método das quotas constantes 
1 - No método da linha reta, a quota anual de depreciação ou amortiza-

ção que pode ser aceite como gasto do período de tributação é determinada 
aplicando-se aos valores mencionados no n.º 1 do artigo 2.º as taxas de depre-
ciação ou amortização específicas fixadas na tabela I anexa ao presente decreto 
regulamentar, e que dele faz parte integrante, para os elementos do ativo dos 
correspondentes ramos de atividade ou, quando estas não estejam fixadas, as 
taxas genéricas fixadas na tabela II anexa ao presente decreto regulamentar, 
e que dele faz parte integrante.

2 - Exceptuam-se do disposto no número anterior os seguintes casos, em 
que as taxas de depreciação ou amortização são calculadas com base no cor-
respondente período de utilidade esperada, o qual pode ser corrigido quando 
se considere que é inferior ao que objectivamente deveria ter sido estimado:
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a) Bens adquiridos em estado de uso;
b) Bens avaliados para efeitos de abertura de escrita;
c) Grandes reparações e beneficiações;
d) Obras em edifícios e em outras construções de propriedade alheia.
3 - Relativamente aos elementos para os quais não se encontrem fixadas, 

nas tabelas referidas no n.º 1, taxas de depreciação ou amortização são aceites 
as que pela Autoridade Tributária e Aduaneira sejam consideradas razoáveis, 
tendo em conta o período de vida útil esperada daqueles elementos.

4 - Quando, em relação aos elementos mencionados nas alíneas a) e b) 
do n.º 2, for conhecido o ano em que pela primeira vez tiverem entrado em 
funcionamento ou utilização, o período de utilidade esperada não pode ser 
inferior à diferença entre o período mínimo de vida útil do mesmo elemento 
em estado de novo e o número de anos de utilização já decorrido.

5 - Para efeitos de depreciação ou amortização, consideram-se:
a) «Grandes reparações e beneficiações» as que aumentem o valor ou a 

duração provável dos elementos a que respeitem;
b) «Obras em edifícios e em outras construções de propriedade alheia» 

as que, tendo sido realizadas em edifícios e em outras construções de 
propriedade alheia, e não sendo de manutenção, reparação ou conser-
vação, ainda que de carácter plurianual, não dêem origem a elementos 
removíveis ou, dando-o, estes percam então a sua função instrumental.

NOTA
Nºs 1 e 3 - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4. 

Artigo 6.º - Método das quotas decrescentes
1 - No método das quotas decrescentes, a quota anual de depreciação que 

pode ser aceite como gasto do período de tributação determina-se aplicando 
aos valores mencionados no n.º 1 do artigo 2.º, que ainda não tenham sido 
depreciados, as taxas referidas no n.º 1 do artigo anterior, corrigidas pelos 
seguintes coeficientes máximos:

a) 1,5, quando o período de vida útil do elemento seja inferior a cinco 
anos;

b) 2, quando o período de vida útil do elemento seja de cinco ou seis anos;
c) 2,5, quando o período de vida útil do elemento seja superior a seis anos.
2 - Nos casos em que, nos períodos de tributação já decorridos de vida útil 

do elemento do activo, não tenha sido praticada uma quota de depreciação 
inferior à referida no n.º 1 do artigo anterior, quando a quota anual de depre-
ciação determinada de acordo com o disposto no número anterior for inferior, 
num dado período de tributação, à que resulta da divisão do valor pendente 
de depreciação pelo número de anos de vida útil que restam ao elemento a 
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contar do início desse período de tributação, pode ser aceite como gasto, 
até ao termo dessa vida útil, uma depreciação de valor correspondente ao 
quociente daquela divisão.

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, a vida útil de um elemento 
do activo reporta-se ao período mínimo de vida útil segundo o disposto na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º

4 - O disposto no n.º 2 não prejudica a aplicação do que se estabelece no 
artigo 18.º relativamente a quotas mínimas de depreciação.

Artigo 7.º - Depreciações e amortizações por duodécimos
1 - No ano da entrada em funcionamento ou utilização dos activos, pode 

ser praticada a quota anual de depreciação ou amortização em conformidade 
com o disposto nos artigos anteriores, ou uma quota de depreciação ou amor-
tização, determinada a partir dessa quota anual, correspondente ao número 
de meses contados desde o mês da entrada em funcionamento ou utilização 
desses activos.

2 - No caso referido no número anterior, no ano em que se verificar a 
transmissão, a inutilização ou o termo de vida útil dos mesmos activos nas 
condições do n.º 2 do artigo 3.º, só são aceites depreciações ou amortizações 
correspondentes ao número de meses decorridos até ao mês anterior ao da 
verificação desses eventos.

3 - A quota de depreciação ou amortização que pode ser aceite como gasto 
do período de tributação é também determinada tendo em conta o número 
de meses em que os elementos estiveram em funcionamento ou utilização nos 
seguintes casos:

a) Relativamente ao período de tributação em que se verifique a cessação da 
actividade, motivada pelo facto de a sede e a direcção efectiva deixarem 
de se situar em território português, continuando, no entanto, os activos 
afectos ao exercício da mesma actividade, através de estabelecimento 
estável aí situado;

b) Relativamente ao período de tributação referido na alínea d) do n.º 4 
do artigo 8.º do Código do IRC;

c) Quando seja aplicável o disposto no n.º 3 do artigo 74.º do Código do IRC, 
relativamente ao número de meses em que, no período de tributação 
da transmissão, os activos estiveram em funcionamento ou utilização 
nas sociedades fundidas ou cindidas ou na sociedade contribuidora e na 
sociedade para a qual se transmitem em consequência da fusão ou cisão 
ou entrada de activos;

d) Relativamente ao período de tributação em que se verifique a dissolução 
da sociedade para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 79.º 
do Código do IRC.
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Artigo 8.º - Aplicação uniforme dos métodos de depreciação e 
amortização

Salvo razões devidamente justificadas, para efeitos de cálculo do limite 
máximo das quotas de depreciação ou amortização que podem ser aceites, em 
cada período de tributação, deve ser aplicado, em relação a cada elemento do 
activo, o mesmo método de depreciação e amortização desde a sua entrada 
em funcionamento ou utilização até à sua depreciação ou amortização total, 
transmissão ou inutilização.

Artigo 9.º - Regime intensivo de utilização dos activos depreciáveis 
1 - Quando os activos fixos tangíveis estiverem sujeitos a desgaste mais 

rápido do que o normal, em consequência de laboração em mais do que um 
turno, pode ser aceite como gasto do período de tributação:

a) Se a laboração for em dois turnos, uma quota de depreciação correspon-
dente à que puder ser praticada pelo método que estiver a ser aplicado, 
acrescida até 25 %;

b) Se a laboração for superior a dois turnos, uma quota de depreciação 
correspondente à que puder ser praticada pelo método que estiver a 
ser aplicado, acrescida até 50 %.

2 - No caso do método das quotas decrescentes, o disposto no número ante-
rior não pode ser aplicado relativamente ao primeiro período de depreciação, 
nem dele pode decorrer, nos períodos seguintes, uma quota de depreciação 
superior à que puder ser praticada nesse primeiro período.

3 - A aplicação do regime mencionado no n.º 1 a ativos fixos tangíveis que 
estejam sujeitos a um desgaste mais rápido do que o normal em consequência 
de causas diferentes das previstas no referido número, desde que devidamente 
justificadas e respeitado o limiar máximo estabelecido na alínea b) do n.º 1 
e as limitações mencionadas no número anterior, depende de autorização da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, a qual deve ser solicitada até ao termo 
do primeiro período de tributação no qual o sujeito passivo pretenda aplicar 
aquele regime, através de requerimento em que se indiquem as quotas de 
depreciação a praticar e as razões que as justificam.

4 - O disposto nos números anteriores não é aplicável, em regra, relati-
vamente a:

a) Edifícios e outras construções;
b) Bens que, pela sua natureza ou tendo em conta a actividade económica 

em que especificamente são utilizados, estão normalmente sujeitos a 
condições intensivas de exploração.

NOTA
Nº 3 - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4.
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Artigo 10.º - Depreciações de imóveis 
1 - No caso de imóveis, do valor a considerar nos termos do artigo 2.º, para 

efeitos do cálculo das respectivas quotas de depreciação, é excluído o valor 
do terreno ou, tratando-se de terrenos de exploração, a parte do respectivo 
valor não sujeita a deperecimento.

2 - De modo a permitir o tratamento referido no número anterior, devem 
ser evidenciados separadamente, no processo de documentação fiscal previsto 
no artigo 130.º do Código do IRC:

a) O valor do terreno e o valor da construção, sendo o valor do primeiro 
apenas o subjacente à construção e o que lhe serve de logradouro;

b) A parte do valor do terreno de exploração não sujeita a deperecimento 
e a parte desse valor a ele sujeita.

3 - Em relação aos imóveis adquiridos sem indicação expressa do valor do 
terreno referido na alínea a) do número anterior, o valor a atribuir a este, 
para efeitos fiscais, é fixado em 25 % do valor global, a menos que o sujeito 
passivo estime outro valor com base em cálculos devidamente fundamentados 
e aceites pela Autoridade Tributária e Aduaneira.

4 - O valor a atribuir ao terreno, para efeitos fiscais, nunca pode, porém, 
ser inferior ao determinado nos termos do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro.

5 - O valor depreciável de um imóvel corresponde ao seu valor de constru-
ção ou, tratando-se de terrenos para exploração, à parte do respectivo valor 
sujeita a deperecimento.

NOTA
Nº 3 - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4. 

Artigo 11.º - Depreciações de viaturas ligeiras, barcos de recreio e 
aviões de turismo 

1 - Não são aceites como gastos as depreciações das viaturas ligeiras de 
passageiros ou mistas, incluindo os veículos elétricos, na parte correspondente 
ao custo de aquisição ou ao valor revalorizado excedente ao montante a definir 
por portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças, bem 
como dos barcos de recreio e aviões de turismo.

2 - O disposto no número anterior não é aplicável aos bens aí referidos 
que estejam afetos à exploração de serviço público de transportes ou que se 
destinem a ser alugados no exercício da atividade normal do sujeito passivo.

NOTA
Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4.
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Artigo 12.º - Activos revertíveis 
1 - Os elementos depreciáveis ou amortizáveis adquiridos ou produzidos 

por entidades concessionárias que, nos termos das regras de normalização 
contabilística aplicáveis, sejam reconhecidos como elementos do seu ativo fixo 
tangível ou intangível e que, nos termos das cláusulas do contrato de conces-
são, sejam revertíveis no final desta, podem ser depreciados ou amortizados 
em função do número de anos que restem do período de concessão, quando 
aquele for inferior ao seu período mínimo de vida útil.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a quota anual de deprecia-
ção ou amortização que pode ser aceite como gasto do período de tributação 
determina-se dividindo o custo de aquisição ou de produção dos elementos, 
deduzido, se for caso disso, da eventual contrapartida da entidade concedente, 
pelo número de anos que decorrer desde a sua entrada em funcionamento ou 
utilização até à data estabelecida para a reversão.

3 - Na determinação da quota anual de depreciação ou amortização deve 
ser tido em consideração, com a limitação mencionada na parte final do n.º 1, o 
novo período que resultar de eventual prorrogação ou prolongamento do período 
de concessão, a partir do período de tributação em que esse facto se verifique.

NOTA:
Nº 1 - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4. 

Artigo 13.º - Locação financeira
1 - As depreciações ou amortizações dos bens objecto de locação financeira são 

gastos do período de tributação dos respectivos locatários, sendo-lhes aplicável 
o regime geral constante do Código do IRC e do presente decreto regulamentar.

2 - A transmissão dos bens locados, para o locatário, no termo dos res-
pectivos contratos de locação financeira, bem como na relocação financeira 
prevista no artigo 25.º do Código do IRC, não determinam qualquer alteração do 
regime de depreciações ou amortizações que vinha sendo seguido em relação 
aos mesmos pelo locatário.

Artigo 14.º - Peças e componentes de substituição ou de reserva
1 - As peças e componentes de substituição ou de reserva, que sejam 

perfeitamente identificáveis e de utilização exclusiva em activos fixos tangí-
veis, podem ser excepcionalmente depreciadas, a partir da data da entrada 
em funcionamento ou utilização destes activos ou da data da sua aquisição, 
se posterior, durante o mesmo período da vida útil dos elementos a que se 
destinam ou, no caso de ser menor, no decurso do respectivo período de vida 
útil calculado em função do número de anos de utilidade esperada.

2 - O regime referido no número anterior não se aplica às peças e compo-
nentes que aumentem o valor ou a duração esperada dos elementos em que 
são aplicados.
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Artigo 15.º - Depreciações de bens reavaliados 
1 - O regime de aceitação como gastos das depreciações de bens reavaliados 

ao abrigo de legislação de carácter fiscal é o mencionado na mesma, com as 
adaptações resultantes do presente decreto regulamentar, aplicando-se aos 
bens reavaliados nos termos da Portaria n.º 20 258, de 28 de Dezembro de 
1963, o regime previsto no n.º 2 do artigo 5.º

2 - Relativamente às reavaliações ao abrigo de diplomas de carácter fiscal, 
é de observar o seguinte:

a) Não é aceite como gasto, para efeitos fiscais, o produto de 0,4 pela im-
portância do aumento das depreciações resultantes dessas reavaliações;

b) Não é aceite como gasto, para efeitos fiscais, a parte do valor depreciável 
ou amortizável dos elementos do ativo que tenham sofrido perdas por 
imparidade nos termos do artigo 31.º-B do Código do IRC que corresponda 
à reavaliação efetuada.

3 - Exceptuam-se do disposto no número anterior as reavaliações efectuadas 
ao abrigo da Portaria n.º 20 258, de 28 de Dezembro de 1963, e do Decreto-Lei 
n.º 126/77, de 2 de Abril, desde que efectuadas nos termos previstos nessa 
legislação e, na parte aplicável, com observância das disposições do presente 
decreto regulamentar, caso em que o aumento das depreciações resultante da 
reavaliação é aceite na totalidade como gasto para efeitos fiscais.

NOTA:
Nº 2, al. b) - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4.

Artigo 16.º - Activos intangíveis 
1 - Os activos intangíveis são amortizáveis quando sujeitos a deperecimento, 

designadamente por terem uma vigência temporal limitada.
2 - São amortizáveis os seguintes activos intangíveis:
a) Despesas com projectos de desenvolvimento;
b) Elementos da propriedade industrial, tais como patentes, marcas, al-

varás, processos de produção, modelos ou outros direitos assimilados, 
adquiridos a título oneroso e cuja utilização exclusiva seja reconhecida 
por um período limitado de tempo.

3 - Exceto em caso de deperecimento efetivo, devidamente comprovado 
e reconhecido pela Autoridade Tributária e Aduaneira, não são amortizáveis:

a) Trespasses de estabelecimentos comerciais, industriais ou agrícolas;
b) Elementos mencionados na alínea b) do número anterior quando não se 

verifiquem as condições aí referidas.
NOTAS:
Nº 3 - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4. 
Nº 3 al. a) - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4. 
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Artigo 17.º - Projectos de desenvolvimento
1 - As despesas com projectos de desenvolvimento podem ser consideradas 

como gasto fiscal no período de tributação em que sejam suportadas.
2 - Para efeitos do disposto no presente decreto regulamentar, consideram-

-se despesas com projectos de desenvolvimento, as realizadas através da explo-
ração de resultados de trabalhos de investigação ou de outros conhecimentos 
científicos ou técnicos, com vista à descoberta ou à melhoria substancial de 
matérias-primas, produtos, serviços ou processos de produção.

3 - Não é aplicável o disposto no n.º 1, nem o referido na alínea a) do n.º 2 
do artigo anterior, aos projectos de desenvolvimento efectuados para outrem 
mediante contrato.

Artigo 18.º - Quotas mínimas de depreciação ou amortização 
1 - As quotas mínimas de depreciação ou amortização que não tiverem sido 

contabilizadas como gastos do período de tributação a que respeitam, não po-
dem ser deduzidas dos rendimentos de qualquer outro período de tributação.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, as quotas mínimas de de-
preciação ou amortização são determinadas através da aplicação, aos valores 
mencionados no artigo 2.º, das taxas iguais a metade das fixadas nos termos 
do artigo 5.º, dependendo a utilização de quotas inferiores de comunicação à 
Autoridade Tributária e Aduaneira, efetuada até ao termo do primeiro período 
de tributação em que o sujeito passivo pretenda iniciar a aplicação de tais 
quotas, na qual se indiquem as quotas a praticar e as razões que justificam a 
respetiva utilização

3 - O disposto nos números anteriores não é aplicável aos activos não cor-
rentes detidos para venda.

NOTA:
Nº 2 - Redação dada pelo artigo 2º do Decreto Regulamentar n.º 4/2015, de 22.4. 

Artigo 19.º - Elementos de reduzido valor
1 - Os elementos do activo sujeitos a deperecimento, cujos custos unitários 

de aquisição ou de produção não ultrapassem € 1000, podem ser totalmente 
depreciados ou amortizados num só período de tributação, excepto quando 
façam parte integrante de um conjunto de elementos que deva ser depreciado 
ou amortizado como um todo.

2 - Considera-se sempre verificado o condicionalismo da parte final do 
número anterior quando os mencionados elementos não possam ser avaliados 
e utilizados individualmente.

3 - Os activos depreciados ou amortizados nos termos do n.º 1 devem cons-
tar dos mapas das depreciações e amortizações pelo seu valor global, numa 
linha própria para os elementos adquiridos ou produzidos em cada período de 
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tributação, com a designação «Elementos de custo unitário inferior a € 1000», 
elementos estes cujo período máximo de vida útil se considera, para efeitos 
fiscais, de um ano.

Artigo 20.º - Depreciações e amortizações tributadas
As depreciações e amortizações que não sejam consideradas como gastos 

fiscais no período de tributação em que foram contabilizadas, por excederem as 
importâncias máximas admitidas, são aceites como gastos fiscais nos períodos 
seguintes, na medida em que não se excedam as quotas máximas de depreciação 
ou amortização fixadas no presente decreto regulamentar.

Artigo 21.º - Mapas de depreciações e amortizações
1 - Os sujeitos passivos devem incluir, no processo de documentação fiscal 

previsto nos artigos 130.º do Código do IRC e 129.º do Código do IRS, os mapas de 
depreciações e amortizações de modelo oficial, apresentando separadamente:

a) Os elementos que entraram em funcionamento até 31 de Dezembro de 
1988;

b) Os elementos que entraram em funcionamento a partir 1 de Janeiro de 
1989;

c) Os elementos que foram objecto de reavaliação ao abrigo de diploma 
de carácter fiscal.

2 - Os mapas a que se refere o número anterior devem ser preenchidos 
de acordo com a codificação expressa nas tabelas anexas ao presente decreto 
regulamentar, e que dele fazem parte integrante.

3 - A contabilidade organizada nos termos do artigo 123.º do Código do 
IRC e do artigo 117.º do Código do IRS deve permitir o controlo dos valores 
constantes dos mapas referidos no n.º 1, em conformidade com o disposto no 
presente decreto regulamentar e na demais legislação aplicável.

Artigo 22.º - Disposição transitória
Na aplicação do disposto no presente decreto regulamentar deve ter-se 

em conta o seguinte:
a) O método das quotas degressivas é aplicável apenas relativamente aos 

elementos cuja entrada em funcionamento se tenha verificado a partir 
de 1 de Janeiro de 1989;

b) O disposto no n.º 3 do artigo 7.º é aplicável às situações ocorridas a 
partir de 1 de Janeiro de 1989, incluindo igualmente as situações men-
cionadas na parte final do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 
de Novembro;
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c) Relativamente aos imóveis de que não tenha sido ainda determinado o 
respectivo valor nos termos da legislação mencionada no n.º 4 do artigo 
10.º, o limite mínimo aí referido é constituído por 25 % do respectivo 
valor patrimonial constante da matriz à data da aquisição do imóvel;

d) No tocante aos contratos de locação financeira celebrados antes de 1 
de Janeiro de 1990, aplica-se, com as necessárias adaptações, para 
efeitos do cálculo das quotas de depreciação, nos termos do n.º 1 do 
artigo 13.º, o disposto no n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 311/82, 
de 4 de Agosto;

e) As taxas de depreciação e amortização constantes das tabelas anexas 
ao presente decreto regulamentar, e que dele fazem parte integrante, 
são aplicáveis apenas aos elementos cuja entrada em funcionamento se 
tenha verificado a partir de 1 de Janeiro de 1989, aplicando-se aos que 
entraram em funcionamento anteriormente as constantes das tabelas 
anexas à Portaria n.º 737/81, de 29 de Agosto, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pelas Portarias n.os 990/84, de 29 de Dezembro, 
e 85/88, de 9 de Fevereiro;

f) As despesas com a emissão de obrigações, os encargos financeiros com 
a aquisição ou produção de elementos do imobilizado, as diferenças de 
câmbio desfavoráveis relacionadas com o imobilizado e os encargos com 
campanhas publicitárias, reconhecidos como gastos e ainda não aceites 
fiscalmente, concorrem igualmente para a formação do lucro tributável 
de acordo com o regime que vinha sendo adoptado.

Artigo 23.º - Norma revogatória
É revogado o Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro.

Artigo 24.º - Entrada em vigor e produção de efeitos
O presente decreto regulamentar entra em vigor em 1 de Janeiro de 2010, 

aplicando-se, para efeitos de IRC e de IRS, relativamente aos períodos de 
tributação que se iniciem em, ou após, 1 de Janeiro de 2010.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de Julho de 2009. - José 
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa - Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 31 de Agosto de 2009.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 1 de Setembro de 2009.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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publicitárias, reconhecidos como gastos e ainda não aceites 
fiscalmente, concorrem igualmente para a formação do 
lucro tributável de acordo com o regime que vinha sendo 
adoptado.

Artigo 23.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 
de Janeiro.

Artigo 24.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente decreto regulamentar entra em vigor em 1 
de Janeiro de 2010, aplicando -se, para efeitos de IRC e 

de IRS, relativamente aos períodos de tributação que se 
iniciem em, ou após, 1 de Janeiro de 2010.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de 
Julho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 31 de Agosto de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de Setembro de 2009.
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 TABELA I

Taxas esSectIicas 

Código Percentagens

 DIVISÃO I  

 Agricultura, silvicultura, pecuária e pesca  

 Grupo 1 — Agricultura, silvicultura e pecuária  

 Construções:  

0005 Construções de tijolo, pedra ou betão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
0010 Construções de madeira com fundações de alvenaria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,66

 Estufas:  

0015 De estrutura metálica ou de betão ou similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
0020 De estrutura de madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

0025 Silos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
0030 Nitreiras e fossas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
0035 Construções ligeiras (em fibrocimento, madeira, zinco, etc.)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

 Plantações:  

0040 Bosques e florestas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
0045 Oliveiras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
0050 Vinhas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
0055 Amendoeiras, citrinos, figueiras e nogueiras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
0060 Amoreiras, framboesas, groselheiras e pessegueiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0065 Outros pomares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
0070 Flores e outras plantações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

 Equipamentos motorizados:  

0075 Tractores, ceifeiras — debulhadoras, motocultivadores, etc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66

 Equipamentos não motorizados:  
0090

Arrancadora — carregadora, desbastador, ensiladora e semeador mecânico de precisão . . . . . . . . . . .
14,28

0095 Outros equipamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 Equipamentos especializados:  
 

Equipamento de rega por aspersão:
 

0100
Barragens e rede primária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3,33

0105 Rede secundária e canalizações enterradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
0110 Restante equipamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

0115 Equipamento de ordenha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0120 Equipamento de vinificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 Melhoramentos fundiários:  

0125 Subsolagens de efeito duradouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
0130 Ripagens e correcções de solos de efeito duradouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0135 Barragens de terra batida e charcas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
0140 Surribas profundas, trabalhos de enxugo ou drenagens, obras de defesa contra inundações, etc. . . . . 14,28
0145 Poços e furos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
0150 Cercas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Código Percentagens

 Animais:  

0155 De trabalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
 Reprodutores:  

0160 Suínos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
0165 Outros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

 Grupo 2 — Pesca  
 Barcos de pesca:  

0170 Costeiros (traineiras e outras embarcações cuja arqueação bruta ou calado as caracterize como costei-
ras)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 De alto mar:  

0175 De ferro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
0180 De madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

0185 Navios — fábricas e navios — frigoríficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
0190 Instalações de congelação e conservação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0195 Aparelhos localizadores, de telefonia, de radiogoniometria e de radar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0200 Apresto de pesca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 DIVISÃO II  

 Indústrias extractivas  

0210 Terrenos de exploração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
0215 Terrenos destinados a entulheiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
0220 Fornos de ustulação e fundição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 Equipamento mineiro fixo:  

0225 De superfície  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0230 De subsolo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

0235 Vias férreas e respectivo material rolante  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0240 Equipamento móvel sobre rodas ou lagartas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0245 Ferramentas e utensílios de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 DIVISÃO III  

 Indústrias transformadoras  

 Grupo 1 — De alimentação, bebidas e tabaco  

 A) Indústria de panificação  

0250 Fornos mecânicos, eléctricos, a vapor, etc.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0255 Fornos a caruma ou a lenha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
0260 Equipamento mecânico e específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0265 Instalações frigoríficas e de ventilação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0270 Silos (tecido)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

 B) Outras Indústrias de alimentação  

0275 Silos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
 Depósitos:  

0280 De cimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,66
0285 De metal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14

 Fornos fixos:  

0290 Eléctricos e de combustíveis líquidos ou gasosos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0295 A lenha ou a carvão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33

0300 Fornos móveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0305 Prensas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25

 Torradores:  

0310 Fixos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0315 Móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

 Maquinaria e instalações industriais de uso específico:  

0320 De moagem, descasque e polimento de arroz e refinação de óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
0325 Conservas de carne, cacau e gelados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0330 Outras indústrias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
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Código Percentagens

 C) Bebidas não alcoólicas  

0345 Instalações de captação, poços e depósitos de água  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
 Depósitos e tanques para a preparação de misturas e armazenagem:  

0350 De aço inoxidável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
0355 De outros materiais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33

 Maquinaria para filtragem, esterilização, engarrafamento e rotulagem:  

0360 Automáticas e semiautomáticas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0365 Não automáticas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

 Maquinaria e instalações de selecção, lavagem, trituração, prensagem e concentração de frutos:  

0370 Automáticas e semiautomáticas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0375 Não automáticas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

0380 Instalações frigoríficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 D) Bebidas alcoólicas  

 Tanques, cubas e depósitos de fermentação, repouso e armazenagem:  

0390 De madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
0395 Metálicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,66
0400 De betão e similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

0405 Caldeiras e alambiques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,66
0410 Maquinaria e instalações de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 E) Tabaco  

 Câmaras de secagem de tabaco:  

0420 De betão ou alvenaria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
0425 Construções ligeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

0430 Máquinas e instalações de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 Grupo 2 — Têxteis  

0440 Maquinaria para o fabrico de malhas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0445 Maquinaria para o fabrico de cordas, cabos e redes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0450 Teares para a indústria de tapeçaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

 Outras máquinas e instalações de uso específico:  

0455 Para uso em ambiente normal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0460 Para uso em ambiente corrosivo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 Grupo 3 — Calçado, vestuário e têxteis em obra  

0470 Máquinas e instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0475 Caldeiras para a produção de vapor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0480 Moldes e formas para calçado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

 Grupo 4 — Madeira e cortiça  

 A) Madeiras  

0490 Instalação industriais de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
 Maquinaria:  

0495 De serração e fabrico de móveis e alfaias de madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0500 Para o fabrico de folheados, contraplacados e aglomerados de partículas e fibras de madeira. . . . . . . 12,5

 B) Preparação e transformação de cortiças, aglomerados e granulados

0510 Caldeiras a vapor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0515 Autoclaves de cocção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0520 Fornos de fogo semidirecto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0525 Instalações de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
0530 Máquinas de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

 Grupo 5 — Indústrias do papel e de artigos de papel  

0540 Geradores de vapor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,66
0545 Lixiviadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

 Máquinas de uso específico para:  

0550 Fabricação de pasta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Código Percentagens

0555 Formação de folha de papel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
0560 Preparação e acabamento de papel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0565 Transformação de papel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

 Grupo 6 — Tipografia, editoriais e indústrias conexas

0575 Máquinas de composição de jornais diários  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0580 Máquinas de impressão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0585 Aparelhagem electrónica para comando, reprodução, iluminação e corte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0590 Outras máquinas e apetrechos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0595 Tipos e cortantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 Grupo 7 — Indústrias de curtumes e de artigos de couro e pele (excepto calçado
e artigos de vestuário)

0605 Instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0610 Máquinas de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

 Grupo 8 — Indústria de borracha

0620 Máquinas e instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0625 Moldes e formas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 Grupo 9 — Indústrias químicas

 A) Derivados do petróleo bruto e carvão

0640 Máquinas e instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0645 Máquinas e instalações industriais de uso específico sujeitas a ambiente corrosivo. . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
0650 Oleodutos, reservatórios e instalações de distribuição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
0655 Bombas de gás (petróleo). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

 B) Produções de gases comprimidos

0665 Instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
0670 Máquinas de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0680 Material de distribuição de gases (embalagens)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 C) Fabricação de explosivos e pirotecnia

0690 Máquinas e instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0695 Máquinas e instalações industriais de uso específico em ambiente corrosivo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0700 Ferramentas e utensílios de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 D) Sabões, detergentes e óleos e gorduras animais ou vegetais não alimentares

0710 Máquinas e instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0715 Máquinas e instalações industriais de uso específico em ambiente corrosivo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0720 Aparelhos e utensílios de laboratório. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0725 Ferramentas e utensílios de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 E) Fabricação de fibras artificiais e sintéticas, resinas sintéticas e outras matérias plásticas

0730 Máquinas e instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0735 Prensas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
0740 Moldes e formas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
0745 Material de laboratório. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 F) Outras indústrias químicas

0760 Fornos reactores para sínteses  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0765 Fornos reactores para fusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0770 Instalações de electrólise e de electrossíntese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0775 Instalações de fabricação de ácidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
0780 Máquinas e outras instalações industriais de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0785 Máquinas e outras instalações industriais de uso específico em ambiente corrosivo  . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66

 Grupo 10 — Indústrias dos produtos minerais não metálicos

 A) Cerâmica de construção

0800 Terrenos de exploração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)
0805 Fornos e muflas intermitentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0810 Fornos e muflas contínuos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
0815 Máquinas e outras instalações industriais de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0825 Moldes (gesso ou madeira)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
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Código Percentagens

 B) Porcelanas e faianças

0835 Fornos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0840 Máquinas e outras instalações industriais de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0845 Ferramentas e utensílios de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 C) Vidros e artigos de vidro

0850 Fornos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0855 Máquinas e instalações de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0865 Ferramentas e utensílios de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 D) Cimento

0875 Fornos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0880 Máquinas e instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

 E) Artefactos de cimento

0890 Máquinas e instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 F) Cal e gesso

0910 Fornos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0915 Máquinas e instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 Grupo 11 — Indústrias metalúrgicas, metalomecânicas e de material eléctrico

 A) Básicas do ferro e do aço
0930 Fornos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
0935 Máquinas e outros instrumentos industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

 B) Básicas de metais não ferrosos
0950 Fornos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0955 Células electrolíticas e outras instalações para reagentes químicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
0960 Máquinas e outras instalações industriais de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0965 Ferramentas e utensílios de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 C) Construção e reparação naval
0970 Docas flutuantes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
0975 Docas secas, cais e pontes -cais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

 Embarcações para navegação fluvial:

0980 De ferro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
0985 De madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

0990 Fornos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
0995 Outras instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
1000 Máquinas de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66

 D) Outras indústrias metalúrgicas, metalomecânicas e de material eléctrico
1010 Fornos de secagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1015 Outros fornos e estufas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1020 Instalações de vácuo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1025 Células electrolíticas e instalações para reagentes químicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1030 Equipamento de soldadura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1035 Outras instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

 Prensas:

1040 De tipo ligeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1045 De tipo pesado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

1050 Máquinas de bobinar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1055 Máquinas para corte de chapa magnética  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1060 Outras máquinas de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1065 Moldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
1070 Ferramentas e utensílios de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 Grupo 12 — Indústrias transformadoras diversas

 A) Fabricação de aparelhos e instrumentos de medida e verificação
1075 Instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
1080 Máquinas de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1085 Fornos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
1090 Ferramentas e utensílios de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
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Código Percentagens

 B) Fabricação de jóias e de artigos de ourivesaria

1095 Instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
1100 Máquinas de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1105 Ferramentas e utensílios de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 C) Fabricação de artigos de matérias plásticas

1110 Instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
1115 Máquinas de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1120 Moldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
1125 Ferramentas e utensílios de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 DIVISÃO IV

 Construção civil e obras públicas

1130 Construções ligeiras não afectas a obras em curso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
1135 Material de desenho, de topografia e de ensaio e medida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66

 Materiais auxiliares de construção:
 De madeira:

1140 Andaimes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

1145 Cofragem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
 

Metálicos:
1150 Andaimes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

1155 Cofragem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1160 Diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 
Equipamentos:

1165 De transporte geral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

 De oficinas:

1170 Carpintaria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
1175 Serralharia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

1180 Produção e distribuição de energia eléctrica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1185 Para movimentação e armazenagem de materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1190 Para trabalhos de ar comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1195 Para trabalhos de escavação e terraplenagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1200 De sondagens e fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1205 Para exploração de pedreiras, fabricação e aplicação de betões e argamassas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1210 Para construção de estradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1215 Para obras hidráulicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
1220 Ferramentas e equipamentos individuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

 DIVISÃO V

 Electricidade, gás e água

 Grupo 1 — Produção, transporte e distribuição de energia eléctrica

1225 Obras hidráulicas fixas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,33
 Equipamentos de centrais:  

1230 Hidroeléctricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
1235 Termoeléctricas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33

1240 Subestações e postos de transformação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
1245 Linhas de AT e suportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
1250 Linhas de BT e suportes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
1255 Aparelhos de medida e controlo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 Grupo 2 — Produção e distribuição de gás  

1265 Instalações de destilação de carvões minerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
1270 Gasómetros e depósitos para armazenagem de gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
1275 Subestações redutoras e rede de distribuição. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
1280 Máquinas e outras instalações de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
1285 Aparelhos de medida e controlo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
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 Grupo 3 — Captação e distribuição de águas  

1295 Obras hidráulicas fixas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,33
1300 Comportas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

 Reservatórios:  

1305 De torre ou de superfície  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
1310 Subterrâneos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

1315 Condutas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
 Redes de distribuição:  

1320 De ferro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
1325 De fibrocimento ou similares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25

1330 Outras instalações e máquinas de uso específico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
1335 Aparelhos de medida e controlo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 DIVISÃO VI  

 Transportes e comunicações  

 Grupo 1 — Transportes  

 A) Transportes ferroviários  

1345 Túneis e obras de arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
1350 Vias -férreas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
1355 Subestações de electricidade e postos de transformação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
1360 Linhas eléctricas e respectivas instalações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
1365 Instalações de sinalização e controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1370 Locomotivas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14

 Automotoras:  

1375 Ligeiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
1380 Pesadas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25

 Vagões:  

1385 Cubas, cisternas e frigoríficos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
1390 Não especificadas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

1395 Carruagens e outro material rolante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
1400 Material de carga e descarga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
1405 Outras máquinas e instalações de uso específico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 B) Outros transportes terrestres  

1415 Linhas eléctricas e respectivas instalações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
1420 Carros eléctricos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
1425 Trolley -cars  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

 Veículos automóveis de serviço público:  

1430 Pesados, para passageiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1435 Pesados e reboques, para mercadorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1440 Ligeiros e mistos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

1445 Outras instalações de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

 C) Transportes marítimos, fluviais e lacustres  

1455 Navios de carga geral convencionais e navios mistos de passageiros e de carga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
1460 Navios de passageiros, ferries, graneleiros, porta -contentores, navios  -tanques, navios — frigoríficos e 

outros navios especializados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
1465 Dragas, gruas flutuantes, barcaças, etc., de ferro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
1470 Fragatas, barcaças e outras embarcações de madeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
1475 Embarcações de borracha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
1476 Embarcações de fibra de vidro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1480 Máquinas e instalações portuárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1485 Outras máquinas e instalações de uso específico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 D) Transportes aéreos  

 Aviões:  

1495 Com motores de reacção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
1500 Com motores a turbo — hélice  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
1505 Com motores convencionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
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1510 Frota terrestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1515 Instalações auxiliares, nos aeroportos, para carga, embarque, etc.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
1520 Máquinas e instalações de oficinas de reparação e revisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 Grupo 2 — Comunicações telefónicas, telegráficas e radiotelegráficas  

1530 Centrais de transmissão e de recepção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
1535 Redes aéreas, suportes e cabos subterrâneos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
1540 Instalações de sincronização e de controlo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1545 Instalações de registo de rádio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1550 Postos públicos e particulares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

 DIVISÃO VII  

 Serviços  

 Grupo 1 — Serviços de saúde com ou sem internamento  

1560 Decorações interiores, incluindo tapeçarias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1565 Mobiliário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
1570 Colchoaria e cobertores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1575 Roupas brancas e atoalhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
1580 Louças e objectos de vidro, excepto decorativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
1585 Talheres e utensílios de cozinha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1590 Aparelhagem e material médico -cirúrgico de rápida evolução técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
1595 Outro material, aparelhos, utensílios e instalações de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

 Grupo 2 — Serviços recreativos  

 A) Casas de espectáculos  

1600 Máquinas de projecção e instalação sonora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1605 Cortinas metálicas contra incêndios. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
1610 Decorações interiores, incluindo tapeçarias (f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1615 Aparelhagem e mobiliário de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

 B) Estações de radiodifusão e televisão  

1620 Instalações radiofónicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
1625 Instalações de teledifusão e televisão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
1630 Instalações de sincronização e controlo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1635 Instalações de gravação e registo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1640 Equipamento móvel para serviço no exterior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 Grupo 3 — Hotéis, restaurantes, cafés e actividades similares  

1650 Decorações de interiores, incluindo tapeçarias (f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1655 Mobiliário (f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
1660 Colchoaria e cobertores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1665 Roupas brancas e atoalhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
1670 Louças e objectos de vidro, excepto decorativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
1675 Talheres e utensílios de cozinha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1680 Máquinas, aparelhos, utensílios e instalações de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

 Grupo 4 — Serviços de higiene e de estética  

 A) Lavandarias e tinturarias  

1685 Maquinaria de uso específico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
1690 Instalações industriais de uso específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

 B) Barbearias, salões de cabeleireiro e institutos de beleza  

1700 Aparelhos e instrumentos para massagens, depilação, secagem e trabalhos similares  . . . . . . . . . . . . . . . 20
1705 Instalações de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
1710 Roupas brancas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

(a) De acordo com o regime de exploração ou, por opção do sujeito passivo, à taxa específica de 4 %.
(b) De acordo com o regime de exploração.
(c) Em função do esgotamento.
(d) Em função da superfície degradada.
(e) Em função do esgotamento.
(f) Excluem -se os móveis e objectos de arte e antiguidades.
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DIVISÃO I

Activos fixos tangíveis e propriedades de investimento

Grupo 1 — Imóveis

2005 Edificações ligeiras (fibrocimento, madeira, zinco, etc.). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Edifícios (a):

2010 Habitacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
2015 Comerciais e administrativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
2020 Industriais ou edificações integradas em conjuntos industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2025 Afectos a hotéis, restaurantes e similares, a garagens e estações de serviço, a serviços de saúde e de 

ensino e a serviços recreativos e culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2035 Fornos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
2040 Obras hidráulicas, incluindo poços de água. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2045 Obras de pavimentação de pedra, cimento, betão, etc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Pontes e aquedutos:

2050 De betão ou alvenaria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,33
2055 De madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2060 Metálicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33

Reservatórios de água:

2065 De torre ou de superfície  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2070 Subterrâneos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,33

2075 Silos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Vedações e arranjos urbanísticos:

2080 Arranjos urbanísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
2085 Vedações ligeiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
2090 Muros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Grupo 2 — Instalações

2095 De água, electricidade, ar comprimido, refrigeração e telefónicas (instalações interiores). . . . . . . . . . . . 10
2100 De aquecimento central  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,66
2105 Ascensores, monta -cargas e escadas mecânicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
2110 De cabos aéreos e suportes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
2115 De caldeiras e alambiques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
2120 De captação e distribuição de água (instalações privativas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2125 De carga, descarga e embarque (instalações privativas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
2130 Centrais telefónicas privativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
2135 De distribuição de combustíveis líquidos (instalações privativas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
2140 De embalagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Instalações de armazenagem e de depósito:

2145 De betão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2150 De madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,66
2155 Metálicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33

2160 De lagares e prensas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
2165 Postos de transformação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2170 Radiofónicas, radiotelegráficas e de televisão (instalações privativas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2175 Refeitórios e cozinhas privativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
2180 Reservatórios para combustíveis líquidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,66
2185 Vitrinas e estantes fixas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2186 Espaços expositivos de carácter itinerante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2190 Instalações de centros de formação profissional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
2195 Não especificadas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Grupo 3 — Máquinas, aparelhos e ferramentas

2200 Aparelhagem e máquinas electrónicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2205 Aparelhagem de reprodução de som  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2210 Aparelhos de ar condicionado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2215 Aparelhos de aquecimento (irradiadores e outros)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2220 Aparelhos de laboratório e precisão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
2225 Aparelhos de ventilação (ventoinhas e outros)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2230 Balanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2235 Compressores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2240 Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
2245 Equipamento de centros de formação profissional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66

Máquinas, aparelhos e ferramentas:

 TABELA II

Taxas genéricas 
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Código Percentagens

2250
Equipamentos de energia solar, incluindo nomeadamente equipamentos de energia solar fotovoltaica, 
ou equipamentos de energia eólica (1) 25

2251 Aparelhos telemóveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Equipamento de oficinas privativas:

2255 De carpintaria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2260 De serralharia e mecânica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

2265 Ferramentas e utensílios. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2270 Guindastes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2275 Máquinas de escrever, de calcular, de contabilidade e de fotocopiar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Máquinas — ferramentas:

2280 Ligeiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2285 Pesadas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

2290 Máquinas de lavagem automática de veículos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2295 Máquinas não especificadas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2300 Material de incêndio (extintores e outros) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2305 Material de queima  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
2310 Motores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2315 Televisores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

Grupo 4 — Material rolante ou de transporte

2320 Aeronaves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Barcos:

2325 De ferro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
2330 De madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
2335 De borracha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

2340 Bicicletas, triciclos e motociclos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2345 Tractores e atrelados, empilhadores e carros com caixa basculante (dumpers). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
2350 Vagões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
2355 Veículos de tracção animal, compreendendo animais de tiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2360 Vias -férreas normais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
2365 Vias -férreas (sistema Decauville) e respectivo material rolante  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Veículos automóveis:

2370 Funerários  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2375 Ligeiros e mistos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2380 Pesados de passageiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
2385 Pesados e reboques, de mercadorias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2390 Pesados e reboques de mercadorias, quando utilizados normalmente em vias que provoquem forte 

desgaste de material . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

2395 Tanques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66

Grupo 5 — Elementos diversos

Artigos de conforto e decoração (b):

2400 Alcatifas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2405 Outros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

2410 Encerados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
2415 Equipamento publicitário colocado na via pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2420 Filmes, discos e cassettes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2425 Material de desenho e topografia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2430 Mobiliário (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
2435 Moldes, matrizes, formas e cunhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2440 Programas de computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

Taras e vasilhame:

2445 De madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2450 De metal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
2455 De outros materiais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

DIVISÃO II

Activos intangíveis

2470 Projectos de desenvolvimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
2475 Elementos da propriedade industrial, tais como patentes, marcas, alvarás, processos de produção, moldes 

ou outros direitos assimilados, adquiridos a título oneroso e cuja utilização exclusiva seja reconhecida 
por um período limitado de tempo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

(a) Tratando -se de edifícios onde se exerçam actividades enquadráveis em mais de uma das rubricas, o regime de depreciação será determinado pela classificação que lhes couber face à 
característica neles predominante.

(b) Excluem -se os móveis e objectos de arte e antiguidades.
(c) O mobiliário e outros elementos afectos a centros de formação profissional são depreciados à taxa máxima anual de 16,66 % se taxa mais elevada não estiver fixada na presente ta-

bela.
(d) A taxa de amortização é determinada em função do período de tempo em que tiver lugar a utilização exclusiva.

(1) Redação dada pelo artigo 23º da Lei n.º 82-D/2014, de 31.12.



REGIME COMPLEMENTAR 
DO PROCEDIMENTO 

DE INSPEÇÃO TRIBUTÁRIA

DECRETO-LEI N.º 413/98, DE 31 DE DEZEMBRO





PARTE I
PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO TRIBUTÁRIA 

TÍTULO I
PRINCÍPIOS E DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I
OBJETO E ÂMBITO 

Artigo 1.º - Objecto
O presente diploma regula o procedimento de inspeção tributária e aduanei-

ra, adiante designado por procedimento de inspeção tributária ou procedimento 
de inspeção, definindo, sem prejuízo de legislação especial, os princípios e as 
regras aplicáveis aos atos de inspeção.

Artigo 2.º - Âmbito
1. O procedimento de inspecção tributária visa a observação das realida-

des tributárias, a verificação do cumprimento das obrigações tributárias e a 
prevenção das infracções tributárias.

2. Para efeitos do número anterior, a inspecção tributária compreende as 
seguintes actuações da administração tributária: 

a) A confirmação dos elementos declarados pelos sujeitos passivos e demais 
obrigados tributários;

b) A indagação de factos tributários não declarados pelos sujeitos passivos 
e demais obrigados tributários;

c) A inventariação e avaliação de bens, móveis ou imóveis, para fins de 
controlo do cumprimento das obrigações tributárias;

d) A prestação de informações oficiais, em matéria de facto, nos processos 
de reclamação e impugnação judicial dos actos tributários ou de recurso 
contencioso de actos administrativos em questões tributárias;
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e) O esclarecimento e a orientação dos sujeitos passivos e demais obrigados 
tributários sobre o cumprimento dos seus deveres perante a administra-
ção tributária;

f) A realização de estudos individuais, sectoriais ou territoriais sobre o 
comportamento dos sujeitos passivos e demais obrigados tributários e a 
evolução dos sectores económicos em que se insere a sua actividade;

g) A realização de perícias ou exames técnicos de qualquer natureza tendo 
em conta os fins referidos no n.º 1;

h) A informação sobre os pressupostos de facto dos benefícios fiscais que 
dependam de concessão ou reconhecimento da administração tributária, 
ou de direitos que o sujeito passivo, outros obrigados tributários e demais 
interessados invoquem perante aquela;

i) A promoção, nos termos da lei, do sancionamento das infracções tribu-
tárias;

j) A cooperação nos termos das convenções internacionais ou regulamentos 
comunitários, no âmbito da prevenção e repressão da evasão e fraude;

l) Quaisquer outras acções de averiguação ou investigação de que a admi-
nistração tributária seja legalmente incumbida.

3. O procedimento de inspecção pode abranger, em simultâneo com os 
sujeitos passivos e demais obrigados tributários cuja situação tributária se 
pretenda averiguar, os substitutos e responsáveis solidários ou subsidiários, as 
sociedades dominadas e integradas no regime especial de tributação dos gru-
pos de sociedades, os sócios das sociedades transparentes ou quaisquer outras 
pessoas que tenham colaborado nas infracções fiscais a investigar.

4. No caso previsto no número anterior as entidades gozam dos mesmos 
direitos e estão sujeitas aos mesmos deveres dos sujeitos passivos e demais 
obrigados tributários.

5. Para efeitos do presente diploma, consideram-se obrigações tributárias 
as relacionadas com os tributos, compreendendo os impostos, os direitos 
aduaneiros, os impostos especiais e outras espécies tributárias criadas por lei, 
designadamente taxas e demais contribuições financeiras a favor de entidades 
públicas, cuja inspeção esteja cometida à Autoridade Tributária e Aduaneira.

6. Não se compreende no procedimento de inspeção tributária a mera 
confirmação de dados constantes de declaração entregue:

a) Que apenas apresente erros formais, de natureza aritmética ou exija a 
mera clarificação ou justificação de elementos declarados;

b) Cujos dados não coincidam com os constantes de outras declarações do 
sujeito passivo ou de um terceiro em poder da administração tributária, 
não relacionados com o exercício de uma atividade económica.
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Artigo 3.º - Contratação de outras entidades
A inspecção tributária pode, para a realização de estudos ou monografias, 

exames ou perícias de qualquer natureza, contratar, nos termos da lei, o 
serviço de quaisquer outras entidades e celebrar protocolos no âmbito das 
competências de inspecção que lhe estão atribuídas.

Artigo 4.º - Direito subsidiário
Aos casos omissos no presente diploma aplicam-se, de acordo com a na-

tureza das matérias: 
a) A Lei Geral Tributária;
b) O Código de Procedimento e de Processo Tributário;
c) Os demais códigos e leis tributárias, incluindo os regimes gerais das 

infracções tributárias e dos benefícios fiscais;
d) A Lei Orgânica da Autoridade Tributária e Aduaneira e respetivos diplomas 

regulamentares;
e) O Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO II
PRINCÍPIOS DO PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO TRIBUTÁRIA 

Artigo 5.º - Princípios
O procedimento de inspecção tributária obedece aos princípios da verdade 

material, da proporcionalidade, do contraditório e da cooperação.

Artigo 6.º - Princípio da verdade material
O procedimento de inspecção visa a descoberta da verdade material, deven-

do a administração tributária adoptar oficiosamente as iniciativas adequadas 
a esse objectivo.

Artigo 7.º - Princípio da proporcionalidade
As acções integradas no procedimento de inspecção tributária devem ser 

adequadas e proporcionais aos objectivos de inspecção tributária.

Artigo 8.º - Princípio do contraditório 
1. O procedimento de inspecção tributária segue, nos termos do presente 

diploma, o princípio do contraditório.
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2. O princípio do contraditório não pode pôr em causa os objectivos das 
acções de inspecção tributária nem afectar o rigor, operacionalidade e eficácia 
que se lhes exigem.

Artigo 9.º - Princípio da cooperação 
1. A inspecção tributária e os sujeitos passivos ou demais obrigados tribu-

tários estão sujeitos a um dever mútuo de cooperação.
2.Em especial, estão sujeitos a um dever de cooperação com a inspecção 

tributária os serviços, estabelecimentos e organismos, ainda que personaliza-
dos, do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais, as associações 
públicas, as empresas públicas ou de capital exclusivamente público, as 
instituições particulares de solidariedade social e as pessoas colectivas de 
utilidade pública.

Artigo 10.º - Falta de cooperação 
A falta de cooperação dos sujeitos passivos e demais obrigados tributários 

no procedimento de inspecção pode, quando ilegítima, constituir fundamento 
de aplicação de métodos indirectos de tributação, nos termos da lei.

Artigo 11.º - Impugnabilidade dos actos
O procedimento de inspecção tributária tem um carácter meramente 

preparatório ou acessório dos actos tributários ou em matéria tributária, sem 
prejuízo do direito de impugnação das medidas cautelares adoptadas ou de 
quaisquer outros actos, nos termos da lei.

CAPÍTULO III
CLASSIFICAÇÕES DO PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO TRIBUTÁRIA 

Artigo 12.º - Fins do procedimento 
1. O procedimento de inspecção classifica-se, quanto aos fins, em: 
a) Procedimento de comprovação e verificação, visando a confirmação do 

cumprimento das obrigações dos sujeitos passivos e demais obrigados 
tributários;

b) Procedimento de informação, visando o cumprimento dos deveres le-
gais de informação ou de parecer dos quais a inspecção tributária seja 
legalmente incumbida.

2. Sempre que os fins de prevenção tributária ou a assistência no cum-
primento das obrigações acessórias ou de pagamento dos sujeitos passivos e 
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demais obrigados tributários o justifiquem, deve ser assegurado o seu acom-
panhamento permanente de acordo com os critérios gerais definidos pela 
inspecção tributária.

3. O disposto nos números anteriores compreende, relativamente aos 
grandes contribuintes, a decisão antecipada, sobre a qualificação jurídico 
tributária de operações realizadas com contingência fiscal, decorrente de 
incerteza quanto ao seu enquadramento, para o cumprimento das obrigações 
declarativas e que respeitem a:

a) Operações a que possa ser aplicável qualquer norma antiabuso;
b) Operações que envolvam entidades não residentes em território portu-

guês;
c) Quaisquer outras operações em que, para a sua qualificação, se revele 

necessária a apreciação de matéria de facto.
4. A qualificação referida no número anterior depende de pedido efetuado 

com uma antecedência mínima de 90 dias relativamente ao termo do prazo 
para o cumprimento das obrigações declarativas.

Artigo 13.º - Lugar do procedimento de inspecção
Quanto ao lugar da realização, o procedimento pode classificar-se em: 
a) Interno, quando os atos de inspeção se efetuem exclusivamente nos 

serviços da administração tributária através da análise formal e de 
coerência dos documentos por esta detidos ou obtidos no âmbito do 
referido procedimento;

b) Externo, quando os actos de inspecção se efectuem, total ou parcial-
mente, em instalações ou dependências dos sujeitos passivos ou demais 
obrigados tributários, de terceiros com quem mantenham relações eco-
nómicas ou em qualquer outro local a que a administração tenha acesso.

Artigo 14.º - Âmbito e extensão
1. Quanto ao âmbito, o procedimento de inspecção pode ser: 
a) Geral ou polivalente, quando tiver por objecto a situação tributária 

global ou conjunto dos deveres tributários dos sujeitos passivos ou dos 
demais obrigados tributários;

b) Parcial ou univalente, quando abranja apenas algum, ou alguns, tributos 
ou algum, ou alguns, deveres dos sujeitos passivos ou dos demais obri-
gados tributários.

2. Considera-se ainda procedimento parcial o que se limite à consulta, 
recolha de documentos ou elementos determinados e à verificação de siste-
mas informáticos dos sujeitos passivos e demais obrigados tributários, ou ao 
controlo de bens em circulação.
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3. Quanto à extensão, o procedimento pode englobar um ou mais períodos 
de tributação.

Artigo 15.º - Alteração dos fins, âmbito e extensão do procedimento
1. Os fins, o âmbito e a extensão do procedimento de inspecção podem ser 

alterados durante a sua execução mediante despacho fundamentado da enti-
dade que o tiver ordenado, devendo ser notificado à entidade inspeccionada.

2. O âmbito e extensão do procedimento de inspecção pode ser determinado 
a solicitação dos sujeitos passivos ou demais obrigados tributários, nos termos 
do Decreto-Lei n.º 6/99, de 8 de Janeiro.

TÍTULO II
COMPETÊNCIA E GARANTIAS DE IMPARCIALIDADE 

CAPÍTULO I 
COMPETÊNCIA 

Artigo 16.º - Competência material e territorial 
1. São competentes para a prática dos atos de inspeção tributária, nos 

termos da lei, os seguintes serviços da Autoridade Tributária e Aduaneira: 
a)  A Unidade dos Grandes Contribuintes, relativamente aos sujeitos passi-

vos que de acordo com os critérios definidos sejam considerados como 
grandes contribuintes;

b) As direções de serviços de inspeção tributária que nos termos da orgânica 
da Autoridade Tributária e Aduaneira integram a área operativa da ins-
peção tributária, relativamente aos sujeitos passivos e demais obrigados 
tributários que sejam selecionados no âmbito das suas competências ou 
designados pelo diretor-geral da Autoridade Tributária e Aduaneira;

c)  As unidades orgânicas desconcentradas, relativamente aos sujeitos 
passivos e demais obrigados tributários com domicílio ou sede fiscal na 
sua área territorial.

2. Revogado.

Artigo 17.º - Extensão da competência 
Os actos de inspecção podem estender-se a áreas territoriais diversas das 

previstas no artigo anterior ou ser efectuados por outro serviço, mediante 
decisão fundamentada da entidade que os tiver ordenado. 
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Artigo 18.º - Uniformidade procedimenta
1. Aos serviços centrais da inspeção tributária, com competências na área 

de planeamento e coordenação, cabe, por meio das ações adequadas, garantir 
o cumprimento dos objetivos definidos para a inspeção tributária, a neces-
sária uniformidade procedimental da inspeção e a correção das deficiências 
reveladas.

2. Para o desenvolvimento uniforme dos atos de inspeção, podem ser 
aprovados, pelo diretor-geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, manuais 
de procedimentos gerais ou setoriais.

Artigo 19.º - Funções no âmbito do procedimento de inspecção
1. Exercem funções no âmbito do procedimento de inspecção tributária: 
a) O pessoal técnico da área da inspeção tributária e aduaneira, bem como 

outros funcionários das carreiras de administração tributária, quando 
designados pelo dirigente do serviço;

b) Os funcionários de outras categorias técnicas da Autoridade Tributária 
e Aduaneira, designadamente especialistas em auditoria informática e 
engenheiros, quando prestem apoio especializado à atividade de inspeção 
tributária;

c) Outros funcionários designados pelo diretor-geral da Autoridade Tributá-
ria e Aduaneira, para realizarem ou participarem em ações de inspeção 
tributária.

2. Podem participar no procedimento de inspeção tributária, no âmbito 
de mecanismos de assistência mútua e cooperação administrativa intraco-
munitária, funcionários pertencentes a administrações fiscais ou aduaneiras 
estrangeiras que tenham sido autorizados pelo diretor-geral da Autoridade 
Tributária e Aduaneira.

CAPÍTULO II
GARANTIAS DE IMPARCIALIDADE 

Artigo 20.º - Incompatibilidades específicas 
1. Os funcionários da inspeção tributária, além das incompatibilidades 

aplicáveis aos funcionários da Autoridade Tributária e Aduaneira em geral, 
estão sujeitos às seguintes incompatibilidades específicas: 

a) Realizar ou participar nos procedimentos de inspecção que visem a confir-
mação ou averiguação da situação tributária do seu cônjuge, parente ou 
afim em linha recta ou colateral até ao 3.º grau, ou de qualquer pessoa 
com quem vivam ou tenham vivido em economia comum;
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b) Realizar ou participar em procedimentos de inspecção que visem a confir-
mação ou averiguação da situação tributária de quaisquer entidades em 
quem as pessoas mencionadas na alínea anterior possuam participação 
social ou desempenhem funções como técnicos oficiais de contas ou res-
ponsáveis pela escrita, revisores oficiais de contas, gerentes, directores 
ou administradores;

c) Realizar ou participar em procedimentos de inspecção que visem a con-
firmação ou averiguação da situação tributária de sociedades em que 
detenham participação no capital social;

d) Realizar ou participar em procedimentos de inspecção que visem a 
confirmação ou averiguação da situação tributária de entidades a quem 
tenham prestado serviços nos cinco anos anteriores ao do início da acção 
de inspecção;

e) Realizar ou participar em procedimentos de inspecção que visem a con-
firmação ou averiguação da situação tributária de entidades que contra 
si tenham intentado acção judicial antes do início da inspecção; 

f) Realizar ou participar em acções de inspecção visando a prestação de 
informações em matéria de facto em processos de reclamação, impug-
nação ou recurso de quaisquer actos da administração tributária em que 
tenham tido intervenção.

2. O funcionário deve comunicar o impedimento ao seu superior hierárquico 
no prazo de três dias úteis após a nomeação para o procedimento de inspecção.

Artigo 21.º - Deveres acessórios
No decurso do procedimento de inspecção tributária devem os funcionários 

actuar com especial prudência, cortesia, serenidade e discrição.

Artigo 22.º - Dever de sigilo 
1. O procedimento da inspecção tributária é sigiloso, devendo os funcio-

nários que nele intervenham guardar rigoroso sigilo sobre os factos relativos 
à situação tributária do sujeito passivo ou de quaisquer entidades e outros 
elementos de natureza pessoal ou confidencial de que tenham conhecimento 
no exercício ou por causa das suas funções.

2. O disposto no número anterior não prejudica os deveres legais de comuni-
cação a outras entidades públicas dos factos apurados na inspecção tributária.

3. O dever especial de sigilo previsto no presente artigo não cessa com o 
termo das funções e transmite-se às entidades que tenham acesso, nos termos 
do número anterior, aos dados obtidos pela inspecção tributária.
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TÍTULO III 
PLANEAMENTO E SELEÇÃO 

CAPÍTULO I 
PLANEAMENTO 

Artigo 23.º - Plano Nacional de Atividades da Inspeção Tributária e 
Aduaneira 

1. Sem prejuízo da possibilidade de realização de outras ações de inspeção, 
a atuação da inspeção tributária obedece ao Plano Nacional de Atividades da 
Inspeção Tributária e Aduaneira (PNAITA).

2. A proposta do PNAITA é elaborada anualmente pela Direção de Serviços de 
Planeamento e Coordenação da Inspeção Tributária (DSPCIT), com participação 
das unidades orgânicas da inspeção tributária.

3. O PNAITA é aprovado pelo membro do Governo responsável pela área das 
finanças, sob proposta do diretor-geral da Autoridade Tributária e Aduaneira.

4. O PNAITA define os programas, critérios e ações a desenvolver que ser-
vem de base à seleção dos sujeitos passivos e demais obrigados tributários a 
inspecionar, fixando os objetivos a atingir por unidades orgânicas dos serviços 
centrais e dos serviços desconcentrados.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o PNAITA deve prever a 
afetação de uma parte dos recursos da inspeção tributária a ações de inspeção 
nele não expressamente previstas.

6. O PNAITA pode ser revisto durante a sua execução por proposta funda-
mentada da DSPCIT.

Artigo 24.º - Relatório anual 
1. O cumprimento do PNAITA é avaliado no relatório anual sobre a atividade 

da inspeção tributária.
2. O relatório fará menção, além dos meios utilizados e dos resultados ob-

tidos, das dificuldades e limitações postas à actividade da inspecção tributária.

Artigo 25.º - Planos regionais 
Os serviços desconcentrados de âmbito regional, com base no PNAITA, de-

vem elaborar planos regionais de atividade que servem de base à atuação dos 
funcionários e equipas de inspeção nas respetivas áreas territoriais.
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Artigo 26.º - Divulgação de critérios 
Sem prejuízo do carácter reservado do PNAITA, a Autoridade Tributária e 

Aduaneira deve divulgar os critérios genéricos nele definidos para a seleção 
dos sujeitos passivos e demais obrigados tributários a inspecionar.

CAPÍTULO II 
SELEÇÃO 

Artigo 27.º - Selecção 
1. A identificação dos sujeitos passivos e demais obrigados tributários a 

inspeccionar no procedimento de inspecção tem por base: 
a) A aplicação dos critérios objetivos definidos no PNAITA para a atividade 

de inspeção tributária;
b) A aplicação dos critérios que, embora não contidos no PNAITA, resultem 

de orientações a nível comunitário ou internacional, sejam definidos 
pelo diretor-geral da Autoridade Tributária e Aduaneira de acordo com 
necessidades conjunturais de prevenção e eficácia da inspeção tributária 
ou correspondam à aplicação justificada de métodos aleatórios;

c) A participação ou denúncia, quando sejam apresentadas nos termos 
legais;

d) A verificação de desvios significativos no comportamento fiscal dos su-
jeitos passivos ou demais obrigados tributários perante os parâmetros 
de normalidade que caracterizam a actividade ou situação patrimonial, 
ou de quaisquer actos ou omissões que constituam indício de infracção 
tributária.

2. Os casos em que a iniciativa da inspecção tributária é do próprio sujeito 
passivo ou de terceiro que igualmente prove interesse legítimo estão sujeitos 
a regulamentação especial.

TÍTULO IV 
ACTOS DE INSPEÇÃO 

CAPÍTULO I
GARANTIAS DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO INSPETIVA 

Artigo 28.º - Garantias de eficácia 
1. Cabe genericamente às autoridades públicas e às entidades inspeccio-

nadas facultar à inspecção tributária, nos termos da lei, todos as condições 
necessárias à eficácia da sua acção.
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2. Os funcionários em serviço de inspecção tributária têm direito, nos 
termos do número anterior:

a) Ao livre acesso às instalações e dependências da entidade inspeccionada 
pelo período de tempo necessário ao exercício das suas funções;

b) À disposição das instalações adequadas ao exercício das suas funções 
em condições de dignidade e eficácia;

c) Ao exame, requisição e reprodução de documentos, mesmo quando em 
suporte informático, em poder dos sujeitos passivos ou outros obrigados 
tributários, para consulta, apoio ou junção aos relatórios, processos ou 
autos;

d) À prestação de informações e ao exame dos documentos ou outros ele-
mentos em poder de quaisquer serviços, estabelecimentos e organismos, 
ainda que personalizados, do Estado, das Regiões Autónomas e Autarquias 
Locais, de associações públicas, de empresas públicas ou de capital 
exclusivamente público, de instituições particulares de solidariedade 
social e de pessoas colectivas de utilidade pública;

e) À troca de correspondência, em serviço, com quaisquer entidades pú-
blicas ou privadas sobre questões relacionadas com o desenvolvimento 
da sua actuação;

f) Ao esclarecimento, pelos técnicos oficiais de contas e revisores oficiais de 
contas, da situação tributária das entidades a quem prestem ou tenham 
prestado serviço;

g) À adopção, nos termos do presente diploma, das medidas cautelares 
adequadas à aquisição e conservação da prova;

h) À requisição às autoridades policiais e administrativas, da colaboração 
necessária ao exercício das suas funções, no caso de ilegítima oposição 
do contribuinte à realização da inspecção.

Artigo 29.º - Prerrogativas da inspecção tributária
1. O exercício das garantias de eficácia previstas no artigo anterior pode 

concretizar-se através das seguintes faculdades dos funcionários em serviço 
de inspecção tributária:

a) Examinar quaisquer elementos dos contribuintes que sejam susceptíveis 
de revelar a sua situação tributária, nomeadamente, os relacionados 
com a sua actividade, ou de terceiros com quem mantenham relações 
económicas e solicitar ou efectuar, designadamente em suporte mag-
nético, as cópias ou extractos considerados indispensáveis ou úteis;

b) Proceder à inventariação física, identificação e avaliação de quaisquer 
bens ou imóveis relacionados com a atividade dos contribuintes, incluindo 
a contagem física dos inventários, da caixa e do ativo fixo, e à realização 
de amostragens destinadas à documentação das ações de inspeção;
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c) Aceder, consultar e testar os sistemas informáticos dos sujeitos passi-
vos e no caso de utilização de sistemas próprios de processamento de 
dados, examinar a documentação relativa à sua análise, programação e 
execução, mesmo que elaborados por terceiros;

d) Consultar ou obter dados sobre preços de transferência ou quaisquer 
outros elementos associados ao estabelecimento de condições contra-
tuais entre sociedades ou empresas nacionais ou estrangeiras, quando se 
verifique a existência de relações especiais nos termos do n.º 4 do artigo 
63.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas;

e) Proceder ao exame de mercadorias e recolher amostras para análise 
laboratorial ou qualquer outro tipo de perícia técnica;

f) Copiar os dados em formato eletrónico dos registos e documentos re-
levantes para apuramento da situação tributária dos contribuintes ou 
efetuar uma imagem dos respetivos sistemas informáticos;

g) Tomar declarações dos sujeitos passivos, membros dos corpos sociais, 
técnicos oficiais de contas, revisores oficiais de contas ou de quaisquer 
outras pessoas, sempre que o seu depoimento interesse ao apuramento 
dos factos tributários;

h) Controlar, nos termos da lei, os bens em circulação;
i) Solicitar informações às administrações tributárias estrangeiras, no âm-

bito dos instrumentos de assistência mútua e cooperação administrativa 
europeia ou internacional.

j) Verificar no âmbito do acesso e da troca automática e obrigatória de 
informações para fins fiscais, do cumprimento das obrigações de comu-
nicação de informações financeiras e de diligência devida por parte das 
instituições financeiras reportantes, registadas, para esse efeito, nos 
termos a definir por portaria do membro do Governo responsável pela 
área das finanças.

2. Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior consideram-se 
susceptíveis de revelar a situação tributária dos contribuintes os seguintes 
elementos:

a) Os livros obrigatórios previstos na legislação comercial e fiscal;
b) Os registos contabilísticos e os documentos com eles relacionados in-

cluindo os programas e suportes magnéticos;
c) Os registos auxiliares da contabilidade;
d) Os documentos e registos relativos ao custeio dos inventários ou à con-

tabilidade analítica;
e) Outra documentação interna ou externa relativa às operações económi-

cas e financeiras efectuadas com clientes, fornecedores, instituições de 
crédito, sociedades e quaisquer outras entidades, incluindo os extrac-
tos processados pelas instituições de crédito e sociedades financeiras, 
os contratos celebrados, os orçamentos sobre trabalhos realizados ou 
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encomendados a terceiros, os estudos realizados ou encomendados a 
terceiros e as tabelas de preços estabelecidos;

f) Os relatórios, pareceres e restante documentação emitida por técnicos 
oficiais de contas, revisores oficiais de contas, advogados, consultores 
fiscais e auditores externos;

g) A correspondência recebida e expedida relacionada com a actividade.
3. A inspecção tributária pode ainda, atendendo à sua necessidade e ao 

princípio da proporcionalidade, proceder às seguintes diligências pros-
pectivas ou de informação:

a) Enviar aos contribuintes, bem como a quaisquer outras entidades públicas 
ou privadas, questionários quanto a dados e factos de carácter espe-
cífico relevantes para a definição e controlo da sua situação tributária 
ou de terceiros, os quais deverão ser devolvidos depois de devidamente 
preenchidos e assinados;

b) Solicitar às entidades referidas na alínea anterior o envio de cópia de 
documentos e informações relevantes para o apuramento e controlo 
da sua situação ou de terceiro, designadamente facturas, documentos 
de transporte, registos contabilísticos e cópias ou extractos de actos 
e documentos de cartórios notariais, conservatórias e outros serviços 
oficiais.

4. Os pedidos e as requisições referidos no número anterior serão efectuados 
por carta registada com aviso de recepção fixando-se para o seu cumprimento 
um prazo não inferior a 10 dias.

Artigo 30.º - Medidas cautelares 
1. Os funcionários da Autoridade Tributária e Aduaneira incumbidos da ação 

de inspeção tributária podem adotar, atendendo ao princípio da proporciona-
lidade, as seguintes medidas cautelares de aquisição e conservação da prova:

a) Apreender os elementos de escrituração ou quaisquer outros elementos, 
incluindo suportes informáticos, comprovativos da situação tributária do 
sujeito passivo ou de terceiros;

b) Selar quaisquer instalações, apreender bens, valores ou mercadorias, 
sempre que se mostre necessário à demonstração da existência de um 
ilícito tributário;

c)\Visar, quando conveniente, os livros e demais documentos.
2. As medidas cautelares referidas nas alíneas a) e b) do número anterior 

devem ser fundamentadas com a justificação da sua adequação ao fim a que 
se destinam.

3. Sempre que se proceda à apreensão a que se refere a alínea a) do n.º 
1, será lavrado o respectivo termo e serão autenticadas as fotocópias ou du-
plicados dos elementos apreendidos.
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4. As instalações seladas não deverão conter bens, documentos ou registos 
que sejam indispensáveis para o exercício da actividade normal da empresa, 
nomeadamente bens comercializáveis perecíveis no período em que presumi-
velmente a selagem se mantiver.

5. Sempre que for possível, os elementos com interesse para selar serão 
reunidos em local que não perturbe a actividade empresarial ou profissional, 
em divisão fixa ou em contentor e fechados com dispositivo inviolável, desig-
nadamente através de fio ou fita envolvente lacrada nas extremidades com o 
selo do serviço que proceda à inspecção.

Artigo 31.º - Providências cautelares de natureza judicial 
1. Em caso de justo receio de frustração dos créditos fiscais, de extravio 

ou deterioração de documentos conexos com obrigações tributárias, a ad-
ministração tributária deve propor as providências cautelares de arresto ou 
arrolamento previstas no Código de Procedimento e de Processo Tributário.

2. A propositura das providências cautelares previstas no número anterior 
tem por base informação contendo: 

a) A descrição dos factos demonstrativos do tributo ou da sua provável 
existência;

b) A fundamentação do fundado receio de diminuição das garantias de 
cobrança do tributo;

c) A relação de bens suficientes para garantir a cobrança da dívida e acres-
cido, com a indicação do valor, localização e identificação de registo 
predial ou outras menções que permitam concretizar a descrição.

3. No caso de arrolamento de bens ou documentos que se pretendam 
conservar, evitando-se a sua perda ou extravio, destruição ou dissipação, a 
informação prevista no número anterior deve conter: 

a) Prova sumária do direito relativo aos bens ou documentos que se pre-
tendem arrolar;

b) Factos que fundamentem o receio de extravio ou destruição.

Artigo 32.º - Violação do dever de cooperação 
1. A recusa de colaboração e a oposição à acção da inspecção tributária, 

quando ilegítimas, fazem incorrer o infractor em responsabilidade disciplinar, 
quando for caso disso, contra-ordenacional e criminal, nos termos da lei.

2. Para efeitos do número anterior, devem os funcionários da inspecção 
tributária comunicar a recusa ou oposição ao dirigente máximo do serviço ou 
ao representante do Ministério Público competente, quando delas resultem 
respectivamente responsabilidade disciplinar, contra-ordenacional ou criminal.
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Artigo 33.º - Garantias dos funcionários
1. Os funcionários da inspecção tributária que sejam arguidos em processo 

judicial por actos cometidos ou ocorridos em exercício ou por causa das suas 
funções têm direito a ser assistidos por advogado, indicado pelo dirigente má-
ximo do serviço, ouvido o interessado, retribuído a expensas do Estado, bem 
como a transporte e ajudas de custo, quando a localização do tribunal ou da 
entidade policial o justifiquem.

2. As importâncias eventualmente despendidas nos termos e para os efeitos 
referidos no número anterior devem ser reembolsadas pelos funcionários que 
deram origem à causa, no caso de condenação judicial.

CAPÍTULO II 
LOCAL, HORÁRIO DOS ACTOS DE INSPEÇÃO E PRAZO DO PROCEDIMENTO 

Artigo 34.º - Local dos actos de inspecção 
1. Quando o procedimento de inspeção envolver a verificação de mercado-

rias, do processo de produção, da contabilidade, dos livros de escrituração ou 
de outros documentos relacionados com a atividade da entidade a inspecionar, 
os atos de inspeção realizam-se nas instalações ou dependências onde estejam 
ou devam legalmente estar localizados os elementos.

2. A solicitação dos sujeitos passivos ou demais obrigados tributários e em 
caso de motivo justificado que não prejudique o procedimento de inspecção, 
podem os actos de inspecção previstos no número anterior realizar-se noutro 
local.

3. Os actos de inspecção podem também realizar-se em locais do exercício 
da actividade da entidade inspeccionada que contenham elementos comple-
mentares ou adicionais dos previstos no n.º 1.

4. Caso a entidade inspeccionada não disponha de instalações ou 
dependências para o exercício da actividade, os actos de inspecção podem 
realizar-se no serviço da administração tributária da área do seu domicílio ou 
sede, sem prejuízo do caso previsto no n.º 2.

Artigo 35.º - Horário dos actos de inspecção 
1. Os actos de inspecção realizam-se no horário normal de funcionamento da 

actividade empresarial ou profissional, não devendo implicar prejuízo para esta.
2. Mediante acordo com os sujeitos passivos ou demais obrigados tributários 

e quando circunstâncias excepcionais o justifiquem, poderão os actos de ins-
pecção ser praticados fora do horário normal de funcionamento da actividade.

3. A prática de actos de inspecção tributária fora do horário normal de 
funcionamento da actividade sem consentimento do sujeito passivo ou do 
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obrigado tributário em causa depende de autorização do tribunal da comarca 
competente.

4. O disposto no presente artigo não se aplica ao controlo dos bens em 
circulação.

Artigo 36.º - Início e prazo do procedimento de inspecção 
1. O procedimento de inspecção tributária pode iniciar-se até ao termo do 

prazo de caducidade do direito de liquidação dos tributos ou do procedimento 
sancionatório, sem prejuízo do direito de exame de documentos relativos a 
situações tributárias já abrangidas por aquele prazo, que os sujeitos passivos 
e demais obrigados tributários tenham a obrigação de conservar. 

2. O procedimento de inspecção é contínuo e deve ser concluído no prazo 
máximo de seis meses a contar da notificação do seu início.

3. O prazo referido no número anterior poderá ser ampliado por mais dois 
períodos de três meses, nas seguintes circunstâncias: 

a) Situações tributárias de especial complexidade resultante, nomeada-
mente, do volume de operações, da dispersão geográfica ou da integra-
ção em grupos económicos nacionais ou internacionais das entidades 
inspeccionadas;

b) Quando, na acção de inspecção, se apure ocultação dolosa de factos ou 
rendimentos;

c) Revogada pela Lei nº 42/2016, de 28.12

d) Quando seja necessário realizar novas diligências em resultado de o 
sujeito passivo apresentar factos novos durante a audição prévia;

e)  Outros motivos de natureza excecional, mediante autorização funda-
mentada do diretor-geral da Autoridade Tributária e Aduaneira.

4. A prorrogação do prazo do procedimento de inspeção deve ocorrer até 
ao seu termo, antes da emissão da nota de diligência, e é notificada à entidade 
inspecionada com a indicação da data previsível do termo do procedimento. 

5. Independentemente do disposto nos números anteriores, o prazo para 
conclusão do procedimento de inspeção suspende-se quando:

a) Em processo especial de derrogação do segredo bancário, o familiar do 
contribuinte ou terceiro interponha recurso com efeito suspensivo da 
decisão da administração tributária que determine o acesso à informa-
ção bancária, mantendo-se a suspensão até ao trânsito em julgado da 
decisão em tribunal;

b) Em caso de oposição às diligências de inspeção pelo sujeito passivo com 
fundamento em segredo profissional ou qualquer outro dever de sigilo 
legalmente regulado, seja solicitada autorização judicial ao tribunal 
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da comarca competente, mantendo-se a suspensão até ao trânsito em 
julgado da decisão;

c) Seja instaurado processo de inquérito criminal sem que seja feita a 
liquidação dos impostos em dívida, mantendo-se a suspensão até ao 
arquivamento ou trânsito em julgado da sentença.

d) A administração tributária tenha necessidade de recorrer aos instru-
mentos de assistência mútua e cooperação administrativa internacional, 
mantendo-se a suspensão pelo prazo de 12 meses.

6. Caso se verifique alguma das situações referidas no número anterior, 
deve o sujeito passivo ser notificado do início da data de suspensão.

7. O decurso do prazo do procedimento de inspeção determina o fim dos atos 
externos de inspeção, não afetando, porém, o direito à liquidação dos tributos.

CAPÍTULO III
NOTIFICAÇÕES E INFORMAÇÕES 

Artigo 37.º - Notificações e informações
1. A administração tributária notifica os sujeitos passivos e demais obrigados 

tributários nos termos e para os efeitos previstos na lei e ainda em virtude da 
sua colaboração no procedimento de inspecção.

2. As notificações devem indicar a identificação do funcionário, os ele-
mentos pretendidos no âmbito do procedimento de inspecção, a fixação do 
prazo, local e hora de realização dos actos de inspecção, nos termos do n.º 3 
do artigo 42.º, e informação sobre as consequências da violação do dever de 
cooperação do notificado.

3. As disposições deste capítulo são aplicáveis, com as necessárias adapta-
ções, à comunicação de informações pela administração tributária aos sujeitos 
passivos e demais obrigados tributários.

Artigo 38.º - Notificação pessoal e postal 
1. As notificações podem efetuar-se pessoalmente no local em que o noti-

ficando for encontrado, por via postal através de carta registada ou por carta 
registada com aviso de receção ou por transmissão eletrónica de dados, através 
do serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única digital, 
da caixa postal eletrónica ou na respetiva área reservada do Portal das Finanças.

2. Revogado.
NOTA:
Nº 1 – Redação dada pela Lei nº 71/2018, de 31.12, LOE para 2019.
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Artigo 39.º - Notificação de pessoas singulares 
A notificação de pessoas singulares obedece ao disposto no Código de Pro-

cedimento e de Processo Tributário, com as seguintes adaptações: 
a) Em caso de notificação na pessoa de empregado ou colaborador, deve 

remeter-se carta registada com aviso de recepção para o domicílio fiscal 
do sujeito passivo ou obrigado tributário, dando-lhe conhecimento do 
conteúdo da notificação, do dia, da hora e da pessoa em que foi efectuada; 

b) Nas situações tributárias comuns ao casal, notificar-se-á qualquer dos 
cônjuges;

c) Caso a actividade objecto de procedimento de inspecção seja exercida ou 
se relacione com apenas um dos cônjuges, a notificação deve ser feita, 
preferencialmente, na sua pessoa, ainda que ambos os cônjuges sejam 
sujeitos passivos de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 
(IRS).

Artigo 40.º - Notificação de pessoas colectivas 
1. A notificação de pessoa colectiva, ou entidade fiscalmente equiparada, na 

pessoa de empregado ou colaborador, far-se-á mediante a entrega do duplicado 
e a indicação que este deverá ser entregue a representante da pessoa colectiva.

2. Se o empregado, colaborador ou representante do sujeito passivo ou 
outro obrigado tributário se recusar a assinar a notificação, recorrerá o fun-
cionário a duas testemunhas que com ele certifiquem a recusa, devendo todos 
em conjunto assinar a notificação, após o que se entregará duplicado desta à 
pessoa notificada.

Artigo 41.º - Notificação de entidades residentes no estrangeiro 
A notificação de residentes no estrangeiro obedecerá às regras estabelecidas 

na legislação processual civil, com as necessárias adaptações, observando-se 
o que estiver estipulado nos tratados e convenções internacionais e, na sua 
falta, recorrer-se-á a carta registada com aviso de recepção, nos termos do 
regulamento local dos serviços postais.

Artigo 42.º - Momento das notificações 
1. As notificações podem efectuar-se no momento da prática dos actos de 

inspecção ou em momento anterior.
2. As notificações para a prática dos actos previstos nos artigos 28.º, 29.º 

e 30.º podem efectuar-se no momento em que os mesmos são praticados.
3. Nos casos não previstos no número anterior ou quando não seja possível 

a prática dos actos de inspecção no momento da notificação deve fixar-se 
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prazo de 2 a 30 dias para entrega ou regularização dos elementos necessários 
ao procedimento de inspecção, sem prejuízo do disposto nos artigos 48.º e 
seguintes ou de outros prazos estabelecidos na lei. 

Artigo 43.º - Presunção de notificação 
1. Presumem-se notificados os sujeitos passivos e demais obrigados tribu-

tários contactados por carta registada e em que tenha havido devolução de 
carta remetida para o seu domicílio fiscal com indicação expressa na mesma, 
aposta pelos serviços postais de ter sido recusada, não ter sido reclamada, 
indicação de encerrado, endereço insuficiente, ou que o sujeito passivo em 
causa se mudou.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, a comunicação dos serviços 
postais para levantamento de carta registada remetida pela administração fiscal 
deve sempre conter, de forma clara, a identificação do remetente. 

3. A violação do disposto no número anterior só impede o funcionamento da 
presunção mediante exibição da comunicação dos serviços postais em causa.

4. O disposto no n.º 1 não impede a realização de diligências pela adminis-
tração tributária com vista ao conhecimento do paradeiro do sujeito passivo 
ou obrigado tributário.

5. A notificação efetuada para o domicílio fiscal eletrónico ou na área reser-
vada no Portal das Finanças da pessoa a notificar considera-se efetuada no 5.º 
dia posterior ao registo de disponibilização daquela no sistema de suporte ao 
serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única digital, na 
caixa postal eletrónica ou na respetiva área reservada do Portal das Finanças.

NOTA: 
Nºs 1 e 5 – Redação dada pela Lei nº 71/2018, LOE para 2019.

PARTE II
MARCHA DO PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO

TÍTULO I 
INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO

CAPÍTULO I 
PREPARAÇÃO, PROGRAMAÇÃO, PLANEAMENTO 

Artigo 44.º - Preparação, programação e planeamento do procedi-
mento de inspecção 

1. O procedimento de inspecção é previamente preparado, programado e 
planeado tendo em vista os objectivos a serem alcançados. 
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2. A preparação prévia consiste na recolha de toda a informação disponível 
sobre o sujeito passivo ou obrigado tributário em causa, incluindo o processo 
individual arquivado nos termos legais na Autoridade Tributária e Aduaneira, 
as informações prestadas ao abrigo dos deveres de cooperação e indicadores 
económicos e financeiros da atividade.

3. O disposto no número anterior é aplicável, com as necessárias adaptações, 
às pessoas previstas no n.º 3 do artigo 2.º quando as mesmas sejam incluídas 
no âmbito do procedimento de inspecção.

4. A programação e planeamento compreendem a sequência das diligências 
da inspecção tendo em conta o prazo para a sua realização previsto no presente 
diploma e a previsível evolução do procedimento.

Artigo 45.º - Constituição de equipas 
1. Os funcionários são enquadrados em equipas de inspecção, cujo número 

e composição são estabelecidos pelos serviços referidos no artigo 16º.
2. Os actos de inspecção são realizados por um ou mais funcionários, con-

soante a sua complexidade, e orientados pelo coordenador da equipa. 

Artigo 46º - Credenciação
1. O início do procedimento externo de inspecção depende da credenciação 

dos funcionários e do porte do cartão profissional ou outra identificação passada 
pelos serviços a que pertençam.

2. Consideram-se credenciados os funcionários da Autoridade Tributária e 
Aduaneira munidos de ordem de serviço emitida pelo serviço competente para 
o procedimento ou para a prática do ato de inspeção ou, no caso de não ser 
necessária ordem de serviço, de cópia do despacho do superior hierárquico que 
determinou a realização do procedimento ou a prática do ato.

3. A ordem de serviço deverá conter os seguintes elementos: 
a) O número de ordem, data de emissão e identificação do serviço respon-

sável pelo procedimento de inspecção;
b) A identificação do funcionário ou funcionários incumbidos da prática 

dos actos de inspecção, do respectivo chefe de equipa e da entidade a 
inspeccionar; 

c) O âmbito e a extensão da acção de inspecção.
4. Não será emitida ordem de serviço quando as acções de inspecção te-

nham por objectivo: 
a) A consulta, recolha e cruzamento de elementos;
b) O controlo de bens em circulação; 
c) O controlo dos sujeitos passivos não registados. 
d) A contagem e valorização de inventários.
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5. O despacho que determina a prática do acto, quando não seja necessária 
a ordem de serviço, deve referir os seus objectivos e a identidade da entidade 
a inspeccionar e dos funcionários incumbidos da sua execução.

6. Nas acções de inspecção direccionadas a contribuintes não identificados 
previamente, nomeadamente nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 
4, o despacho conterá menção genérica dos contribuintes passíveis de controlo.

7. As acções de inspecção que visem a mera consulta, recolha e cruzamento 
de elementos junto de sujeito passivo, de qualquer área territorial, com quem 
o sujeito passivo inspeccionado mantenha relações económicas são efectuadas 
mediante entrega, por parte do funcionário, da nota de diligência que indica 
a tarefa executada.

Artigo 47.º - Consequências da falta de credenciação
É legítima a oposição aos actos de inspecção com fundamento na falta de 

credenciação dos funcionários incumbidos da sua execução.

CAPÍTULO II
COOPERAÇÃO E NOTIFICAÇÃO PARA INÍCIO DO PROCEDIMENTO 

Artigo 48.º - Cooperação entre administração e a entidade inspec-
cionada 

1. Em obediência ao disposto no artigo 9.º, a administração tributária 
procurará, sempre que possível, a cooperação da entidade inspeccionada para 
esclarecer as dúvidas suscitadas no âmbito do procedimento de inspecção.

2. Quando não estiver em causa o êxito da acção ou o dever de sigilo sobre 
a situação tributária de terceiros, a administração tributária deve facultar à 
entidade inspeccionada as informações ou outros elementos que esta lhe soli-
citar e sejam comprovadamente necessários ao cumprimento dos seus deveres 
tributários acessórios.

Artigo 49.º - Notificação prévia para procedimento de inspecção 
1. O procedimento externo de inspecção deve ser notificado ao sujeito 

passivo ou obrigado tributário com uma antecedência mínima de cinco dias 
relativamente ao seu início.

2. A notificação prevista no número anterior efetua-se por carta-aviso 
elaborada de acordo com o modelo aprovado pelo diretor-geral da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, contendo os seguintes elementos:

a) Identificação do sujeito passivo ou obrigado tributário objecto da inspecção;
b) Âmbito e extensão da inspecção a realizarem.
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3. A carta-aviso conterá um anexo contendo os direitos, deveres e garan-
tias dos sujeitos passivos e demais obrigados tributários no procedimento de 
inspecção.

4. A notificação prevista no n.º 1 fixa a competência territorial determinada 
nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º.

5. À notificação prevista nos números anteriores é aplicável o n.º 10 do 
artigo 39.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário.

NOTAS:
Nº 4 – Redação dada pela Lei nº 71/2018, LOE para 2019.
Nº 5 - Redação dada pela Lei nº 71/2018, LOE para 2019. Era o anterior nº 4.

Artigo 50.º - Dispensa de notificação prévia
1. Não há lugar a notificação prévia do procedimento de inspecção quando: 
a) O procedimento vise apenas a consulta, recolha ou cruzamento de 

documentos destinados à confirmação da situação tributária do sujeito 
passivo ou obrigado tributário;

b) O fundamento do procedimento for participação ou denúncia efectuada 
nos termos legais e estas contiverem indícios de fraude fiscal;

c) O objeto do procedimento for a inventariação de bens ou valores em 
caixa, a recolha de amostras para perícia, o controlo de bens em re-
gime aduaneiro económico ou suspensivo, a realização de testes por 
amostragem ou quaisquer atos necessários e urgentes para aquisição e 
conservação da prova;

d) O procedimento consistir no controlo dos bens em circulação e da posse 
dos respectivos documentos de transporte;

e) O procedimento se destine a averiguar o exercício de actividade por 
sujeitos passivos não registados;

f) A notificação antecipada do início do procedimento de inspecção for, 
por qualquer outro motivo excepcional devidamente fundamentado pela 
administração tributária, susceptível de comprometer o seu êxito;

g) O procedimento vise a avaliação do cumprimento de pressupostos de 
isenção que dependam do fim ou da utilização dada às mercadorias.

2. Nos casos referidos no número anterior o anexo a que se refere o n.º 3 
do artigo 49.º é entregue, conjuntamente com a cópia da ordem de serviço 
ou do despacho a que se refere o n.º 1 do artigo 51.º, no momento da prática 
dos actos de inspecção.

Artigo 51.º - Data do início do procedimento de inspecção 
1. Da ordem de serviço ou do despacho que determinou o procedimento 

de inspecção, será, no início deste, entregue uma cópia ao sujeito passivo ou 
obrigado tributário, excepto nas situações previstas no n.º 6 do artigo 46.º.
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2. O sujeito passivo ou obrigado tributário ou o seu representante deve 
assinar a ordem de serviço indicando a data da notificação, a qual, para todos 
os efeitos, determina o início do procedimento externo de inspecção.

3. A ordem de serviço deve ser assinada pelo técnico oficial de contas ou 
qualquer empregado ou colaborador presente caso o sujeito passivo ou obrigado 
tributário ou o seu representante não se encontrem no local.

4. A recusa da assinatura da ordem de serviço não obsta ao início do pro-
cedimento de inspecção.

5. Se ocorrer recusa de assinatura da ordem de serviço ou despacho, será a 
mesma assinada por duas testemunhas, entregando-se cópia ao sujeito passivo 
ou obrigado tributário.

6. Na impossibilidade de se colherem assinaturas das testemunhas, o facto 
constará na ordem de serviço ou despacho, sendo entregue cópia ao sujeito 
passivo ou obrigado tributário.

Artigo 52.º - Representante para as relações com a administração 
tributária

Sem prejuízo dos deveres que legalmente lhe incumbem, o sujeito passivo 
ou obrigado tributário devem designar, no início do procedimento externo de 
inspecção, uma pessoa que coordenará os seus contactos com a administração 
tributária e assegurará o cumprimento das obrigações legais nos termos do 
presente diploma.

TÍTULO II
ATOS DO PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO

Artigo 53.º - Continuidade e suspensão dos actos
1. A prática dos actos de inspecção é contínua, só podendo suspender-se 

em caso de prioridades excepcionais e inadiáveis da administração tributária 
reconhecidas em despacho fundamentado do dirigente do serviço.

2. A suspensão não prejudica os prazos legais de conclusão do procedimento 
previstos no presente diploma.

3. Em caso de suspensão, deve ser notificado ao sujeito passivo ou obrigado 
tributário o reinício do procedimento.

Artigo 54.º - Presença do sujeito passivo ou obrigado tributário
1 . O sujeito passivo ou obrigado tributário, os seus representantes legais e 

técnicos e revisores oficiais de contas devem estar presentes no momento da 
prática de actos de inspecção externa quando esta se efectue nas instalações 
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ou dependências de contribuinte e a sua presença for considerada indispensável 
à descoberta da verdade material.

2. O sujeito passivo ou obrigado tributário pode, sempre que o pretenda, 
assistir às diligências da inspecção externa desde que os actos se realizem nas 
suas instalações ou dependências.

3. O sujeito passivo ou obrigado tributário pode fazer-se acompanhar por 
um perito especializado.

Artigo 55.º - Recolha de elementos 
A recolha de elementos no âmbito do procedimento de inspecção deve 

obedecer a critérios objectivos e conter: 
a) A menção e identificação dos documentos e respectivo registo contabilís-

tico, com indicação, quando possível, do número e data do lançamento, 
classificação contabilística, valor e emitente;

b) A integral transcrição das declarações, com identificação das pessoas 
que as profiram e as respectivas funções, sendo as referidas declarações, 
quando prestadas oralmente, reduzidas a termo.

Artigo 56.º - Procedimento de recolha de elementos 
1. As fotocópias ou extractos serão efectuadas nas instalações ou depen-

dências onde se encontrarem os livros ou documentos.
2. Em caso de inconveniência ou impossibilidade de efetuar fotocópias ou 

extratos nos locais referidos no número anterior, os livros ou documentos só 
podem ser retirados para esse efeito por prazo não superior a três dias úteis, 
devendo ser entregue recibo ao sujeito passivo ou obrigado tributário.

3. Dos inventários e contagens físicas será lavrado o correspondente termo.
4. O termo referido no número anterior é assinado pelo sujeito passivo ou 

obrigado tributário ou seu representante, que declara ser ou não o mesmo 
conforme ao total dos inventários, e pode acrescentar as observações que 
entender convenientes.

5. Quando o sujeito passivo ou obrigado tributário ou seu representante se 
recusarem a assinar, será o termo assinado por duas testemunhas.

6. Na impossibilidade de os serviços de inspecção tributária colherem as-
sinatura das testemunhas, constará o facto do termo, do qual será entregue 
uma cópia ao sujeito passivo ou obrigado tributário.

7. Sempre que os testes de amostragem não consistirem no mero confronto 
de documentos, será igualmente lavrado o respectivo termo, aplicando-se o 
disposto nos n.ºs 4 a 6 do presente artigo, com as necessárias adaptações.
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Artigo 57.º - Técnicas de auditoria contabilística 
Nos actos de inspecção podem ser utilizadas, quando aplicáveis, técnicas 

de auditoria contabilística.

Artigo 58.º - Cumprimento de obrigações tributárias 
1. A entidade inspeccionada pode, no decurso do procedimento de inspec-

ção, proceder à regularização da sua situação tributária, mesmo quando as 
infracções tenham sido apuradas no âmbito do mesmo procedimento. 

2. A regularização, quando o sujeito passivo ou obrigado tributário a 
comunique à administração tributária, é obrigatoriamente mencionada no 
relatório final.

3. Para efeitos do disposto no presente artigo, a situação tributária consi-
dera-se regularizada com o cumprimento das obrigações declarativas em falta.

Artigo 59.º - Oposição 
1. Em caso de oposição à realização de qualquer acto de inspecção, com 

fundamento em qualquer das circunstâncias referidas no n.º 4 do artigo 63.º da 
Lei Geral Tributária, o funcionário comunicará o facto, no prazo de cinco dias, 
ao dirigente do serviço, se for caso disso, propondo fundamentadamente a soli-
citação ao tribunal da comarca competente de ordem para realização do acto.

2. O disposto no número anterior não prejudica, caso a oposição seja ile-
gítima, o procedimento sancionatório que ao caso couber.

TÍTULO III 
CONCLUSÃO E EFEITOS DO PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO

CAPÍTULO I 
CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO

Artigo 60.º - Audição prévia 
1. Caso os atos de inspeção possam originar atos tributários ou em matéria 

tributária desfavoráveis à entidade inspecionada, esta deve ser notificada do 
projeto de conclusões do relatório, com a identificação desses atos e a sua 
fundamentação. 

2. A notificação deve fixar um prazo entre 15 e 25 dias para a entidade 
inspecionada se pronunciar sobre o referido projeto de conclusões, devendo 
o prazo, no caso de incluir a aplicação da cláusula geral antiabuso constante 
do n.º 2 do artigo 38.º da Lei Geral Tributária, ser de 30 dias.
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3. A entidade inspeccionada pode pronunciar-se por escrito ou oralmente, 
sendo neste caso as suas declarações reduzidas a termo.

4. No prazo de 10 dias após a prestação das declarações referidas no número 
anterior, será elaborado o relatório definitivo. 

Artigo 61.º - Conclusão dos actos
1. Os actos de inspecção consideram-se concluídos na data de notificação 

da nota de diligência emitida pelo funcionário incumbido do procedimento.
2. Nos casos referidos nas alíneas a) e c) do n.º 4 do artigo 46.º, a nota de 

diligência indicará obrigatoriamente as tarefas realizadas.
3. Caso exista audição prévia nos termos do artigo 60.º, a notificação da 

nota de diligência é efetuada após a análise e verificação dos factos invocados 
pelo sujeito passivo.

Artigo 62.º - Conclusão do procedimento de inspecção 
1. Para conclusão do procedimento de comprovação e verificação é elabo-

rado um relatório final com vista à identificação e sistematização dos factos 
detetados e sua qualificação jurídico-tributária.

2. O relatório referido no número anterior deve ser notificado ao contri-
buinte por carta registada nos 10 dias posteriores ao termo do prazo referido 
no n.º 4 do artigo 60.º, considerando-se concluído o procedimento na data da 
notificação.

3. O relatório deve conter, tendo em atenção a dimensão e complexidade 
da entidade inspeccionada, os seguintes elementos: 

a) Identificação da entidade inspeccionada, designadamente denominação 
social, número de identificação fiscal, local da sede e serviço local a que 
pertence;

b) Menção das alterações a efectuar aos dados constantes dos ficheiros da 
administração tributária; 

c) Data do início e do fim dos actos de inspecção e das interrupções ou 
suspensões verificadas;

d) Âmbito e extensão do procedimento; 
e) Descrição dos motivos que deram origem ao procedimento, com a indi-

cação do número da ordem de serviço ou do despacho que o motivou;
f) Informações complementares, incluindo os principais devedores dos su-

jeitos passivos e dos responsáveis solidários ou subsidiários pelos tributos 
em falta;

g) Descrição dos factos susceptíveis de fundamentar qualquer tipo de res-
ponsabilidade solidária ou subsidiária;
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h) Acréscimos patrimoniais injustificados ou despesas desproporcionadas 
efectuadas pelo sujeito passivo ou obrigado tributário no período a que 
se reporta a inspecção;

i) Descrição dos factos fiscalmente relevantes que alterem os valores 
declarados ou a declarar sujeitos a tributação, com menção e junção 
dos meios de prova e fundamentação legal de suporte das correcções 
efectuadas;

j) Indicação das infracções verificadas, dos autos de notícia levantados e 
dos documentos de correcção emitidos;

l) Descrição sucinta dos resultados dos actos de inspecção e propostas 
formuladas;

m) Identificação dos funcionários que o subscreveram, com menção do 
nome, categoria e número profissional;

n) Outros elementos relevantes.
4. No caso de o sujeito passivo ter apresentado pedido de redução de coima 

ou procedido à regularização da sua situação tributária durante o procedimento 
de inspecção, do facto far-se-á referência no relatório.

5. Poderão ser elaborados outros tipos de relatórios em caso de procedi-
mentos de inspecção com objectivos específicos, os quais, no entanto, inclui-
rão sempre a identidade das entidades inspeccionadas, os fins dos actos, as 
conclusões obtidas e a sua fundamentação.

6. O relatório de inspecção será assinado pelo funcionário ou funcionários 
intervenientes no procedimento e conterá o parecer do chefe de equipa que in-
tervenha ou coordene, bem como o sancionamento superior das suas conclusões.

Artigo 63.º - Fundamentação da decisão
1. Os actos tributários ou em matéria tributária que resultem do relatório 

poderão fundamentar-se nas suas conclusões, através da adesão ou concordân-
cia com estas, devendo em todos os casos a entidade competente para a sua 
prática fundamentar a divergência face às conclusões do relatório.

2. Aos serviços intervenientes no procedimento de inspecção serão obri-
gatoriamente comunicados os actos tributários ou em matéria tributária que 
resultem do relatório, bem como a sua revisão em virtude de petição, recla-
mação ou recurso de qualquer natureza.

Artigo 63.º-A - Informação sobre operações realizadas com contin-
gência fiscal 

1. Para conclusão do procedimento de informação sobre operações reali-
zadas com contingência fiscal a que se refere o n.º 3 do artigo 12.º, é igual-
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mente elaborado um relatório final com a identificação das operações e a sua 
qualificação jurídico tributária.

2. O relatório referido no número anterior deve ser notificado ao contri-
buinte por carta registada, no prazo máximo de 90 dias a contar da data de 
entrada do pedido de informação.

3. Não pode ser efetuada qualquer correção da matéria tributável, liquida-
ção de imposto ou aplicação de penalidade, com base no relatório.

4. O incumprimento do prazo previsto no n.º 2, quando não seja por facto 
imputável ao contribuinte, ou a atuação em conformidade com a qualificação 
jurídico tributária notificada, limita a responsabilidade do contribuinte nos 
termos previstos para as informações vinculativas.

CAPÍTULO II  
EFEITOS DO PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO 

Artigo 64.º - Eficácia vinculativa do relatório 
1.  Sem prejuízo do regime especial de inspeção tributária por iniciativa dos 

sujeitos passivos ou obrigados tributários, estes podem, por razões de certeza 
e segurança, solicitar ao diretor-geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 
que sancione:

a) As conclusões do relatório da inspeção relativas aos factos relatados;
b) A qualificação jurídico-tributária das operações realizadas com con-

tingência fiscal a que se refere o n.º 3 do artigo 12.º, constante do 
correspondente relatório.

2. O pedido de sancionamento dos relatórios referidos no número anterior 
pode ser efetuado no prazo de 30 dias após a sua notificação e, no caso referido 
na alínea a), deve identificar as matérias sobre as quais o requerente pretenda 
que recaia sancionamento.

3. O pedido considera-se tacitamente deferido se a administração tributária 
não se pronunciar notificando o interessado, no prazo de seis meses, a contar 
da data da entrada do pedido referido no n.º 1.

4. Caso o pedido seja expressa ou tacitamente deferido, a administração 
tributária não pode proceder relativamente à entidade inspecionada em sen-
tido diverso do teor das conclusões do relatório ou da qualificação jurídico 
tributária das operações realizadas com contingência fiscal a que se refere o 
n.º 3 do artigo 12.º, nos três anos seguintes ao da data da notificação, salvo 
se se apurar posteriormente simulação, falsificação, violação, ocultação ou 
destruição de quaisquer elementos fiscalmente relevantes relativos ao objeto 
do procedimento de inspeção.
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TAXAS

As taxas genéricas de IRC para o exercício de 2021 são:

ENTIDADES CONTINENTE MADEIRA AÇORES

Entidades residentes e estabelecimentos estáveis 
de entidades não residentes 21% 21% 16,8%

Entidades residentes que exerçam, a título prin-
cipal, atividade comercial, industrial ou agrícola, 
considerados como PME (nos primeiros 15.000€)

17% 17% 13.6%

Entidades residentes que exerçam, a título prin-
cipal, atividade comercial, industrial ou agrícola, 
considerados como PME (no excedente)

21% 21% 16,8%

Nota:
(1) - No caso de PME´s, é aplicável uma taxa de 17% do IRC aos primeiros (€) 25.000 

de matéria coletável.

DERRAMA ESTADUAL

Sobre o lucro tributável superior a (€) 1.500.000 sujeito e não isento de IRC 
apurado por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, 
a título principal uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola 
e por não residentes com estabelecimento estável em território português, 
incidem as taxas adicionais constantes da tabela seguinte:

LUCRO TRIBUTÁVEL Continente Madeira Açores

De mais de 1.500.000€ até 7.500.000€ 3% 2,5% 2,4%

De mais de 7.500.000€ até 35.000.000€ 5% 4,5% 4%

Superior a 35.000.000€ 9% 8,5% 7,2%
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TRIBUTAÇÃO AUTÓNOMA

São objeto de tributação autónoma em sede de IRC as seguintes naturezas 
de gasto, exceto se imputáveis a estabelecimentos estáveis situados fora do 
território português e relativos à atividade exercida por seu intermédio:

Taxas

Viaturas ligeiras de passageiros, viaturas ligeiras de mercadorias 
(4), motos ou motociclos, excluindo os veículos movidos exclusi-
vamente a energia elétrica 
• Valor de aquisição <27.500€ (6)

10%

Viaturas ligeiras de passageiros, viaturas ligeiras de mercadorias 
(4), motos ou motociclos, excluindo os veículos movidos exclusi-
vamente a energia elétrica 
• Valor de aquisição ≥ 27.500€ e < 35.000€ (6)

27,5%

Viaturas ligeiras de passageiros, viaturas ligeiras de mercadorias 
(4), motos ou motociclos, excluindo os veículos movidos exclusi-
vamente a energia elétrica
• Valor de aquisição ≥ 35.000€ (6)

35%

Despesas de representação 10%

Despesas não documentadas 50% ou 70% (2)

Ajudas de custo e deslocações em viatura própria não faturados 
a clientes 5%

Gastos ou encargos relativos a indemnizações decorrentes da 
cessação de funções de gestor, administrador ou gerente 35%

Gastos ou encargos relativos a bónus e outras remunerações va-
riáveis pagas a gestores, administradores ou gerentes 35%

Lucros distribuídos por entidades sujeitas a IRC a sujeitos passivos 
que beneficiam de isenção total e parcial, abrangendo os rendi-
mentos de capitais, quando as partes sociais a que respeitam os 
lucros não tenham permanecido na titularidade do mesmo sujeito 
passivo, de modo ininterrupto, durante o ano anterior a data da 
sua colocação a disposição

23%

Pagamentos a entidades em regime fiscal claramente mais favo-
rável ou contas, abertas em instituições financeiras ai residentes 
ou domiciliadas

35% ou 55%

NOTAS:
��� 7a[as aJUaYaGas eP ��� TXanGo os sXMeiWos passiYos apUesenWeP pUeMXt]os fisFais 

no próprio exercício. Cfr. artigo 375 da Lei nº 75-B/2020, de 31.12, loe 2021, na pag. 
(2) Esta taxa será de 70%, se o sujeito passivo for isento (total ou parcialmente) 

de IRC e não exercer a titulo principal atividades de natureza comercial, industrial ou 
agrícola e ainda se o sujeito passivo auferir rendimentos resultantes do exercício da 
atividade sujeita ao imposto especial do jogo.

(3) Esta taxa será de 55%, se o sujeito passivo for isento (total ou parcialmente) de IRC 
e não exercer a titulo principal atividades de natureza comercial, industrial ou agrícola.



237Anexos

AN
EX

OS

(4) Abrangidas pela Tabela A do ISV
(5) Apesar de serem mantidas as taxas de tributação, foi alterado o momento 

relevante para a sijeição, para os casos referidos, passando a ser o período em que o 
gasto é reconhecido contabilisticamente conforme conceito introduzido pelo n.º 22 do 
artigo 88º do código do IRC.

(6) Se as viaturas forem movidas a GNV, as Taxas são de 7,5%, 15% e 27,5%.

CONVENÇÕES SOBRE DUPLA TRIBUTAÇÃO

TABELA-SÍNTESE ATUALIZADA ATÉ 31.12.2020

PAÍSES
(ORDEM 

ALFABÉTICA)
DIPLOMA LEGAL

TROCA DOS INSTRUMENTOS 
DE RATIFICAÇÃO / ENTRADA 

EM VIGOR 

REDUÇÃO DE TAXAS

DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES

TAXA TAXA TAXA 

ÁFRICA DO SUL
Resolução Assembleia da 

República n.º 53/08 
de 22 de Setembro

Aviso n.º 222/2008 
publicado em 20-11-2008 

EM VIGOR DESDE 22-10-2008 

10% m)
15% b) 

10% 10% 

ALEMANHA
Lei 12/82 de 03 de 

Junho

Aviso publicado em 
14-10-1982 

EM VIGOR DESDE 08-10-1982 
15% 

10% a) 
15% b) 

10% 

ANDORRA

Resolução Assembleia 
da República n.º 

20/2017
 de 14 de Fevereiro 

Aviso publicado em 
22-05-2017

EM VIGOR DESDE 23-04-2017
15% 10% 5%

ANGOLA

Resolução Assembleia 
da República n.º 

23/2019 
de 14 de Fevereiro

Aviso publicado  
em 1-10-2019  

em Vigor desde 22-09-2019
15% 10% 8%

ARÁBIA 
SAUDITA

Resolução Assembleia 
da República n.º 

127/2016
 de 18 de Julho

Aviso n.º 579/2006 
publicado em 04-10-2016 

EM VIGOR DESDE 01-05-2006
10% 10% 8%

ARGÉLIA
Resolução Assembleia 
da República n.º 22/06

 de 23 de Março 

Aviso n.º 579/2006 
publicado em 05-05-2006 

EM VIGOR DESDE 01-05-2006 

10% m)
15% b) 

15% 10% 

ÁUSTRIA 
DL n.º 70/71 

de 8 de Março 

Aviso publicado em 
08-02-1972 

EM VIGOR DESDE 28-02-1972 
15% 10% 

5% b) 
10% c) 

BARBADOS

Resolução Assembleia 
da República n.º 
91/2014 de 12 de 

Novembro

Aviso n.º 107/2018 
publicado em 24-08-2018 

EM VIGOR DESDE 07-10-2017 

5% y)
15% b) 

10% 5%

BARÉM

Resolução Assembleia 
da República n.º 

196/2016 de 22 de 
Setembro

Aviso n.º 71/2017 
publicado em 05-07-2017

EM VIGOR DESDE 01-11-2016

10% y)
15% b) 

10% 5%
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PAÍSES
(ORDEM 

ALFABÉTICA)
DIPLOMA LEGAL

TROCA DOS INSTRUMENTOS 
DE RATIFICAÇÃO / ENTRADA 

EM VIGOR 

REDUÇÃO DE TAXAS

DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES

TAXA TAXA TAXA 

BÉLGICA 

DL n.º 619/70, 15 de 
Dezembro Convenção 

Adicional (Res. Ass. Rep. 
n.º 82/00 

de 14 de Dezembro) 

Aviso publicado em 
17-02-1971 

EM VIGOR DESDE 19-02-1971 
Convenção Adiccional em 
vigor desde 05-04-2001 

15% 15% 10% 

BRASIL d) 
Resolução Assembleia 
da República n.º 33/01 

de 27 de Abril 

Aviso publicado em 
14-12-2001 

EM VIGOR DESDE 05-10-2001 
com efeitos a 01-01-2000 

10% m)
15% b) 

15% 15% 

BULGÁRIA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 14/96 

de 11 de Abril 

Aviso n.º 258/96 
publicado em 26-08-1996 

EM VIGOR DESDE 18-07-1996 

10% e)
15% b) 

10% 10% 

CABO VERDE 
Resolução Assembleia 
da República n.º 63/00 

de 12 de Julho 

Aviso n.º 4/2001 
publicado em 18-01-2001 

EM VIGOR DESDE 15-12-2000 
10% 10% 10% 

CANADÁ 
Resolução Assembleia 
da República n.º 81/00 

de 6 de Dezembro 

Aviso publicado em 
17-10-2001 

EM VIGOR DESDE 24-10-2001 

10% m)
15% b) 

10% 10% 

CHILE 
Resolução Assembleia 
da República n.º 28/06 

de 6 de Abril 

Aviso n.º 243/2008 
publicado em 29-12-2008 

EM VIGOR DESDE 25-08-2008 

10% f)
15% b) 

5% r) 
10% r) 
15% b ) 

5% r) 
10% r) 

CHINA 

Resolução Assembleia 
da República n.º 

28/2000 
de 30 de Março 

Aviso n.º 109/2000 
publicado em 02-06-2000 

EM VIGOR DESDE 08-06-2000 
10% 10% r) 10% 

CHIPRE
Resolução Assembleia da 
República n.º 89/2013 

de 1 de Julho

Aviso n.º 87/2013
publicado em 01-08-2013

EM VIGOR DESDE 16-08-2013
10% 10% 10%

COLÔMBIA
Resolução Assembleia 

da República n.º 
46/2012 de 13 de Abril

Aviso n.º 2/2015, publicado 
em 23-01-2015 EM VIGOR 

DESDE 30-01-2015
10% 10% 10%

COREIA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 25/97 

de 08 de Maio 

Aviso n.º 315/97 
publicado em 27-12-1997 

EM VIGOR DESDE 21-12-1997 

10% e)
15% b) 

15% 10% 

COSTA DO 
MARFIM

Resolução Assembleia 
da República n.º 25/97 

de 08 de Maio

Aviso n.º 108/2017
publicado em 08-09-2017

EM VIGOR DESDE 18-08-2017
10% 10% 5%

CROÁCIA

Resolução Assembleia 
da República n.º 

192/2016 de 22 de 
Agosto

Aviso n.º 15/2016
publicado em 19-04-2016

EM VIGOR DESDE 28-02-2015

5% w) 
10% b)

10% 10%
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PAÍSES
(ORDEM 

ALFABÉTICA)
DIPLOMA LEGAL

TROCA DOS INSTRUMENTOS 
DE RATIFICAÇÃO / ENTRADA 

EM VIGOR 

REDUÇÃO DE TAXAS

DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES

TAXA TAXA TAXA 

CUBA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 49/01 

de 13 de Julho 

Aviso n.º 187/06 
publicado em 23-01-2006 

(e Aviso n.º 279/05 
de 29-07-2005) 

EM VIGOR DESDE 28-12-05 

5% f)
10% b) 

10% 5% 

DINAMARCA 
Resolução Assembleia da 
República n.º 6/02 de 23 

de Fevereiro 

Aviso n.º 53/2002 
publicado em 15-06-2002 

EM VIGOR DESDE 24-05-2002a 
produzir efeitos após 01-01-03 

10% 10% 10%

EMIRADOS 
ÁRABES 
UNIDOS

Resolução Assembleia 
da República n.º 

47/2012 
de 13 de Abril

Aviso n.º 59/2012 
publicado em 11-06-2012

EM VIGOR DESDE 22-05-2012

5% w)
15% b)

10% 5%

ESLOVÁQUIA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 49/04 

de 13 de Julho

Aviso n.º 191/04 
publicado em 04-12-2004 

EM VIGOR DESDE 02-11-2004 a 
produzir efeitos após 01-01-05 

15% b)
10% m) 

10% 10% 

ESLOVÉNIA
Resolução Assembleia 
da República n.º 48/04 

de 10 de Julho

Aviso n.º 155/04 
publicado em 31-08-2004 

EM VIGOR DESDE 13-08-2004 a 
produzir efeitos após 01-01-05

5% f)
15% b)

10% 5%

ESPANHA u)
Resolução Assembleia 
da República n.º 6/95, 

de 28 de Janeiro 

Aviso n.º 164/95 
publicado em 18-07-1995 

EM VIGOR DESDE 28-06-1995 

10% f)
15% b) 

15% 5% 

ESTADOS 
UNIDOS DA 
AMÉRICA 

Resolução Assembleia 
da República n.º 39/95 

de 12 de Outubro 

Aviso n.º 35/96 
publicado em 09-01-1996 

EM VIGOR DESDE 01-01-1996 

5% g)
10% g)
15% b) 

10% 10% 

ESTÓNIA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 47/04 

de 08 de Julho 

Aviso n.º 175/04 
publicado em 27-11-2004 

EM VIGOR DESDE 23-07-2004 a 
produzir efeitos após 01-01-05 

10% 10% 10% 

ETIÓPIA
Resolução Assembleia da 
República n.º 96/2014 

de 13 de Novembro

Aviso n.º 46/2017
publicado em 09-05-2017

EM VIGOR DESDE 09-04-2017 

5% y)
10% b)

10% 5%

FINLÂNDIA 
DL n.º 494/70 

de 23 de Outubro 

Aviso publicado em 
22-08-1980 

EM VIGOR DESDE 14-07-1971 

10% f)
15% b) 

15% 10% 

FRANÇA 
DL n.º 105/71 

de 26 de Março 

Aviso publicado em 
13-11-1972 

EM VIGOR DESDE 18-11-1972 
15% 

10% h)
12% b) 

5% 
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PAÍSES
(ORDEM 

ALFABÉTICA)
DIPLOMA LEGAL

TROCA DOS INSTRUMENTOS 
DE RATIFICAÇÃO / ENTRADA 

EM VIGOR 

REDUÇÃO DE TAXAS

DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES

TAXA TAXA TAXA 

GEÓRGIA
Resolução Assembleia da 
República n.º 23/2015 

de 05 de Março

Aviso n.º 16/2016
publicado em 03-05-2016

EM VIGOR DESDE 18-04-2016 

5% y)
10% b)

10% 5%

GRÉCIA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 25/02 

de 4 de Abril 

Aviso n.º 85/2002 
publicado em 24-09-2002 

EM VIGOR DESDE 13-08-2002 a 
produzir efeitos após 01-01-03 

15% 15% 10% 

GUINÉ-BISSAU
Resolução Assembleia da 
República n.º 55/2009 

de 30 de Julho

Aviso n.º 94/2013  
publicado em 11-10-2013

EM VIGOR DESDE 05-07-2012
10% 10% 10%

HOLANDA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 62/00 

de 12 de Julho 

Aviso n.º 177/2000 
publicado em 24-08-2000 

EM VIGOR DESDE 11-08-2000 
10% 10% 10% 

HONG-KONG
Resolução Assembleia da 
República n.º 49/2012 

de 16 de abril

Aviso n.º 53/2013 
publicado em 01-06-2012

EM VIGOR DESDE 03-06-2012

5% w)
10% b)

10% r) 5%

HUNGRIA 
Resolução Assembleia 
da República nº 4/99 

de 28 de Janeiro 

Aviso n.º 126/2000 
publicado em 30-06-2000 

EM VIGOR DESDE 08-05-2000 

10% e)
15% b) 

10% 10% 

ÍNDIA 

Resolução Assembleia 
da República n.º 

20/2000 
de 6 de Março 

Aviso n.º 123/2000 
publicado em 15-06-2000 

EM VIGOR DESDE 05-04-2000 

10% m)
15% b) 

10% 10% 

INDONÉSIA 

Resolução Assembleia 
da República n.º 

64/2006 de 6 de De-
zembro 

Aviso n.º 42/2008 
publicado em 04/04/2008 

EM VIGOR DESDE 11-05-2007 
10% 10% 10% 

IRLANDA 

Resolução Assembleia 
da República n.º 29/94 

de 24 de Junho 
Protocolo que Revê 

CDT - Res. Ass. Rep. N.º 
62/2006, de 06-12-2006 

Aviso n.º 218/94 publicado em 
24-08-1994 EM VIGOR DESDE 
11-07-1994 Aviso n.º 45/2008 
publicado em 17-04-2008 - 
Protocolo que revê CDT EM 
VIGOR DESDE 18-12-2006 

15% 15% 10% 

ISLÂNDIA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 16/02 

de 8 de Março 

Aviso n.º 48/2002 
publicado em 08-06-2002 

EM VIGOR DESDE 11-04-2002 a 
produzir efeitos após 01-01-03 

10% m)
15% b) 

10% 10% 

ISRAEL 
Resolução Assembleia 
da República n.º 02/08 

de 15 de Janeiro 

Aviso n.º 94/2008 
publicado em 13-06-2008 

e rectificado pelo Aviso n.º 
129/2008 publicado em 

22-07-2008 EM VIGOR DESDE 
18-02-2008 

5% r)
10% r)
15% r) 

10% 10% 



241Anexos

AN
EX

OS

PAÍSES
(ORDEM 

ALFABÉTICA)
DIPLOMA LEGAL

TROCA DOS INSTRUMENTOS 
DE RATIFICAÇÃO / ENTRADA 

EM VIGOR 

REDUÇÃO DE TAXAS

DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES

TAXA TAXA TAXA 

ITÁLIA
Lei n.º 10/82 
de 1 de Junho

Aviso publicado em 07-
01-1983 EM VIGOR DESDE 

15-01-1983
15% 15% 12%

JAPÃO
Resolução Assembleia da 
República n.º 50/2012 de 

17 de Abril

Aviso n.º 88/2013 
publicado em 16-08-2013

EM VIGOR DESDE 28-07-2013

5% r)
10% b)

5% 5%

KOWEIT
Resolução Assembleia 

da República n.º 
44/2011 de 18 de Março

Aviso n.º 11/2014 
publicado em 15-01-2014

EM VIGOR DESDE 05-12-2013

5% r)
10% b)

10% 10%

LETÓNIA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 12/03 

de 28 de Fevereiro 

Aviso n.º 138/2003 
publicado em 26-04-2003 

EM VIGOR DESDE 07-03-2003 
10% 10% 10% 

LITUÂNIA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 10/03 

de 25 de Fevereiro 

Aviso n.º 123/2003 
publicado em 22-03-2003 

EM VIGOR DESDE 26-02-2003 
10% 10% 10% 

LUXEMBURGO 

Resolução Assembleia 
da República n.º 56/00 
de 30 de Junho. Proto-
colo e Protocolo Adi-

cional que alteram CDT 
(Res. As. Rep. 45/2012, 

de 12.04)

Aviso n.º 256/2000 
publicado em 30-12-2000 

EM VIGOR DESDE 30-12-2000
Protocolo e Protocolo Adicional  
EM VIGOR DESDE 18-05-2012 
(Aviso n.º 65/2012, de 20-

06-2012)

15% 
10% n)
15% b) 

10% 

MACAU 
Resolução Assembleia da 

República n.º 80-A/99 
de 16 de Dezembro 

Aviso n.º 72/2001 
publicado em 16-07-2001 

EM VIGOR DESDE 01-01-1999 
10% 10% 10% 

MALTA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 11/02 

de 25 de Fevereiro 

Aviso n.º 33/2002 publicado 
em 06-04-2002 e rectificado 

em 30-04-2002 EM VIGOR 
DESDE 05-04-2002 a produzir 

efeitos após 01-01-03 

10% m)
15% b) 

10% 10% 

MARROCOS 
Resolução Assembleia da 

República n.º 69-A/98 
de 23 de Dezembro 

Aviso n.º 201/2000 
publicado em 16-10-2000 

EM VIGOR DESDE 27-06-2000 

10% e)
15% b) 

12% 10% 

MÉXICO 
Resolução Assembleia 
da República n.º 84/00 

de 15 de Dezembro 

Aviso n.º 49/01 
publicado em 21-05-2001 

EM VIGOR DESDE 09-01-2001 
10% 10% 10% 

MOÇAMBIQUE 

Resolução Assembleia 
da República n.º 36/92 

de 30 de Dezembro 
Protocolo que Revê CDT 
(Res. As. Rep. 36/2009, 

de 8.05)

Aviso n.º 55/95 
publicado em 03-03-1995 

EM VIGOR DESDE 01-01-1994 
Protocolo EM VIGOR DESDE 
07-06-2099 (Aviso MNE n.º 
45/2009, de 21-08-2009)

15% 10% 10% 



242 Anexos

PAÍSES
(ORDEM 

ALFABÉTICA)
DIPLOMA LEGAL

TROCA DOS INSTRUMENTOS 
DE RATIFICAÇÃO / ENTRADA 

EM VIGOR 

REDUÇÃO DE TAXAS

DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES

TAXA TAXA TAXA 

MOLDOVA
Resolução Assembleia da 
República n.º 106/2010 

de 2 de Setembro

Aviso n.º 300/2010  
publicado em 08-11-2010

EM VIGOR DESDE 18-10-2010

5% r)
10% r)

10% 8%

MONTENEGRO
Resolução Assembleia da 
República n.º 50/2017 

de 21 de Março

Aviso n.º 144/2018  
publicado em 10-12-2018

EM VIGOR DESDE 07-12-2017
10% 10% 10%

NORUEGA v)
Resolução Assembleia da 
República n.º 44/2012 de 

12 de Abril

Aviso n.º 33/2013 
publicado em 15-03-2013

EM VIGOR DESDE 15-06-2012 
v)

5% r)
15% b)

10% 10%

PANAMÁ
Resolução Assembleia da 
República n.º 48/2012 

de 16 de Abril

Aviso 69/2012 
publicado em 09-08-2012

EM VIGOR DESDE 10-06-2012

10% w)
15% b)

10% 10%

PAQUISTÃO 
Resolução Assembleia 
da República n.º 66/03

de 2 de Agosto 

Aviso n.º 6/08 
publicado em 21-01-2008 

EM VIGOR DESDE 04-06-2007 

10% m)
15% b) 

10% o) 10% p)

PERU
Resolução Assembleia da 
República n.º 88/2013 de 

27 de Junho

Aviso nº 48/2014, 
publicado em 03-04-2014

EM VIGOR DESDE 12-04-2014

10% r)
15% b)

10% r)
15% b)

10% r)
15% b)

POLÓNIA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 57/97 

de 09 de Setembro 

Aviso n.º 52/98 
publicado em 25-03-1998 

EM VIGOR DESDE 04-02-1998 

10% e)
15% b) 

10% 10% 

QATAR
Resolução Assembleia da 
República n.º 51/2012 

de 17 de Abril

Aviso n.º 51/2014, 
publicado em 02-05-2014

EM VIGOR DESDE 04-04-2014

5% w) r)
10% b)

10% 10%

QUÉNIA
Resolução Assembleia da 
República n.º 88/2020 

de 23 de Novembro
Falta aviso 

7,8%
10%

10% 10%

REINO UNIDO 
DL n.º 48497 de 24 
de Julho de 1968 

Aviso publicado em  
03-03-1969 EM VIGOR DESDE 

20-01-1969 

10% f)
15% b) 

10% 5% 

REP. CHECA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 26/97 

de 09 de Maio 

Aviso n.º 288/97
publicado em 08-11-1997 

EM VIGOR DESDE 01-10-1997 

10% e)
15% b) 

10% 10% 

REP. ORIENTAL 
DO URUGUAI

Resolução Assembleia 
da República n.º 

77/2011 
de 05 de Abril

Aviso n.º 30/20132
publicado em 18-02-2013 

EM VIGOR DESDE 13-09-2012

5% r)
10% b)

10% 10%

ROMÉNIA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 56/99 

de 10 de Julho 

Aviso nº 96/99 
publicado em 18-08-1999 

EM VIGOR DESDE 14-07-1999 

10% m)
15% b) 

10% 10% 
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PAÍSES
(ORDEM 

ALFABÉTICA)
DIPLOMA LEGAL

TROCA DOS INSTRUMENTOS 
DE RATIFICAÇÃO / ENTRADA 

EM VIGOR 

REDUÇÃO DE TAXAS

DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES

TAXA TAXA TAXA 

RÚSSIA
Resolução Assembleia 
da República n.º 10/02

de 25 de Fevereiro

Aviso n.º 32/2003 publicado 
em 30-01-2003 EM VIGOR 

DESDE 11-12-2002 a produzir 
efeitos após 01-01-03

10% m)
15% b)

10% 10%

SAN MARINO

Resolução Assembleia
da República n.º 
95/2014 de 13 de 

Novembro

Aviso n.º 61/2017
publicado em 27-06-2017 

EM VIGOR DESDE 03-12-2015

10% y)
15% b) 

10% 10%

SÃO TOMÉ E 
PRÍNCIPE

Resolução Assembleia
da República n.º 

182/2016 de 05 de 
Agosto

Aviso n.º 109/2017
publicado em 08-09-2017 

EM VIGOR DESDE 12-07-2017 
10% 10% 10%

SENEGAL
Resolução Assembleia da 
República n.º 92/2014 

de 12 de Novembro

Aviso n.º 05/2016
publicado em 14-03-2016 

EM VIGOR DESDE 20-03-2016 

5% y)
10% b)

10% 10%

SINGAPURA 

Resolução Assembleia 
da República n.º 85/00 

de 15 de Dezembro. 
Protocolo Altera CDT 
(Res. Ass. República n.º 

96/2013, de 11 de Julho)

Aviso nº 45/01
publicado em 11-05-2001
EM VIGOR DESDE 16-03-01

Protocolo Altera CDT EM VI-
GOR DESDE 26-12-2013 (Aviso 

n.º 9/2014, de 15.01

10% 10% 10% 

SUÉCIA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 20/03 

de 11 de Março 

Aviso n.º 3/2004 
publicado em 02-01-2004 

e Aviso n.º 32/04, de 10-04-
2004 

EM VIGOR DESDE 19-12-2003 
com efeitos após 01-01-2000 

10% 10% q) 10% 

SUÍÇA 

DL n.º 716/74 
de 12 de Dezembro 

Protocolo Modificativo 
da CDT (Res. Ass. Rep. 
n.º 87/2013, de 27.06)

Aviso publicado em  
26-02-1976 

EM VIGOR DESDE 18-12-1975 
Aviso n.º 102/2013, de 01-11-
2013 - Protocolo Modificativo 
EM VIGOR DESDE 21-10-2013

5% x)
15% b) 

10% r) 5% r)

SULTANATO 
DE OMÃ

Resolução Assembleia da 
República n.º 128/2016 

de 18 de Julho

Aviso n.º 80/2017
publicado em 06-07-2017 

EM VIGOR DESDE 26-07-2016

5% r)
10% r)
15% r)

10% 8%

TIMOR-LESTE
Resolução Assembleia da 
República n.º 112/2012 

de 09 de Agosto
Falta aviso s)

5% r)
10% b)

10% 10%

TUNÍSIA 
Resolução Assembleia da 
República n.º 33/2000, 

de 31 de Março 

Aviso n.º 203/2000 
publicado em 16-10-2000 

EM VIGOR DESDE 21-08-2000 
15% 15% 10% 



244 Anexos

PAÍSES
(ORDEM 

ALFABÉTICA)
DIPLOMA LEGAL

TROCA DOS INSTRUMENTOS 
DE RATIFICAÇÃO / ENTRADA 

EM VIGOR 

REDUÇÃO DE TAXAS

DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES

TAXA TAXA TAXA 

TURQUIA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 13/06 

de 21 de Fevereiro 

Aviso n.º 2/2007 publicado em 
10-01-2007 EM VIGOR DESDE 

18-12-2006 

5% m)
15% b) 

10% t) 
15% b) 

10% 

UCRÂNIA
Resolução Assembleia 
da República n.º 15/02 

de 8 de Março

Aviso n.º 34/2002 publicado em 
11-04-2002 e rectificado em 
30-04-2002 EM VIGOR DESDE 
11-03-2002 a produzir efeitos 

após 01-01-03

10% m)
15% b)

10% 10%

URUGUAI
Resolução Assembleia 

da República n.º 
77/2011 de 5 de Abril 

Aviso n.º 30/2013 publicado 
em 18-02-2013 EM VIGOR 

DESDE 13-09-2012

5% r)
10% b)

10% 10%

VENEZUELA 
Resolução Assembleia 
da República n.º 68/97 

de 5 de Dezembro 

Aviso n.º 15/98 publicado em 
16-01-1998 EM VIGOR DESDE 

08-01-1998 

10% i)
15% j) 

10% 
10% k)
12% l) 

VIETNAME

Resolução Assembleia 
da República n.º 

143/2016 
de 27 de Julho

Aviso n.º 68/2017 publicado 
em 04-07-2017 EM VIGOR 

DESDE 09-11-2016
10% 10% 10%

NOTAS:
a) Quando pagos por entidades bancárias.
b) Em todos os outros casos.
c) Quando a sociedade controla mais de 50% do capital social.
d) Entre 01-01-1972 e 31-12-1999 vigorou uma CDT entre Portugal e o Brasil aprovada 

pelo DL n.º 244/71 de 2 Junho e que veio a ser denunciada unilateralmente pelo 
Brasil. A taxa reduzida para dividendos, juros e royalties era de 15%, podendo 
ainda ter sido aplicada, no caso de royalties, uma taxa de 10%, sempre que se 
WUaWasse Ge oEUas OiWeUiUias� FienWtfiFas oX aUWtsWiFas� FXMa apOiFaçmo eUa UeJXOaGa 
pela Circular n.º 17/73, de 19/10.

e� 4XanGo o EenefiFiiUio eIeFWiYo IoU XPa soFieGaGe TXe GXUanWe XP peUtoGo Fon-
secutivo de 2 anos anteriormente ao pagamento dos dividendos, detiver 25% do 
capital social da sociedade pagadora, a taxa não poderá exceder 10% do montante 
bruto dos dividendos pagos depois de 31-12-1996.
No entanto,nos termos do art.º 28º ou 29º das respectivas convenções, esta taxa 
reduzida de 10% só será aplicável, porque se trata de imposto devido na fonte, 
às situações cujo facto gerador do imposto surja em ou depois de 1 de Janeiro 
do ano imediato àquele em que a Convenção entrou em vigor.

I� 4XanGo o EenefiFiiUio eIeFWiYo IoU XPa soFieGaGe TXe FonWUoOa ��� oX Pais Go 
capital social.

g) Quando o sócio for uma sociedade que durante dois anos consecutivos antes do 
pagamento dos dividendos, detiver directamente 25% ou mais do capital social, 
a taxa é de 10% entre 01-01-1997 e 31-12-1999 e 5% para depois de 31-12-1999.

h) Para as obrigações emitidas em França depois de 01-01-1965.
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i) A partir de 01-01-1997. No entanto, nos termos do art.º 29º, n.º 2, alínea a) da 
Convenção celebrada com a Venezuela, esta taxa reduzida de 10% apenas será 
aplicável, porque se trata de imposto devido na fonte, às situações cujo facto 
gerador do imposto surja em ou depois de 01-01-1999.

j) Até 31-12-1996, conforme previsto no art.º 10.º, n.º 2 da Convenção com a 
Venezuela. No entanto, dado que esta Convenção apenas entrou em vigor em 
08-01-1998, esta taxa reduzida de 15% nunca foi, nem será, aplicada.

k) Taxa para assistência técnica.
l) Taxa para royalties em geral.
P� 4XanGo o EenefiFiiUio eIeFWiYo Gos GiYiGenGos IoU XPa soFieGaGe TXe� GXUanWe XP 

período ininterrupto de dois anos anteriormente ao pagamento dos dividendos, 
detenha directamente pelo menos 25% do capital social da sociedade que paga 
os dividendos.

n) Se os juros forem pagos por uma empresa de um Estado Contratante, em cuja 
titularidade os juros são considerados despesas dedutíveis, a um estabelecimento 
finanFeiUo UesiGenWe Go oXWUo (sWaGo &onWUaWanWe�

o) Contudo, os juros provenientes de um Estado Contratante serão isentos nesse 
Estado, ao abrigo e se cumpridas as condições previstas as alíneas a), b) ou c) 
do nº 3 do art. 11º da CDT com o Paquistão.

p) Esta taxa reduzida de 10% é ainda aplicável a “remunerações por serviços técni-
cos”, nos termos e com a abrangência prevista nos nºs 4 e 5 do art. 12º da CDT 
com o Paquistão.

q) Contudo, os juros só poderão ser tributados no Estado Contratante de que o 
UespeFWiYo EenefiFiiUio eIeFWiYo p UesiGenWe se FXPpUiGa XPa Gas FonGições 
previstas nas alíneas a) a d) do nº 3 do art. 11º da CDT com a Suécia.

r) Consultar o artigo respectivo.
s) Por não estar ainda publicado o aviso do Ministério dos Negócios Estrangeiros 

TXe pXEOiFiWa a WUoFa Gos insWUXPenWos Ge UaWifiFaçmo enWUe os Gois (sWaGos &on-
tratantes, esta convenção ainda não entrou em vigor.

t) Desde que se trate de juros pagos em conexão com um empréstimo realizado por 
um período superior a dois anos.

u) Entre 26-03-1970 e 27-06-1995 vigorou uma CDT entre Portugal e Espanha aprova-
da pelo DL n.º 49.223, de 04 de Setembro de 1969 (Diário do Governo, I.ª Série, 
N.º 207, de 04/09/1969). As taxas reduzidas para dividendos eram de 10 e 15%; 
para juros de 15%; para royalties de 5%.

v) Entre 01.10.1971 e 14.06.2012 vigor ou uma CDT entre Portugal e a Noruega 
aprovada pelo DL n.º 504/70, de 27/02 e cuja entrada em vigor se operou por 
Avisodo MNE, de 15.10.1971. As taxas reduzidas para dividendos eram de 10 e 
15%; para juros de 15%; para royalties de 10%.

Z� 6e o EenefiFiiUio eIeFWiYo IoU XPa soFieGaGe �FoP e[Fepçmo Ge XPa soFieGaGe 
de pessoas) que detenha, diretamente, pelo menos 10% do capital da sociedade 
que paga os dividendos.

[� 6e o EenefiFiiUio eIeFWiYo IoU XPa soFieGaGe �FoP e[Fepçmo Ge XPa soFieGaGe Ge 
pessoas) que detenha, diretamente, pelo menos 25% do capital da sociedade que 
paJa os GiYiGenGos� $nWeUioUPenWe j enWUaGa eP YiJoU Go 3UoWoFoOo 0oGifiFaWiYo 
(entrou em vigor em 21.10.2013), as taxas para dividendos eram de 10% (ver 
alínea f) e 15%.

\� 6e o EenefiFiiUio eIeFWiYo IoU XPa soFieGaGe �FoP e[Fepçmo Ge XPa soFieGaGe 
de pessoas) que detenha, diretamente, pelo menos 25% do capital da sociedade 
que paga os dividendos.
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OBSERVAÇÃO IMPORTANTE:
As Convenções para Evitar a Dupla Tributação (CDT’S) celebradas por Portugal, 

de acordo com o modelo da OCDE, apenas deverão ser aplicadas quando as entidades 
pagadoras dos rendimentos estiverem na posse dos formulários próprios para execução 
Gas PesPas� GeYiGaPenWe pUeenFKiGos peOo EenefiFiiUio Go UenGiPenWo e aXWenWiFaGos 
peOa UespeFWiYa aXWoUiGaGe fisFaO�eP FonIoUPiGaGe FoP o GisposWo no aUW� ��� Go &yGiJo 
do IRC e art. 18º do DL nº 42/91, de 22 de Janeiro, formulários que foram aprovados 
pelo Despacho nº 4743-A/2008, do Ministro de Estado e das Finanças, publicado no D.R. 
n� ��� ,,�� 6pUie� Ge �� Ge )eYeUeiUo Ge ����� WenGo eP FonWa a 5eFWifiFaçmo n�� ����
A/2008, publicada no D.R. n.º 43, de 29.02.2008. 
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